
Prestação de Contas de Gestão
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INST. DE PREVIDENCIA DOS SERV. DO MUNIC..Unidades orçamentárias:
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202118051Nº PROTOCOLO:

ROL DE RESPONSÁVEIS

Responsável  Início  FimCargo

MARCOS JOSE FERREIRA NUNES 20/02/2020 31/12/2020ORDENADOR (A)

CASPE - SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 20/02/2020 31/12/2020CONTADOR (A)

DOCUMENTOS ENVIADOS

Tipo Arquivo

ART. 6º INCISO I, I.N. 03-2013 372_ANEXO (1).pdf

ART. 6º INCISO II, I.N. 03-2013 373_ANEXO (2).pdf

ART. 6º INCISO III, I.N. 03-2013 374_1_PDFsam_ANEXO (3).pdf

ART. 6º INCISO III, I.N. 03-2013 374_54_PDFsam_ANEXO (3).pdf

ART. 6º INCISO IV, I.N. 03-2013 375_ANEXO (4).pdf

ART. 6º INCISO V, I.N. 03-2013 377_ANEXO (5).pdf

ART. 6º INCISO VI, I.N. 03-2013 378_ANEXO (6).pdf

ART. 6º INCISO VII, I.N. 03-2013 379_ANEXO (7).pdf

ART. 6º INCISO VIII, I.N. 03-2013 380_ANEXO (8).pdf

ART. 6º INCISO IX, I.N. 03-2013 376_ANEXO (9).pdf

ART. 6º INCISO X, I.N. 03-2013 381_1_PDFsam_ANEXO (10).pdf

ART. 6º INCISO X, I.N. 03-2013 381_40_PDFsam_ANEXO (10).pdf

ART. 6º INCISO XI, I.N. 03-2013 382_ANEXO (11).pdf

ART. 6º INCISO XII, I.N. 03-2013 383_ANEXO (12).pdf

ART. 7º INCISO II, I.N. 03-2013 387_ART 7 INCISO II IN 032013.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_1_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_44_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_87_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_140_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_189_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf

PEÇA ADICIONADA AO PROCESSO 92_244_PDFsam_OUTROS ANEXOS.pdf
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Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de,. 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  
GESTÃO  

EXERCÍCIO DE 2020 

IN TCM 0312013  

01/02  
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Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046
353

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 
10:44:02 -03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Ic a p u i 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

1 - ofício de encaminhamento da prestação de contas 
alusiva ao exercício em análise, bem como a Portaria 
de Nomeação do Gestor. 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183- Centro/lcapuí- Ceará, CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 



Ofício N.° 	12020 

Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de,. 

licapui 

Icapuí (Ce), em 31 de dezembro de 2020. 

Ao Exmo. Sr. Valdomiro Távora de Castro Júnior 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao que estabelece a Instrução Normativa N.° 03/2013, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, 

estou enviando a essa Corte de Contas a Prestação de Contas de Gestão - PCS, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERV. DO MUN. DE ICAPUI do Município de lcapuí, referente ao PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE 

DEZEMBRO DE 2020. 

A Devida Prestação de Contas de Gestão está instruída na forma abaixo: 

- ofício de encaminhamento da prestação de contas alusiva ao exercício em análise ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará, e a Portaria de Nomeação do Gestor; 

II - Informações cadastrais do Ordenador de Despesa/Gestor e contador ou empresa responsável pela elaboração 
da Prestação de Contas de Gestão definidos no Anexo n°. 01 e 02 da Instrução Normativa 03/2013; 

III - balanço patrimonial, o balanço orçamentário, o balanço financeiro, a demonstração das variações 
patrimoniais, todos com suas respectivas notas explicativas, além dos anexos 1, II, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XVI e XVII 
da Lei 4.320/64, de forma que as demonstrações contábeis devem conter a identificação da entidade do setor 
público, da autoridade responsável e do contabilista; 

IV - demonstrativo dos adiantamentos concedidos, definidos no Anexo n°. 03 da Instrução Normativa 03/2013; 

V - demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos, pagos ou não, quando for o 
caso, definidos no Anexo 04 da Instrução Normativa 03/2013; 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone (88) 3432-1346 



Secretaria de 
Administraçao 

e Finanças 

Prefeitura de,. 

licapui 

VI - demonstrativo das responsabilidades não regularizadas, com a indicação das providências adotadas para sua 
regularização, definidos no Anexo 05 da IN 03/2013; 

VII - quadro dos restos a pagar inscritos, descriminando os processados dos não processados, identificando a 
classificação funcional programática e, ainda a relação dos restos a pagar pagos e cancelados, conforme Anexo 06 
da IN. 03/2013. 

VIII - relatório do responsável pelo setor contábil, conforme Anexo 07 da IN 03/2013; 

IX - termo de conferência de caixa e as conciliações bancárias relativas ao primeiro e último dia de gestão, 
conforme Anexo 08 da IN 03/2013; 

X - Cópias dos extratos bancários completos do primeiro e último dia da gestão do responsável, relativo a todas 
as contas correntes e de aplicações financeiras; 

XI - Atos de nomeações dos componentes da Comissão de Licitação e do Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

XII - relação das entidades beneficiadas por convênio, com a indicação dos valores empenhados e dos valores 
pagos, conforme Anexo 11 da IN 03/2013; 

Art. 70.  II - Normas e Alterações da Gestão da Autarquia ou Declaração da Inexistência de Alterações no Exercício. 

Demais documentos que compõem a Prestação de Contas de Gestão. 

Sendo o que apresenta para o momento, aproveito a oportunidade para reafirmar a VExa. protestos de apreço e 
consideração. 

Atenciosamente, 

MARCOS JOSE FERREIRA NUNES 

PRESIDENTE 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/!capuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 



PORTARIA N° 20112020 

Secretaria de 
Adminktraçâo 

e Fnança 

Prefeitura de, 

licapui 
ap'a Claiáli  

Dispõe sobre nomeação de cargo de provimento 
em comissão de Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores Municipais de Icapuí - 
ICAPREV e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ, no Estado do Ceará, Sr. Raimundo 
Lacerda Filho, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que lhe 
confere o artigo 90,  inciso li, da Lei Municipal de n° 094/92, de 27 de janeiro de 
1992, combinado com os termos do artigo 77, inciso 1, da Lei Orgânica do 
Município de Icapui, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR o (a) Sr(a) MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES, portador 
do RG n° 20070034731 SSPICE e do CPF n° 435.290.463-53, para ocupar o 
cargo de Presidente do ICAPREV,  na Estrutura Organizacional dc Município 
de Icapui. 

Art. 2° - A posse do Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de lcapuí - CE se dará automaticamente, no dia 20 de fevereiro de 
2020, ficando o mesmo, a partir desta data, com as prerrogativas, os direitos e 
os deveres do cargo. 

Art. 3° - Qualquer ação, sem a prévia autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, será Nulo de Pleno Direito  e as despesas correrão por conta de 
quem autorizou. 

Art. 40  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE,."~' 
Sede do Governo Municipal de Icapuí (CE)<j.. 'e fevereiro de 2020. 

Raimur'do La er.' Filho 
$efeito Municipal 

Publicada e registrada í 'ecretaa Municipal de Administração e Finanças da 
Prefeitura Municipal de Icapui, na data supra, e publicada no lugar público de 
costume por afixação da mesma data. 

Prefeitura Munc;pai de tcapuj 
Endereço Avenida 22 de Janeiro, 5183. Centro - CEP 82810-000 

Fone/fax. (88) 3432.1340 13432 1346 



  

PORTARIA N° 477/2020 

Secretaria de 
dnRrnstração 

e FInançaS 

Prefeitura de,, 

Icapui 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, no Estado do Ceará, Sr. Raimundo 

Lacerda Filho, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que lhe 

confere o artigo 35, inciso 1, da Lei Municipal de n° 094/92, de 27 de janeiro de 

1992. 

RESOLVE: 

Art. 1 - EXONERAR o (a) Sr. (a) MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES, 

portador(a) do RG de n° 20070034731 SSP/CE e do CPF de n° 435.290.463-

53, onde ocupava o cargo de PRESIDENTE,  na Estrutura Organizacional do 

Instituto de Previdência dos Servidores do município de lcapuí. 

Art. 20  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 

Sede do Governo Municipal de Icapu! (CE), aos 31 de dezembro de 2020. 

Raimundo ac da Filho 

Pref- o Municipal 

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Administração e Finanças da 

Prefeitura Municipal de lcapuí, na data supra, e publicada no lugar público de 

costume por afixação da mesma data. 

Prefeitura Municipal de Icapul 
Endereço: Avenida 22 de Janeiro, 5183, Centro - CEP: 62.810-000 

Fone/fax: (88) 3432.1340 13432.1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046
353

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 
11:04:31 -03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

II - Informações cadastrais dos ordenadores de 
despesas/ gestores 	e 	contador 	ou 	empresa 
responsável pela elaboração da Prestação de Contas 
(modelo n°s. 01 e 02). 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí - Ceará, CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:06:55 
-03'00'



Matrícula Data 
1 31/12/2020 

Assinatura 

Elaborado por 	 Cargo 
CASPE SERVIÇOS DE CONTABILIDADE 	CONTADOR 
PÚBLICA E EMP. LTDA ME 

UB. EMP. LTDA ME 	MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

I.N. N°03/13 

Exercício: 2020 	MODELO-01 
Município: ICAPUI 

RELAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
Órgão/Entidade/Fundo 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. 
DO MUN. DE ICAPUI 

Município 

ICAPUÍ 

Nome do Servidor 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

Cargo/Função 

PRESIDENTE 

Matrícula 

123262-2 

Período de Gestão 

20/02/2020 a 31/12/2020 

Nomeação/Designação 
Portaria 201/2020 1 

Data do Ato 	 Data da Publicação 
20/02/2020 	 1 20/02/2020 

Delegação de 
Competência 
PRESIDENTE 

Data do Ato 

20/02/2020 

Data da 	Data da Comunicação ao 
Publicação 	TCE 

20/02/2020 	1 20/02/2020 

Nome do Servidor 
MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

CPF 
435.290.463-53 

Endereço Residencial Bairro 
MELANCIAS DE BAIXO, S/N MELANCIAS DE BAIXO 

Município UF 	 CEP 
ICAPUE CEARÁ 	 62.810-000 

Telefones Fixo Cel. 
(088) 9 9209-2013 



1. N. 03/13 

MODELO 02 

Município: ICAPUI 
Mês/Ano: 12/2020 
Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI 
Unidade Orçamentária : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE 
ICAPUI 

CADASTRO DA EMPRESA E/OU CONTADOR RESPONSÁVEL 

1.0 . IDENTIFICAÇÃO: 

Empresa: 
CASPE 	SERVIÇOS 	DE 	CONTABILIDADE 	PÚBLICA 	E 
EMPRESARIAL SS - ME 

C.G.C.: 12.467.321/0001-80 

Endereço Comercial: Av. Washington Soares, 1400, Ed. Juridical Center. 

Salas: 410e411 

Bairro/Distrito: EDSON QUEIROZ 

Município: FORTALEZA 

UF.: CE CEP.: 60.811-341 

Telefone: (85)-3181 -8694/3181 -8716 

2.0 . RESPONSÁVEL PELO PERÍODO: 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

De 20/02/2020 a 31/12/2020 

CASPES VI$ ONTABILIDADE 
PÚBLICA 	F(E RIAL SS - ME 

CRC 0901/0-2 

VALÉRIA DA SILVA TOMÁS 
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:07:26 
-03'00'

VALERIA DA SILVA 
TOMAS:80655785
353

Assinado de forma digital 
por VALERIA DA SILVA 
TOMAS:80655785353 
Dados: 2021.06.17 
11:08:09 -03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

III - Balanço orçamentário, financeiro, e patrimonial, 
demonstração 	das 	variações 	patrimoniais, 
demonstrações dos fluxos de caixa, demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido, todos com suas 
respectivas notas explicativas, além dos Anexos 1, II, 
VI, VII, VIII, IX, X, XI, XVI e XVII da Lei n° 4.320/64, 
de forma que as demonstrações contábeis devem 
conter a identificação da entidade do setor público, da 
autoridade responsável e do contabilista. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 
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ICAPREV 

EXERCÍCIO 2020 
Instituto de Previdência de Icapuí 

GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EM : 31/12/2020 PÁGINA: 0001 

Valores em Reais 

	

1 NOTA  1 	EXERCÍCIO 

	

1 	ATUAL 
1 
1 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Ingressos 7.325.479,93 0,00 
Receita tributária 0,00 0,00 

Receita de contribuições 4.937.347,78 0,00 
Receita patrimonial 0,00 0,00 

Receita agropecuária 0,00 0,00 

Receita industrial 0,00 0,00 

Receita de serviços 0,00 0,00 

Remuneração das disponibilidades 772.818,99 0,00 
Outras receitas derivadas e originárias 108.866,41 0,00 
Transferências recebidas 0,00 0,00 

Outros ingressos operacionais 1.506.446,75 0,00 

Desembolsos 9.988.068,61 0,00 
Pessoal e demais despesas 8.479.641,38 0,00 
Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 

Transferências concedidas 0,00 0,00 

Outros desembolsos operacionais 1.508.427,23 0,00 

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) -2.662.588,68 0,00 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

Ingressos 1.058.216,76 1 0,00 

Alienação de bens 0,00 1 0,00 

Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 0,00 1 0,00 	1 
Outros ingressos de investimentos 1.058.216,76 1 0,00 

Desembolsos 1.058.216,76 1 0,00 

Aquisição de ativo não circulante 0,00 1 0,00 	1 

Concessão de empréstimos e financiamentos 0,00 1 0,00 	1 

Outros desembolsos de investimentos 1.058.216,76 1 0,00 	1 

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) 0,00 1 0,00 	1 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Ingressos 0,00 1 0,00 	1 

operações de crédito 0,00 1 0,00 	1 
Integralização do capital social de empresas dependentes 0,00 1 0,00 	1 
Outros ingressos de financiamentos 0,00 1 0,00 	1 

Desembolsos 0,00 1 0,00 	1 

Amortização/Refinanciamento da dívida 0,00 1 0,00 	1 

Outros desembolsos de financiamentos 0,00 1 0,00 	1 

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00 1 0,00 	1 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (1+11+111) -2.662.588,68 1 0,00 	1 



17.057.044,93 
14.394.456,25 

ICAPREV 

EXERCÍCIO 2020 
Instituto de Previdência de Icapui 

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 

Caixa e Equivalente de Caixa Final 

PÁGINA: 0002 
Valores em Reais 

1 EXERCÍCIO 

1 ANTERIOR 

1 0,00 1 
1 0,00 1 

GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUI 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EM : 31/12/2020 

1 NOTA 	EXERCÍCIO 

1 	ATUAL 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Instituto de Previdênçia—dtI.çapuí 

DATA DA EMISSÃO: 26/02/2021 - HORA DA EMISSÃO: 11:40:37 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstr, ães contábeis 

NOTA: Neste relatório, estão expressos os valores de ingressos e de des. bolsos • r 'r .mentários. 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 	CASPE S'E Ci" BILIDADE PUBLIC 

PRESIDENTE 	 Assessoria Contábil RC-CE 00907/0-2 



1 NOTA  1 	EXERCtCIO 	1 	EXERCXCIO 
1 	1 	ATUAL 	1 	ANTERIOR 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEBIDAS 

Intergovernamentais 
da União 
de Estados e Distrito Federal 
de Municípios 

Intragovernamentai 5 
Outras transferências correntes recebidas 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total das Transferências Recebidas 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 

Intergovernamentais 0,00 0,00 
a União 0,00 0,00 
a Estados e Distrito Federal 0,00 0,00 
a Municípios 0,00 0,00 
a Consórcio Públicos 0,00 0,00 

Intragovernamentai 5 0,00 0,00 
Outras transferências concedidas 0,00 0,00 

Total das transferências concedidas 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Instituto de previdênc 
DATA DA EMISSÃO: 26/02/2021 - HORA DA EMISSÃO: 11:40:49 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstraçõe 

 

ICAPREV 

GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUt 
ANEXO 1 - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS 

EXERCtCIO 2020 	 EM : 31/12/2020 
Instituto de Previdência de Icapui 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
	

CASPE SERV'' DE 9NT;ILIDADE PUBLIC 
PRESIDENTE 
	

Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 



NOTA 	EXERCÍCIO 	1 	EXERCÍCIO 
1 	ATUAL 	1 	ANTERIOR 

DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

Legislativa 0,00 0,00 
Judiciária 0,00 0,00 
Essencial à justiça 0,00 0,00 
Administração 0,00 0,00 
Defesa Nacional 0,00 0,00 
Segurança Pública 0,00 0,00 
Relações Exteriores 0,00 0,00 
Assistência Social 0,00 0,00 
Previdência Social 8.479.641,38 0,00 
Saúde 0,00 0,00 
Trabalho 0,00 0,00 
Educação 0,00 0,00 
Cultura 0,00 0,00 
Direitos da Cidadania 0,00 0,00 
urbanismo 0,00 0,00 
Habitação 0,00 0,00 
Saneamento 0,00 0,00 
Gestão Ambiental 0,00 0,00 
Ciência e Tecnologia 0,00 0,00 
Agricultura 0,00 0,00 
Organização Agrária 0,00 0,00 
Indústria 0,00 0,00 
Comércio e Serviços 0,00 0,00 

comunicações 0,00 0,00 
Energia 0,00 0,00 
Transporte 0,00 0,00 
Desporto e Lazer 0,00 0,00 
Encargos Especiais 0,00 0,00 

Total dos desembolsos de pessoal e demais despesas por função 8.479.641,38 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Instituto de Previdênci dé capui 
DATA DA EMISSÃO: 26/02/2021 - HORA DA EMISSÃO: 11:40:59 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstraçõe 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

CASPE SERVIÇOS DE Cb 	BILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 

 

ICAPREV 
GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

ANEXO II - DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 
EXERCÍCIO 2020 	 EM : 31/12/2020 
Instituto de Previdência de Icapui 

PÁGINA: 0001 
valores em Reais 



	

1 NOTA  1 	EXERCÍCIO 	1 	EXERCÍCIO 

	

1 	ATUAL 	1 	ANTERIOR 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

Juros e correção monetária da dívida interna 0,00 
Juros e correção monetária da dívida externa 0,00 
Outros encargos da dívida 0,00 

Total dos juros e encargos da dívida 0,00 

0,00 1 
0,00 1 
0,00 1 

1 	 0,00 1 

CASPE SE) I'ABILIDADE PUBLIC 

Assessori'ntá 1 CRC-CE 00907/0-2 

 

ICAPREV 
GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUI 

ANEXO III - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 
EXERCÍCIO 2020 	 EM : 31/12/2020 
Instituto de Previdência de Icapuí 

PÁGINA: 0001 

valores em Reais 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Instituto de Previdê a de Icapuí 
DATA DA EMISSÃO: 26/02/2021 - HORA DA EMISSÃO: 11:41:08 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstra •es contábes. 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

PRESIDENTE 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 
GOVERNO MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

UNIDADE GESTORA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ICAPUÍ 
PERIODO: 20/02/2020 a 31/12/2020 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (E)CASP) de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

1. INTRODUÇÃO 

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Icapuí apresenta as Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis (DC) do período de 20 de fevereiro a 31 de dezembro de 2020. As Notas Explicativas, 
consideradas parte integrante das Demonstrações Contábeis, têm a finalidade de prestar informações adicionais àquelas 
apresentadas nos quadros das Demonstrações Contábeis, com o intuito de facilitar a compreensão do texto aos diversos 
usuários. Foram redigidas em linguagem clara e objetiva, com o fito de proporcionar fácil entendimento, corroborando o 
processo de transparência na gestão pública. 

Cabe destacar que a Administração Pública brasileira através da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, vem editando normativos manuais e instruções de procedimentos 
contábeis, em consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Deste modo, o patrimônio das entidades públicas passará a ser registrado de 
forma completa, abrangendo todos os Ativos e Passivos, em conformidade com o princípio da competência, subsidiando, 
assim, a melhor tomada de decisão por parte de todos os usuários da informação contábil. 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) são compostas pelos demonstrativos 
enumerados pela Lei n° 4.320/64 e pelos exigidos pela NBC TSP 11. As Demonstrações Contábeis obrigatórias para o 
período são as seguintes: 

a. Balanço Orçamentário 
b. Balanço Financeiro 
C. 	Demonstrações das Variações Patrimoniais 
d. Balanço Patrimonial 
e. Demonstração do Fluxo de Caixa 

As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, sendo demonstrado pelo valor nominal de cada 

conta. 

2. BASE LEGAL DE INFORMAÇÕES 

Os principais normativos e legislação utilizados para embasar o processo de reconhecimento, 
mensuração/avaliação, registro e evidenciação do patrimônio da Unidade Gestora em epígrafe, encontram-se listados a 
seguir: 

V 	Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), editadas pelo CFC, que 
dispõem sobre aspectos contábeis específicos da gestão governamental; 

/ 	Lei n. 4.320, de 17/03/1964, que estatui as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

/ 	Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), que estabelece as 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
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v' Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 8° Edição - Portaria Conjunta 
STN/SOF n'06, de 18 de dezembro de 2018 Portaria Conjunta STN/SPREV n'07, de 18 de dezembro 
de 2018 Portaria STN n° 877, de 18 de dezembro de 2018. 

/ Instrução Normativa n°03/2013 de 23/12/2013 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Ceará, que dispõe sobre a Prestação de Contas de Gestão - PCS e dá outras providências. 

3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

O Balanço Orçamentário demonstra as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. Em 

sua estrutura, evidencia as receitas e as despesas orçamentárias por categoria econômica, confrontando o orçamento inicial 

e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário no período. Tem sido elaborado de acordo 
com a estrutura definida MCASP 8° Edição. 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas, 
sendo composto por: 

a) Anexo Principal 

b) Quadro Restos a Pagar Não Processados 

c) Quadro Restos a Pagar Processados 

3.1. Resultado da Execução Orçamentária 

A LOA para o exercício de 2020 do Município de Icapuí foi aprovada através da Lei Municipal n° 814 de 

25 de novembro de 2019, que fixou as despesas para o Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Icapuí 

o montante de R$ 7.771.950,00. 

Confrontando o montante previsto na LOA e a execução orçamentária da receita e despesa no exercício 

de 2020, podemos verificar um déficit orçamentário no período evidenciado no quadro abaixo: 

EVIDENCIAÇÃO DO DÉFICIT/SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO 

Discriminação Valor R$ 

Receita Realizada 5.819.033,18 

Despesa Empenhada 8.847.146,37 

Déficit Orçamentário 2.668.113,19 

As receitas intraorçamentárias são a contrapartida das despesas classificadas na Modalidade de Aplicação 

"91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e do 
Orçamento da Seguridade Social" que, devidamente identificadas, possibilitam anulação do efeito da dupla contagem na 
consolidação das contas governamentais, elas se apresentam juntamente com as receitas orçamentárias, a qual se apresenta 

da seguinte forma: 

Receitas de Contribuições 
Receita Orçamentária Receita Intraorçamentária 

Prevista R$ Arrecadada R$ Prevista R$ Arrecadada R$ 

5.693 .382,42 3.502.065,91 4.967.450,00 2.316.967,27 
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Já a arrecadação concernente a Receita Patrimonial se apresenta com a dedução conforme se discrimina a 
seguir: 

Discriminação Receita Bruta R$ Dedução R$ Receita Líquida R$ 
Remuneração dos Recursos do RPPS - Principal 1 .216.466,66 443.647,67 4 	772.818,99 

No tocante a execução orçamentária destacamos os valores inscritos em restos a pagar no exercício em 
epígrafe, importou em R$ 32.052,66, conforme se discrimina a seguir: 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM 2020 

Discriminação Valor R$ 

Restos a Pagar Não Processados 8.699,00 

Restos a Pagar Processados 23.353,66 

Total 32.052,66 

3.2. Créditos Adicionais 

Os créditos adicionais abertos no exercício de 2020 importaram em R$ 2.082.993,98 e do tipo 
suplementar, destinados ao reforço de dotação orçamentária, conforme preceitua os artigos 40 ao 46 da Lei n° 4.320/64. 

Informa-se não ter sido utilizado Superavit Financeiro para a abertura de Créditos Adicionais no Exercício 
de 2020. 

4. BALANÇO FINANCEIRO 

O Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e 
dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o 
início do exercício seguinte, conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 8a edição. 

Assim, o Balanço Financeiro contempla duas seções: Ingressos (Receitas Orçamentárias e Recebimentos 
Extra orçamentários) e Dispêndios (Despesa Orçamentária e Pagamentos Extra orçamentários), que se equilibram com a 
inclusão do saldo em espécie do exercício anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o exercício seguinte 
na coluna dos dispêndios. 

Nas transferências Recebidas e Concedidas refletem as movimentações de recursos financeiros entre órgãos 
e entidades da administração direta. 

Os Recebimentos Extraorçamentários compreendem os ingressos não previstos no orçamento e os 
Pagamentos Etraorçamentários compreendem os pagamentos que não precisam se submeter ao processo de execução 
orçamentária, destacando-se os Outros Recebimentos Extraorçamentários, conforme se demonstra a seguir: 

Outros Pagamentos e Recebimentos Extraorçamentários 

Especificação
Receita 

Extraorçamentária 
Despesa 

Extraorçamentária 

Salário Família 1.162,72 1.166,88 

Ajustes de Perdas de 
Investimentos 1.058.216,76 1.058.216,76 

Consignações INSS 8.193,04 10.169,36 
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Consignações 1 RR F 670.170,54 670.170,54 

Consignações ISS 2.199,45 2.199,45 
Empréstimos 
Consignáveis BB 693.706,15 693.706,15 
Empréstimos 
Consignáveis CEF 113.072,74 113.072,74 

Pensão Alimentícia 12.694,96 12.694,96 
Contribuições 
Sindicais 5.247,15 5.247,15 

Total 2.564.663951 2.566.643,99 

- Saldo do Exercício Anterior - É o saldo financeiro em contas correntes bancárias e/ou poupanças, que 
coincidem com o saldo bancário do Balanço Patrimonial do exercício anterior e são apresentadas no Termo de 
Conferência de Caixa do dia 19 de fevereiro de 2020 e com valores conciliados no final do exercício anterior. 

- Saldo para o Exercício Seguinte - Trata-se do saldo financeiro das contas correntes bancárias e/ou 
poupanças que passarão o exercício seguinte, conforme especificado no Termo de Conferência de Caixa do dia 31 de 
dezembro de 2020. 

5. DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - DVP 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício, conforme o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

Destaque-se que o resultado patrimonial do período é apurado na DVP pelo confronto entre as variações 
patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. O valor apurado passa a compor o saldo patrimonial do Balanço 
Patrimonial (BP) do exercício. Cumpre salientar que a DVP é um instrumento no qual permite ao gestor público a análise 
de como as políticas adotadas provocaram alterações no patrimônio público, no intuito de atender à., finalidade das 
demandas da sociedade. 

Pessoal e Encargos - são as despesas orçamentárias com pessoal ativo e inativo e pensionistas, relativas 
a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência, conforme estabelece o caput do art. 18 da Lei 
Complementar no 101, de 2000. 

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos - compreende a variação patrimonial 
aumentativa com reavaliação e ganhos de ativos ou com a desincorporação de passivos destacando aqui a 
prescrição/cancelamento de restos a pagar, conforme se demonstra a seguir: 

Discriminação Valor R$ 

Prescrição/Cancelamento de Restos a Pagar 4.000,00 

Total 4.000500 

Depreciação - É a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de utilidade por uso, 
ação da natureza ou obsolescência, refere-se à depreciação dos Bens Móveis e Imóveis informadas pelo Setor de 
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Patrimônio da Prefeitura Municipal de lcapuí, as quais foram calculadas utilizando o método de cotas constantes, 
observando os prazos de vida útil, taxas de depreciação e de valor residual, considerando a Instrução Normativa SRF n° 
1.700, de 14 de março de 2017, da Secretaria da Receita Federal, a Portaria n° 840, de 21 de dezembro de 2016, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e a Resolução CFC 
2017/NBCTSPO7 de 22 de setembro de 2017, do Conselho Federal de Contabilidade que aprova a Norma Brasileira de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público-NBC TSP 07 - Ativo Imobilizado, conforme se demonstra a seguir: 

Depreciação Valor R$ 

Bens Móveis 5.129,87 

Bens Imóveis 0,00 

Total 5.129,87 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas - Compreende o somatório das demais variações 
patrimoniais aumentativas não incluídas nos grupos anteriores, destaca-se aqui a Constituição de Provisões que referem-se 

às provisões matemáticas decorrentes de avaliação atuarial dos fluxos futuros dos benefícios concedidos e a conceder, 

liqutdo do valor atuarial no fim do exercício de 2020. 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes 

ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício, que é apurado pela diferença 

entre as variações patrimoniais aumentativas (VPA) e diminutivas (VPD). Caso o total das VPA sejam superiores ao total 

das VPD, diz-se que o resultado patrimonial foi superavitário ou que houve um superávit patrimonial. Caso contrário, diz-

se que o resultado patrimonial foi deficitário ou que houve um déficit patrimonial, conforme se evidencia abaixo: 

Discriminação Valor R$ 

Variações Patrimoniais Aumentativas 35.479.549,95 

Variações Patrimoniais Diminutivas 64.752.589,37 

Resultado Patrimonial do Período (Deficitário) 29.273.039942 

6. BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial (BP) evidencia qualitativa quantitativamente a situação patrimonial por meio das 
contas representativas do patrimônio público, está apresentado conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público,8a edição, sendo composto pelo Quadro Principal, Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes (Lei 
n° 4.320/64), Quadro das Contas de Compensação e Quadro do Superávit/Déficit Financeiro segregado por 
Fonte/Destinaço de Recurso. 

A seguir, serão demonstrados os saldos dos grupos contábeis presentes no Balanço Patrimonial. 

6.1 Ativo Circulante 
6.1.1 Caixa e Equivalente de Caixa 

Caixa e Equivalente de Caixa Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras. As disponibilidades estão mensuradas ou avaliadas pelo valor original, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do encerramento do Balanço Patrimonial. As aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou 
avaliadas pelo valor original e contabilizadas em contas de resultado. Sua discriminação pode ser verificada 
detalhadamente no Termo de Conferência de Caixa de 31 de dezembro de 2020. 
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Conta Descrição Valor R$ 
1.1 .1.1 .1.19.00.00.00 Bancos Conta Movimento - Demais Contas 14.394.456,28 

Total R$ 14.394.456,28 

6.1.3 Créditos a Curto Prazo 

Os saldos inscritos nesse grupo do Ativo, referem-se a créditos diversos realizáveis até 12 meses após a 

data das demonstrações contábeis. Dentre os valores registrados destacamos as inscrições no exercício, apresentadas a 
seguir: 

Descrição VALOR R$ 

Valores em Trânsito Realizável a 

curto prazo 

20.637,3 1 

Dívida Ativa Não Tributária 0,00 

Salário Família 97,24 

Salário Maternidade 0,00 

Total 20.734955 

6.1.4 Estoques 

Estoques compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração pela entidade 

com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das atividades. 

Conta Descrição Valor R$ 
1. 	1 .5.6.1.01.00.00.00 Material de Consumo 2.485,41 

Total 2.485,41 

6.2 Ativo não Circulante 
6.2.1 Imobilizado 

Registrando os bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da entidade ou exercidos com 

essa finalidade, conforme se discrimina a seguir: 

Discriminação Valor R$ 

Bens Móveis 38.072,92 

(-) Depreciação Acumulada (5.129,87) 

Bens Imóveis 0,00 

(-) Depreciação Acumulada (0,00) 

Bens Semoventes 0,00 

Total 32.943,05 
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6.2.2 Créditos de Longo Prazo 

Os saldos inscritos nesse grupo do Ativo referem-se a créditos diversos realizáveis após 12 meses da data 
de fechamento das demonstrações contábeis. Dentre os valores registrados destacamos as inscrições no exercício, 
apresentadas a seguir: 

Descrição VALOR R.$ 
Créditos Previdenciários do 
RPPS Parcelados - Patronal 

8.23 1 .932,26 

Total 8.231.932926 

6.3 Passivo Circulante 

Passivo Circulante compreende os passivos exigíveis até doze meses da data das demonstrações contábeis. 
Compreende as obrigações conhecidas e estimadas que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: tenham prazos 
estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos primariamente para negociação; 
tenham prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo; sejam valores de terceiros ou retenções em nome deles, quando 
a entidade do setor público for fiel depositaria, independentemente do prazo de exigibilidade. 

6.3.1 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo compreende as obrigações 
referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, 
aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, nesse grupo contábil podemos evidenciar 
as principais obrigações a curto prazo. Conforme de demonstra a seguir: 

Descrição VALOR R$ 
Contribuições ao RGPS 1 .010,70 

Total 1.010,70 

5.3.2 Demais Obrigações a Curto Prazo 

Demais Obrigações a Curto Prazo compreende as obrigações da entidade junto a terceiros não inclusos nos 
subgrupos anteriores, com vencimento no curto prazo com vencimento no curto prazo, conforme se demonstra a seguir: 

Descrição VALOR R$ 
Consignações ISS 513,99 

Total 513,99 

6.4 Passivo Não Circulante 
6.4.1 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 

Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o 
empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, 
inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no longo prazo, conforme de demonstra a seguir: 
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6.4.2 Provisões a Longo Prazo 

Compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, com probabilidade de ocorrerem no longo prazo. 

Destacam-se aqui as provisões matemáticas discriminadas abaixo: 

Demonstrativo das Provisões Matemáticas 

Conta Título Valor 

   

2.2.7.2. 1.00.00 

2.2.7.2.1.01.00 

2.2.7.2.1.01.01 

2.2.7.2.1.01.02 

2.2.7.2.1.01.03 

2.2.7.2.1.01.04 

2.2.7.2.1.01.05 

2.2.7.2.1.01.07 

2.2.7.2.1.02.00 

2.2.7.2.1.02.01 

2.2.7.2.1.02.02 

2.2.7.2.1.02.03 

2.2.7.2.1.02.04 

2.2.7.2.1.02.06 

2.2.7.2.1.03.00 

2.2.7.2.1.03.01 

2.2.7.2.1.03.02 

2.2.7.2.1.03.03 

2.2.7.2.1.03.04 

2.2.7.2.1.03.05 

2.2.7.2.1.03.07 

2.2.7.2.1.04.00 

2.2.7.2.1.04.01 

2.2.7.2.1.04.02 

2.2.7.2.1.04.03 

2.2.7.2.1.04.04 

2.2.7.2.1.04.06 

2.2.7.2.1.05.00 

2.2.7.2.1.05.98 

Provisões Matemáticas Previdenciárias A Longo Prazo 
	

167.062.235,01 

Plano Financeiro - Provisões de Benefícios Concedidos 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios Concedidos 

(-) Contribuições do Ente 

(-) Contribuições do Aposentado 

(-) Contribuições do Pensionista 

(-) Compensação Previdenciária 

(-) Cobertura De Insuficiência Financeira 

Plano Financeiro - Provisões de Benefícios a Conceder 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios A Conceder 

(-) Contribuições do Ente 

(-) Contribuições do Ativo 

(-) Compensação Previdenciária 

(-) Cobertura de Insuficiência Financeira 

Plano Previdenciário - Provisões de Benefícios Concedidos 	 68.513.824,67 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios Concedidos 	 68.689.737,62 

(-) Contribuições do Ente 	 - 

(-) Contribuições do Aposentado 	 144.717,88 

(-) Contribuições do Pensionista 	 31.195,07 

(-) Compensação Previdenciária 	 - 

(-) Aportes Financeiros p/  Cob. do Déf. Atuarial 	 - 

Plano Previdenciário - Provisões de Benefícios a Conceder 	 98.548.410,34 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios a Conceder 	 151.235.154,49 

(-) Contribuições do Ente 	 25.391.368,02 

(-) Contribuições do Ativo 	 20.059.563,00 

(-) Compensação Previdenciária 	 7.235.813,13 

(-) Aportes para Cobertura do Déficit Atuarial 

Plano Previdenciário - Plano de Amortização 

(-) Outros Créditos do Plano de Amortização 

6.5 Patrimônio Líquido 

O Patrimônio Líquido - PL reflete, em termos monetários, a situação patrimonial líquida da unidade gestora, 

ou seja, representa a diferença entre o "Ativo Real" e o "Passivo Real". Ao longo do exercício, ocorreu um aumento no 

patrimônio do órgão decorrente do confronto positivo entre variações ativas e passivas, apurado na Demonstração das 

Variações Patrimoniais. 

Destaca-se que o valor do resultado do Exercício está devidamente registrado em conformidade com o 

resultado demonstrado nas Demonstrações das Variações Patrimoniais. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 
Fone: (88) 3432-1346 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

Discriminação VALOR R$ 
Resultado Acumulado -144.405.036,14 

Resultado do Exercício -29.273.039,42 
Resultados de Exercícios Anteriores -115.131.996,72 

7. DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC 

A DFC foi elaborada pelo método direto e evidenciam as alterações de caixa e equivalentes de caixa 
verificadas no exercício de referência, classificadas nos seguintes fluxos, de acordo com as atividades da entidade: 
operacionais, de investimento e de financiamento. A soma dos três fluxos deverá corresponder à diferença entre os 
saldos iniciais e finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do período de referência. Foi elaborado de acordo com a 
estrutura definida no MCASP. 

Fluxo de caixa das Atividades Operacionais 

Os ingressos representam à arrecadação de receitas correntes pela entidade, bem como as transferências de 
recursos correntes no decorrer do período, excluídas as referidas deduções. As receitas extraorçamentárias estão incluídas 
no item Outros ingressos operacionais. 

Os Desembolsos representam as Despesas Orçamentárias pagas no exercício bem como pagamento de 
restos a pagar de exercícios anteriores. O saldo de Outras Transferências Concedidas representa o valor pago a título 
de subvenções sociais as entidades do terceiro setor do município. As despesas extraorçamentárias estão incluídas no 
item Outros desembolsos operacionais. 

Fluxo de caixa das Atividades de Investimento 

Compreendem as despesas referentes à aquisição de ativos não circulantes, tais corno as Obras e 
Instalações realizadas, Aquisição de Equipamentos e Material permanente e a Aquisição de terrenos realizados pela 
entidade. 

Fluxo de caixa das Atividades de Financiamento 

As atividades de financiamento compreendem as transferências de capital recebidas pela entidade dos 
governos estadual e federal, bem como o desembolso de despesas com amortização da dívida de parcelamentos já 
elencados nas notas do balanço patrimonial. 

Geração Líquida de caixa e Equivalentes de Caixa 

O resultado da soma das atividades operacionais, de investimento e de financiamento correspondente à 
diferença entre os saldos iniciais e finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do período de referência. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 
Fone: (88) 3432-1346 



dade Pública e Emp.SS 

C-CE 907/0-2 
CASPE S 

Assessor 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE ICAPU 

Discriminação Valor R$ 
• Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa -2.662.588,68 

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 1 7.057.044,93 

Caixa e Equivalente de Caixa Final 14.394.456,25 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações apresentadas nas 

demonstrações contábeis, bem como seus resultados no exercício de 2020, buscando o máximo de transparência aos 

usuários das informações e na análise da Prestação de Contas de Gestão perante o Tribunal de Contas do Estado e 
demais órgãos de fiscalização. 

Icapui, 31 de dezembro de 2020. 

Marcos José Ferreira Nunes 

Presidente 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 
Instituto de Previdência de Icapui 
Anexo 1, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

21/02/2020 A 31/12/2020 
Adendo II 
Em R$ 1,00 

RCITA DESPESA 

Receitas Correntes 
contribuições 
Receita Patrimonial 
Outras Receitas Correntes 

Receitas Correntes - intra 
contribuições 

Deduções de Receita 
Outras Deduções de Receita 

2.171.781,69 
1.167.234,90 

96.247,36 

1.928.938,70 

Despesas 
Pessoal 
Outras 

SUPERÁVIT 

correntes 
e encargos sociais 

despesas correntes 
DO ORÇAMENTO CORRENTE 

TOTAL 

3.220.055,66 
39.289,96 

1.669.513,06 

4.928.858,68 

Receitas Correntes - retif. - outras SUPERÁVIT 1.669.513,06 
Receita Patrimonial -435.343,97 

TOTAL 1.669.51306 
TOTAL 4.928.858,68 

SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 1.669.513,06 

T O T A L 1.669.513,06 

RES UMO 
RECEITAS CORRENTES.... 	. 4.928.858,68 DESPESAS CORRENTES 	 3.259.345,62 
RECEITAS DE CAPITAL. 	. 0,00 DESPESAS DE CAPITAL 	 0,00 

SUPERÁVIT 	  1.669.513,06 
TOTAL 	.928.858,68 	 TOTAL 	  4.928.858,68 

1 

S, 
Icapuí, 	31 de Dezembro 	de 2020. 4  1  

CASPE SERVIÇOS DE C!ABILIDADE  PUBLIC 
Assessoria Co :bil RC-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 



1.9.9.0.03.1.1.00.00. #0 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 	 21/02/2020 A 31/12/2020 
Instituto de Previdência de icapul 	 Adendo III 

Anexo 2, da Lei no  4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 	 Em R$ 1,00 

RECEITA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

FONTE DESDOBRAMENTO CATEG. ECONÔMICA CÓDIGO 
	

ESPECIFICAÇÃO 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.2.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.2.1.0.00.0.0.00. 00.00 
1.2.1.8.00.0.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.0.0.00. 00.00 

1.2.1.8.01.1.0.00.00.00 
1.2.1.8.  01. 1. 1. 00. 00. 00 

1.2.1.8.01.1.2.00.00.00 

1.2.1.8.01.2.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.2.1.00. 00.00 

1.2.1.8.01.3.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.3. 1.00.00.00 

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.0.00.0.0.00. 00.00 
1.3.2.1.00.0.0.00. 00.00 
1.3.2.1.00.4.0.00.00.00 

1.3.2 .1.00.4.1.00.00.00 

1.9.0.0.00.0.0.00. 00.00 
1.9.9.0.00.0.0.00. 00.00 
1.9.9.0.03.0.0.00.00.00 

1.9.9.0.03.1.0.00. 00.00 

Receitas Correntes 
Contribuições 
Contribuições Sociais 
Contribuições Sociais 
específicas de Estados, DF, 

Contribuição do Servidor 
Civil para o Plano de 

CPSSS do Servidor Civil Ativo 
CPSSS do Servidor Civil Ativo 

- Principal 
CPSSS do Servidor Civil Ativo 
- Multa e juros do principal 
CPSSS do Servidor Civil 

Inativo 
CPSSS do Servidor Civil 

Inativo - Principal 
CPSSS do Servidor 

Civil-Pensionistas 
CPSSS do Servidor 

Civil-Pensionistas - 
Receita Patrimonial 
valores Mobiliários 
Juros e Correções Monetárias 
Remuneração dos Recursos do 

RPPS 
Remuneração dos Recursos do 

RPPS - Principal 
Outras Receitas Correntes 
Demais Receitas Correntes 
Coffipesações financeiras entre 

RGPS e RPPS 
Compesàções financeiras entre 

RGPS e RPPS 
s financeiras entre 
e RPPS - Principal 

3.435.263,95 
2.171.781,69 

2.171.781,69 

2.171.781,69 

2.171.781,69 
2.120.559,60 

2.060.226,44 

60.333,16 

50.268,76 

50.268,76 

953,33 

953,33 

1.167.234,90 
1.167.234,90 

1.167.234,90 

1.167.234,90 

96.247,36 

96.247,36 

96.247,36 

96.247,36 

1.167.234,90 

96.247,36 

CASPE 	 BILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábi 'v  'C-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

- continua - 



CASPE 5 
Assesso ri a 

1.928.938,70 

1.928.938,70 

348.793,06 

348.793,06 

347.313,96 

1.479,10 

1.580.145,64 

1.580.145,64 

1.474.252,48 

105.893,16 

-435.343,97 
-435.343,97 
-435.343,97 
-435.343,97 

-435.343,97 

-435.343,97  

1.928.938,70 

-435.343,97 

e 

ICAPREV 
- continuação 

7.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.0.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.1.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.1.8.00.0.0.00.00.00 

7.2.1.8.03.0.0.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.0.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.1.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.2.00.00.00 

7.2.1.8.04.0.0.00.00.00 

7.2.1.8.04.1.0.00.00.00 

7.2.1.8.04.1.1.00.00.00 

7.2.1.8.04.1.2.00.00.00 

900.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
990.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
991.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
991.3.0.0.00.0.0.00.00.00 
991.3.2.0.00.0.0.00.00.00 
991.3.2.1.00.0.0.00.00.00 
991.3.2.1.00.4.0.00.00.00 

991.3.2 .1.00.4.1.00.00.00  

Receitas Correntes 
Contribuições 
Contribuições Sociais 
Contribuições Sociais 
específicas de Estados, DF, 

CPSSS Patronal - Servidor 
Civil - Específico de 

CPSSS Patronal - Servidor 
Civil Ativo 

CPSSS Patronal - Servidor 
Civil Ativo - Principal 

CPSSS Patronal - Servidor 
Civil Ativo - Multa e juros 

CPSSS Patronal - 
Parcelamentos - Específico de 
CPSSS Patronal - 

Parcelamentos - Servidor 
CPSSS Patronal - 

Parcelamentos - Servidor 
CPSSS Patronal - 

Parcelamentos - Servidor 
Deduções de Receita 
Outras Deduções de Receita 
Receitas Correntes 
Receita patrimonial 
Valores Mobiliários 
Juros e Correções Monetárias 
Remuneração dos Recursos do 

RPPS 
Remuneração dos Recursos do 

RPPS - Principal 

$4 

TOTAL DA RECEITA 

Icapu, 31 de Dezembro de 2020. 

ONTABILIDADE PUBLIC 
1 CRC-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

1.928.938,70 

-435.343,97 

4.928.858,68 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapuí 
Instituto de Previdência de Icapuí 
Anexo 6, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

21/02/2020 A 31/12/2020 
seguridade social - Adendo V 

ÓRGÃO 	  12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 	 PROGRAMA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 1201 Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 	 DE TRABALHO 

CÓDIGO ESPECI FICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

99 
99997 
99 997 9998 
99 997 9998 9.002 

Previdência Social 
Administração Geral 
Modernização Administrativa 
Construção, Ampliação, Reforma e Requali 
ficação da Sede do ICAPREV. 

Assegurar recursos necessários 	à 
construção, ampliação, reforma e 
requalificação da sede 	onde 	funciona o 
Instituto de Previdência do 
Município. 

Gestão Administrativa 
Gerencianiento Administrativo do Regime 
Próprio de Previdência do Servidor 

Promover o funcionamento administrativo do 
Instituto de Previdências dos 
Servidores do Município. 

obrigações junto ao PASEP - Investimento 
Obrigações Junto ao PASEP - INVESTIMENTOS 

Previdência do Regime Estatutário 
Gestão Previdenciária do Regime Próprio 
Gestão de Benefícios Previdenciários do RPPS 

Assegurar os recursos 	necessários 	ao 
pagamento dos benefícios 
previdenciários aos segurados do RPPS, 
previstos na legislação. 

Reserva de Contingência 
Reserva do RPPS 
Reserva de Contingência do RPPS 
Reserva de orçamentária do RPPS 

Destina-se a cobertura de eventos fiscais 
imprevistos e a abertura de 
créditos especiais no decorrer do 
exercício, relacionados a reserva do 
Regi 	Próprio de Previdência - RPPS. 

09 
09122 
09 122 0003 
09 122 0003 1.054 

09 122 0100 
09 122 0100 2.092 

09 122 0100 2.093 

09272 
09 272 0300 
09 272 0300 2.094 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

	

-58.068,34 	-58.068,34 

	

3.302.262,72 	3.302.262,72 

	

3.302.262,72 	3.302.262,72 

	

3.302.262,72 	3.302.262,72 

3.259.345,62 
-42.917,10 

0,00 

-42.917,10 

15.151,24 

0,00 
0,00 
0,00 

3.259.345,62 
-42.917,10 

0,00 

0,00 

-42.917,10 

15.151,24 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 TOTAL 

Icapuí, 31 de Dezembro de 2020. 

3.259.345,62 3.259.345,62 

CASPE SERV 	' /CONTAI LIDADE PUBLIC 
Assessoria con'tbil CR&CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 



TOTAL 
	

0,00 
	

0,00 
	

0,00 

Icapu, 31 de Dezembro de 2020. 

CASPE SERVI NTABILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 
Instituto de Previdência de Icapu 

Anexo 7, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

21/02/2020 A 31/12/2020 

Fiscal - Adendo VI 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO ATIVIDADES PROJETOS TOTAL ESPECI FICAÇÃO 

Assessoria Con'ábil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapuí 

Anexo 7, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) 
EM R 1,00 

21/02/2020 A 31/12/2020 

Seguridade social - Adendo VI 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

09 Previdência Social 0,00 3.259.345,62 3.259.345,62 
09122 Administração Geral 0,00 -42,917,10 -42.917,10 
09 122 0100 Gestão Administrativa 0,00 -42.917,10 -42.917,10 
09272 Previdência do Regime Estatutário 0,00 3.302.262,72 3.302.262,72 
09 272 0300 Gestão Previdenciária do Regime Próprio 0,00 3.302.262,72 3.302.262,72 

TOTAL 0,00 3.259.345,62 3.259.345,62 

    

Icapui, 31. de Dezembro de 2020. 

 

    

CASPE SERVIÇOS MO C'TBILIDADE  PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Con bi1 RC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

CASPE SERVIÇOS DEVO 	ILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapuí 

Anexo 8, da Lei n°  4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 
EM R$ 1,00 

21/02/2020 A 31/12/2020 

Fiscal - Adendo vii 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS ORDINÁRIOS TOTAL 



;capui, 31 de Dezembro de 2020. 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapu 

Anexo 8, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

21/02/2020 A 31/12/2020 

Seguridade social - Adendo VII 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS ORDINÁRIOS TOTAL 

09 Previdência social 0,00 3.259.345,62 3.259.345,62 
09122 Admi nist ração Geral 0,00 -42.917,10 -42.917,10 
09 122 0100 Gestão Administrativa 0,00 -42.917,10 -42.917,10 
09272 Previdência do Regime Estatutário 0,00 3.302.262,72 3.302.262,72 
09 272 0300 Gestão Previdenciária do Regime Próprio 0,00 3.302.262,72 3.302.262,72 

TOTAL 0,00 3.259.345,62 3.259.345,62 

CASPE SERVIÇOS D%OT :i LIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Contál CRI CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapuf 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 
Em R 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Legislativa judiciária Essencial à Justiça 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 0,00 

0,00 

0,00 0,00 

0,00 

CASPE SERVIÇ 
Assessoria Contábil 

0,00 

ABILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
RC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 

TAL 

IcapuL 31 de Dezembro de 2020. 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Administração Defesa Nacional segurança Pública 

    

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic, 	 0,00 0,00 0,00 

    

0,00 0,00 
	

0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

TOTAL 

CASPE SERVIÇO bÉ CTJABILIDADE  PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
RC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE Assessoria Contábil 



AL 
	

0,00 
	

0,00 
	

3.259.345,62 

Icapuí, 31 de Dezembro de 2020. 

ILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 

CASPE SERVIÇOS 
Assessoria Cont 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Relações Exteriores Assistência Social Previdência Social 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 3.259.345,62 0,00 0,00 



TOTAL 
	

0,00 
	

0,00 
	

0,00 

IcapuL 31 de Dezembro de 2020. 

TABILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Contáb 1 CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 

CASPE SERVIÇ 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapu 

Instituto de Previdência de Icapuí 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

saúde Educação 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 	 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Trabalho 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapuí 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

FUNÇÕES 
ÕRGÃOS 

Cultura Direito da Cidadania urbanismo 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 TOTAL 

Icapu, 31 de Dezembro de 2020. 
11 

CASPE SERVIÇOS D CsN' BILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
bil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE AssessoriaCon 



TAL 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOE no 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇOES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Habitação Saneamento Gestão Ambiental 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 	 0,00 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 0,00 

IcapuL 31 de Dezembro de 2020. 

CASPE SERVIÇ#_7C'0 NT-BILIDADE  PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria ContábilRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



TO 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria 50V n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

Ciência e Tecnologia Agricultura Organização Agrária 

12 	Inst. de Previdência dos serv. do Munic. 	 0,00 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

0,00 

CASPE SERVIÇOS • C0 1  BILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
Indústria Comércio e Serviços Comunicações 

    

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 
	

0,00 0,00 0,00 

    

0,00 0,00 
	

0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

OTAL 

  

  

CASPE SERVIÇÓE '.NfABILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria contábil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



0,00 TOTAL 0,00 0,00 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Energia Transporte Desporto e Lazer 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic, 	 0,00 0,00 0,00 

Icapuí, 31 de Dezembro de 2020. 

 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12/2020 

CASPE SERVIÇOSVDE  CONTABILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 



 

ICAPREV 
Governo Municipal de Icapui 

Instituto de Previdência de Icapui 	 Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF no s, de 04/02/85) 
EM R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

21/02/2020 A 31/12 /2020 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Encargos Especiais Reserva de 

Contingência 

TOTAL 

12 	Inst. de Previdência dos Serv. do Munic. 3.259.345,62 0,00 0,00 

3.259.345,62 TOTAL 0,00 0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

CASPE SERVIÇOS 'WC. 	ILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Contabil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



Bancários 
Remuneração de Depósitos 

Bancários - Principal 
Remuneração de Depósitos de 

ursos Vinculados - Principal 
p. Banc. Rec Vinc. - 
Outros dest. - Principal 

p. Banc. Rec Vinc. - Out. 
destinações - Principal 

1.3.2 .1.00.1.1.00.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90 

1.3.2.1.00.1.1.10. 

ICAPREV 

Governo Municipal de Icapuí 
BALANÇO GERAL 

Instituto de Previdência de Icapui 
Anexo 10, da Lei no 4320, de 17/03/64. 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA 
COM A ARRECADADA 

EXERCtCIO FINANCEIRO DE 2020 
Em R$ 19 00 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.2.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.2.1.0.00.0.0.00.00.00 
1.2.1.8.00.0.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.0.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.1.0.00.00.00 
1.2.1.8.01.1.1.00.00.00 

1.2.1.8.01.1.2.00.00.00 

1.2.1.8.01.2.0.00.00.00 
1.2.1.8.01.2.1.00.00.00 

1.2.1.8.01.3.0.00.00.00 

1.2.1.8.01.3.1.00.00.00 

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.1.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.1.00.1.0.00.00.00 

CASPE SERVIÇOS'' #N ABILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC—CE 00907/0-2 

PREVISTA ARRECADADA 
D 	I 	F 	E 	R 
PARA MAIS 

E 	N 	Ç 	A 
PARA MENOS 

2.500.000,00 2.496.259,24 3.740,76 

10.000,00 71.922,30 61.922,30 

25.000,00 51.178,45 26.178,45 

3.000,00 1.020,52 1.979,48 
2.538.000,00 2.620.380,51 

5.000,00 0,00 5.000,00 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

- continua - 

CÓDIGO 

Receitas Correntes 
contribuições 
Contribuições Sociais 
Contribuições Sociais específicas 

de Estados, DF, Municípios 
Contribuição do Servidor Civil 
para o Plano de Seguridade social 
CPSSS do Servidor Civil Ativo 
CPSSS do Servidor Civil Ativo - 

Principal 
CPSSS do Servidor Civil Ativo - 

Multa e juros do principal 
CPSSS do Servidor Civil Inativo 
CPSSS do Servidor Civil Inativo - 

Principal 
CPSSS do Servidor 

Civil-Pensionistas 
CPSSS do Servidor 

Civil-Pensionistas - Principal 
TOTAL DE Contribuições 	 

Receita Patrimonial 
valores Mobiliários 
Juros e Correções Monetárias 
Remuneração de Depósitos 

ES P E C  F 1 CÁ Ç  O 



ICAPREV 

- continuação - 

CÓDIGO ES P E C I FICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 

PARA MAIS 
E N Ç A 
PARA MENOS 

1.3.2.1.00.4.0.00.00.00 
1.3.2.1.00.4.1.00.00.00 

Remuneração dos Recursos do RPPS 
Remuneração dos Recursos do RPPS 

- Principal 
TOTAL DE Receita Patrimonial.... 

3.030.382,43 
3.035.382,43 

1.813.915,77 

10.000,00 

1.216.466,66 
1.216.466,66 

0,00 

7.2.1.8.03.0.0.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.0.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.1.00.00.00 

7.2.1.8.03.1.2.00.00.00 

7.2.1.8.04.0.0.00.00.00 

7.2 .1.8.04.1.0.00.0 

7.2.1.8.04.1.1.00. 

Outras Receitas Correntes 
Indenizações, Restituições e 

Ressarcimentos 
Restituições 
Outras Restituições 
Outras Restituições 
Outras Restituições - Principal 
Demais Receitas Correntes 
Compesações financeiras entre 

RGPS e RPPS 
Compesações financeiras entre 

RGPS e RPPS 
Compesações financeiras entre 

RGPS e RPPS - Principal 
TOTAL DE Outras Receitas Corrent 

TOTAL DE Receitas Correntes 	 

Receitas Correntes 
contribuições 
Contribuições Sociais 
Contribuições Sociais específicas 

de Estados, DE, Municípios 
CPSSS Patronal - Servidor Civil - 

Específico de EST/DF/MUN 
CPSSS Patronal - Servidor Civil 

Ativo 
CPSSS Patronal - Servidor Civil 

Ativo - Principal 
CPSSS Patronal - Servidor Civil 

Ativo - Multa e juros do princ 
5 Patronal - Parcelamentos - 

Específico de EST/DF/MUN 
atronal - Parcelamentos - 

Servidor Civil Ativo 
tronal - Parcelamentos - 
dor Civil Ativo - Princ. 

10.000,00 

	

200.000,00 	108.866,41 

	

210.000,00 	108.866,41 

	

5.783.382,43 	3.945.713,58 

3.178.400,00 

50.000,00 

1.689.050,00 

638.904,59 

7.864,28 

1.558.777,11 

91.133,59 

130.272,89 

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.9.2.0.00.0.0.00.00.00 

1.9.2.2.00.0.0.00.00.00 
1.9.2.2.99.0.0.00.00.00 
1.9.2.2.99.1.0.00.00.00 
1.9.2.2.99.1.1.00.00.00 
1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 
1.9.9.0.03.0.0.00.00.00 

1.9.9.0.03.1.0.00.00.00 

1.9.9.0.03.1.1.00.00.00 

7.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.0.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.1.0.00.0.0.00.00.00 
7.2.1.8.00.0.0.00.00.00 

2.539.495,41 

42.135,72 

CASPE SERVIÇO 	r cJ 'ÀBILIDADE  PUBLIC 
Assessoria Contábi CRC-CE 00907/0-2  

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 

- continua - 



Ø 

ICAPREV 
- continuação - 

D 	I 	F 	E 	R E 	N 	Ç 	A 
CÓDIGO ESPECI FICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA PARA MAIS PARA MENOS 

7.2.1.8,04.1.2.00.00.00 CPSSS Patronal - Parcelamentos - 

Servidor Civil Ativo - Mul.ju 50. 000 ,00 111.421,29 61.421,29 
TOTAL DE Contribuições 	 4.967.450,00 2.316.967,27 

TOTAL DE Receitas Correntes 	 4.967.450,00 2.316.967,27 

900.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Deduções de Receita 

990.0.0.0.00.0.0100.00.00 Outras Deduções de Receita 

991.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes 

991.3.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita Patrimonial 

991.3.2.0.00.0.0.00.00.00 valores Mobiliários 

991.3.2.1.00.0.0.00.00.00 Juros e Correções Monetárias 

991.3.2.1.00.4.0.00.00.00 Remuneração dos Recursos do RPPS 

991.3.2.1.00.4.1.00.00.00 Remuneração dos Recursos do RPPS 
- Principal -90.000,00 -443.647,67 353.647,67 

TOTAL DE Receita Patrimonial,, 	 -90.000,00 -443.647,67 

TOTAL DE Receitas Correntes 	 -90.000,00 -443.647,67 

0,00 0,00 

TOTAIS 10.660.832,43 5.819.033,18 

    

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

 

    

CASPE SERVIÇOS DE C# tA'ILIDADE PUBLIC 	MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



ICAPREV 

Governo Municipal de Icapuí 	
BALANÇO GERAL 	

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2020 
Instituto de Previdência de Icapui 	 Em R$ 1,00 
Anexo 11, da Lei no 4320, de 17/03/64. 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA 
COM A REALIZADA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
CRÉDITOS ORÇA4ENT 
E SUPLEMENTARES 

AUTORIZADA 
CRÉDITOS ESPECIAl 
E EXTRAORDINÁRIOS TOTAL REALIZADA DIFERENÇA 

12 	Inst. de Previdência dos 

1201. 	Inst. de Previdência dos S 
Despesas correntes 8.487.146,37 0,00 8.487.146,37 8.487.146,37 0,00 
Reserva de contingência 2.888.882,43 0,00 2.888.882,43 0,00 2.888.882,43 

TOTAL DE InSt. de Previdên 11.376.028,80 0,00 11.376.028,80 8.487.146,37 2.888.882,43 

TO 11.376.028,80 0,00 11.376.028,80 8.487.146,37 2.888.882,43 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

CASPE SERVIÇO 	ÏABILIDADE PUBLIC 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2  

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
PRESIDENTE 



OTAL GERAL 
	

0,00 
	

0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

ICAPREV 

Governo Municipal de Icapul 
BALANÇO GERAL 	

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2020 
Instituto de Previdência de Icapui 	 Em R$ 1,00 

Anexo 16, da Lei n°  4320, de 17/03/64. 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 

SALDO ANTERIOR 
EM CIRCULAÇÃO 

AUTORIZAÇ 

QUANTIDADE 
LEIS 	N° EDATA 

ÕES 
VALOR DA 

EMISSÃO DISCRIMINAÇÃO  

MOVIMENTO DO EXERCÍCIO 

EMISSÃO 
	

RESGATE  

SALDO P/ EXERC SEGUINTE 

QUANT, 	 VALOR 

NADA A REGISTRAR 

0,00 0,00 

CASPE SERVIÇOS D'O' :ILIDADE PUBLIC 	 MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria contábil CR -CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:38:41 
-03'00'



ICAPREV 

Governo Municipal de Icapui 
BALANÇO GERAL 	

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 
Instituto de Previdência de Icapu 	 Em R$ 1,00 

Anexo 17, da Lei n° 4320, de 17/03/64. 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FLUTUANTE 

TÍTULOS 

SALDO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

MOVIMENTO 	DO 

INSCRIÇÃO 

EXERCÍCIO 

BAIXA 

SALDO PARÁ 

EXERC SEGUINTE 

RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - 2015 - ICAPREV 0,00 4.000,00 4.000,00 0,0' 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - 2019 - ICAPREV 8.037,56 0,00 8.037,56 0,01 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - 2020 - ICAPREV 0,00 8.699,00 0,00 8.699,01 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - 2015 - ICAPREV 4.000,00 0,00 4.000,00 0,01 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - 2019 - ICAPREV 17.995,11 8.037,56 24.547,67 1.485,01 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - 2020 - ICAPREV 0,00 23,353,66 0,00 23.353,61 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR 30.03267 44.090,22 40.585,23 33.537, 61 

DEPÓSITOS 

CONSIGNACOES INSS - ICAPREV 2.490,31 8.193,04 10.169,36 513,9 

CONSIGNACOES IRRF - ICAPREV 0,00 670.170,54 670.170,54 0,01 

CONSIGNACOES ISS - ICAPREV 0,00 2.199,45 2.199,45 0,01 

EMPRESTIMOS CONSIGNAVEIS BB - ICAPREV 0,00 693.706,15 693.706,15 0,01 

EMPRESTIMOS CONSIGNAVEIS C.E.F - ICAPREV 0,00 113.072,74 113.072,74 0,01 

PENSAO ALIMENTICIA - ICAPREV 0,00 12.694,96 12.694,96 0,01 
SINDICATO - ICAPREV 0,00 5.247,15 5.247,15 0,01 

TOTAL DE DEPÓSITOS 2.490,31 1.505.284,03 1.507.260,35 513,9 

TOTAL 	G 	RA 32.522,98 1.549.374,25 1.547.845,58 34.051, 

Icapuí, 31 de Dezembro de 2020. 

  

CASPE SERVIÇOS i Ci 'BILIDADE PUBLIC 	MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 
Assessoria Contábil CRC-CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

IV - Demonstrativo dos adiantamentos concedidos 
(modelo n°. 03). 

Prefeitura Municipal de Icapui, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 
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 Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de,. 

Ic a p u i 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

V - Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios 
e contribuições concedidos, pagos ou não, quando for 
o caso (modelo n°. 04). 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:14:55 
-03'00'
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Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Ic a p u i 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

VI - Demonstrativos das responsabilidades não 
regularizadas, com a indicação das providências 
adotadas para sua regularização (modelo n°. 05). 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:17:30 
-03'00'
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Secretaria de 
Admintstraçao 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

VII - Quadro dos Restos a Pagar inscritos, 
descriminando os processados dos não processados, 
identificando a classificação funcional - programática 
e, ainda, a relação dos restos a pagar e os cancelados. 
(modelo n°. 06). 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:19:23 
-03'00'
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/ 

TOTAL GERAL (PROCESSADOS)  	23.35366 

Icauí, 31 de Dezembro de 2020. 

ILIDADE PUSLIC 	 MARCOS )OSË FERREIRA MUNES 
ábil CR -CE 00907/0-2 	 PRESIDENTE 

CÁSPE SERV 
Assessoria 

ICAREV 
Cera 	 , 	 RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS 
Goveçiio uoicipa1d Icaui 	 NO EXERCÍCIO DE 2020 	 Pgio : 0001 

Instituto de Previdencia de Icapui 

DOTAÇÂO 	EMPENHO 
	

VALOR EMPENHO 	CREDOR 	 VALOR A PAGAR (Ri) 

12 01. 	Inst. de Previdência dos Serv. do MoOic. 
09 122 0100 2092 Gerencia.mento Administrativo do Regime Proprio de Previdencia do servidor 

3.1901300 obrigações patronais 
1430000000 Recurso Vinculado ao RPPS-Taxa de admini 

02/01/2020 020101)02 	est R$ 	60.00000 	INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS 
TOTAL CLASSIF.. 

1,010110 
1.010 70 

3.3.90.47.00 Obrigações trigtrias e contributivas 

95 0 . 391 , 
1410000001 RPPS-Previdenciario-Eotradade Recurso 

02/01/2020 02010016 	est R 	6000,1)
82 
0 	RECEITA FEDERAL - PASEP 	 1 

6.118,8? 01/12/2020 01120005 	est R
S 	

6.118, 	RECEITA FEDERAL - PASEP . 	TOTAL CLASSIF.. 	16.510,17 

1201. 	Inst. de Previdência dos Serv, do Munic, 
0912201002.093 Obrgaçôes unto ao PASEP - Investimento 

13,90 , Ç,00 obrigaçoe ~ ri b ut í riis e contributivas 
1410000001 RPPS-Previdenciario•Entrada de Recurso 

02/01/2020 02010015 	est RS 	80.000,00 	RECEITA FEDERAL - PASEP 
TOTAL CLASSIF. 



ICA!'REV 
ceara 	 RELAÇÁO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS 
Governo municipal de Içupui 	 NO EERCICIO DE 2020 	 Pugiriu : 0002 
Instituto de Prevideociu de Icupui 
Resuo por fonte 

FONTE 	DESCRIÇÃO 	 TOTAL DAS FONTES 

1410000001 RPPS-Prevldenc ro-Entrdu de Recurso 
	

22.34296 
1430000000 Recurso Vinculado ao RPPS-Taxi de admimi 

	
ioio;io 

TOTAL FONTE (PROCESSADOS).... 	2335366 

0 

0 
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PAULO NAGEL DINU VIEIRA (NAGEL CONSULTORIA) 	900,00 

	

TOTAL CLASSIF.. 	900,00 

2.90000 
2.90000 

600,00 
300,00 
90000 

ICWELLE Q9INTIN0 RODRIGUES 
TOTAL CLASSIF. 

PACTUS SERVIÇOS, ASSESSORIA E GESTÃO PÚBLICA 
TOTAL CLASSIF. 

LAYOUT SERVIÇOS DE INFORNATICA E PROCESSANEN 
PAULO NAGEL OINIZ VIEIRA (NAGEL CONSULTORIA) 

TOTAL CLASSIF. 

 

ICAREV 
Ceara 	 RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS INSCRITOS 
Goveruo mulicip31 de Icapui 	 NO EXERCICIO DE 2020 
Iustitutc de Previdêocia de Icapuí 

Página 	0001 

DOTAÇÃO 	EMPENHO 
	

VALOR EMPENHO 	CREDOR 
	

VALOR A PAGAR (R$) 

1201. 	Inst. de Previdência dos Sery, do Munic, 
09 122 0100 2,092 Gereyciaento Ad1n1strat1vo do Regine Próprio de Previdencia do Servidor 

3.3303500 Serviços e coysutoria 
1410000001 RPPS-Previdenciario-Entrada de Recurso 

10/08/2020 10080001 	glo RS 	4.500,00 

3390.36.00 Outros seçv. d,trceiros pessoa física 
1410000001 RPPS-Previdenciario-Entrada de Recurso 

03/01/2020 03010001 	glo RS 	23.994,00 

0 	3.3,90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
1430000000 Recurso Vinculado ao RPPS-Taxa de adini 

03/12/2020 03120001 	ord R$ 	2900,00 

33.90.40.00 Serv, tecyologja jnformação/counic.- PJ 
1410000001 RPPS-Previdenciario-Entrada de Recurso 

16/01/2020 16010001 	gb R$ 	1,200,00 

	

10/08/20j0.480002 gb R$ 	1.500,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020. 

TOTAL GERAL (NÃO PROCESSADOS). 	8.699,00 

CASPE SERY '5 r O AILDADE PUBLIC 	 MARCOS J0SË FERREIRA NUNES 
Assessoria Contabil CRC-CE 00901/0-2 	 PRESIDENTE 



ICA?REV 
CERN 	 RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAP NAO PROCESSADOS INSCRITOS 
Governo Municipal de Içpi 	 NO EXERCICIO DE 22Q 	 Pag1r1 	0002 
instituto de Previdecu de Icpui 
Resumo por fonte 

FONTE 	DESCRIÇÃO 	 TOTAL DAS FONTES 

1U0000001 WS-Previdendário-EntrRd de Recurso 
140000000 Recurso vinculado ao RPPS-Taxa de admmni 

5799,00 
290000 

TOTAL FONTE (NÃO PROCESSADOS) 	899,O0 

0 

a 
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ICAREV 
ceara  
Governo municipal de içpui 
Instituto de Prevdeecu de Icpu1 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
N/R/NN à31/12/2020 	 Pagi 	: 0001 

EXERC, 	EMPENHO 	CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR 
	

CREDOR 	ÜOC,CAIXA 	 VALOR 	CÓD.FINANCEIRO Ch/Ref/T1 

2019 
02120004 	12 01, 09 112 0100 2092 3.3.903900 PACTOS SERVICOS ASSESSORIA E GESTÀO PÚBLICA EIRELI 

	

09/03/2020 0900014 RS 	2.90000 ADMINISTRA 
06030001 	1201. 0912201002.0923.3.90.40.00 31T CONSULTORIA LTDA - ME 

	

09/03/2020 09030020 R$ 	1,100,00 ADMINISTRA 
SUBTOTAL 	. .RS 	4.000,00 

TOTAL GERAL. .R$ 	4.000,00 



0 

 

ICAREV 
cem 
overo Munici 1 de Içpui 

Instituto de Previdecu de Ic&pul 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
20/Q?/1020 i 31/12 / 2 010 	 PgiIi 	0001 

EXERC. 	EMPENHO 	CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR 
	

CREDOR 	DOCCAIXA 	 VALOR 	CÓDFINANCEIRÜ Ch/Ref/T1 

SEM MOVIMENTO NO PERÍODO 

0 
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ICAREV 
Ceara 
Goveiio Mvicia1dç Içaui 
Instituto de Previ decia de Icapvl 

RESTOS A PAGAR - MOVIMENTOS DE CANCELAMENTO 
20/02/2020 a 31/12/2020 	 Pagina 	0001 

EXERC 	EMPENHO 	CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR 
	

CREDOR 	 VALOR 

2015 
02030002 	10 01. 09 122 0301 2.069 3,390,39,00 ATN ASSESSORIA TECNICA MUNICIPAL 5/5 

31/12/2010 	R$ 	L000,00 
SUBTOTAL .... 	4.000,00 

TOTAL GERAL. .RS 	4.000,00 



Secretaria de? 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

DECRETO W. 073/2020 	 lcapuí, 31 de Dezembro de 2020. 

Dispõe sobre o cancelamento 

de restos a pagar e dá outras 

providências. 

O Prefeito Municipal de Icapuí-Ce, Raimundo Lacerda Filho, no uso de suas atribuições que 

lhes são conferidas por Lei; 

CONSIDERANDO que a União estabelece a regulamentação da prescrição quinquenal das 

dívidas passivas de Restos a Pagar Processados em cinco anos, conforme art. 70 de seu 

Decreto n. 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

CONSIDERANDO a prescrição de dívidas conforme o disposto no inciso 1 do § 
50 do art. 206 da 

Lei n°. 10.406/02; 

CONSIDERANDO que a contabilidade deve evidenciar o nível de endividamento e a situação de 

liquidez do Município durante todo o exercício; 

CONSIDERANDO que os restos a pagar insubsistentes devem ser cancelados, expurgando-se, a 

qualquer tempo, as obrigações incertas e indevidas; 

CONSIDERANDO a necessidade do Poder Executivo Municipal em aprovar por meio de Decreto 

o cancelamento de Restos a Pagar conforme fundamentação legal supracitada; 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam cancelados, por insubsístência de crédito, os restos a pagar não processados 

referentes a empenhos de exercícios anteriores ao ano de 2020; 

Art. 20 - Ficam cancelados, por prescrição, os restos a pagar processados inscritos há mais de 

cinco anos; 

Art. 30 
- Fica assegurado o direito de reivindicar o pagamento das despesas, desde que seja 

efetuado o reconhecimento por parte da autoridade competente, observando as condições 

estabelecidas nos permissivos contábeis vigentes e no art. 37 da Lei Federal n°. 4.320/64; 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/Icapui - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de 

Icapui 

Art. 40 
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário; 

Paço da Prefeitura Municipal de lcapuí, Estado do Ceará, em 31 de Dezembro de 2020. 

RaimundJnicipal 

tacerda Filho 

Prefeito 3 	de lcapuí 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - centro/Icapui - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

VALERIA DA 
SILVA 
TOMAS:8065578
5353

Assinado de forma digital 
por VALERIA DA SILVA 
TOMAS:80655785353 
Dados: 2021.06.17 
11:19:53 -03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

VIII - relatório do responsável pelo setor contábil. 

(modelo n°. 07). 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapui—Ceará. CEP: 62810-000 
Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:21:34 
-03'00'



MUNICÍPIO EXERCÍCIO 

ICAPUÍ 2020 

ÓRGÃO UNIDADE ORÇAMENTARIA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI 

RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 

Examinada a Prestação de Contas dos ordenadores de despesas, referente ao exercício 

de 2020, constamos 

a regularidade dos documentos comprovantes que deram 

origem aos registros contábeis 

Sim Não 

E 

Não Aplicável 

b) a propriedade e regularidade dos registros contábeis E 

c) a regularidade da execução orçamentária da despesa E E 

d) a regularidade da execução orçamentária da receita E E 

e) a existência de ilegalidade ou irregularidade, bem como 

falhas que tenham causado ou possam causar prejuizo ao 

erário 

191 

E 

Observações: 

RESPONSÁVEL PELO 

CONTROLE INTERNO 
CONTADOR GESTOR(A) 

ASS.: ASS.: ASS.: 

NOME: Valéria da Silva Tomás NOME: 
elde 

Ar. 	•e.,a 

s - 	ecar 
veto 

NOME: 
Marcos José Ferreria 

Nunes 

MATRICULA: 5770 CR.C.: 016695/0-2 MATRICULA: 123262-2 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:21:56 
-03'00'

VALERIA DA SILVA 
TOMAS:80655785
353

Assinado de forma digital 
por VALERIA DA SILVA 
TOMAS:80655785353 
Dados: 2021.06.17 11:22:17 
-03'00'



Secretaria de 
Administraçao 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapílui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

IX - Termo de Conferência de Caixa e as Conciliações 

Bancárias relativas ao primeiro e último dia de gestão. 
(modelo n°. 08). 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapui - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:23:09 
-03'00'



 

ICAPREV 
Ceará 
Governo Municipal de Içapui 
instituto de Previdência de icapui 

TERMO 	DE 	CONFERÊNCIA 	DE 	CAIXA 

Nesta data, em cumprimento às exigências estabelecidas p9r 
Lei, o abaixo assinado, tesoureiro do(a) Instituto de Previdência 
de Icapui, prçcedeu a verificação dos valores existentes no Caixa 
deste(a) Instituto, tendo encontrado o seguinte: 

a) CAIXA 	 R$ 0,00 (Zero Real). 

b) BANCOS...: R$ 17.369.982,93 (Dezessete Milhões, Trezentos e 
Sessenta e Nove M11Â  Novecentos e Oitenta e Dois 
Reais e Noventa e Tres Centavos). 

C) EXATORES.: R$ 0,00 (Zero Real). 

Os valores acima mencionados foram verificados por mim à 
vista do(a) Sr.(a). 	PRESIDENTE que também assinao presente e 
achado certo com os registros do Livro de Caixa existente nesta 
Tesouraria, nesta data, no ato do encerramento do expediente. 

Visto: 	 Icapu, 20 de Fevereiro de 2020. 

ELISAMAIRA PEREIRA DA SILVA GOMES 	 ANTONIELLE LIMA BRAGA 
PRESIDENTE 	 Diretora Financeira 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPLJ 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - FEVEREIRO 

BANCO DO BRASIL C/C 10.142-7 PREVIDÊNCIA 

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

SALDO NO  EXTRATO BANCÁRIO 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

8.788.843,91 

3.241.955,92 

1.422.990,50 

1.614.692,50 

1.863.172,54 

318.971,83 

327.060,62 

0,00 

Icapul, 29 de Fevereiro de 2020 

eside 

1) 
rreírN 

Iretorla Eecutiva 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - FEVEREIRO 

BANCO DO BRASIL C/C 10.145-1 ADMINISTRATIVO  
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	 38.912,98 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 38.912,98 

SALDO NO EXTRATO BANCARIO 	 0,00 

lcapuí, 29 de Fevereiro de 2020 

,t 
rcos,Á,pse F, reira N%JfrS 

esiden.Vda Df'retoria ExcutIva 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - FEVEREIRO 

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL C/C 27.214-1 
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	 1.227.248,06 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 1.227.248,06 
SALDO NO EXTRATO BANCARIO 	 R$ 	 000 

Icapui, 29 de Fevereiro de 2020 

VC-55-ÂV~íãe, Wí i níe s 
iden da Iretoria Executiva 



SULAMERICA INFLATIE (FUNDO DE INVESTIMENTOS) 19.613-4 
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 
(-) Aplicação Financeira 
SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 

 

601.221,88 

R$ 

601.221,88 
0,00 

1Íu 
Iretorla Exeutiva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - FEVEREIRO 

Icapul, 29 de Fevereiro de 2020 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUI 

ICAPREV - FEVEREIRO 

SULAMERICA EQUITIES FI AÇÕES (FUNDO DE INVESTIMENTOS) 19.615-0  
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	 314.310,69 
(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 314.310,69 
SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 	 R$ 	 0,00 

icapul, 29 de Fevereiro de 2020 

erreira NU9eS 

P es dente'da retorIa E*cutiva 



aretoria E cutiva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUI 

ICAPREV - FEVEREIRO 

CAIXA  ECONÔMICA FEDERAL 335-1 

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 

(-} Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 

        

R$ 	 6.165.783,03 

728.562,97 

R$ 	 4.241.192,22 

1.196.027,84 

0,00 

Icapul, 29 de Fevereiro de 2020 

ON 



 

ICAPREV 
Ceará 
Governo Municipal de Içapui 
Instituto de Previdência de Icapui 

TERMO 	DE 	CONFERÊNCIA 	DE 	CAIXA 

Nesta data, em cumprimento às exigências estabelecidas p9r 
Lei, o abaixo assinado, tesoureiro do(a) Instituto de Previdência 
de Icapui, prçcedeu a verificação dos valores existentes no Caixa 
deste(a) Instituto, tendo encontrado o seguinte: 

a) CAIXA 	 R$ 0,00 (Zero Real). 

b) BANCOS...: R$ 14.394,456,25 (Quatorze 	Milhões, Trezentos e 
Noyenta e Quatro mil ,

i 
 Quatrocentos e Cinquenta e 

seis Reais e vinte e Cnco centavos). 

C) EXATORES.: R$ 0,00 (Zero Real). 

Os valores acima mencionados foram verificados por mim à 
vista do(a) Sr.(a). PRESIDENTE que também assinao presente e 
achado certo com os registros do Livro de Caixa existente nesta 
Tesouraria, nesta data, no ato do encerramento do expediente. 

Visto: 	 Icapu, 31 de Dezembro de 2020. 

MARCOS josÉ FERREIRA NUNES 	 MÁRIO CÉSAR DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE 	 Diretor Financeiro 



BANCO DO BRASIL C/C 10.142-7 PREVIDÈNCIA 	 

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	 7.964.909,10 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 3.161.070,32 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 1.497.168,58 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 1.690.549,20 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 1.012.523,05 

(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 270.766,44 

(-) 

 

Aplicação Financeira 	 R$ 	 332.831,51 

SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 	 R$ 	 0,00 

Icapul, 31 de Dezembro de 202Q 

iretoria Executiva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - DEZEMBRO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUI 

ICAPREV - DEZEMBRO 

BANCO DO BRASIL C/C 10.145-1 ADMINISTRATIVO 

   

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 
(-) Aplicação Financeira 	 R$ 

SALDO NO EXTRATO BANCARIO 

 

3.129,53 

3.129,53 

0,00 

Icapul, 31 de Dezembro de 2020 

ír  P de da Ire $ 	 torla E ecutiva 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICiPIO DE ICAPU 

ICAPREV - DEZEMBRO 

BANCO DO  NORDESTE  DO BRASIL C/C 27.214-1  
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	 1.280.724,53 
(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 1280.724,53 
SALDO NO EXTRATO BANCARIO 	 R$ 	 0,00 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020 

Urria y'unes 

reSIdotte dá Diretorla'Éxecutiva 



SULAMERICA INFLATIE (FUNDO DE INVESTIMENTOS) 19.613-4 

  

   

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 
(-) Aplicação Financeira 
SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 

R$ 634.173,74 

 

634.173,74 
0,00 

iretoria Ex€cutiva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - DEZEMBRO 

Icapui, 31 de Dezembro de 2020 



retorta Excutiva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

ICAPREV - DEZEMBRO 

SULAMERICA EQUITIES FI AÇÕES (FUNDO DE INVESTIMENTOS) 19.615-O 
SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 	 R$ 	- 	 295.304,93 
(-) Aplicação Financeira 	 R$ 	 295.304,93 
SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 	 R$ 	 0,00 

Icapul, 31 de Dezembro de 2020 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUI 

ICAPREV - DEZEMBRO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 335-1 

SALDO NO CONTROLE BANCÁRIO 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

(-) Aplicação Financeira 

SALDO NO EXTRATO BANCÁRIO 

  

R$ 	 4.216.214,42 

R$ 	 0,00 

2.949.655,73 

R$ 	 1.255.445,96 

11.112,73 

Icapul, 31 de Dezembro de 2020 

'I4T,.4'bl 4'/} 
errerrarorres 

Prjsident4 da Diretoria xecutiva 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:24:14 
-03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

X - Cópias dos extratos bancários completos do 
primeiro e do último dia de gestão dos responsáveis, 
relativo a todas as contas correntes e de aplicações 
financeiras da unidade gestora. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 



G33111123758752517 
11/03/2020 12:46:42 

Govuio 

Cliente - Conta atual 

Agência 	 3879-2 
Conta corrente 	10142-7 ICAPREV PREVIDENCIA 

Período do extrato 	0212020 

Lançamentos 

Documento 

780 

863.524 

21.201 

.879.000.010.145 

SOCIAL 
780 

.879.000.010.145 

780 

.879.000.010.145 

780 

.879.000.010.145 

.879.000.010.155 

780 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

.879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.005.619 

879.000.008.976 

Histórico 
000 Saldo Anterior 
470 Transfer?ncia enviada 	553 

04/02 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 
855 BB Previden RF Fluxo 

612 Cr?dito Fornecedor INSS 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

345 BB Previden RF Fluxo 

470 Transfer?ncia enviada 	553 

10/02 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 

855 BB Previden RF Fluxo 

470 Transfer?ncia enviada 	553 
12/02 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 

375 Impostos 
DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 
855 BB Previden RF Fluxo 
470 Transfer?ncia enviada 	553 
19/02 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 

470 Transfer?ncia enviada 	553 
19/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
855 BB Previden RF Fluxo 

870 Transfer?ncia recebida 	553 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

870 Transfer?ncia recebida 	553 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

870 Transfer?ncia recebida 	553. 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

870 Transfer?ncia recebida 	553. 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

870 Transfer?ncia recebida 	553. 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 

20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 
20/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
870 Transfer?ncia recebida 	553. 

Valor R$ Saldo 
0,00C 

10.000,00 D 

10.000,00 C 0,00C 

10.518.59C 

10.518,59D 0,OOC 

6.000,00 D 

6.000.00C 0,00C 

6.000.00 D 

409,28 D 

6.40928 C 0.00 C 

63.099.84 D 

591,60 D 

63.691,44C 0,00 C 
491.91 C 

12.941,00 C 

14.904,15C 

3.743.72C 

601,21 C 

5.514,73C 

443,48C 

944,47C 

1.21 3.82 O 

71,22C 

441.50C 

210,61 C 

28,80C 

187.34C 

213,17C 

5.714,90C 

Dt, balancete Ê,.ê 1  movimento Ag, origem Lote 
31/01/2020 	 0000 00000 

04/0212020 	 3879 99015 

04/0212020 	 0000 00000 

07/02/2020 	 0000 14134 

07/0212020 	 0000 00000 

10/02/2020 	 3879 99015 

10/02/2020 	 0000 00000 
12/02/2020 	 3879 99015 

12/02/2020 	 0000 13105 

12/02/2020 	 0000 00000 
19/02/2020 	 3879 99015 

19/02/2020 	 3879 99015 

19/02/2020 	 0000 00000 
20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 

20/0212020 	 3879 99015 

20/02/2020 	 3879 99015 



20/02 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.976 	92,35C 

20/02 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 	5.110.83C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 	2.689,26C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879000.008.989 	743,67C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 102.179.91 C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 	1.435,44C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 35.564.88C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 	577,29C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 41.233,23C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/02/2020 	 3379 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 112.384.01 C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.989 10.853,56C 

20/02 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	3.850,96C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	604,24C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	82669 C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	8.200.79C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	130,67C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 36.361.34C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	8.550.48C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/0212020 	 3879 	99015 370 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	110,50C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	4.561.76C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 37.633,04C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO E 
20/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	14-8,63C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.009.212 	615.49C 

20/02 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 	33b,65 C 

20/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 	950.88C 

20/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 15.574,74C 

20/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.245 	1.137,06C 

20/02 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.376 	51.13C 

20/02 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.376 	1.553,69C 

20/02 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	434,19C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	2.162,90C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	1.086,15C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 



2010212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	2.125,82C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 10.56561 C 

20102 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	1.549,39C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	2.263,77C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	5.661.44C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.051.602 	346,87C 

20/02 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.840 	13,81C 

20/02 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.840 	5.447.29C 

20/02 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.842 	751,43C 

20/02 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.842 	8.673.68C 

20/02 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 

20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.842 	204,45C 

20/02 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.843 13.005,52C 

20/02 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.843 	73.42C 

20/02 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.843 	1.012,28C 

20/02 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.844 	7.028,95C 

20/02 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.844 	102,59C1 

20/02 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
20/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.844 	660,47C 

20/02 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
20/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.956 	6.265.88C 

20/02 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
20/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.956 	121,53C 

20/02 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
20/02/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 551 .280.64 D 0,00 C 
21/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.018.343 	9.67C 

21/02 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
21/0212020 	 3879 	99015 570 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.018.343 	2.278,95C 

21/02 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
21/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.245 	1.394.01C 

21/02 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
21/02/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	3.682.63 D 0,00 C 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	289,00 C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	2.977.82C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	1.434.54C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	1.17-1,56C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	353.29C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 	8.429,85 C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 37.566,03C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 32.020,73C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.005.619 13.266,33C 

28/02 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.976 	792,93C 



28/02 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 

28/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.008.976 	6.032,59C 

28/02 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 

28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 23017.21 C 

28/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

28/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 36.572,36C 

28/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 31.16643 C 

28/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.456 	963,08C 

28/02 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

28/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553879.000.013.301 16.216,78C 

28/02 3879 13301 -9 PMI DIVERSOS 

28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.018.343 	2.385.24C 

28/02 3879 18343-1 INSTITUTO M E 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.018.343 	347,38C 

28/02 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.245 	1.459.00 C 

28/02 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.376 	1.626.14 C 

28/02 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.019.376 	335,54C 

28/02 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.840 	496.27C 

28/02 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.840 	5.701,30C 

28/02 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.842 	9.13002 C 

28/02 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.842 	1.152.15C 

28/02 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.843 	395,04C 

28/02 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.843 13.634.78C 

28/02 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.844 	7.258.14C 

28/02 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.844 	1.324,77C 

28/02 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.956 	628.14C 

28/02 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
28/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.052.956 	6.655,00 C 

28/02 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.010.155 247.925.32 D 

28/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.010.155 138.246.39 D 

28/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.010.155 47.417,90 D 

28/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.050.100 37.644.65 D 

28/02 3879 50100-X ICAPREV CDC CO 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.050.100 11.033,51 D 

28/02 3879 50100-X ICAPREV CDC CO 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.050.100 	3.330,74 D 

28/02 3879 50100-X ICAPREV CDC CO 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 20.767.17 D 

28/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 1 6.33,05 D 

28/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 	2.501.86 D 

28/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.052.499 	299,32 D 

28/02 3879 52499-9 SIND S P M ICA 
28/0212020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 22.801 	4.749,07 D 

104 0743 008988847000138 INSTITUTO DE 



2810212020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 22.802 	1.836,69 D 

104 0743 008988847000138 INSTITUTO DE 
28/02/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 22.803 	1.062.71 D 

104 0560 93886802434 RUTE GARCIA DE ME 
28/0212020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 22.804 	615,67 D 

104 0743 008988847000138 INSTITUTO DE 
28/02/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOCITED EIetr?nco 	840.591.200.823.877 	10,45 D 

Cobrança referente 28/02/2020 
28/02/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOC/TED Eletr?nico 	840.591.200.823.878 	10.45 D 

Cobrança referente 28/02/2020 
28/02/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOCITED Elotr?nco 	840.591.200.823.879 	10,45 D 

Cobrança referente 28/02/2020 
28/02/2020 	 0000 	13113 31O Tar DOCITED Eletr9nico 	840.591.200.823.880 	1045 D 

Cobrança referente 28/02/2020 
28/02/2020 	 0000 	00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 269.010.41 C 0,00 C 
29/02/2020 	 0000 	00000 999 S A L D O 	 ' 

	
0,00C 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor- SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 
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G33111123758752522 
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Extrato investimentos financeiros - mensal 
GOVERNO 

Agência 	 3879-2 
Conta 	 10142-7 ICAPREV PREVIDENCIA 
Mês/ano referência 	FEVEREIRO/2020 

PREVID RF IMA-B 5 - CNPJPRE VIL) RF IMA-h 5

Dai" H 	cc 

 

Valor Valor 
31/01/2020 SAI DO ANTERIOR 3.220.998,30 

28/02/2020 SALDO ATUAL 	3.241.955,92 

Resumo do nnes  

SALDO ANTERIOR 3.220.998,30 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 20.957,62 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 20.957,62 
SALDO ATUAL = 3.241.955,92 

Valor da Cot<  

31/01/2020 19,261423419 
28/02/2020 19,386749063 

No mês 0,6506 
No ano 1,2101 
Últimos 12 meses 11,9570 

Prej. Comp Valor IOF Ouanti&dc cotas Valor cota 
167.225,351384 

167.225,351384 

Saldo cotas 

167.225,351384 

ON 

BB Pmvid RF IMA-P ÇNP.IP.B PREVID RF IMAB 

Data 	Hco 	 Valor Valor IR Proj, Ccrip. Valor !OF Quantiado colas Valor cota 
	

Saldo cotas 
31/01/2020 SALDO ANTERIOR 

28/02/2020 SALDO ATUAL 

Resumo do m; 

	

1.417.280,52 	 258.050,798797 

	

1.422.990,50 	 258.050,798797 	 258.050,798797 

SALDO ANTERIOR 1.417.280,52 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 5.709,98 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 5.709,98 
SALDO ATUAL = 1.422.990,50 

31/01/2020 5,492253950 
28/02/2020 5,514381321 

Hcntabilr 

No mês 0,4028 
No ano 0,6670 
Últimos 12 meses 17,6307 

BB Previd RF IMAB 5+ - CNPJBB PREVID RF IMAB 5+ 

Data 	E-lLtio 	 Valor Valor iR Prej. Comp. Valor IOF Quantidade Co.las Valor cota 
	

Saldo cotas 
31/01/2020 SALDO ANTERIOR 	1.609.878,46 	 473.478,444569 
28/02/2020 SALDO ATUAL 	1.614.692,50 	 473.478,444569 

	
473.478,444569 

Resumo do mês 

SALDO ANTERIOR 1.609.878,46 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 4.814,04 



IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 4.814,04 
SALDO ATUAL = 1.614.692,50 

Valor cia Cü41,  

31/01/2020 3,400109285 
28/02/2020 3,410276692 

Rentabilidack 

No mês 0,2990 
No ano 0,3465 
Últimos 12 meses 21,8813 

1313 PREVIO HF iDKA 2 - CNPJBB PREVI RF IDKA 2 

Data 	NiLo 	 Vsio Va -o ii 	C.omp. 
31/01/2020 SALDO ANTERIOR 	1.851.541.73 

28/02/2020 SALDO ATUAL 	1.863.172,54 

Resumo do mês 

SALDO ANTERIOR 1.851.541,73 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 11.630,81 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 11.630,81 
SALDO ATUAL = 1.863.172,54 

Valor da Cota 

31/01/2020 2,689514747 
28/02/2020 2,706409441 

Rentabilidade 

No mês 0,6281 
No ano 1,0155 
Últimos 12 meses 10,3139 

Valor IOF Quantidade cotas Valor cota 
	

Saldo cotas 
688.429.661843 

688.429,661843 
	

688.429,661843 

BB Pr'id  	- CNPJBB PREVE) HF FLUXO 

Data 	HiLo 	 Valor Valor IR Prc. Coip. 	ValOr IOF 
31/01/2020 SALDO ANTERIOR 	108.175,12 

Quantidade cotas 
51.857,253069 

Valor coLa Saldo cotas 

04/02/2020 RESGATE 10.000,00 4.792,483732 2,086600719 47.064.769337 
Aplicação 24/01/2020 10.000.00 4.792,483732 

07/02/2020 APLICAÇÃO 10.518.59 5.039,141385 2,087377431 52.103,910722 

10/02/2020 RESGATE 6.000,00 2.874,088668 2087618265 49.229,822054 
Aplicação 24/01/2020 176,72 84.651430 
Aplicação 27/01/2020 273,07 130,804283 
Aplicação 31/01/2020 5.550.21 2.658,632955 

12/02/2020 RESGATE 6409,28 3.069,397921 2,088122871 46.160,424133 
Aplicação 31/01/2020 6.409,28 3.069,397921 

19/02/2020 RESGATE 63.691,44 30.483,557056 2089370341 15.676,867077 
Aplicação 31/01/2020 63.691,44 30.483,557056 

20/02/2020 APLICAÇÃO 551.280.64 263.820,531756 2,089604764 279.497,398833 

21/02/2020 APLICAÇÃO 3.682,63 1.762,181 938 2,089812590 281.259,580771 

28/02/2020 RESGATE 269.010,41 128.680,340688 2090532311 152.579,240083 
Aplicação 31/01/2020 22.238,51 10.637,725692 
Aplicação 07/02/2020 10.534,49 5.039,141385 

Aplicação 20/02/2020 236.237,41 113.003473611 

28/02/2020 SALDO ATUAL 318.971,83 152.579,240083 152.579,240083 

Rsumodr: 

SALDO ANTERIOR 108.175,12 
APLICAÇÕES (+) 565.481,86 
RESGATES(-) 355.111,13 
RENDIMENTO BRUTO (+) 425,98 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 425,98 



SALDO ATUAL = 

Valor da Co. 

318.97183 

31/01/2020 2,086017114 
28/02/2020 2,090532311 

Rentaift 

No mês 0,2164 
No ano 0,5026 
Últimos 12 meses 4,4507 

88 Previd RF Perfil - CNPJBB PRFVID RF PERFIL 

cta 	Htoco 
	 Valor VIor IR Pre. Comp, Valor IOF Quantidade cotas Valor cota 

	
Saldo cotas 

31/01/2020 SALDO ANTERIOR 
	

326.169,80 	 144.598,311818 

28/02/2020 SALDO ATUAL 
	

327.060,62 	 144.598,311818 
	

144.598,311818 

Resumo do mës 

SALDO ANTERIOR 326.169,80 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 890,82 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 890,82 
SALDO ATUAL = 327.060,62 

Valor da C 

31/01/2020 2,255695797 
28/02/2020 2,261856417 

RentabiIid 

No mês 0,2731 
No ano 0,6238 
Últimos 12 meses 5,3296 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 
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Cliente - Conta atual 

Agência 	 3879-2 
Conta corrente 	10145-1 ICAPREV ADMINISTRATIVO 
Período do extrato 	02/2020 

Lançamentos 

Dt balancete tit. movimento Ag. orIgem Lote Histórico 	 Decumonto 	Valor RS Saldo 

29/01/2020 	 0000 	00000 000 Saldo Anterior 	 0,00C 

04/0212020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.142 10.000,00 C 

04/02 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 
04/02/2020 	 0000 	14175 983 TED Devolvida 	 600.002 1.20000 C 

AG OU CNT DEST DO CRED INVAL 
04/02/2020 	 3879 	99015 120 Transferido para Poupan?a 	551.549.510.007.934 1.200,000 

04/02 1549 510007934-3 JOSE NELSON DA 

04/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	552.793.000.021.690 3.181,00 D 
04/02 2793 21690-9 MICHELLE Q ROD 

04/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.140.000.037.456 1.100,000 

04/02 3140 37456-3 31T CONSULTORI 
04/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 	179,06 D 

04/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
04/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 	199,95 O 

04/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
04/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.956.000.009.896 1 .200.00 O 

04/02 3956 9896-5 PAULO NAGEL DI 
0410212020 	 0000 	13105 363 Pagto conta telefone 	 20.401 	241,09 O 

TELEMAR RJ (01 FIXO) 
04/02/2020 	 0000 	13105 109 Pagamento de Boleto 	 20.402 	500,00 D 

NARCELIO L DE SOUZA - ME 
04/02/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponív 	 20.403 1.200.00 D 

341 4262011425343000114 CONSULITI CON 
04/02/2020 	 0000 	13113310 Tar DOCTTED Eletr?nico 	810.351.200.198.176 	10,45 D 

Cobrança referente 04/02/2020 
04/02/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 2.188450 	0,00C 
05/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.515.000.105.015 1.190.00 O 

05/02 3515 ASP AUT S 00002288268000104 
05/02/2020 	 0000 	13105 393 TED Transí.Eletr.Disponiv 	 20.501 1.200,000 

341 4262 011425343000114 CONSULITI CON 
05/02/2020 	 0000 	13113 310 lar OOC/TED Eletr?nico 	810.361.200.216.195 	10,45 D 

Cobrança referente 05/02/2020 
05/02/2020 	 0000 	00000 855 BB Prevíden RF Fluxo 	 780 2.400,45 C 	0,00 C 
10/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.142 6.000,00 C 

10/02 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 
10/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	552.937.000.036.901 3.300,00 O 

10/02 2937 36901-2 CASPE - 5 C P 
10/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.006.491 	250.00 O 

10/02 3879 6491-2 ELISAMAIRA P S 
10/02/2020 	 0000 	13105 362 Pagamento conta luz 	 21.001 	421,22 O 

COELCE CIA ENERGETICA CE 
10/02/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 2.028.78 O 	0,00 C 

12/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.142 6.000,00 C 
12/02 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 

12/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.008.979 	220,00 D 

12/02 3879 8979-6 SILVANETE M C 

12102/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.008.979 1.356.75 D 

12/02 3879 8979-6 SILVANETE M C 
12/02/2020 	 0000 	13105 375 Impostos 	 21.201 1.922,54D 

DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 
12/0212020 	 0000 	13105 375 Impostos 	 21.202 	993,15 O 



DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 

12/02/2020 	 0000 	13105 375 Impostos 	 21.203 3.883,99D 

GPS - CODIGO DE BARRAS 

12/02/2020 	 0000 	13105 361 Pgto conta ?gua 	 21.204 	33,12 D 

SAAE ICAPUI 

12/02/2020 	 0000 	00000 855 BB Providen RF Fluxo 	 780 2.412,55 C 0,00 C 

19/02/2020 	 3879 	99015 870 Transfer?ncia recebida 	553.879.000.010.142 63.099,84C 

19/02 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 

19/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.010.155 10.942.57 D 

19/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

19/02/2020 	 3879 	99015 470 Transfer?ncia enviada 	553.879.000.051.355 	868,56 D 

19/02 3879 PMI ARREC 00008988847000138 

19/02/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 51.288,71 D 0.00 C 

28/02/2020 	 3879 	99015 470 Transter?ncia enviada 	553.879.000.010.155 12.689,69 D 

28/02 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
28/02/2020 	 0000 	00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 12.689,69 C 0,00 C 

29/02/2020 	 0000 	00000 999 S A L D O 	 0,00C 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Extrato investimentos financeiros - mensal 

G33111123758752523 
11/03/2020 12:50:56 

Cliente 
Agência 
Conta 
Mês/ano referência 

3879-2 
10145-1 ICAPREV ADMINISTRATIVO 
FEVEREIRO/2020 

 

BB Previd RF Fluxo - GNPJBB PREVID RF FLUXO 

Valor Valor IR Pre. Comp. 
879,34 

Valor iOF 	)urrntidadc cotas 
421,538461 

Valor cot Saldo cotas Data 	HLstóEjco.: 
31/01/2020 SALDO ANTERIOR 
04/02/2020 APLICAÇÃO 2.188,45 1.048,811102 2,086600719 1.470,349563 

05/0212020 RESGATE 2.400,45 1.150.261275 2,086873698 320.088288 

Aplicação 28/01/2020 879,70 421,538461 

Aplicação 04/02/2020 1.520.75 728,722814 

10/02/2020 APLICAÇÃO 2.028.78 971,815601 2,087618265 1.291,903889 

12/0212020 RESGATE 2.412,55 1.155,367835 2,088 122871 136,536054 

Aplicação 04/02/2020 668,38 320,088288 

Aplicação 10/02/2020 1.744,17 835.279547 

19/0212020 APLICAÇÃO 51.288.71 24.547.448096 2,089370341 24.683,984150 
28/02/2020 RESGATE 12.689.69 6.070,075996 2,090532311 18.613,908154 

Aplicação 10/02/2020 285,43 136,536054 
Aplicação 19/02/2020 12.404,26 5.933,539942 

28/0212020 SALDO ATUAL 38.912,98 18.613908154 18.613,908154 

Resumo do 11 Z 

SALDO ANTERIOR 879,34 
APLICAÇÕES (+) 55.505,94 
RESGATES(-) 17.502,69 
RENDIMENTO BRUTO (+) 30,39 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 30,39 
SALDO ATUAL = 38.912,98 

• Valor da Cota 

31/01/2020 2,086017114 
28/02/2020 2,090532311 

Rentabilidade 

No mês 0,2164 
No ano 0,5026 
Últimos 12 meses 4,4507 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 
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Banco do 
Nordeste 

EXTRATO C()N()Ï 11)A.; 1)() 

Informaçcs (krais 

INSTITUTO 1)E PRI.V 1)1 \ L\ 1)( ): SER\ 7 IDOR.! ' DO 

1 itular. MUNICJPIO DE ICAPUI 1( \IRkV 

Mês: [ erei 	O 	 Data 

Detalhamento do Extrato 

o 
	

RESUMO PA$ MCV 1 Mi- .A  RESUMO 	NO PER 

APLICACOE EINANCt.i.AS; FLUXOS DE INVESTIMENTOS 
AGENCIA: 	145 CONTA 	27.214-1 	INSTITUTO DE PREVIDENCTA DOS 	Rvrr):RE. 

	

E3NE RPPC TMA-B F 1 RE 	 1.227.248,06 

> F'tINDOS ! INVESTIMENTOS 	RENTA3I1,1DADE 
ADHIN 	uOf- 1DUCIAI0 	ANTNLFP 	DPi ITPS ÇFRx'i 	BRASIL OTVM 
CNPJ: 	. 'i07,000?19 
Enderec: Avenjda Presidente Jusrei 	Kubitschek, 2041 e 2235 - B1oc 
Ba.irrc Vii OIItpid 	CEP 04543-011 - Sao Paulo / SP 

PRODUTO 
	

tEN). MENSAL 	REND .ANUAL. 	UIU1  J MESE 

BNB REDE IMA-E3 FI RF 
	

0,4928 
	

0,7932 
	

1 1 ,054 

> MOVIMENTA:3E5 BNB F&PPS IMA-B El RF 	- CNPJ; 08.266.261/0001-60 
DI AA. ST 	CO 	 QUANT. COTAS VALOR COTA VALOR FM RE 

    

SAJ.3 TNTCTAL 
	

285.197,203 
	

4,282054 	 1.221.229,82 
SAr:) CINAL 
	

285.197, 203 
	

4,303156 	 1.727.248,€ 

o 	APLTCoEs NO MES 
	

RESGATES NO MES 
	

REND.I3RUTO MENSAL 	 :.R. FEDE? 

	

0,0 O 
	

0,00 
	

6.018,24 	 01 

	

?ERDA:A COMPENSAR 
	

IOF E/RESGATES 
	

RENtI, TRIBtJ'FAVEL 

	

O, CD 
	

0,00 
	

0,00 

RENDIMENTC i-ARA DECLARACAO ti-: IMPOSTO DE 	 P:sso JUPIPICA 

SERVICO CD ENDIMENTO AO COTISTA 

DISTRIBUi D 	- 	NCO DO NORDESTE: DO BRASIL E.A. - 0'1.237.3'1 3./0001-20 

SAC: Ar r;- de correspondencia Lisica para: 1W. Dr. Sflas, MunquhA, 5700 - BlOCO 

SuhoIo-P;;are, Fortaleza-CE, CEP. 607431-19024, ou atrôves de, 	1efou:'0653299-35 
fax: (0 85) .DO3849 ou e-mai1:fundosbnb.gov.hr. 

OUVIDORIA: Teiefone:0800-033-3033 ,' c-mai1;ouidoriabnb..gov.r. 

ADMINISTDADOR: SANTANCER SECUPITIES SERVICES BRASIL DTV S.A. - CNPJ: 
62,318. 40] »DDOI -19. 

S A C : Para rcc1aacoes, cancelamentos, sgetoes e intõrcóes gerais, O 	i-Sta 
podera entr em contato todos os dias da semana, durante 24horas do dia, no te-
lefone: 0800-762-7777. Caso o cotista encontre-se no exterior, o rolefone p. r 
contato se:(+55) (11)3012-3336. 

http:/ídOO 	 èp 



Pàgna 2 dc 2 

() 1  ORlA 	co-Ista nzo tique 	tícteitc com a aucao apre 	tad 	pccx 
€ntrr em, contato no telefor:OsOO-7.€--Ü3!2, apenas cio sequna a sex..a, d• 	h 
as 1h, exrc..c feriados. O cot.i 	pode, ainda, encaminhat cor 	pcndenci p;rs 
o sequinte enderecc) Rua. Donj.nuos Ma rchet.t: 1. n V) , , Terreo R, , CP: 	7 .2- 1 C 

SAC e Ouv:r 	tendem dofc.i enr.es aud±tivos e de faia. 

SAC BANCO DO NORDESTE,` - 0800 728 3030 - OUVIDORIA 0800 0333033 

1 N'O /gere imoJR Ccu1eud&xt ct 02.~  
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CAI A Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Nome da Agência 
ARACATI, CE 

Código 	Operação 	Emissão 
0743 1 5464 1 02/09/2020 

Fundo 
	

CNPJ do Fundo 
	

Início das Atividades do Fundo 
CAIXA_FI BRASIL IRF-M1 TP RF 

	
10.740.67010001-06 
	

28/05/2010 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 
	

No Ano(%) 
	

Nos Últimos 12 Meses(%) 
	

Cota em: 31/01/2020 	Cota em: 28/02/2020 

1 	0,3632 
	

0,7873 	II 	6,3085 	 II 
	

2,532115 
	

II 	2,541313  

Administradora 

Nome 
Caixa Econômica Federal 

Cliente 

Nome 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SER 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasília/DF 

CNPJ da Administradora 
00.360.305/0001204  

 

    

CPF/CNPJ 	 Conta Corrente 
08.988.847/0001-38 	006.00000335-1 

Mês/Ano 	Folha 
02/2020 1 01/01 

 

      

Análise do Perfil do Investidor 

 

Data da Avaliação 

  

       

Resumo da Movimentação 

Histórico 

Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
IRRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data 	Histórico 

Valor em R$ 
725.926.02C 

0.00 
0,00 

2.636,95C 
0.00 
0.00 
0,00 

728.562,97C 
0,00 

Qtde de Cotas 

286.687,618007 
0.000000 
0,000000 

286.687,618007 

Valor R$ 	 Qtde de Cotas 

Dados de Tributação 
	

Rendimento Base 
	

IRRF 

	

0,00 
	

0,00 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e posta g'em 
dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 
seu endereço de e-mail. 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

SAC: 
0800 726 0101 

Ouvidoria. 
0800 725 7474 

Endereço para Correspondência: 
Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 

Endereço Eletrônico: 
https:/twwwl .caixa.gov.br/atendimento/telefones da caixa.asp 

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gov.br  



CAI' 	 Extrato Fundo de Investimento 

.

.A 

	simples vericação 

Nome da Agência 	 Código Operação Emissão 
ARACATI, CE 	 0743 	5184 	02/09/2020 

Fundo 
	

CNPJ do Fundo 	Início das Atividades do Fundo 
CAIXA FI BRASIL IMA-13 TP RF LP 	10.740.658/0001-93 	 08/03/2010 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) No Ano(%) 

0,4389 	0,6867 

Administradora 

Nos Últimos 12 Cota em: Cota em: 
Meses(%) 31/01/2020 28/02/2020 
17,6276 3,491509 35506834 

Nome 	 Endereço 	 CNPJ da Administradora 
Caixa Econômica Federal SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 Brasília/DF 	00.360.305/0001-04 

Cliente 

Nome 	 CPF/CNP.J 
Conta Corrente Mês/Ano Folha 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 	
08.988.847/0001- 006.00000335-1 02/2020 01/01 

SER 	 38 
Análise do Perfil do Investidor 	 Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

Histórico 	 Valor cm R$ 	 Qtde de Cotas 
Saldo Anterior 	 4.222.658,05C 	1.209.407,751238 
Aplicações 	 0,00 	 0,000000 
Resgates 	 0,00 	 0,000000 
Rendimento Bruto no Mês 	 18.534,17C 
IRRF 	 0,00 
IOF 	 0,00 
Taxa de Saída 	 0,00 
Saldo Bruto* 	 4.241 .1 92,22C 	1 .209.407,751238 
Resgate Bruto em Trânsito* 	 0500 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data 	Histórico 	 Valor R$ 	 Qtde de Cotas 



Dados de Tributação 
	 Rendimento Base 	 IRRF 

	

0,00 	 0,00 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 
dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 
seu endereço de e-mail. 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

SAC: 	Endereço para Correspondência: 
0800 726 Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 

0101 
Ouvidoria: Endereço Eletrônico: 

0800 725 https://wwwl .caixa.gov.br/atendimento/telefonesdacaixa.asp  
7474 

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gov.br  

o N- 
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CN'tA 
de Aq,cla 

\RACATI. C 

AIXA FI BRASIL iMA-65+ IP RF IP 

Rentabilidade do Fundo 

Ext,ato Fundo ne !m'tsti'nerito 
Pere s:r,pøs vrG 

C)1 	rnOlO 

10103/2023 

dc 	 JflC?, 	Aixf 

10 577 03J00O14 

* 

No Més(%) 	No Ano(%) 	Nos (Jltunos 1 Mçs( 	Cota em 31IC2c2O 	Go a em 2J2.2023 

0.2914 	i 	02527 	L 	14ti!1 	 257094 

Administradora 

Vome 	 Cr'/PJ aAmra'a 

Econômica Federa 	 15R5 Quad a f LD1s 14 ra a FJF 	JIC.360,30510X0134 

liente 

Ccta ::orren 	 3M4s/Aio 	i 

NSTtTUTO DE PREV1DENCA DOS SER 	1 0S.98847/000138 L006 00000335-1 j 02/2020 j 01?01 
Pfi1iJ) fmj&stkjo, 

.Resumo da Movirnerfação 

Velo, em R$ de 

;3aldo Antenor 1192 55280C 446 49005 

\plicações 
esgates  

O 00 - 	2OOO 

.end4mento Bruto nà Mês 3-47504C 

RRF 000 

OF 0.00 
raxa de Salda 0.00 

Saldo Bruto 1 196.027.84(3 446 490,96056 

Resgate Bruto em Trânsito,  ) Va'or sujetto à 1ibu?eçic, conforne focçiwação em vçor 
0,00 

Movimentação D41hada 

valor R$ 

	

de Trtbuta; c, 
	 Redín7ento Base 

n4,rrnaçoes ao Cc'tt 

Ccn.r 	3&u 	,., 	d fuidos exc 	•ar:e j..:..;: 

	

benefic-so d 	.j, 	 q? :..... 
prporoflo. :.e C? 5?U 	rerr.E pc 
't:rtn pe10 5 	 rau2 i 	 j>; 

-os 	 oazr  

o 



Extrato para Simples Conferência 	

SulAmérica 
Período de 	03/02/2020 até 28/02/2020 

Distribuidor l'ERFORME AO AUTONOMOS DE INVESTIMENTOS 

C.N.PJ. 

08.988.847/0001-38 

Officer Giuliana Cnvellaro - RPPS 

Cotista 
L
INSTITUTO MUN ICAS'UI - ICAPREV 

RUA DOS PORFIRIOS S/N 
	

ICAPUI - CE - 62810-000 

Código do Cotista 

22334 

Área INSTIT. E CORP. 

Fundo EQUITIES Fl ACOES -(48807) 

Data da 	Data da Histórico 	 Quantidade de 	Valor da Cota 	Valor Bruto 

Movimentação Conversão 	 Cotas 

31/01/2020 	 Saldo Anterior 	 15.536,7287001 	22,1575805 	 344.256,32 

28/02/2020 	 Saldo Atual 	 15.536,7287001 	20,2301716 	 314.310,69 

Fundo INFLAM FI RF LP - (47802) 

Data da 	Data da Histórico 	 Quantidade de 	Valor da Cota 	Valor Bruto 
Movimentação Conversão 	 Cotas 

• 1/01/2020 	 Saldo Anterior 	 12.975,9430955 	46,7573669 	 602.045,20 

28/02/2020 	 Saldo Atual 	 12.875,9430955 	46,6934244 	 601.221,88 

	

Totais do Cotista 	 915.532,57 

C.N.PJ. 11.458.144/0001-02 

I.R.R.F. 1.0.F. 	Outras Taxas Valor Liquido 

0.00 0,00 0,00 344.256,32 

0,00 0,00 0,00 314,310,69 

C.N.P.J. 09 326.70810001-01 

Taxas 1.R.R.F. 1.0.F. 	Outras Valor Líquido 

0,00 0,00 0,00 602.045,20 

0,00 0,00 . 	0,00 601,221,88 

0,00 0,00 0,00 915.532,57 

Emiss8o:03/03/2020- 12:25:55 

Pagina: 111 



G332051105723651017 
05/C1/2021 11:08:18 

GOVERNO 

Cliente - Conta atual 

Agência 	 3879-2 
Conta corrente 	10142-7 ICAPREV PREVIDENCIA 
Período do extrato 	1212020 

Lançamentos 

DI. bn: 	mCjViflflt( Ag, Qrignm LCte Híste 	 0ocunnto 	RS SakiQ 
30/11/2020 	 0000 	00000 000 Saldo Anterior 	 0,00C 

0211212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	49.979.21C 

02/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	19.565.93 C 

02/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	2.475,12C 

02/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
0212/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	246,45C 

02/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	18,471.16C 

02/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
02112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	4.03.8.46 C 

02/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	149,11 C 

02/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	991.60C 

02/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
02112J2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.125,34C 

02/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
02/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.45302 C 

02/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
02/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	98.495.40 D 	0,00 C 
03/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.012.948 	5.966,46C 

03/12 3879 12948-8 SAAE SEDE ICAP 
03/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.012.948 	2.391,83C 

03/12 3879 12948-8 SAAE SEDE ICAP 
03/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	8.358.29 D 	0,00 C 
07/12/2020 	 0000 	14134 612 Crédito Fornecedor INSS 	 46.781 	11.253.57C 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
07/12/2020 	 0000 	00000 345 66 Previden RF Fluxo 	 780 	11.253,57 D 	0.00 C 
0811212020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.145 	5.000.00 D 

08/12 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 
08/12/2020 	 0000 	00000 855 66 Previden RF Fluxo 	 780 	5.000,00 C 	0,00 C 
09/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.145 	5.000,00 D 

09/12 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 
09/12/2020 	 0000 	13105 375 Impostos 	 120.901 	2.723,24D 

DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 
09/1212020 	 0000 	00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 	7.723,24 C 	0,00 C 
16(12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	163,25C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	490779C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	3.045,44C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	231,03C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	3.204.33C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	3.278.88C 

16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	146,33C 



16/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 48.52350 C 

16/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 18.996,05C 

16/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 

16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 17.897,87C 

16/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 

16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	3.929,83  C 

16/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO E 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	784.70C 

16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	8.195,41 C 

16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	1.197.67C 
16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	1.045,68C 
16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	1.081,08C 
16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	8.380.56C 
16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	1.197,67C 

16/12 3879 13301-9 PMI DIVERSOS 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.837 	515.46C 

16/12 3879 18837-9 ICAPUIBL MAC E 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	140,52C 

16/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	276,69 O 

16/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	1.530.27C 

16/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	843,77C 

16/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	806.24C 

16/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	611.55C 

16/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	646,64C 

16/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	258,15C 

16/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	95,79C 

16/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	663,17C 

16/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.410.70 C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.092,560 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.465.92C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	260,77C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	210,05C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.184,79C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.155,27C 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	1.503.390 

16/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	732.37C 

16/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	324,10C 

16112 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 



16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	2.873,70C 

16/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	249.33 C 

16/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 

16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	2.809,23C 

16/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	2.663,37C 

16/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	4.273.60C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	70201 C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	4.613.69C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 	 14 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	642,99C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 

16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	4.498,73C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	178.06C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	153,07C 

16/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	6.635.01 O 

16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	7.038.64C 
16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 

16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	1.056,92C 
16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 

16/1 212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	185.66C 

16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	1.813,59 O 

16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	6.824,33C 

16/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	593.01 C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO O 
16/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	1.772,08C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO O 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	196.35C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	3.724,62C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	540,27C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO O 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	437.52C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO O 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	3.631,80C 

16/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	325,12C 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	514,86 O 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	4.386,73C 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	3.548.12C 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	240.14C 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	3.163,26C 

16/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
16/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 207.795.05 D 0,00 C 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	1.140,46C 

17/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 17.381,90C 

17112 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 



17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	1 .362,88 C 

17112 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	3.868.50C 

17/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
17/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	710,40C 

17/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	3.136,80C 

17/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	692.54C 

17/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.599 	6.499,77C 

17112 3879 13599-2 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879000.014.359 	489.93 C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	1.079,22C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	1.073,14C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
1711212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	181.55C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	4.057,78C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 17.183,14C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3579 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 17,201,57C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	1.962,29C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	6.943.69C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	405,45C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	1.107.25 C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 	3.755.82C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 16.931,10C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.014.359 16.010.20C 

17/12 3879 14359-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	306.43C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	637,09C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	1.415.56C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	3.014,47C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	5.175,04C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	3.956.66C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	1.600,77C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17112,12020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	6.770.65C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3379 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	3.177,76C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	1.670,83C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 16.858,17C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 17.320,59C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	1.117.40C 



17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	898,89C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 16.490.50C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.016.726 	6.605,28C 

17/12 3879 16726-6 FMS-ICAPUI -FN 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.017.457 	948,23C 

17/12 3879 17457-2 ICAPUIBL PSB F 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	1.121.05C 

17/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	1.185,38C 

17/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	120.28C 

17/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	1.215,67C 

17/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	1.154,68 C 

17/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	869,09 O 

Ø
17/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 

17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.376 	629,90C 

17/12 3879 19376-3 MUNICIPIO DE 1 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.355 	7.925.750 

17/12 3879 51355-5 PMI ARRECADACA 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.355 	170,32C 

17/12 3879 51355-5 PMI ARRECADACA 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	2.743,27 C 

17/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	317.62C 

17/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	285,750 

17/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	6.636.01 C 

17/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	241,770 

17/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	183,40C 

17/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	3.332.85C 

17/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO O 
1711212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	88,77C 

17/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	3.45621 C 

17/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
17/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	226.20C 

17/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
17/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 243.043,67 D 0,00 O 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	742,98C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	369.93 O 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	849,940 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	756.52C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	1.556.240 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	510,65 C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	566.38C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	348,57C 

18/12 3879 5619~7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	1.257.88C 



18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000005.619 	33224C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	270.77C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	55,35C 

18/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 	
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18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.976 	31.59C 

18/12 3879 8976-1 PMI-SEC EDUC-F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	3.111,17C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	580,75C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	1.468,10C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	648,53C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	1.451.98 C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.008.989 	330,74C 

18/12 3879 8989-3 PREF MUN ICAPU 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	1.657,27C 

18/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	2.173.72C 

18/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	304,45C 

18/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO E 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	110,15C 

18/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.009.212 	479,19C 

18/12 3879 9212-6 PMI EDUCACAO F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 	326,27C 

18/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 	91.43C 

18/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.013.301 	6.353,23C 

18/12 3879 13301 -9 PMI DIVERSOS 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.018.343 	18,67C 

18/12 3879 18343-1 INSTITUTO M F 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.019.245 	75.15C 

18/12 3879 19245-7 AUTARQUIA T M 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	91,52C 

18/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.051.602 	376.79C 

18/12 3879 51602-3 PMI EDUCACAO 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.840 	166.28 O 

18/12 3879 52840-4 PMI ADMIN GABI 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	4.388,77C 

18/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	86,66C 

18/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.842 	370,52C 

18/12 3879 52842-0 PMI ADMIN OBRA 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	15.000 

18/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.843 	528.59C 

18/12 3879 52843-9 PMI ADMIN DESE 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	100,580 

18/12 3879 52844-7 PMI SEC AOAO O 
18/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.844 	333.47C 

18/12 3879 52844-7 PMI SEC ACAO C 
18/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.052.956 	42,620 

18/12 3879 52956-7 PMI ADMIN TURI 
18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.145 	8.000,00 D 

18/12 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 



18/1212020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553879.000.010.155 37.417,50 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	7.791.50 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/1212020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 45.926,50 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 145.321,070 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 35.524.29 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 55.600,29 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 215.308.25 0 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	2.742.48 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 

18/12/2020 	 0000 	00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 520.600,24 C 0,00 C 

21/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	28,76 C 

21/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

21/1 2/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	2.49,14 C 

. 	 21/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

21/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.005.619 	1.268,52C 

21/12 3879 5619-7 PMI SAUDE -FUS 

21/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	1.546.420 0,00 C 

22112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.088.53C 

22/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
22112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.663,52C 

22/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
2211 2/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 39.188.22C 

22/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
22/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 29.092,19 C 

22/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
22/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.051.355 102.537,60 D 

22/12 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
22/12,12020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 25.494.86 D 0,00 C 
29/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.089.37C 

29/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
29/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 39.142,53C 

29/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
29/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.634.78C 

. 	 29/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
29/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 29.359,16C 

29/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
29/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.012.092 	866.73C 

29/12 3879 12092-8 CAMARA MUNICIP 
29/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.012.092 	1.26 1.39 C 

29/12 3879 12092-8 CAMARA MUNICIP 
29/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.012.092 	6.768,65C 

29/12 3879 12092-8 CAMARA MUNICIP 
29/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 137.122.61 O 0,00 C 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 39.095.21 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 30.117,45C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.100.04C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.604,98C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 39.052,71 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.089,03C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30112/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 29.620,87C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 29.875,32C 



30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.578,24 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.109,53C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/1212020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.129,18C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.550.13 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 38.964.33C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.494,98C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 30.354.55C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.522,61 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 39.008,04 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.118,29 C 

N 30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 30.579,50C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 38.920,43C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 

30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 30.797,60C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 38.87642 C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 24.467.29C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.456 35.142,93C 

30/12 3879 10456-6 PMI ADMIN FPM 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.145 50.000.00 D 

30/12 3879 10145-1 ICAPREV ADMINI 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 48.060.22 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 49.101,68 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 42.334.61 D 

. 	 30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 32.12,93 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	1.606,32 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 163.158.08 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 184.509,21 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	7.487.15 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.050.100 63.712,72 D 

30/12 3879 50100-X ICAPREV CDC CO 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.051.355 55.225,80 D 

30/12 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.052.499 	31.74 D 

30/12 3879 52499-9 SIND S P M ICA 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.052.499 	66,27 D 

30/12 3879 52499-9 SIND S P M ICA 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.052.499 	298.47 D 

30/12 3879 52499-9 SIND S P M ICA 
30/12/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 123.001 12.260,56 D 

104 0743 008988847000138 INSTITUTO DE 
30/12/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOC/TED Eletrônico 	803.651.100.073.686 	10,45 D 

Cobrança referente 30/12/2020 



30/1212020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 63.179,45 D 0.000 

31/12/2020 	 0000 	00000 999SALD0 	 0.000 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



G332051105723651023 
05/01/2021 11:13:20 

Investimentos - Investimentos Fundos - Mensal 
Govso 

Cliente 
Agência 	 3879-2 
Conta 	 10142-7 ICAPREV PREVIDENCIA 
Mês/ano referência 	DEZEMBRO/2020 

Data 	 V-Oc. 	 in. Valor 	i1r dCotar,  Vcr 	Saldo cotas 

30/11/2020 SAI DO ANTERIOR 	3.104.967,02 	 153.112,955994 

31/12/2020 SALDO ATUAL 	3.161.070,32 	 153.112,955994 	 153.112,955994 

SALDO ANTERIOR 3.104.967,02 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 56.103,30 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 56.103,30 
SALDO ATUAL = 3.161.070,32 

Valor da Cota 

30/11/2020 20,278930663 
31/12/2020 20,645348373 

Rentabilida,cz.  

No mês 1,8068 
No ano 7,7807 
Últimos 12 meses 7,7807 

GB Previd RF IMA-13 - CNPJ: 7.861.554/0001-22 

Data 	Hiskdco 	 Valor Vior IR Prj, Comp, Valor IOF Quantidade cotas Valor cota 	Saldo cotas 
30/11/2020 SALDO ANTERIOR 	1.428.501,39 	 258.050,798797 

31/12/2020 SALDO ATUAL 	1.497.168,58 	 258.050,798797 	 258.050,798797 

Resumo do rné' 

SALDO ANTERIOR 1.428.501,39 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 68.667,19 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 68.667,19 
SALDO ATUAL = 1.497.168,58 

'iaior C. 

30/11/2020 5,5357371 37 
31/12/2020 5,801836661 

Rentabilidaa 

No mês 4,8069 
No ano 5,9146 
Últimos 12 meses 5,9146 

- CNPJ: 13 327340/0001-71. 

Data 	1:aO 	 Valor Valor 1R Pre, Cornp. VaIor IOF Quantidade cotas Valor cota 	Saldo cotas 
30/11/2020 SALDO ANTERIOR 	1.572.974,86 	 473.478,444569 

3111212020 SALDO ATUAL 	1.690.549,20 	 473.478,444569 	 473.478,444569 

Re'umD) 

SALDO ANTERIOR 1.572.974,86 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 117.574,34 



rN 

IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 117.574,34 
SALDO ATUAL = 1.690.549,20 

Valer da Co. 
30/11/2020 3,322167827 
31/12/2020 3,570488204 

Rentabilidad 

No mês 7,4746 
No ano 5,0607 
Últimos 12 meses 5,0607 

BB PREVIU 	U3MIX 2- CNPJ: 13.322.20510001-35 

Data 	toko valor Valor IR Prej. Comp. 
30/11/2020 SALDO ANTERIOR 	997.307,84 

31/12/2020 SALDO ATUAL 	1.012.523,05 

Resumo do 
SALDO ANTERIOR 997.307,84 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO 15.215,21 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 15.215,21 
SALDO ATUAL = 1.012.523,05 

Valor da Coto 

30/11/2020 2,847833202 
31/12/2020 2,891280538 

Rentabihdao 

No mês 1,5256 
No ano 7,9158 
Últimos 12 meses 7,9158 

Valor IOF Quantidade cot&s Valor cota 
	

Saldo cotas 

	

350.198.824940 	
Ik 

	

350.198,824940 
	

350.198,824940 

BB Prevd Rt F5xo - CNPJ: 13.O77.415/0001L 

Data 	Hkkric 	 Valor Valor IR Prej. Cornp. 
30/11/2020 SALDO ANTERIOR 	7.67297 

Valor IOF 	Quantidade cotas 
3.632,91 5558 

Valor cola Saldo cotas 

02/12/2020 APLICAÇÃO 98.495,40 46.630,243015 2,112264351 50.263.158573 

03/12/2020 APLICAÇÃO 8.358.29 3.956,851921 2,112358553 54.220,010494 

07/12/2020 APLICAÇÃO 11.253.57 5.327,082421 2112520346 59.547,092915 
08/12/2020 RESGATE 5.00000 2.366,671985 2.112671309 57.180,420930 

Aplicação 26/11/2020 37,60 17.798361 
Aplicação 30/11/2020 4.962.40 2.348,873624 

09/12/2020 RESGATE 7.723.24 3.655,522059 2,112759785 53.524,898871 

Aplicação 30/11/2020 2.675,27 1.266,243573 
Aplicação 02/12/2020 5.047,97 2.389,278486 

16/12/2020 APLICAÇÃO 207.795,05 98.328.392740 2.113276178 151.853,291611 
17/12/2020 APLICAÇÃO 243.043,67 115.004,845908 2,113334165 266.858.137519 

1812/2020 RESGATE 520.600.24 246.329,384416 2,113431336 20.528,753103 
Aplicação 02/12/2020 93.500,24 44.240,964529 
Aplicação 03/12/2020 8.362,53 3.956.851921 
Aplicação 07/12/2020 11.258,42 5.327,08242 1 
Aplicação 16/12/2020 207.810,31 98.328,392740 
Aplicação 17/12/2020 199.668.74 94.476,092805 

21/12/2020 APLICAÇÃO 1.546,42 731,672233 2,113542006 21.260,425336 
22/12/2020 APLICAÇÃO 25.494,86 12.061.909941 2,113666917 33.322,335277 
29/12/2020 APLICAÇÃO 137.122,61 64.861,643429 2114078564 98.183,978706 
30/12/2020 APLICAÇÃO 63.179,45 29.883,807886 2,114169996 128.067,786592 
31112/2020 SALDO ATUAL 270.766.44 128.067,786592 128.067.786592 

Resumo do mês 

SALDO ANTERIOR 
	

7.672,97 
APLICAÇÕES (+) 
	

796.289,32 
RESGATES(-) 
	

533.323,48 



RENDIMENTO BRUTO (+) 127,63 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 127,63 
SALDO ATUAL = 270.766,44 

Valor da Cota 

30/11/2020 2,112069840 
31/12/2020 2,114243124 

No mês 0,1028 
No ano 1,6425 
Últimos 12 meses 16425 

BB Previd RF  Perfil - CNPJ: 13.077.418/0001-49 

Data 	Histórico 	 Valor Valor IR Pre. Como. 	Valor IOF 	Quantidade cotas 	Valor cata 	Saldo cotas 
30/11/2020 SALDO ANTERIOR 	331.99619 	 144.598,311818 
31/12/2020 SALDO ATUAL 	332.831,51 	 144.598,311818 	 144.598.311818 

Resumo do mês 

SALDO ANTERIOR 331.996,19 
APLICAÇÕES (+) 0,00 
RESGATES(-) 0,00 
RENDIMENTO BRUTO (+) 835,32 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 

IOF (-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 835,32 
SALDO ATUAL = 332.831,51 

Valor da Cota 

30/11/2020 2,295989393 
31/1212020 2,301766190 

Rentabilidado 

No mês 0,2516 
No ano 2,3993 
Últimos 12 meses 2,3993 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Ø 	
Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 

Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



G332051105723651020 
05/01/2021 11:10:18 

GOVERNO 

Cliente - Conta atual 

Agência 	 3879-2 
Conta corrente 	10145-1 ICAPREV ADMINISTRATIVO 
Período do extrato 	12/2020 

Lançamentos 

Dt. biancetc tJï. movímnto Ag. origem 
27/111,2020 0000 

02/1212020 3879 

02/12/2020 3879 

02/12/2020 0000 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 3879 

08/12/2020 0000 

08/12/2020 0000 
09/12/2020 3879 

Ø 09/12 
09/1212020 0000 

09/12/2020 0000 

09/12/2020 0000 

09/12/2020 0000 

0911212020 0000 

09/12/2020 0000 

09/12/2020 0000 
17/12/2020 3879 

17112/2020 0000 
18/1 212020 3879 

18/12/2020 3879 

18/12/2020 3879 

18/12/2020 3879 

Late Hstodc 	 Dcumcnto 	Ver AS 

00000 000 Saldo Anterior 	 0,00C 

99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.006.866 	500,00 D 

02/12 3879 6866-7 MARCOS JOSE F 
99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.050.292 	220,00 D 

02/12 3879 50292-8 MARIO CESAR DE 
00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 	720.00 C 	0,00 C 

99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.142 5.000,00 C 

08/12 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 

99015 120 Transferido para Poupança 	551.549.510.007.934 1.200,00 D 

08/12 1549 510007934-3 JOSE NELSON DA 

99015 120 Transferido para Poupança 	551.549.510.007.934 1.200.00 D 

08/12 1549 510007934-3 JOSE NELSON DA 
99015 470 Transferência enviada 	552.793.000.021.690 3.18 1,00 D 

08/12 2793 21690-9 MICHELLE O ROD 
99015 470 Transferência enviada 	552.937.000.036.901 3.300.00 D 

08/12 2937 36901-2 CASPE - S C P 
99015 470 Transferência enviada 	553.140.000.037.456 1.100.00 D 

08/12 3140 37456-3 31T CONSULTORI 
99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.051.355 	199,95 D 

08/12 3879 PMI ARREC 00008988847000138 

99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.051.355 	179.06 D 

08/12 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
13105 362 Pagamento conta luz 	 120.801 	238,11 D 

COELCE CIA ENERGETICA CE 
00000855BBPrevidenRFFluxo 	 780 5.59,12C 	0.00C 

99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.142 5.000.00 C 

3879 10142-7 ICAPREV PREVID 

13105 375 Impostos 	 120.901 2.430,96 D 

DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 
13105 375 Impostos 	 120.902 1.406,04 D 

DARF - 08.988.847/0001-38 -3703 
13105 375 Impostos 	 120.903 1.427.45 D 

GPS - CODIGO DE BARRAS 
13105 109 Pagamento do Bolota 	 120.904 1.000,00 D 

MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS 
13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 120.905 1.200.00 D 

341 4262 011425343000114 CONSULITI CON 
13113 310 Tar DOCITED Eletrônico 	803.441.100.019.649 	10.45 D 

Cobrança referente 09/12/2020 
00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 2,474,90 C 	0,00 C 

99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.006.866 	250.00 D 

17/12 3879 6866-7 MARCOS JOSE F 

00000 855 BB Previden RF Fluxo 	 780 	250,00 C 	0,00 C 
99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.142 8.000,00 C 

18/12 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 
99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 4.710,57 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	965.68 D 

18/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
99015 470 Transferência enviada 	553.956.000.009.896 1.200,00 D 

18/12 3956 9896-5 PAULO NAGEL Dl 



18/12/2020 	 0000 	13105 375 Impostos 	 121.801 	285,00D 

GPS - CODIGO DE BARRAS 
18/12/2020 	 0000 	13105361 Pgto conta água 	 121.802 	33.12D 

SAAE ICAPUI 
18/12/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	805.63 D 000 C 
30/12/2020 	 3879 	99015 870 Transferência recebida 	553.879.000.010.142 	50.000,00 C 

30/12 3879 10142-7 ICAPREV PREVID 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	552.937.000.036.901 	3.300,00 D 

30/12 2937 36901-2 CASPE - S C P 

30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.140.000.037.456 	1.100.00 D 

30/12 3140 37456-3 31T CONSULTORI 

30/1212020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	621,22 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	971.22 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.010.155 	22.292,13 D 

30/12 3879 10155-9 ICAPREV FOPAG 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.051.355 	1.261,05 D 

30/12 3879 PMI ARREC 00008988847000138 
30/12/2020 	 3879 	99015 470 Transferência enviada 	553.879.000.052.499 	70.58 D 

30/12 3879 52499-9 SIND S P M ICA 
30/12/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 123.001 	1.200,00 D 

341 4262 011425343000114 CONSULITI CON 
30/12/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 123.002 	14.500.00 D 

237 0758 004551114000180 PACTUS SER VIC 
30/12/2020 	 0000 	13105 393 TED Transf.Eletr.Disponiv 	 123.003 	699,77 D 

104 0743 008988847000138 INSTITUTO DE 
30/12/2020 	 0000 	13105 109 Pagamento de Boleto 	 123.004 	1. 190,00 D 

ASP AUTOMACAO SERVICOS E PRODU 
30/12/2020 	 0000 	13105 109 Pagamento de Boleto 	 123.005 	500.00D 

NARCELIO L DE SOUZA - ME 
30/12/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOC/TED Eletrônico 	803.651.100.073.687 	10,45 D 

Cobrança referente 30/12/2020 
30/12/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOC/TED Eletrônico 	803.651.100.073.688 	10.45 D 

Cobrança referente 30/12/2020 
30/12/2020 	 0000 	13113 310 Tar DOC/TED Eletrônico 	803.651.100.073.689 	10.45 D 

Cobrança referente 30/12/2020 
30112/2020 	 0000 	00000 345 BB Previden RF Fluxo 	 780 	2.262,68 D 0,00 C 
31/12/2020 	 0000 	00000 999SALD0 	 0,00C 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Aten,imento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

o 



Investimentos - Investimentos Fundos - Mensal 

G332051105723651025 
05/01/2021 11:15:05 

Agência 	 3879-2 
Conta 	 10145-1 ICAPREV ADMINISTRATIVO 
Mês/ano referência 	DEZEMBRO/2020 

BB Previd RF 1-! 	NPJ: 13.077.415/0001-05 
Data  

30/11'2020 SALDO ANTERIOR 	9.101 .18 
mp. 	Vaio 	Quantidade cotas 

4.309.126778 
Valor Saldo cotas 

02/12/2020 RESGATE 720,00 340.866426 2.112264351 3.968,260352 

Aplicação 10/11/2020 720,00 340.866426 

08/12/2020 RESGATE 5.598,12 2.649,782754 2,112671309 1.318,477598 

Aplicação 10/11/2020 422.04 199,765692 

Aplicação 27/11/2020 5.176.08 2.450,017062 

09/1212020 RESGATE 2.474,90 1.171406242 2.112759785 147,071356 

Aplicação 27/11/2020 2.474,90 1.171.406242 

17/12/2020 RESGATE 250.00 118,296483 2,113334165 28.774873 

Aplicação 27/11/2020 250.00 118,296483 

18/12/2020 APLICAÇÃO 805.63 381195256 2,113431336 409,970129 

30/1212020 APLICAÇÃO 2.262,68 1.070.245062 2.114169996 1.480,215191 

31/12/2020 SALDO ATUAL 3.129,53 1.480.215191 1.480,215191 

Resumo do mês 

SALDO ANTERIOR 9.101,18 
APLICAÇÕES (+) 3.068,31 
RESGATES(-) 9.043,02 
RENDIMENTO BRUTO (+) 3,06 
IMPOSTO DE RENDA (-) 0,00 
IOF(-) 0,00 
RENDIMENTO LÍQUIDO 3,06 
SALDO ATUAL = 3.129,53 

30/11/2020 2,112069840 
31/12/2020 2,114243124 

No mês 0,1028 
No ano 1,6425 
Últimos 12 meses 1,6425 

Transação efetuada com sucesso por: JA250530 MARIO CESAR DE OLIVEIRA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Extrato para Simples Conferência 	

SulAmérica 
Período de 	01/12/2020 até 31/12/2020 

Cotista 
J
INSTrMTO MUN ICAPUI - ICAPREV C.N.P.J. 

08.988.84710001-38 

Código do Cotista 

RUA DOS PORFIRIOS SIN 
	

ICAPUI - CE - 62810-000 

Distribuidor PORFORM E AG A UIONOMOS DE INVESTIMENTOS 
	

Officer Giuliana Crivellaro - RPPS 

Área INSTIT. E CORP. 

Fundo EQUITIES FI ACOES - (48807) C.N.P.J. 11.458.144/000 

Data da 
Movimenlaç5o 

Quantidade de 
Cotas 

Valor líquido Data da 	histórico 

Conversão 
Valor da Cota Valor Bruto I.R.R.F. I.O.F. 	Outras Taxas 

0,00 	0,00 

0,00 	0,00 

C.N.P.J. 	09.326.708/0001-01 

30/11/2020 

31/12/2020 

Fundo 

Saldo Anterior 

Saldo Atual 

INFLATIE FI RF LP -(47802) 

15,530,7287001 

15.536,7287001 

17,6486128 

19,0068926 

274.201,71 

295.304,93 

0.00 

0,00 

l.R,RF. 

274.201,71 

295.304,93 

Data da 

Movimentação 

Data da 	ttistorico 

Conversão 

Quantidade de 
Cotas 

Valor da Cota Valor Bruto 1.0.F. 	Outras Taxas Valor Liquido 

* /2020  

31/12/2020 

Saldo Anterior 

Saldo Atual 

2875,9430955 

2.875,9430955 

47,0934536 

49,2526049 

606.372,63 

634.173,74 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

606.372,63 

634.173,74 

Totais do Cotista 929.478,67 0,00 0,00 0,00 929.478,67 

e 

BmissAo:05/0I/2021- 12:07:39 

Pagina: 111 



Empresa 1 - 

Unidade 145- 

Sistema Fundos de Investimento 	Consulta de Movimentos de 01/12/2020 a 31/12/2020 

Unidade 	145 -ARACATI 

Cliente INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ML Conta 

Fundo IMA-13 Fl RF 

Data 	Histórico 	 Quant. Cotas 

272141 

Valor Cota 

Pág. 	1/1 

Valor 

30/11/2020 	Saldo Anterior 285.197,203 4.310680 1.229.393,88 

01/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.338684 1.237.380,54 

02/12/2020 	Saldo do dia 285.197.203 4,349937 1.240.589,87 

03/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.383550 1.250.176.20 

04/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.385681 1.250.783,95 

07/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4,382192 1.249.788,90 

08/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4,391831 1.252.537.92 

09/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.393415 1.252.989,67 

10/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.41 21 71 1.258.338,83 

11/12/2020 	Saldo do dia 285.197203 4,429147 1.263.180,34 

14/12/2020 	Saldo do dia 285.197203 4.428222 1.262.916.53 

15/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.438758 1.265.921.37 

16/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4,436558 1.265.293,93 

17/12/2020 	Saldo do dia 285.197203 4,440668 1.266.466,09 

18/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.445896 1.267.957.10 

21/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.445915 1.267.962,52 

22/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4,444061 1.267.433,77 

23/12/2020 	Saldo do dia 285.197.203 4,457642 1.271.307,03 

24/12/2020 	Saldo do dia 285.197.203 4.460209 1.272.039,13 

28/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4,460264 1.272.054,82 

29/12/2020 	Saldo do dia 285.197.203 4,481241 1.278.037.40 

30/12/2020 	Saldo do dia 285.197,203 4.488076 1.279.986,72 

31/12/2020 	Saldo Final 285.197,203 4.490663 1.280.724,53 

Usuário F146048 	 Data hora da emissão 
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CAI A 
:: Extrato das Contas Indvíduais 
Origem do Extrato: 

GovConta CAIXA: 

Conta Referência: 

Nome: 

Período: 

GOVCONTA CAIXA 

743600016 

0743/006/00000335-1 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SER 

de: 01/12/2020 até: 31/12/2020 

Data Mov 
	£1r Doc Hitór: 	 ido (Rfl 

	
Saldo (R$ 

01/12/2020 
	

SALDO ANTERIOR 
	

11.161,73C 

28/12/2020 
	

000000 MANUT CTA 
	

49,00 D 
	

11.112,73C 

31/12/2020 
	

SALDO FINAL 
	

11.112,73C 

 

IMPRIMIR 

 

FCUA 

o 

   



CAIW 4 A 
Nome da Agência 
ARACATI, CE 

Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verficaçdo 

Código Operação Emissão 
0743 	5568 	05/01/2021 

Fundo 	 CNPJ do Fundo 	Início das Atividades do Fundo 
CAIXA FI BRASIL IMA-B5+TP RF LP 10.577.503/0001-88 	 18/04/2012 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) No Ano(%) 	
Nos Últimos 12 	Cota em: 

Meses(%) 	30/11/2020 
7,5630 	5,2332 	 5,2332 	 2,614102 

Administradora 

Cota em: 31/12/2020 

2.8 11806 

Nome 
	

Endereço 	 CNPJ da Administradora 
Caixa Econômica Federal SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 Brasília/DF 	00.360.305/0001-04 

Cliente 

Nome 	 CPF/CNPJ 
Conta Corrente Mês/Ano Folha 

INSTITUTO DE PREVII)EN CIA DOS 08.988.847/0001-  
006.00000335-1 12/2020 01/01 

SER 	 38 
Análise do Perfi,.do Investidor 	 Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

Histórico 	 Valor em RS 	 Qtde de Cotas 
Saldo Anterior 	 1. 167.172,91 C 	446.490,9605 67 
Aplicações 	 0,00 	 0,000000 
Resgates 	 0,00 	 0,000000 
Rendimento Bruto no Mês 	 88.273,05C 
IRRF 	 0,00 
IOF 	 0,00 
Taxa de Saída 	 0,00 
Saldo Bruto* 	 1.255.445,96C 	446.490,960567 
Resgate Bruto em Trânsito* 	 00 

Ø(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data 	Histórico Valor RS 	 Qtde de Cotas 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:4352904
6353

Assinado de forma 
digital por MARCOS 
JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 
11:39:28 -03'00'



Dados de Tributação 
	

Rendimento Base 	 IRRF 

	

0,00 	 0,00 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 
dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 
seu endereço de e-mail. 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

SAC: 	Endereço para Correspondência: 
0800 726 Caixa Postal 72624, São Paulo/SP CEP: 01405-001 
0101 

Ouvidoria: Endereço Eletrônico: 
0800 725 https://wwwl .caixa.gov.br/atendimento/telefones_da_caixa.asp  
7474 

Acesse o site da CAIXA: www.caixa.gov.br  



 

Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de,. 

lcapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

XI - Atos de nomeação dos componentes da Comissão 
de Licitação e do Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 — Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:26:42 -03'00'



Pr.-feitiira de,. 

Icapum 
a.m'a cut '2 

$CAPNEV 

Instituto de 
Previdência dos 

Servidores do Município 

PORTARIA N°01112020 -02 de março de 2020. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE ICAPUÍ - ICAPREV no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento Art 85 da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR presidente e os membros para compor a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, os servidores abaixo descriminados com suas 
respectivas funções.- unções: 

CARGO 

PRESIDENTE 

SERVIDORSERVIDOR 

Mário César de Oliveira 

Antônia Katiane Rebouças Costa MEMBRO 

Isarnélia Rebouças de Sousa MEMBRO 
L 

Art. 20  - Incumbir das atribuições e encargos inerentes ao cargo em referencia 

Art. 3° - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições contraria, 

REGISTRA-SE; PUBLICA-SE; CUMPRA-SE. 

PAÇO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
ICAPUI (ICAPREV), aos 02 de março de 2020. 

entVdo ICAPEV 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPU! 

CNP1 08.988847/0001-38. 
Rua Enenhero Franosco de Asss Fho, 654, centro, Icapu- CE. 



IGAPR V 

Instituto de 
Previdência dos 

Servidores do Município 

Prefeitura de 

Icapum 
QM'a calíía 

PORTARIA N°013/2020 -02 de março de 2020. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUI - ICAPREV no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento Art. 85 da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1 - NOMEAR o Pregoeiro e a equipe de apoio para compor a EQUIPE 

PREGÃO, os servidores abaixo descriminados com suas respectivas funções. 

SERVIDOR 	 CARGO 

Mário César de Oliveira PREGOEIRO 

Antônia Katiane Rebouças Costa APOIO 

Isamélia Rebouças de Sousa 	APOIO 

Art. 20  - Incumbir das atribuições e encargos inerentes ao cargo em referencia. 

Art. 3° - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições contraria. 

REGISTRA-SE; PUBLICA-SE; CUMPRA-SE. 

PAÇO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ICAPUI (ICAPREV), aos 02 de março de 2020. 

Pres.nte .0 ICAPREV 

ICAPREV 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI 
CNP): 08.988.847/0001-38. 

Rua Engenheiro Franosco de Asss FtIhO, 654, centro, Icapuí- CE. 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290
46353

Assinado de forma 
digital por MARCOS 
JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 
11:27:09 -03'00'



 

Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapíluí 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

XII - Relação das entidades beneficiadas por 
convênio, com a indicação dos valores empenhados e 
dos valores pagos. (modelo n°. 11). 

Prefeitura Municipal de lcapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapui - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:28:35 
-03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

DECLARAÇÃO  

DECLARO para os devidos fins, por ocasião da Prestação de Contas de Gestão do 

Período de 20 de fevereiro de 2020 a 31 de fevereiro de 2020, e em obediência ao que 

determina a Instrução Normativa n2  03/2013 deste Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI, durante esse período, 

NÃO efetuou CONVÊNIO com nenhuma entidade Pública ou Privada, tanto para repassar ou 

receber recursos. 

ICAPUÍ- CE, em 31 de dezembro de 2020. 

MARCOS JOSE FERREIRA NUNES 

PRESIDENTE 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:28:59 
-03'00'



Secretaria de 
Adrninistraçao 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapuí 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

Art. 70, inciso II, I.N. 03/2013 

Normas e Alterações da Gestão do Autarquia ou 
Declaração da Inexistência de Alterações no Exercício. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183 - Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:4352904
6353

Assinado de forma 
digital por MARCOS 
JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 
11:29:38 -03'00'



Secretaria de 
Administração 

e Finanças 

Prefeitura de, 

Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020  

DECLARAÇÃO  

DECLARO para os devidos fins, por ocasião da Prestação de Contas de 

Gestão do período de 20 de fevereiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, e em 

obediência ao que determina a Instrução Normativa n2  03/2013 deste Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará que durante esse período, NÃO efetuou-se 

nenhuma alteração das normas que regulam este INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES DOS MUNICÍPIO DE ICAPUÍ. 

ICAPUÍ - CE, em 20 de fevereiro de 2020. 

MARCOS JOSE FERREIRA NUNES 

PRESIDENTE 

Prefeitura Municipal de Icapuí. Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/lcapuí— Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353

Assinado de forma digital por 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:30:00 -03'00'



Secretaria de 	
Prefeitura de, 

Administração 
e Finanças Icapui 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. DO MUN. DE ICAPUI  

PERÍODO DE 20 DE FEVEREIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

Art. 90,  inciso III, LN. 03/2013 

Relatório do Conselho do Fundo Especial. 

Prefeitura Municipal de Icapuí, Av. 22 de Janeiro, 5183— Centro/Icapuí - Ceará. CEP: 62810-000 

Fone: (88) 3432-1346 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:30:45 
-03'00'



1 CA PR EV 

Instituto de 
Previdência dos 

Servidores do Município 

Prefeitura de,. 

capui 
oa c iaa 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV 

BIENIO 2020-2022 

Aos dezenove do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um, às nove horas 

reuniram-se de forma remota pela plataforma meet em razão das portaras 

municipais em consonáncia com as portarias estaduais que proibem 

aglomeração e reuniões presenciais os conselheiros para deliberar 

principalmente sobre a aprovação da Prestação de Contas 2020. nessa 

assembleia, presidiu a reunião o senhor Ronaldo Roldão de Lima - Presidente 

do Conselho Municipal de Previdência e estiveram presentes os membros 

conselheiros, os senhores e senhoras. Francisco Celestino Cavaicante, 

Francinilson Ferreira da Silva, Carol Rebouças. Raimundo Reudson Maia 

Najara Valente de Miranda, João Paulo de Sousa Rebouças, além do Diretor 

Financeiro do Icaprev. o Senhor Maria César de Olveira. a coordenadora 

previdenciária do lcaprev. a senhora Antonia Katiane Rebouças da Costa e o 

presidente do tcaprev Marcos José Ferreira Nunes, além da Assessoria 

Contábil e Serviço de Contabilidade Pública - ME (CASPE) representados por 

Jaime Fagundes de Freitas O senhor Ronaldo Roldão de Lima iniciou a 

referida sessão. agradecendo a presença de todos os conselheiros e passou a 

palavra ao secretário do conselho para leitura e aprovação da Ata. O secretano 

Celestino pediu que alguém do lcaprev fizesse a leitura da Ata da reunião de 

22112/2020, a mesma foi aprovada por unanimidade. logo após o presidente do 

CMP, o senhor Ronaldo Roldão informou a pauta da reunião. em seguida 

passou a palavra para o representante da Caspe que presta Assessona 

Contabil, na a' esentação foi exolanada a apresentação da prestação de 

co ita~ 2021 conforme planilha exposta na hora e também disponibilizada 

ICAPREV 
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que se refere a Reforma da Previdência. Os conselheiros 

scarão fazer reuniões com o Poder Legislativo para discutir os 
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antecipadamente a cada conselheiro e que será anexada a esta ata. O 

conselheiro Raimundo Reudson Maia pediu esclarecimentos sobre os gastos 

com as empresas prestadoras de serviços, pois achou que a prestação de 

contas 2020 estava muito sucinta arguindo que a mesma apresentava apenas 

os valores totais principalmente no que referia aos gastos com as assessorias. 

sobre este quesito o presidente do lcaprev explicou que o gasto com cada 

assessoria, e, falou da importância de cada assessoria para o instituto e que 

seus custos obedecem aos processos de contratação e preços de mercados. 

disse ainda que todos os contratos estão disponíveis para qualquer cidadão no 

site do lcaprev: www.icaprev.com.br. sobre a sugestão para continuar a 

prestação de contas feita em outubro disposta no site, o presidente do lcaprev 

acolheu a opinião do conselheiro para expor nova planilha nos moldes com o 

que foi apresentado em outubro incluindo os meses faltantes no que esta posto 

no site do lcaprev. Após a CASP tento prestados outros esclarecimentos 

questionados pelos conselheiros, o Presidente do CMP pôs a prestação de 

contas 2020 em votação a qual foi aprovada pela unanimidade dos 

conselheiros presentes. O presidente do lcaprev informou que foi encaminhado 

o parcelamento da parte patronal 2020 e que a prefeitura quitou os repasses 

das contribuições dos servidores de 2020 no final de dezembro do ano 

passado, e também os parcelamentos que estavam em aberto em 2020, foi 

informado ainda pelo presidente do Instituto, que o lcaprev enviou oficio ao 

Poder Executivo para que o mesmo reencaminhe ao Poder Legislativo o PLC 

das aliquotas e adequações da EC n.'103, rejeitado pela Câmara no pleito 

próximo passado. Em tempo o presidente do lcaprev disse que já cobrou do 

Poder executivo um plano de amortizações e adequações da legislação 
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temas relatados, não tendo mais nada a tratar foi dado por encerrado a 

presente reunião. 

/ 
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LEI N3  47 9 / 2007 DE 26 DE ABRIL DE 2007 

REESTRUTURA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ICAPUÍ E oÁ ouns PROVIDÊNc1As". 

A Câmara Nunlcipal de lcapw aprovou e eu, o Prefeito Muncipai de Icapti 
sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

0.4 1 N iii 	LJIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO INSTITuTO DE PREVIDÉNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TCAPUÍ - ICAPREV 

CAPITULO! 

DOINSTI7VTO OEFWEPWÉhVIA MUNKCJPAL ESU4SPJNALID4DES 

Art. lO  Fica reorganizado o Instituto de Previ~ dos Sarvidores Municipais de 
tcpui - 1CAPREV, com personalidade jurídica própria, de natureza autárquica, cem 
patrimônio e administração a&nornos, que atuara, na foi-ma e nos limites 
estabelecidos na Lei Federal que trata das normas gerais dos regimes próprias dos 
servidores piibllcos, core sede no Munico de Icapuí, passando a responsabizar-se 
pela manutenção do Regime Pri5prlo de Prevkl&icia Social dos Servidores Municipais de 
lcapui, em cuja fUação implica na Imediata submissão ao rclme efetivo, dando suporte 
às seguintes l'lnalldades: 

- captação e formação de um paÜ1rn&o de otvos fina~05 de co 
participação entre os patrocinadores e os partipantes; 

II - administração de recursos e sua aplicação, visando ao incremento e à 
elevação das reservas t&rlcas; 

Pídiura kfuriofrW $e 	Pri& Ajjua, too. 1229 Ççu,- F 	t-.:(42 Por,  
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Tu 	gerenciantento dos recursos repassados para o custeio das folhas de 
pagamento dos servidores municipais que passarem áinatividade; 

IV 	analise e decisão dos requerimentos de benef idos previdenciános; 

V - pagamento da folha dos pemionistas e inativos abrangidos por esta Lei, 
assim como dos demais ~icios prev~ciàrios previstos em Lei. 

1 
Art. 20  Constituem receita do instituto de Previdncta dos Servidores Municipais 

de Icapui - ICAPREV; 

	

1 	 1 - as contribuições previdenaárii a^pUsÓrias da Prefeitura, Crnara, 

	

1 	Autarquias e Fundações Pib&as Municipais, dos servidores ativos, inatsos e 
penstonistas, conforme disposto, respectwamente, nos Arts. 1,14, 111 e 113; 

11 	o produto de rendmcntos, acréscimos ou correções provenientes das 

	

1 
	aplicações de seus recursos 

ItT - d5 compensações financeiras obtidas peia transfernca de entidades 
púbcas de previdência Federal, Estadual ou Municipal e do Regime Geral de 
Previdência Social; 

	

1 	IV - as subvenções recebidas dos governos FieraT, Estadual e Munidpat; 

	

-a 	 ti- as doações eoslegados, 

VI 	contribuições esporádicas e ~árias da Pref&tura, Câmara, Autarquias e 
Fundaç6es Públicas runlcf pais; 

Vil 	os recursos e créditos a t*uio de aporte financeiro; 

VIU 	bens móveis e Imóveis, valores e rendas do f4unicipo que lhe forem 
destinados como forma de integralizaç&; 

tX bens e direitos que, a qualquer tibilo, llie se'am adjudicados ou que vierem 
a ser vinculados por força de Lei; 

	

á 	 X - outras receitas. 

cAPfTUW li 
1 
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DA ESTRUTURA ADIMINISTRAFIVA 
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Art. 30 - Compõem a estrutura administrativa do ICAPREV, os seguintes órgãos: 

1- ConseHto Mu*1pal de Prevkiênda; 

II - Diretoria Exeutiva, com sua estrutura organizadonal; 

111 - Conselho Fiscal. 

s€çÃo i 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

Nt. 40  Q Conselho Municipal de Previdência do Instituto de Prcvdénda dos 
Servidores de lcapui será composto por 06 (seis) membros titulares, sendo: 

— dois representantes do Poder Exutivo; 

li - um represflante do Poder Legislativo; 

111 - dois representantes dos segurados ativos; e 

IV — um representante dos inativos e pensionistas 

§ 10  Os mandatos dos membros do Conselho Municipal de Previdência terão a 
duração de 02 (dois) anos, permItida a sua recondução por uma única vez. 

§ 2° Cada membro terá um suplente com Igual periodo de mandato do titular, 
também admitida uma recondução. 

§ 3 Os membros do CMP e respectivos supkntes serão escolhidos da seguinte 
forma: 

o presidente, que terá o voto de jalidade, será indicado pelo prefeito; 

11 — os representantes do Execubvo e do Legislativo serão Indicados pelos 
respectivos poder-es; e 

111 — os representantes rios servidores, dos inativos e pensionistas, e4etos entre 
seus pares, serão indicados pelas sindicatos ou associações orrespandentes. 

Art. 50  Compete ao Cor5elho Municipal di Previdênda: 

Prefeitura 14.r.wipa 1t lavpUs - Pnsa Adlu0 Ráiicc. 122') Cir- -• l.y,,eIax I3 .$42 1 X 
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1 	aprovar a politica de investimentos, alienação de bens e a proposta 
orçamentána anual, bom como suas respectivas afteraçes, elaboradas pela Diretoria 
do ICAPRPI; 

aprovar a contratação de instituição financeira privada ou pbhca que se 
encarregará da adm;nisb-ação da carteira de investimentos do 1CAPP.EV por proposta da 
Dketoria, respeitando os pnncos da qualidade e da fiel observância dos 
procedimentos internos, as~~ total transparência na a(ocação e administração 
dos Recursos Garantidores das Reservas Técnias da EntIdade, respeitada a legislação 
pertinente a ícitaçôes e contratos administrativos; 

[Ir aprovar a contratação de consultoria externa técnica para de5envoivimento 
de serviços técnicos especializados necessários ao 1CAPREV, com indicação da Dretorta, 
respeitada a legislação pertinente a licitaç5es e contratos admirinslxativos 

IV - funcionar como órgão de aconseltiarnento à Diretona do ICAPRV nas 
questões por eia suscitadas; 

V 	aprovar a celebração de convénios para prestação de serviços, quando 
integrados ao elecKo de atividades a serem deserivotvidas pelo ICAPREV; 

Vi - proceder à aprovação das avaliações otuartais e auditorias contábeis anuais 
encaminhadas pela Diretoria do 1CAPRV; 

VII - apreciar a prestação de contas mensal e anual a ser remetida ao Tribunal 
de Contas dos Munidplos TCM; 

vur - aprovar seu regimento interno; 

IX - resolver os casos omos ou que lhes for encaminhados pelo Presiderite 

10  As reuniões do Conselho Municipal de Prevkiéncia realizar-se-ão 

- ordinanamente, uma vez por mês; ou 

[1 - extraordinariamente, desde que haa convocação prévia pelo Presidente do 
Conselho do tCAPREV. 

§ 23 o conselheiro perderá o mandato, assumindo o conselheiro suplente, nas 
suntes condições-,  

1 - faltar a mais de 3 (trés) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem 
justa causa; 

Pfe4tu Munlpl de l~i Prwi Ad 	lu'*co. 1229 - 	- 1'Ja (l ifi? 1 2c 
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ICAPUI 
tT - deixar de dedarar os impiIrnentos previstos rio Regimento Interno; 

111 - tiver a dedso de perda de mandato decretada em processo administrativo; 

tV- outras hipóteses previstas no Regimento Interno, 

SEÇAOIJ 

DA DIRETORIA EXECIJT1VA 

Art, 60 A Diretoria Executwa, órgão responsável pela direção, gerendamerito e 
administração do ICAPREV, compõe-se de.- 

1 

e:

1 - 1 um) Presidente; 

II - 1 (um) Diretor Plnance;ro; 

III- 1 (um) Diretor Prevtdenciário. 

111 0 Presidente será de Hvrt uomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal. 

20  Os integrantes das Diretorias nanceira e Prdonclárla serão nomeados 
pelo Prefeito Municipal. 

§ 30 Compete ao 1CAPRV o pagamento da reruneração da sua Diretoria e de 
seus servidores. 

§ 40 No caso de férias, 1~ ou impedimento do Presidente, assurrilrá interina 
e cumulativamente, o Diretor f9nanteiro, percebendo excluslvàmente os vencimentos 
da cargo de origem. 

§ 50 Quando o aíastarnento do tituiar do cargo ultrapassar 60 dias, o Prefeito 
Murcipai indicará um substituto. 

§ 60  Os servrdores ocupantes das cargos de Presidente, Diretor Financeiro  e de 
Prevídëncia, pertebero vencimentos equivalentes ao de Secretário Municipal, no caso 
cio Presidente e de L)AS-i, no caso dos Diretores Financeiro e de PrevOncia.  

7 0  Os servidores ocupantes dos cargos de Presidente, Diretor Financeiro e de 
Pevidér1a, poderão exercer cumulatPvmente, sem prejuízx, dos vencimentos, do 
carpo efetivo de que são detentores junto à Admlntstraço Direta. 

i*1$$ t.it-4:lp.i de IC&Li ?- 	 29 	i'r 	(88043.2  12c0 
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Art. 711 O LC4APEV contará com urna assessoria e consultoria JurkJce, 
rçxinsáveI por sue advocacia contenciosa e adminstraDva, subordinadas à 
Presldència. 

Art. 80 Compete ao Presidente: 

a administração geral do IC/iPREV; 

- curnpir e fazer çumplr es deliberações do Conselho MuntCspl de 
Previdência e do Conselho Fiscal; 

111- encaminhar ao Conselho Municipal de Previdência o proposta orçamentária 
anual do 1CAPRV, bem como vias alteraçóes e as popotas de sua po(tica de 
Investmentos; 

lv - encaminhar as avaliações atuatiais e as auditorias contábeh de balanço, 
após ~lamente aprovadas pelo Conselho Municipal de PrevPciência, ao frnistério de 
Previdência Social, conforme disposto na (egIslaço vQ*e; 

V - deck1r, após o devido trrnite do processo administrativo. o pedido de 
concessão de beneficio prevericiárlo, nos casos de auxílio doença, salário 
maternidade, au,dlo rec1uso e aJ&io-família; 

VI - encaminhar, após o devido trm'te cio processo adniln)stratwo, o pedido de 
concessão de beneficio predencbãno; 

VI( - organizar os seMços de prestação previdenc1ria do IC4PREV; 

VIII - assinar e responder pcls atos, fatos e interesses do ICAPREV, em juízo e 
fora dele, ressalvada a competência prevista no.art 70 desta Lei; 

o'UtFumem , cP1Ír.tni 

X - submeter ao Conselho Municipal de Previdência e ao Conselho Fiscal os 
assuntos a eles pertinentes e facilitar o acesso de seus membros aos óros, 
informações e documentos da IC.APREV, para o deserrxenho de suas atribuições; 

Xl - assinar os instrumontos contratuais e ordenar as despesas deles 

decorrenites; 

e 

Xfl - promover as avahaç&s atuariais anuais, determinada pela 1eslaço; 

• Prefriníta MuÁzzuplI ir 1j!. I'ra 	 I2' 	 - Fwc/F' 	) 34L 
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ICAPUM 
Xlii - propor ao Conselho Municipal de Pievidência, a contratação de gestores de 

carteiras de inves1rnents do ICAPRV, de constores técnicos escializados e outros 
serviços de interesse do órgão pevidenclárío. 

Art. 	Compete ao Diretor Fianceiro: 

1 - baixar ordens de sen1ços relacionados aos asJr,tos administrativos; 

li 	manter os serviços de protocolo, expediente e arquivo; 

iii - admInistrar os serviços relacionados com o pes9ai do ICAPREV, inclusive os 
Pertinentes ao concurso público, ao aperfeiçoamento, ao treinarnento e à assistência; 

manter os seniços ~nados com a ausíço, recebimento, guarda e 
controle de materiais; 

o 	V - N--alizar o consumo de material, primando pela econonila; 

VI 	manter arquivo cmnogsco das llcitaçes, rios contratos e de seus 
aditamentos, observada a legtsiaçào própria; 

VII 	supervisionar o serviço de relações públicas e os de natureza interna; 

VIII supervisionar o setor de documentação de segurados e pensionistas; 

rx - providenciar, até o quinto oia útil de cada mês, o fornecimento dos informes 
necezários à elaboração do balancete do mês antior; 

X manter a contabidade financeira, ecixiõmlca e patrimonial cm sistemas 
adequados e sempre atualizados, e4abordo balancetes e balanços, além de 
demonstrativos das atividades económicas desta autarquia; 

XI - promover arrecadação, registro e 9uarda de rendas e quaisquer valores 
devidos ao ICAPREV, bem cx,mo a publiciade da movimentação flnanceira; 

• processar e liqudw as despesas e seus respectivos pagamentos, Incustve 

• dos proventos, dos benecios e da fotha de pagamento; 

Xlii - efetuar a elabxaçào ao orçamento anual e piano plunanual, bem como 
todas as resduçôes atinentes à matéria orçamentária ou floancera e o 
acompanhamento da respectiva execução, bem como nas dspos3ções atinentes na Lei 
de Diretrízes C)rçamentánas; 

Pf,uta 	,pi' 	Ipii - Priçi Auk  
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XIV 	aprestar e pubilcai- no Diário Oficial do Muncipso ou similar, 
tmestra1mente os quadros, dados esta~ e balancetes, a fim de que se permita o 
acompanhamento das tendências orçanentársas; 

XV - prowdencar a abertura de créditos adicionais, quando houver necessidade, 
em conjunto com os deïaís membros da Diretoria e Conseilios; - 

XV! - efetuar tomada de caixa, em conjunto cem os demais membros cia 
Diretoria e Conselhos; 

XVU - assrnr, juntairtite com o Diretor Presxicrte, os cheques e requisiçõ 
junto às enüdados financeiras; 

XVIII - propor ao Predente a polita d.e lnvestimontos do ICAPREV, respetados 
es príncipes da qualidade e da fiel observância doss procedimentos internos, 
assegurando total trai-iarênda na a3ocaço e admirsJstraç&i dos Recursos 
Garantidores das Reservas Téa-IICaS da entidade, z&ando pela promoçao de elevados 
padrões éNcos rias operações e controle dos recwsos do ICAPREV, 

XIX - submeter ao Presidente as propostas de investrnentos dos recursos do 
ICAPREV; 

XX - adotar todas as medidas necessárias para que as aplicações financeiras do 
ICAPREV tenham a melhor rertabi~ com liquidez e seguan'; 

XXI - acompanhar e controlar as aplicações financeiras do ICAPREV, 
encaminhando relatónos periódicas á Presidêncø scre a situaço dos invastimentos; 

XXII - responder Mos aspectos contábeis e financeiros da adminsaçto do 
ICAPREV; 

XXIII - outras atribuições conferidas em lei, bem como as necessris ou 
correlatas ao fiel cumprimento de suas funções, ainda que riso mencionadas, 
observando-se os principlos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publiodade e 
eficiência admirstraUva 

Ai-L 10 Compete ao Diretor de Prevdércma: 

- baixar ordens de serviços relacionadas aos assuntos prevklencianos; 

II - supervisionar e gerenoar as atividades de conceo, atuailzaçào e 
cancelamento de benefos; 
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rir propor ao Presidente a po(tIca de seguridade  do ICAPREV; 

IV - planejar, coorden& e controlar os assuntos adm,nistratnios ligados aos 
segurados do ICAPR.EV; 

V promover o relacnamento entre o ICAPREV e seus segurados; 

VI - administrar e operadonalzar o passivo do ICAPREV; 

Vil - fornecer os dadOs necessr1os às avahaçes atuarlais anua, determinada 
pela legislação; 

VII! - promover a eaDração b1meral dos demontratrvos prevtdenciáros e 
flrianctros destinados ao MIntstrlO da Previdênda Socf&; 

IX criar e manter atualizado o banco de dados dos participantes, benefoái1os e 
dos dependentes; 

X ernitr o extrato anual indvk1uaJzado, de prestação de contas; e 

XI - outras atribuições confendas em lei, bem corno as necessanas ou con-elatas 
ao íel cumprimento de suas (unções, ainda que não mencionadas, observando-se os 
prIncípios da 1 egalklade, irnpesso&ldade, moralidade, publicidade e eflci&da 
administrativa. 

Art. 11 Os Diretores perderão o mandato rias seguintes condições: 

- afastar-se de suas atIvidades por período superior a 30 dias ininterruptos, 
sem apresentar ao Conselho Munldpal de Previdência a garantia de retorno até o prazo 
de 03 (três) dias úteis após o término do período do afastamento; 

17 ' deixar de declarar os impedimentos previstos no Reiinento Interno; 

111 - tiver a perda de mandato dtxidido em processo admintstrat'io; 

IV - rias condições previstas no arti90 139 desta Lei;\': 

V- outras hiteses previstas no Regúnento Intenio, 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO FISCAL 
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Art. 12 O Conselho Fi& do ICAPREV será composto por 3 (três) membros 

titulares, scndo; 

- 1 (um) mernlxo titular eieao pelos servidores ativos; 

II- 1 (uni) membro titular indicado pelo Poder executivo; 

III - 1 (um) membro titular indicjado pelo Poder Le9tslativo. 

/ 	5 10 Os membros tttuares do Conselho Fiscal escolherão entre si o seu 
( 	Presidente e o VicePrestdente, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

5 20 O Presidente será subituo pelo VkePresldente durante seus 
afastamentos. 

- 1 (n') rm,t riL,taf ,rdici: oeo revrergeLcs Jis u1a{t, e 

Art. 13 Os membos mterantes do Conselho Fiscal terão mandato de 2 (dois'  
anos, permitida a recondução por urna única vez. 

5 10 O conse4tero perderá o mandato, assumindo o conselheiro suplente, nas 
seguintes condições: 

1 - faltar a mais de 3 (três) reuni5es consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem 
justa causa; 

II - deixar de dedarar os impedimentos previstos no Regimento Interno: 

111 - tjver a perda de mandato decidido em processo administrativo; 

1V - nas condições previstas no AI. 13 desta Lei;  

V - outras hipÔteses previstas rio Regimento lntno, 

20 Os suentes, tndicados pelas partes, assumirão, imediararnente, no 
;mpeditnento dos titulares. 

Art 14 Compete ao Conselho FLscal: 

- acompanhar e analisar a organização dos serviços técnmcos e o ingresso de 
pesso&; 

lreteilur Muni.-p1 d. h?pJ 	Attju H€'e., 29 — Çnuu Vve/F 	l) 4.i' I2.lí 	IV 
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fl - acompanhar e analisar a execução orçamentária do ICAPREV, conferindo a 
c1aficaço dos fatos e examinando a sua procedência e exatidão; 

111 - examinar as prestações dos serviços previoer,clros efetivadosek. 
ICAPREV aos servidores e dependentes e a respectiva tomada dc contas dos 
responsáveis; 

IV - proceder, face aos documentos comprobatõdos de realização de receita e 
despesa, a vertfIcaço dos balancetes menss, os qu&s deverão estar instru;dus com 
devidos esclarecimentos e parecer, para posterior encaminhamento ao Conselho 
Municipal de Prevdência; 

V - encaminhar ao Prefeito Municipal, anualmente, até o dia 28 de teveroro, 
'4 

 
acrescido de parecer técnico, o relatório do exercícoo anterior da Diretoria Executiva, o 
processo de tomada de contas, o balanço anual e o inventário a ele referente, e o 

4 	relatório dos benefTcios prestados; 

'4 	 VI - requisitar ao presidente e ao Presidente do Conselho Municipal de 
'4 	Previdência as nformaçs e providenciar as diRgncias que julgar convenientes e 
'4 	necessárias ao desempenho de ss atT1buçÜ, bem comonotificá-los para correção 
'4 	de irregularidades verificadas, triformandc ao Prefeito Municipal os fatos ocorridos; 

VII - propor ao Presidente do ICAPREV as medidas que julgar de interesse pata 
resguardar a lisura, trarisparênoa e eficiência da administração do órgão; 

VIII - acompanhar e analisar o recoU-rirnénto mensal das contríbu~ para que 
sejam efetuadas no prazo legal; notificar e interceder junto ao Prefeito Municipal e 
demais titulares de órgãos filiados da esfera municipal, a ocorrência de Irregularidades, 
alertando-os para os riscos envolvidos; 

IX - procederá verificação dos valores em depósito na tesouraria, nos bancos, 
nas administrudoras de carteira de investimentos e atestar sua correção ou denunciar 
irregulariades constatadas; 

X - examinar e dar parecer prévio nos contratos, acordos e convênios a serem 
celebrados pelo ICAPREV, por solldtação da Diretoria; 

XI pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis do ICAPEV; 

Xii - acompanhar e analar a aplicação das reservas, fundos e provisões 
garantidores dos berreficios çxevtstos nesta lá, notadamente no que concerne à 

?rdeta Mun padtn -Praça Adjuiz Roac. 	') 	etir- l' tv Ui 3432 ?2XIG  
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observância dos critérios de segurança, rentabilidade e Iiqudez, c de rnite máximos 
de concentração de recursos; 

XIII - rev 	as suas próprias decisões, fundamentando quakluer possivel 
Iteraço; 

XIV - emit ir parecer sobre as Avaliações Contábeis 

§ 10  Compete, ainda, a todos os membros do Coneiho Fíc&, indMóuaimcnte, o 
direito de exercer fisca1izaço dos serviços do 1CAPREV, não lhes sendo permitido 
envolver-se na direção e administração desta autarquia. 

20  As reuniões do Conselho FI realizar-se3c. 

1 - ordinariamente, uma vez por rr5.s; ou 

II - extaordinariamcnte, desde que haja convocação prévia pelo Presidente do 
Conselho ou mediante solicitação do Presidente do ICAPREV. 

TITULO 11 

DAS 9NAUDAOES, (XFJNIÇÔES E PRtNCIPIOS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÉNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICAPUI. 

CAPÍTULO 1 

DAS FINALIDADES 

Art. 15 O ICAPFEV visa dar cobertura prevldendria, incluindo os riscos a que 
estão sujeitos os segurados e compreende um corjunto de benefícios previstos nesta 
Lei, a serem custeados pelos patrocinadores, partidpantes e beneflciários, na forma dos 
instTumentos normativos correspondentes e que ate-dam às seguintes finalidades: 

- garantir mãos de sbslstência nos Casos de osentadoria, )rwRdez, ença, 
a 	ente eni Sei-viço, idade avançada para os participantes e redusão e morte para os 
beneficiários, 	- 

Ii - proteção à maternidade e à família. 

I'TtítU4I MuiipaI de Ii - Pru,, A.Ja4. Ric, 1229 Cer(ski - Fcc'cFax: (6&1 34?2 í ZM 
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CAPÍTULO Ii 

DAS DEFAWIÇÕES 

A't. 16 Para os efeitos desta Lei, definem-se como 

1 - participante: o sen1dor phiico efetivo e o aposentado cio Município, cio Poder 
LeglatIvo ou do ExecutIvo e cio suas autaiqwas e fundações; 

li bencfioário: a pessoa que, na qualdade de dependente do partctpantc, 
pode exigir o gozo dos benefícios cspccïfiaclos nesta Lei; 

tIl - segurados; o conjunto de partldpantes e beIetdãlos do ICAPREV; 

IV - piano ce beneficias: especifIcação dos beneficias atribukios por esi.a Lei aos 
seus partdpantes e beneficiários; 

V - plano de custeio: regulamento e especificação das regras relativas às fontes 
de receita do Regime Próprio de Previdência Social necessárias ao custeio dos seus 
benefícios; 

V - hpóteses atuariais: conjunto de parâmetros téu3cos adotados para a 
elaboração da avaliação atuarial necssàna à quantPcaço das reservas técnicas e 
elaborado do plano de custeio do Regime Próprio de Previdência Social: 

VII - reserva técnica: corresponde as reservas matemáticas totais acrescidas do 
superávit ou déficit. Esta resa-ya tem valor equivalente ao ativo liquido do plano, ou 
seja, parcela do ativo do Regime Próprio de Previdência Social destinada à cobertura 
dos beneficias previdenciários; 

Viii - reserva matemática: exesso dos valores atuais das obrigações do 
Regime Própno de Previdência Social relativas a benef.ivs concedidos, no caso de 
pacipantes que recebam ou possam exercer direitos perante o Regime, e a benefícios 
a conceder, no caso dos que não implementaram os requisitas para solicitar benefícios 
especificados nesta Lei; 

IX - recursos garantidores integrak~ conjunto de bens e direitos 
integralizados ao Regime Próprio de Previdência Social para o pagamento de suas 
obrigaçóes previdencárias; 

X - reservas por arnalizar: parcele das reservas técnicas a integralizar através de 
um plano suplementar de amortização do Regime Próprio de Previdência Social, 
podendo ser por contribuição suplementar temporária; 

Murmpoide !l— Pr.ç* 	 :' - 	 - Fç~"Fax (RIU  :4ri :oo 
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o Xi- remuneração de contnbuição: estipêndio correspondente ao vencimento, ao 

subskilo, ao provento ou aos benefícios de salário maternidade e auxíliodoença, 
recebidos pelo participante ou beneficiário, acrescido, quando for o caso, das vantagens  
pecuniáiias permanentes estabeddas em lei, dos adicionais de caráter rioIvdua1, ou 
demais vantagens de qualquer ratureza4  incorporadas ou ncorporáves, sobre o qual 
incide o perceiltual de cuntritèuição ordinária para o plano de custeio; 

XII - percentual de remuneração de contnbuição: expressão percentual, 
calculada atuanalmente, consldeada necessária e suficiente ao custeio ordlnrlo do 
plano de benefícios mediante a sua incidência sobre a remuneração de contribuição; 

XIII - contribuições ordinánas: montante de recursos devidos pelos entes 
patrocinadores, pelos participantes e beneficiários do Regnic Próprio de Pre'idênca 
Social para o custeio do respectivo plano de benefIcies, resuttarte da aplicação dos 
percentu&s de contribuição ordinária sobre a respectiva remuneração de contribuição, 

XIV - contribuição dinàda: contribuição condizent.e com um plano ou um 
benefício estruturado no modelo técnico-atuarial que aUiLtJí ao participante e 
beneficiário uro benefício atuarlalmente calculado resultante das contríbuiç5es 
realizadas durante o penado de deferimento do referido benelicio; 

XV - xlice atuarial: indicador econômico adotado na definição e elaboração do 
plano de custeio para atualização mondaria das suas cxigibiüdades; 

XVI - taxa de juros técnico atuarial: taxa de juros real adotada co--no premissa m 
elaboração do plano de custeio, definida como tara de rernuneraç2io real presumida dos 
bens e direitos acumulados e por acumular do Regime Próprio de Previdência Sociai; 

Xvii 	equiIrio atuarial: correspondência técnica entre as exigibilidades 
decorrentes dos planos de beoeftclos e as reservas matemáticas resultantes do plano 
de custeio; 

XVIII - patrocnadores: o Poder Executivo Murcipa4 de Icapuí, suas autarquias 
fundacões públicas, e o Poder Legslativo Municipal; 

XLX- beneficio definido: modelo de custeio pevldencirio onde as ahquotas de 
contribuição são definidas em função dos benefícios previstos; e 

XX - folha líquida  de benefícios: total da despesa previdendária, deduzidas as 
contr1buiçes dos participantes. 

CAPiTULO III 
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DOS PRINJPIOS 

Art, 17 Os recursos garantidores integralados ao Regime Próprio de Previdência 
Social têm a natureza de direito coletivo dos participantes. 

111  O çvo ,n(lvKJuaI pelo partKlpante, ou por seus benefKtáriOS, do direIto de 
que trata o caput deste artigo fka condicionado ao implerneeto de condição suspensiva 
corTesponderite à satisfação dos requtsltos necessanos à percepção dos benefkios 
estatieleddos nesta Lei, na tegisIaç&) supletiva e no regulamento do Regime Próprio de 
Prevldèricia social. 

§ 20  A retirada, voluntária ou normativa, do participante do Regime Próprio de 
Previdência Social não atribui direito a parcela ideal dos recursos garantidores. 

Art. 18 Ë vedado alterar o equihbrio atuarial do ReIme Próprio de Previdência 
Social mediante: 

1 - a criação ou assunção de benefícios sem o antenci- ajuste do piano de custeio 
e a prévia integralização de reservas para beneficias concedidos; 

II - a alteração do regime de pagamento de recursos garantidores por amortizar; 

111 - a desafetação, total ou parcial, dos recursos garantidores, irttegratzados ou 
por amortizar. 

Azt 19 E vedado o paainento de benefícios mediante convênios e consórcios 
cair outros entes da federação e regimes próprios de previdência socia 

Art. 20 O plano de custeio do Regime Próprio de Previdência Social, 
compreendendo o regime de conituição de reservas por amortizar e de contribuições 
ordinárlas, sera estabelecido observando-se o equflibrlo atuarial com o plano de 

de acordo com analise técnica que deverá ser realizada anualmente. 

Art. 21 A gestão econôrnico-flnanceira dos recursos garantidores será realizada 
mediante atos e critérios que prestigiem a máxima segurança, rentablildade, solvéncia e 
liquidez dos recursos, garantindo-se a permanente correspondência entre as 
disponibilidades e exkjlbilidades do Regime Próprio de Previdência Social, 

§ 111  Será assegurado pleno acesso do participante às informações relativas 
gestão do ICAPR.EV. 

—7 § 20  Deverá ser reaUzado registro cantãbd individualizado por participante das 
contsibuiçôes. 
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§ 30  O participante será dentÀficado das in"~- cormantes do seu registro 

;ndivduahzado, mediante extrato anual de prestação de contas. 

TtTIJLO 111 

DOS REGIMES DE ATRI8UIÇÂO DE BENEFÍCIOS 

CAPiTULO 1 

005 PAR TIPANTES E BENEFICIÁRIOS 

SEÇÃO 

DOS PARTICIPANTES 

Art, 22 São participantes do Reme Pr'pio de Previdência Social do Muincípv 
de ícapui, os ttu1are de cargo de provimento efetivo da Mrrurústraçâo Pública Direta, 
das Autarquias e da Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Na hipótese da acumulação remunerada, prevista no Inciso XVI 
do Art 37 da Constituição da Repúba Federativa do 3raslf, o servidor mencionado 
neste artigo será participante otxlgatótlo em relação a cada um dos cargos ocupados. 

Ast. 230 Regime nstItuko por esta não abrange: 

• o Prefeito Municipal, o Vice Prefeito e os Vereadores da Cãmara Municipal de 
lczpui, saivo se servidores públicos efetivos do Mundplo de Icapul, obedecidos os 
critérios, as remunerações e os requisilis vinculados á condição de servidor; 

II - o servidor ocupante, exdtvamente, de cargo em comissão dec!arado em lei 
de hvre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou emprego 
público, ainda que aposentado peio Regime Próprio de Previdência Social cio Município 
de Icapui. 

Art. 24 Permanece fiado ao Regime Próprio de PrevIdncla Social do Munic(Po 
de 1capui na quadade de participante, o servidor ativo que ctiver: 

cedido, com ou sem ônus para o cesslon.rIo, para outro óiçjo ou entidade da 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; 
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H - afastado ou licenciado temporariamente do cargo, sem recemento de 
subsídio, vencimento ou remuneração do Município; 

111 afastado para cumprimento de mandato eletvo. 

Art. 25 O servidor reqtrdo junto a União, aos Estados, ao Distrito Federal ou 
a outros Munidptos permanece fado ao regime previdenclário de origem, 

SEÇÃO 

í. 	 DOS BENEFICIÁRiOS 
(0 

Art. 26 São beneficiários do Regime Próprio de Previdèrxia Social do Municipio 
de tcapui: 

<0 1 - na condição de dependente presumido do partcpante: 

a) o cônjuge; 

b) o companheiro ou a companheira; 

c) o ex-conjuge, separado judicialmente ou cirvorc3acio, 'Ou ex-companheiro ou 
companheira do participante, desde que, percebendo pensão alimentícia; 

d) os filho.ç ou equiparados, Quando: 

1 - considerados menores pelo Código Civil; 

2 - independente da idade, forem inválidos para o exercício de ativicacie 
p(ofissJorLai, desde que devidamente comprovada tal lnvalide2 em perícia cia Junta 
Médica Oficial do Municípío ou outro órgão por ele credenciado e desde que a invaUdez 
tenha ocorrido até a maioridade, rios exatos termos da iegisiaço civil; 	 .-- 

li - na condiç&i de dependite econômko do çrticJponte: 

a) os pais; 

b) os menores, assim definidos em lei cMI, sob guarda ou tuteia do oarUdparite: 

c) os irmãos inválidos, desde que a invalidez tenha  ~rido até a maioridade, 
rios termos da legislação cMl. 
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§ 10  A comprovação da qualidade de dependeite deverá ocorrer em todos os 

cos, mediante os critérios eabeleddos no Art. 28 desta Lei. 

20  Para os efeitos desta Lei, os enteados equiparam-se aos filhos. 

§ 30 Considça-se companheiro ou conanheira a pessoa que, sem ser casada, 
mantém união estável com o participante não casado, de acordo com a legislação em 
vigor. 

§ 40 A existência de dependente presumido exciuf o direito de inscrição dos 
dependentes econômicos, 

§ 50 A 1eISLaÇãO oi1i, para os frns deste Captuk, será considerada fonte de 
interpretação quando não houver prescrição própria no corpo desta Lei. 

CAPtnJLO II 

DA INSCRIÇÃO DO PARTICJPANTE E DOS SEUS DEPENDEr4TES 

Art. 27 A filiação do participante ao Regime Próprio de Previdência Social 
automática a partir do cxerckio das funções próprias do servidor e a dos seus 
dependentes --cá feita mediante Inscrição. 

Art. 28 incumbe ao participante, no momento em que ocorrer o fato que justifica 
a pretensão, e sem prej&zo do disposto rio art 29 desta Lei, inscrever seus 
dependentes mediante o lcwneclmerito dos dados e cóp'ns autenticadas dos 
documentos necessários. 

§ 10  Constituem documentos necessários á inscrição de dependente: 

1 - cônjuge e filhos: respecttvamente, cert~ de casamento e de nascimento; 

LI companheira ou companheiro: documento de identidade e ceiuidão de 
casamento com averbação da separação judicial ou divórcio, quando um dos 
companheiros, ou ambos já tiverem sido casados, ou de óbito do ex-cônjuge; 

111 - ex-cônjuge: certidão de casamento com o participante, com averbação da 
separação ou dtviclo e certidão de objeto o pó do processo que wlminu ria sentença 
de separação ou divórcio e estabelecimento de pensão aRmnentkia: 
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1 IV ex-companbero ou e C(xflp8r*eira: certidão de objeto e pé do prcxesio 
que culminou na sentença que eabeleceu a penso aWnentka; 

V - enteado: certidào de casamento do participante e de nascimento do 
dependente; 

'1] - menores: documento de outorga de guarda ou tutela ao particípante e 
certidão de nasamento do dependente; 

VII - pais: certidão de nasamento do participante e documentos de identidade 
de seus progeMores; 

Viu - Irmãos irwdos; certidão de nascimento e laudo médico; 

20  Para comprovaçào do vínculo e da dependência econômica e financeira, 
conforme o estabele~ no parâgrafo 7° deste arto, poderão ser apresentados os 
seguintes documentos: 

- declaração do imposto de renda do participante em que conste o interessado 
como seu dependente; 

LI - disposições testamentrias; 

111 * anotação constante na Carteira Profissional ou (Na Carteira de TrabeIto e 
Previdência Social, feita pelo órgão competente; 

IV - deciaraço especifica feita perante tabelião; 

V - prova de mesmo doniicüid; 

VI registro em as~ de qualquer natureza em que conste o Interessado 
como dependente do participante; 

VII - apónce de seguro da qual conste o partdpante corno Instituidor do seguro 
e a pessoa interessada corno sua bericiàr1a; 

Viu - ficha de tratamento em instituição de asssténca médica em que conste o 
participante corno responsável e a pesa weressada corno dendente; 

IX - escritura de compra e venda cie imóvel pelo participante em nome de 
dependente; ou 

X quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar. 
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§ 311  Qualquer fato superveniente à filiação do participante que implique exclusão 
ou :nduso de dependente deverá ser czunlcado de lmerato ao ICAPREV, rnedante 
requerimento escrito acompanhado ~ documentos ex.giveis em cada caso. 

40  O participante casado não poderá realizar a iriscriçáo de convivente ou de 
companheira. 

5° Somente será exigida a certicIo Judicial de adoção quando esta for anterior 
a 14 de outubro de 1990, data do Início de vigência da Lei Federal ri0  8.069, de 1990. 

§ 60 Sem prejuízo do disposto no inciso II do § 10 deste arUgo, os documentos 
enumerados nos }nciso 1, II. IV e VII do § Z° constituem prova suficiente ao 
deferimento ia inscrição. 

§ 70 Observado o dispoo no parágrafo anterior, a prova da dependência 
econômica e financeira far-se-á com a entrega de, no mtnhrro, dois dos documentos 
enumerados no § 20 , a serem corroborados, quando necessário, por justificação 
administrativa processada na forma desta Lei. 

§ 80  No caso de dependente inválido, para fins de insenção e concessão de 
beneficio, a invalidez será comprovada mediante exame módico-pericial a carga do 
Municipio. 

§ 90  Os dependentes, exciuídos desta quaridade em razão de lei, terão suas 
.9 	inscrições canceladas automaticamente. 

Art. 29 Ocorrendo o falecimento co particioarnte sem que tenha rdo fnrta a 
inscrição de dependente, cabe a este promovê-la, por si ou por repreentaitc, para 

à 	recebimento de parcelas futuras, satiazendo as exigéncia dispostas no artigo 28 
-á 	desta lei 

Art. 30 Os pais cxi os menores que estavam sob tutea do participante, estes 
últimos par seu novo representante legai, no caso de habilitação tardia deverão 
declarar a inexistência de dependentes preswiidos perante o ICAPREII, sob as penas 
da lei. 

CAPITULO 111 

DA PERDA DA QUALIDADE DE PARTICIPANTE, DEPENDENTE E 8ENEF1CIÁRIO 

SEÇÃO 1 

DO PARTICIPANTE 
('rfcLi 	ML1i;tp. de lt* 	i'r 	.3. da 	I&t)s. .29 	fn*ç5) 432 i$ 	.ii 
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Art. 31 Perde a qualidade de partdpante do ICÀPREV O 5vidor efetivo, que 
tiver sido extinto, voluntrta ou nai-mativarnente, seu vinculo juridico de trabalho 
subordinado com o Poder Legislativo ou Executivo Municipal e suas Aut.aiquias e 
FUrKIaÇÔe5, o que se dará na ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

• Morte; 

LI - Exoneração ou demsso; 

rii Cassação de apentadora, quando esta ensejar a demrssão do servidor. 

10  A perda da condição de participante prevista nos inosos II e III do caput 
deste artigo, Implica o autDmábco cancelamento da inscrIção de seus dependentes. 

§ 20 A perda da condição de participante não ens)arã a devolução das 
contribuições reco3hklas ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
lcapoi, assegurada a contagem de tempo de contribução. 

SEÇÃO 11 

DO DEPENDENTE E DO BENEFICIÁRIO 

M. 32 A perda da quakiade de dependente ou beneficiário, para os fins do 
Regime Próprio de Prevld&ida Social do Município de Icapui, ocorre: 

l para o cônjuge: 

a) pela separação judicial ou divórcio, quando não lhe for assegurada a 
.Y 	prestação de alimentos; 

b) pela anulação judicIal do casamento; 

c) pelo óbito; e 

d) por decisão judicial transitada em julgado; 

11 - para o companheiro ou companheira, por requerimento do participante, pela 
p'9 	cessação da união estveI com o partiopante, quando não lhe for assegurada a 
$4 	prestação de alimentos; 

0-9 
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LII- para o cônjuge, companheira ou compani o de participante falecido, por 

outro casamento ou pelo estabelecimento de outra união estável; 
1, 

 

IV - Para o Filho ao atingir a maioridade, nos termos da legislação civil, salvo se 
inválido, ou pela emancipação, ainda que inVáIkJO, exceto, neste caso, se a 
eniancipaçào for decorrente de coiaço de grau científico em curso de ensino superior; 

V - para os dependentes e benericárlos, em geral: 

a) pela cessaço da lnvalde7; 

b) pela cessação da guarda ou tutela; 

c) pela cessação da dependência econômica e fnancera ou mediante 
requerimento do participante; 

d) pelo seu falecimento; 

e) por decisão judicial transitada em julgado; e 

no caso de terem sido autores, co-autores ou parUcipes de homicídio doloso, 
ou tentativa deste, contra o participante, ou, se o uso, contra seu cônjuge, 

. 	companheiro ou companheira, filhos ou convivente na forma definida nesta Lei. 

CAPITULO IV 

DOS BENEFICIOS, BASE DE CÁLCULO E ATUALIZAÇÃO 

.4 	 SEÇ.4OI 

• DOS BENEFÍCIOS 

Art. 33 O Regime Próprio de Previdência Sodal do Município de Jcapuí 
4 	comi,reende os seguintes bneflclos: 

1 - quanto ao participante: 

a) aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadona compuis&ia; 

c) aposentadoria por tempo de contribuição e idade; 
í'ri'-4t.ra 'ipa e kpu - Pra Âdaiio R,ljr' hZ') - (.c. le'Fa: (88) .34' SO) 
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ICAPUE 
d) aposentadoria por idade; 

e) apo tadoria especial, nos casos admrti4os ria Constitução da ReptbIica 
Federativa do Brasd; 

f) ôuiIo-doença; 

g) salário'ianiilla; e 

h) salário-inatemtdade. 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão por morte; e 

b) aux(o -reckjsão. 

Art 34 É vedada a adoção de requisitos e criéiios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria as abranqldos por esta Lei, ressalvados os casos de 
atividades exercidas exctusniarnente sob ciondl~ especiais que prejudiquem a saude 
ou integr~ física, definidos em Lei Compernentar Federai. 

SEÇÃO II 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 35 Para o cálculo dos beneficios será considerada a remuneração de 
contribuição de que trata o Art. 16, inciso XI, da presente Lei. 

Art. 36 Para o cáculo dcs proventos de aposentadoria serão consideradas a 
remuneraçóes utlUzadas corno base para as ctriouiçes do serndor a Reimes 
Próprios de Prevld&ida Social e ao Regime Geral de Previdência Social, na forma da lei. 

Parágrafo unico. Os valores de remuneração COrISkIeradOS rio caput serão  
devkiarnente atualizados, na forma da lei. 

SEÇÃO 111 

DA ATUAUZAÇÂO 

Prfri4utA Miincip& de Lj,u$ P* 	Ru. 1229 	lp,ç.f; () 	i.'fl) 
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CAPJWLO 1' 

4 ESPEcIflG4ÇJ0 DOS BENEFÍCIOS 

SEÇÃO 1 

Da Aposernado.ia por inv&idez Permanente 

Art. 38 A apentadoia por Invalidez será devida ao particrpante Que for 
considerado incapaz e InsustkeI de reabilltaço para c exercido das punções 
essenciais a que está obrigado por lei, ensejando o pagamento de proventos a este 
título enquanto ci partciparte permanecer neste estado. 

10  A aposentadoria por invalidez será ordinariamente precedida de auxílio 
doença.  

20  A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da veiifkaço da 
sicuaço de incapacidade mediante perícia de Junta Médica e a sua manutençào 
~riderá de reavatiaço da perícia a cada 02 (dois) anos, podendo o servidor, às suas 
expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 

.-? § 30 Em caso de doença que impuer afastamento compulsório, com base em 
laudo condusM de medicina especialIzada, ratificado pela Junta Médica Oficial Cio 

Murtico, a aposentadoria por invalidez independerá de auxílio doença e serà devida a 
parti da publicação do ato dc sua concessão. 

40 A doença ou lesão de que o participante jã era portador de fiIiar-e ao 
Re9irne Próprio de Previdência Social não lhe conferirá direito a aposentadoria por 
Invalidez, salvo quando a inca~ade sobrevler por motivo de progressão eu 
agravamento dessa doença ou lesão, 

_____ Art. 39 A aposentadoria par invalidez, quando não decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou Incurável, especificadas 
nesta Lei, terá proventos proporcionais ao tempo de contribuição, respeitado o valor 
mínimo estabelecido em Lei. 

Au. 40 A aposentadoria decorrente de acidente em serviço, moléstia prosuoral 
ou doença grave, contagiosa ou incurável terá proventos integrais. 

Pr,t,iiur, Mtri-puJ it ~ - fYtç3 Adu.0 Rua'. ZZ'# - Ce,!;'' Eu/Pi.c I93 102 12Qçi 
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ICAPUM 
O Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercckD do cargo 011 que SE 

relaciona, direta ou indiretamente com as atribuições deste, provocando lesão corporal 
ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, (Ia 
capacidade para o trabalho. 

§2c Equipa, am-se ao acidente em serviço para os efeitos destalei: 

[ o acidente ligado ao servço que embora não tenha sido a causa única, haja 
contrbuido diretamente para a redução ou perda de sua capacidade para o trabalho ou 
produzido lesão que exija atenção rnédka para a sua recuperação; 

H- o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabaihc, em 
coeqCI&ica de.- 

a) 

e:

ri) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticaco por terceiro ou 
companheiro de serviço; 

b) ofensa fisica intencional, indusive de terceiros, por niotivu de disputa 
relacionada ao serviço; 

c) ato de imprudêriQa, negIgénoa ou de Imperícia de terceiro Ou de 
companheiro de serviço; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 

e) desabamento, inundação, incéndio e outros casos íortutos ou decorrentes de 
f04-ça maior; 

IJt a ooença proveniente de contaminação acicienUi do segurado rio exercido 
do cargo; 

IV- o acidente sofrido pelo segurado ainda que (ora do local e horário de serviço: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 

b) na prestação eontãnea de qualquer serviço ao município para lhe evitar 
prejuízo ou propoitionar proveito; 

c) em viagem de serviço ou rio interesse do serviço, inclusive para estudo, 
quando custeada ou autorizada pelo Muridpío dentro de seus planos para capacitação 
de mão de obra ou para atendimento de interesse público, independentemente do meio 
de locomoção utilizado, inctusWe veículo de propriedade do participante; 
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d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do 
participante. 

§ 30 Nos perkxlos destinados a refeição e descanso ou por ocasão da satisfação 
de outras necessidades frsiolóçicas, no local de trabathõ ou durante este, o senncior é 
considerado no exercido do cargo. 

§ 40 Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incurvels aquelas definidas 
.,Pelo Regime Geral de Previdência Social e que serão regulamentadas através de 

t Decreto MunicipaL . 	 '- 	 , 	'',-'- 

Nt. 41 Vení.ada a recuperaço da capacidade de trabalho do aposentado por 
invalidez, o benefdo cessará de in- ilato para o participante que tiver cireito a retornar 
à atividade que desempenhava ao se aposentar, valendo como documento, para tal 
fim, o certificado de capacidade laboral fornecido pelo Municipio. 

Art. 42 O participante que retornar à atividade poderá requerer, a qualquer 
tempo, novo benefício, tendo este processamento normal. ( 

SEÇÃO 1! 

Da Aposentadoria Cornpulsórla 

,Art. 43 O participante será automaticamente aposentado ao completar a idade 
limite definida rio inciso II, do paiágraro 10, do artigo 40 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com proventos proporcionais ao tempo de coriti1buiço, 
respeitados a valor m0mo estabelecido rio Art. 86, § 20, desta Lei. 

Parágrafo único - A aposentado1a será declarada por ato, com vigência a partir 
do dia Imediato àquele em que o servidor atingir a idade-timttc de permanência no 
serviço 

SEÇ4O!Z1 

Da Aposentadoria por Tempo de Contribuição e por Idade 

Art 44 A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e por idade, será 
devida ao participante, desde que cumprido o tempo mfritmo de dez anos de efetivo 
exerckio rio serviço púbikx, e cinco anos no cargo em que se dará a aposentadoria, 
com proventos calculados na rorrna do Art. 86 quando mplementado os equírites 

irt,iii*ri P nicspil de kpii - Praçii Adaido 	1229 Cru r&r 	(8) 14 12l.) 
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ICAPUM  
requisitos; sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher. 

Ali. 45 Os requisitos de idade e de tempo de contnbusção serão reduzidos em 
circo anos, em relação ao dispogo no caput do artigo anterior, para o professcr que 
comprove exdusivarnente tempo de efetivo exercido das funções do magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

hágraJ, ün.o - Para fln du disposto no capur JtNte artigo, ciidt-se funções de 
magistêno as exercidas por professores e ~alistas em oducaço no desempenho 
de atMdados educativas, quando exercidas em esabelecirnerito de educação básica 
em seus diversos níveis e modali~ incluidas, além do exercicio da docência, as 
de díreço de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento podagõgico. 

SEÇÃO v 

Da Aposentadoria por Idade 

Ait. 46 A aposentadoria voluntária por idade, será devida ao participante, desde 
que cumprido o tempo mínimo de dez anos de efetM exercício rio serviço público e 
cinco anos no cargo em que se dará a aposentadoria, com proventos calculados ria 
forma do ,n. 86, assim que tmp4ernentados sessenta e cinco anos de idade, se homem, 
e sessenta anos de idade, se mulb. 

SEÇÃO V 

Do Auxílio-doença 

Art. 47 O auxílio-doença será devido ao pai-ticinte que ficar incapacitado para 
a atividade de seu cargo por mais de quinze dias consecutrvos. 

Parágrafo único. Não será devido auxilio-doença ao participante que se filiar ao 
Regime Próprio de Previdência Sodal do Município de icapuí já portador de doença ou 
leso Invocada corno causa para a concesso do benício, salvo quando a Incapacidade 
sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou tesu. 

Art. 48 O auxílio-doença consiste em renda mensal correspondente à 
integralidade da remuneração do participante, sendo devido a contar do déono sexto 
dia do afastamento a este tftu)o. 
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Art, 49 Durante os primeiros quinze dias consecutvos do afastamento da 
atividade por motivo de doença, incumbe ao Município, às suas autarquias e fundações 
e à Câmara Munic,pal pagar ao participante os seus vencimentos 

§1° Quando alne..  cidade u 
sara encarriinhad. 

SW ulnze dias consecutivos, o participante 

§ 20  Se o participante afastar-se do trabalho durante quinze dias por motivo de 
doença, retornando à atividade no décimo sexto dia, e se dela voltar a se afastar peli 
mesma doença, dentro de sessenta dias desse retorno, fará jus ao auxílio-doença ri 
Partir da data do novo afastamento. 

§ 30 Os afastamentos que não se enquadrarem rio previsto no parágrafo anterior 
5ãO CUStedOS PCIO órgão ou entidade a que se vincule o participante, 

Art. 50 O ICAPREV deverá processar de oficio o ber,efJc$o, quando tiver onoa 
da incapacidade do participante, ainda que este não tenha requerido auxílio-doença. 

M. 51 O participante em gozo de auxílio-doença está obrigado, 
independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se 
a exame médico a cargo do Municípo. 

Art. 52 O auxilio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho 
eu pela transformação em aposentadoria por inlidez permanente. 

Art. 53 O participante, em gozo de auxílio-doença insuscetível de recuperação 
para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabitação pwrissional, 
a cargo do Município, para exercício mitigado de sua funções essenciais, não cessando 
o beneficio até que seja dado como habUltado para o desempenho desta nova atividade 
mitada. 

Parágrafo único. Quando o participante 'or considerado não-recuperável será 
aposentado por invai}de7. 

~0 vi 

Do Salário-FamiIa 

Art 54 O salárlo-famika será devido, mensalmente, aos participantes, nas 
mesmas bases e nos exatos valores estabelecidos para o Regime Geral de Previdência 
Social, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, menores de 

18  
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quatorze anos ou lnváiídos, não sendo incorporável aos vencimentos ou a qualquer 
Outro benefkio 

Parágrafo uflico - Quando o pal e a me forem patdpantes, ambos perceberão 
o benefício.  

Ast 550 saár1o4amfija será dividido proporcona~nte ao número de filhos sob 
guarda, em caso de partldpantes separados de fato ou Judalmerite. 

Art 56 O pagamento cio salário-familia sera devido a partir ria data da 
apresentação da certidão de nascimento do filho ou da docurnontação relata ao 
equiparado, estando condicionado à apresentação anual de atestado do vacnação 
obrigató4la, até seis anos de idade, e de comprovação semestral de freqúênda à esco'a 
do filho ou equiparado, a partir dos sete anos do idade. 

1° Se o participante não apresentar o atestado de vacinação obrígatorta e a 
comprovação de freqüência escolar do filho ou equiparado nas datis definidas pelo 
LCAPgEV, o benefício do sal o-amilta será suspenso, até que a documentação seja 
apresentada. 

20  No é devido o salário-famitia no penado entre a suspensão do benefício 
motivada pela falta de comprovação da freqüênaa escolar e o seu reativamento, SaVO 

se provada a freqüência escalar regular no perkido. 

§ 30  A comprovação de frequênoa escolar será feita mediante apresentação de 
documento emitido pela escola, na forma de legislação prria, em nome do aluno, em 
que conste o registro de (reqüència regular ou de atestado do estabelecmento de 
ensino comprovando a regularidade da rnatricuia e a freqncia escolar do aluno 

Art, 57 A invalidez do filho ou equiparado, maior de quatorze anos de idade, 
deve ser verificada em exame médico-pendal a cargo do Município- 

Art. 58 Ocorrendo divórcio, separação judicial, separação de fato dos pais ou em 
caso de abandono legalmente caracterizado ou, ainda, perda do párro poder, o salário-
famfla passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor 
ou à pessoa indicada em dectso Judióa espeafka. 

Aut. 590 direito ao salãdo-famika cessa automaticamente: 

1 - por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do óbito; 

ii - quando o filho ou equiparado completar quatorze anos de idade, salvo se 
inválido, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário; ou 

1'rfeiiti,& "4unitip1 ir tixs rraça Alauza Rea. 229 (enu 	Itcfla. i$) 34 	I2 
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III- pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado Invalido, a contar do 
mês seguinte ao da cessação da incapaodade. 

Ait. 60 Para efeito de concessão e manutenção do salário-família, o participante 
4 

	

	deve firmar termo de responsabldade em que se comprometa a comunicar ao 
ICAPREV qualquer fato ou circuristãnoa que determine a perda do direito ao bencfíoo, 
ficando sujeito, em caso do não curnpnmento, às sanções penais e ddministrativas 
conseqüentes. 

4 	 Art. 61 A falta de comunicação oportuna de fato que implique cessação do 
1 	 salário-famla, bem como a prática, pelo participante, de fraude de qualquer natureza 

para o seu recebimento, autoriza o Município a descontar dos pagamentos de cotas 
devias com relação a outros filhos ou, na falta delas, dos vencimentos do participante 
ou da renda mensal do seu beneficio, o valor das cotas indevidamente recebidas. 

4 

.4 

SEÇÃO VII 

Do Salário-Maternidade 

Art. 62 O salário-maternidade, que será pago diretamente pelo Município, é 
devido à participante durante cento e oitenta dias, com Inicio vinte e oito dias antes e 
ténnino cento e cinquenta e dois dias depois do parto, podendo ser prorrogado na 
forma prevista neste artigo. 

-' 	§ 1' À participante que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 
criança, devidamence comprovada através da apresentação do termo Judicial de guarda 
à adotante ou guardiã, será concedido salário pelo período de 180 (cento 
e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a 
criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança 
tiverde4atro)a8(oltD) anos deidade. 

§ 20  Para a participante observarse-ào, no que couber, as situações e condições 
previstas no Estatuto do Servidor Público Municipal ou em legislação municipal 
ordlnrla, quanto à proteção a maternidade. 

§ 30 Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterr e posterior ao parto 
podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante atestado fornecido pelo 
Município. 
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§ 40  Também no case de parto antecipado, a participante tem direito aos cento 
e vinte dias previstos neste artigo. 

§ 50  Para rins de concessão de s io-niaternidade, considera—se parto o evento 
ocorndo a partir cia 23a semana (60  rn) de gestação, inclusive em caso de natrnorto. 

§ 60 Em caso de aborto riëso aimnoso, comprovado medante atestado médico, 
a participante terá direito ao saLário maternidade correspondente a 2 (duas) semanas. 

§ 70  Será devido, juntamente com a última parcela paga em cada exercicio, o 
abono trezeno correspondente ao saLár1ornaternldade, proporcional ao pe1odo de 
duraçáo do benefício. 

Art 63 O sa'ário-maternidade consistirá em renda mensal correspondente a 
rtnuneração integral da partiopante. 

Alt. 64 Compete ao serviço médico do Munldpio ou a profissionai por ele 
credendado fornecer os atestados mcos necessários para o gozo de salário-
maternidade. 

Parágrafo único. QtÀando o parto ocorrer sem acompanhamento médico, o 
atestado será fornecido pela perícia médica do Município. 

Alt. 65 No caso de acurnulaçáo permitida de cargos públicos, a participante fará 
jus ao salário- matem idade retatn.o a cada cargo ou eniprego, se ambos forem 
remunerados pelos patrocinadores. 

Art. 66 Nos meses de irtkio e término, o salário-rnaternioade da participante será 
proporcional aos dias de afastamento do trabalho. 

Alt. 67 O satáriomaternidade não pode ser acumulado com benelcio por 
incapacidade. 

Parágrafo único. Quando ocorrer incapacidade em conx)rnttncla com o penodo 
de pagamento do saLário-maternidade, o benefício por incapacidade, conforme o caso, 
deverá ser suspenso enquanto perdurar o referido pagamento, ou terá sua data de 
nício adiada para o primeiro dia seguinte ao término do período de cento e vinte dias. 

Alt. 68 A participante aposentada que retornar à atividade fará jus ao 
recemento de salário-maternidade, na forma do disposto nesta Seção. 
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Da Peris&c Por Morte 

Art. 69. A concessão do beneficio de pensão por morte sera Igual ao valor da 
totalidade da remuneraç& ou dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
estabeleddo paro os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 
lO% (setenta) por cento da parcela esUpendána excedente deste limite que, 
porventura, fosse percebida pelo servidor falecido. 

Art. 70. A concessão da pensão por morte no será protelado pela falta de 
habilitação de outro possivel dependente, e qualquer inscrição ou habilitação postenor 
que implique Inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscnção 
ou habltitaçáo, quando estas forem deferidas. 

Art. 71 A pensão por morte, havendo pluralidade de pensionistas, será rateada 
em partes iguais. 

Parágrafo Único- Observado o disposto no caput deste àtigo, a quota daqueie  
cujo direrto â pensão cessar, reverterá proporconalmente em favor dos demais. 

Art. 72 Extingue-se a penso quando extinta a parte devida ao último 
penssta. 

Art 73 Será conc1xia pensão pros6ria por morte presumida do participante, 
quando esta for declarada em decisão judicial. 

§ 10  Verificado o reaparecimento do participante, o pagamento da pensão 
cessara imediatamente, desabrigados os dependentes da reposição dos valores 
recebidos, exceto em caso de má-fé. 

§ 23  A pensão provisória trarormar-se-I em definitiva decorridos 10 (dez) anos 
de sua vignc1a, ressalvado o eventual reapareomento do participante, hipótese cm 
que o benefício será automaticamente cancelado. 

Art. 74 O beneficio, cujo fato gerador venha a ocorrer ao tempo em que o 
participante cumprir mandato eieti'i.v, terá como base de cálculo a resiunerâção de 
contribuição do cargo, função ou emprego através do qual estava vinculado o 
participante ao ICAPREV, corno se no exercido estivesse. 
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SEÇÃO IX 

Do Auflioreduo 

Art. 75 O auxiIioredusào será devklo ao conjunto dos dependentes, enumerados 
no Ari. 26 desta L, do partcipante rec&hldo à prisão que não receber rernuneraço 
ou subskio nem estiver em gozo de ~ -doença ou aposentadoria, desde que a sua 
úlhrna remuneração tenha sido Inferior ou içual às mesmas bases estabelecidas para a 
cw)cwsão do beneficio no Regime Gerei de Previdêrxa Social. 

§ 10 O pedido de auxílio-reclusão deve ser Instruído com certidão do efevo 
recolhimento do participante à prisão, firmada pela autoridade competente. 

§ 20 No caso de qualificação de dependentes após a prisão reclusão ou 
detenção do participante, aplicam-se as normas referentes à pensão por morte, sendo 
necessària a preexlsténda da dependência económica e financeira. 

§ 30 O termo Inicial da percepção cio beneficio corresponderá à data do efetivo 
recolhimento do participante ao estabelecimento penitenciário, quando requerido até 
trinta dias após seu encarceramento. 

§ 40 Se o requerimento a que se reporta o parágrto anterior se der após trinta 
dias do encarceramento do participante, o te-mo inicial da percepção do beneficio 
corresponderá à data de protocolizaç3o do pedido. 

Art. 76 O auxio-redusão será mantido enquanto o participante permanecer 
preso, detento ou reduso, exceto nas hipóteses de trànsito em julgado de condenação 
que Implique a perda do cargo público e de perda da qualidade de participante. 

t 77 O ben&iciano deverá apresentar tnmesrralmente atestado de que o 
oarticipante continua preso, detido ou recluso, firmado pela autoridade competente. 

Parágrafo único No caso de fuga, o beneficio será suspenso, somente sendo 
restabelecido se houver recaptura do participante, a partir da data em que esta ocorrer, 
desde que esteja ainda mantida a qualidade de participante. 

Art. 78 Falecendo o participante preso, detido ou recluso, o auxílio-redusão que 
estiver sendo pago será automaticamente convertido em pensk por morte. 
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Do Abono Trezeno 

Art. 79 Será devido abono trezeno ao partiapante ou ao beneficiário que, 
durante o ano, recebeu 	o-doença, aposentdona, pertião por morte, saláno- 
matriIdade ou auxílio-redusão. 

Art. 80 O abono trezeno será calculado, no que cxuber, da mesma forma que o 
130 (décimo terceiro) salário dos servidores, tendo por base o valor dos beneficios a 
que faz jus o partdpante ou dependente no mês de dezembro de cada ano, 

CAPfl1JLO VI 

DAS REGRAS GERAIS APLICÁVEIS À CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIAS, PENSÕES E AO CÁLCULO DOS RESPECTIVOS PROVENTOS 

Art. 81 Concedida a aposentadoria ou pensão será o ato pubkado no Diano 
Oficial do Município ou similar. 

Art. 82 A aposentadoria vgor&á a partr da data da concessão do referido 
benefclo, cxco no caso de aposentadoria conipulsóiia. 

ArL 83 Os proventos de aposetado1la e as pensâes, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração ou o subsko do respectivo servidor, 
no cargo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referencia para a concessão 
da pensão. 

Art. 84 O Regime Prpno de Prevdéncia Social de Município de Icapuí observará, 
no que couber, os requisitos e citérios fixados para o Regime Geral de Previdéncia 
SocaI, 

Art 85 Ressalvadas as aposentadorias deawrents dos cargos ocumulivers na 
forma da CerstitiIção da República Federativa do Brasil, é vedada a percepção de rnae 
de urna aposentadoria à conta do ICAPREV. 

Art. 86 t'4o cálculo rios proventos de aposentadoria, por ocasião oe sua 
concessão, serão consideradas as remunerações uuUzadas corno base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdénda próprio ou geral, o que esteve 
vtnculado. 
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§ 10 Para os rins do disposto no czput, será considerada a rnéu1a aritmética 
strnpies das maiores remunerações, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
período contributtvo desde a cornpeténaa julho de 1994 ou desde a do início da 
contiibulção, se postefior àquela competência. 

§ 20 As rernuneraçes consideradas no cálculo do valor inKiai dos poventos 
terão os seus valores atualizados, més a mês, de acordo com a variação integral do 
índice fixado para a atuak2ação dos salãrIoçde-contribuIçâo considerados no cálculo 
dos benefrctos do rlme geral de prev$dkcia social. 

§ 30 Nas competências a partir de »ho de 1994 ern que não tenha havido 
contnbuição para regime próprio, a base de cálculo dos proventos será d remuneração 
do servidor no cargo efetivo, ínclus)ve nos periodc em que houve Íseiço de 
contribuição ou afastamento do cargo, desde que o respectivo afastamento seja 
considerado como de efetivo exerdcio. 

§ 40 Os valores das remunerações a serem utiizodas no cálculo dos proventos 
de aposentadona serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e 
entidades gestoras dos Regimes de Pre~ricia aos quais o serildor esteve vmculado 
ou por outro documento público. 

/vt 87 Os proventos, pensões ou outros benefkios a serem custeados pelo 
, Instituto de PrevIênoa ~1 do MLuIcipio M~ 	jl, percebidos cumuletrvarnente ou 
110* 	não, com a remuneração e o subsídio dos oaapantes de cargos, funções e empregos 
.94 	públicos de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos 

no 	Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, incluidas 

mo 	todas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, terão corno flmte: 

1 - máximo, o subsídio mensal recebido, em eécIe, pelo Chefe do Poder 
09 	EcwbvoMunldpel; 

II - minimo, £00% (cem por cento) do menor vencimento padrão pago pela 
Administração Direta da Prefeitura Municipal de icapu. 

C4PÍnJLO VII 

DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS Às PRESTAÇÕES 1)0 

REGIME PRÓPRIO DE PREV[DNC1A SOCIAL 
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Art. 88 Nenhum benefício do ICAPREV poderá ser Criado, majorado ou 

estendido, sem a correspondente fonte de custeio  total. 

Art. 89 O ICAPREV efetuará, soóre o valor mensal dos proventos e demais 
tneficios previdenciários, os segutes descontos: 

- con - buiçes devidas pelos partiapantes e beneficiários ao Regime Próprio de 
Previ4ncti, Social; 

II - pagamentos de benefícios além dos devidos, observado o disposto nesta Lei; 

'II - posto de renda ria fonte; 

IV - pensões alimentícias d&xorrentes de sentença Ju&ial; e 

V - mensalidades de associações sinkato e demais entidades de aposentados 
egaente reconhecidas, desde que autorizadas. 

§ 10,  O desconto a que se refere o Inciso V deste arttgo, dependerá da 
conveniência administrativa do setor de benefkios do ICAPREV. 

§ 20 A restitudo de importância recetda indevidamente por segurado do 
Reqne Próprio de Previdência Social do Município de Lcapu, nos casos comprovados 
de dok fraude ou má-fé, deverá ser feita de uma só vez, devidamente atualizada, 
independentemente da aplicação de quaisquer penOdades previstas em lei. 

§ 30 Caso o débIto seja originário de erro do ICAPREV, o segurado, usufn..crndo 
do benefko regularmente concedido, poderá devolver o valor de forma parcelada,  
mOfletanafl)ente atualizado pelos índices de correção da Caderneta de poupança, 
devendo cada parcela corresponder a no máximo 10% (dez por cento) do valor cio 

beneficio em manutEnção e ser descontado em número de meses necessários à 
liqudação do débito. 

Art. 90 No caso de revisão de benefícios de que resultar valor superior ao que 
vinha sendo pago, em razão de erro do ICAPREV, o valor resultante da diferença 
verificada entre o pago e o devido será objeto de atualização, nos mesmos moldes do § 
30  cio artigo anterior. 

Art. 91. Salvo no caso das aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na 
forma da Constituição da República Federativa do Brasil, não é permitido o recebkr*nto 
conjunto, a custo do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Icapui co do 
Tesouro Munkipai, dos seguintes benefícios, inclusive quando decon-entes de acidente 
de trabalho: 
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aposentadoria com auxiho-doença; 

ir ires de urna aposentadoria; 

III - salário-maternidade com auxílio-doença; 

ÍV - mais de urna pensão deixada por cônjuge; 

V 'mais de urna pensão deixada por companheiro, c nlpanhen'd ou urwivente; 

VI - aposentadoria com abono de permanência em seMço; 

Vil - mais de um auxilio-doença; 

Viu 	auxíhodoenç com qualquer aposentadoria 

Parágrafo inico. No caso dos incisos IV e V é facultado ao dependente optar 
pela pensão mais vantajosa. 

Art. 92 O tCAPREV manterá programa permanente de revisão da concessão e da 
manutenção dos benefícios, a fim de apurar Irregularidades e falhas eventualmente 
existentes, 

Art. 93 Havendo indicio de irregularidade na concessão ou na manutençào de 
benefício, o ICAPREV notificará o segurado para apresentar no prazo de trinta dias 
defesa, provas ou documentos de que dispuser. 

§ lu A notificação a que se refere o cut deste artigo far-se-á por via postal 
corri aviso de recebimento, sem prejuíio da publicação rio Mário Oficial do Município ou 
similar. 

§ 2° C)ecorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edrtal, sem que 
tenha havido resposta, ou caso seja esta consIderada pelo ICAPREV como insufctente 
ou improcedente, o beneficio será corrigido, dando-se conhecimento cia decisão ao 
segurado. 

Art. 94 A perda da qualidade de participante importa a caducidade dos direitos 
inerentes a essa qualidade. 

§ 10  A perda da qualidade de participante não prejudica o direito à 
aposentadoria, desde que tenham sido preenchidos todos os requisitos para a obtenção 
do referido benefício, segundo a legislação então vigente. 
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§ 20  Não -será concedida pensão por morte aos dependentes do participante que  
falecer após a perda desta qualidade, salvo se preenchido5 os requisitas para obtenção 
de aposentadoria. 

Art. 95 Prescreve em cinco anos, a contar da data cai que deveiiarn ter sido 
pagas, todo e qualquer direito de revisão administrativa para haver prestações vncidas 
ou quaisquer restitu~ ou diferenças devidas pelo Regime Próprio de Previdência Social, salvo o direito dos menorc, incapazes e ausentes, na forma do legislação clv, 

	

0-4 	Parágrafo único - O prazo de prescrição acima estabelecido no se aplica .o5 
atos administrativos inexistentes ou nulos de plo direito. 

ArL 96 Os pedidos de aposentadoria, exoneração e licença para tratar de 
interesses particulares O4J afastamento sem remuneração, a qualquer titulo, e suas 
prorrogações, de servidores ~cos da administração direta, das autarquias, das 
fundações e do Poder Legislativo do Munkciplo de Icapui, serão obrigatoriamente 
inniídos com certifkado de regularidade de situação perante oICAPREV 

Parágrafo único. No caso de exoneração, o certificado referido neste artigo será 

expedido no prazo máximo de 05 (cinco) ruas úteis e nos demais casos no prazo 
máximo de 15 dias úteis, contados da data do protocolo. 

Art. 97 Serão submetidos a per5cco recadastramento e concomitante 
comprovação de vida: 

	

'4 
	 - os servidores lnatwos, a caia 12 (doze) meses; e 

11 - os beneficiários, a cada 6 (seis) meses. 

§ 10  O no cumprimento do disposto neste artigo, nos prazos estabelecidos nos 
seus incos, importará a suspensão dos beneficias até a regularização por parte do 
interessado, sem prejuízo da prescrição estabelecida no Art. 93 desta Lei 

§ 20  A documentação necsaria para promoção do recadastramento, será 
estabelecida através de Ordem de Serviço. 

CAPtT'JLO VIII 

DA CONTAGEM RECIPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
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Art. 98 O participante terá direito de computar, para fins de concessão e revisão 

dos benef(cks do Regime Próprio de Prevklênaa Sodal do MuntcÁpo de Icapu, o tempo 
de coribibulção em qualquer dos Poderes cia Administração Pública Federal, Estadual, 
Dstrttal ou Municipal, bem corno ao Regime Geral de Previdência Social. 

§ 10  O tempo de serviço prestado até que a lei discipline a matia será 
onsiderado tempo de contribuição, exigível, em qualquer caso, a apresentação da 

respectiva certidão original expedida por instituição de peindência sodal oficial ou por 
órgão responsvet da administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal 
e Munidplos. 

§ 20  No caso do trabalhador que tenha se vinculado a órgão da administração 
direta e Indireta da Unio, Estados, Distrito Federal e Munkíosos, submetendo se ao 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho, somente será aceita a certldo de tempo 
de scrço oricinal que for expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

Art 99 O tempo de serviço considerado pela legislação vigente até 15 de 
dezembro de 1998 para efeito de aposentadoria será contado corno tempo de 
contribuição, Inclusive o fictício, sendo vedado o cômputo de qualquer tempo tictklo 
adquirido após aquela data. 

Parágrafo única Considera-se tempo de contribuição fictício, para os efeitos do § 
10, do art. 40 da Constituição Federal, todo aquele exxessarnente considerado em lei 
municipal especflca ou em estatuto de servidores como tempo de serviço público para 
fins de concessão de aposentadoila sem que haja, por parte do servidor, a prestação 
de serviço e a correspondente contribuição social, cumulativamente, dentre outros, os 
seguintes casos: 

1- tempo contado em dobro da licenç-prémõo não gozada; 

11 - tempo contado em dobm de férias não gozadas; 

'1 	 111 - tempo contado em dobro do serviço pcttdO às FQÍÇa.I Armadas em 
operações de guerra. 

Art 100 O tempo de contributço será contado de acordo com a legislação 
pertinente, observadas as seguintes normas: 

"1 	 1 - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais ou 
-i 	fictícias; 

-'1 
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11 - é vedada a contagem de tempo de contr1buç& no serviço público com 

tempo de contribuição na atividade privada, quando concomttantes; 

III - somente será aceita a rdo de tempo de contTlbuiço original. 

,Ajt 101 A certidão de tempo de contftuição, para fins de averbação do tempo 
em aub-es regimes de previdência, somente será expedida peio Município após a 
wmpro'vaço da quitação de todos os vabres devidos, inclusive de eventuais 
parcelamentos de débito. 

§ 1° O Mumcípio deverá pramwer o levantamento do tempo de contrlbuIço 
para o Regime Próprio de Previd&cia SocIal do Munkpio oe Icapui, à vista dos 
assentamentos internos ou, quando for o caso, de outros meios de prova admitidos em 
dreito. 

§ 20  A expedição de certidão de tempo de contribuição pelo Municp40 importará 
a baixa do referido tempo nos assentamentos individuais do servidor. 

§ 30  Deverá constar em prontuário próprio o registro da expedo do cert'dão 
de tempo de contribuição, mencionada no parágrafo anterior, constando o período 
averbadoeafinaiidade pai-a aqual foi expedida. 

§ 40  O Interessado dará recibo da certidão de tempo de contribuição expedida 
pelo Muníplo, o qual imp4cará sua c ncordkicia quanto ao tempo certificado. 

Art 102 Considera-se tempo de contribuição, o contado de dota a data, desde o 
inkio do exercício de cargo até a data do requerimento de aposentadorIa ou de 
desligamento, conforme o caso, descontados os perfodos leçaln"te esttxiecxios 
corno de suspensão de exercício e de desligamento da atividade. 

Wt. 103 N50 será admitida prova excluvarnente testemunhal para efeito de 
comprovação de tempo de contruão ou de serviço, quando for o caso, salvo na 
ocorr&cia de motivo de (orça maior ou caso fortuito, observado o dsposto nesta Lei. 

Art. 104 A comprovação das funções de magistério, for-se-á mediante a 
apresentação: 

1 - do respectivo diploma registrado nos cs-gos competentes federais e estaduais 
ou de qualquer outro dxumento que comprove a habibtação para o exercício do 
magistério, na forma de lei específica; e 

11 - dos registros em Carteira Profissional ou Carteira de Trabalho o Previdência 

Social, complementados, quando for o caso, por declaração do Estabelecimento de 
prrfctwa  \4tu,,cilC I$W Pç.Ads .10 kà.et fl9—CCIIi0 F* a)342 ;21M 	4'J 
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Ensèno em que foi exercida a atividade, devendo na extinção deste ser atestado pela 
Diretoria de Ensino. 

TÍTULO IV 

DA CONTABIUDADE E FINANÇAS DO ICAPREV 

Art. 105 O ICAPREV deterá manter os set. registros contábeis próprios, crirxlo 
o SkJ plano de contas, que eelhe com fidedignidade a sua situação  econõmca e 
rrKefra de cada exercício, evidenciando, ainda, as despesas e receitas 
prevdertárias, patrimon4as, financeiras e administrativas, além de sua situação ativa e 

* 	pessiva, observando as seguintes riomias gerais de contabilidade, aplicando-se, no que 
couber, a legislação pertinente: 

1 - a escrituração deverá Incluir tcxlas as operações que envolvam direta ou 
• indiretamente a responsablhdade do Regime Própno de Previdência Social do Município 
• de Icapuí e que modifquem ou possam vir a modificar seu patrimânio; 

li - as receitas e as despesas operacionais e administrativas serão escrituradas 
em reme de competência; 

II! - a escrituraçâo será feita de forma autônoma em relação às contas do ente 
piblíco; 

dia útil de cada ano; 
(-. 
1 	 '1 - o ICAPREV deverá elaborar, com base em sua escrituração ontábi, 1 

(quatro) demonstrações firianceras que expressem com clareza a situação do 
pa-imônio durante o exercício contábil e as variações ocorrldas no exercício, a saber: 

a) balanço patrimonial e as demais exigidas pela Lei No. 4320164; 

b) demonstração do resultado cio exercício; 

c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 

ci) demonstração anaiftca dos investimentos. 

VI - os investimentos em imobilizações para o uso ou renda devem ser corrigidos 
e depreciados pelos critérios adotados em lei. 

Trt{curs Mu tp i: kip 	Prç Miutc 	129—(:r— h*iekzx:(5i342 i JICO 
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IV - o exercido contãbfl tem a duração de um ano civil, com término no último 
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argraTo único. Deverá ser realizada auditoria contábi, em cada balanço, por 
entidades reguIanrente tnsa-tas em órgão competente da União, observadas as 
normas estabelecidas por este órgão flscakzadoi. 

Art, 106 O ICAPREV na condição de autarquia rnun3opal autônoma, prestar contas 
anualmente ao Tribunal de Contas dos Munidplos do Estado cIo Ceará, respondendo 
seus gestores pelo Fiei desempenho de suas atribuições e mandatos, na furma da lei. 

Art. 107 O 1CAPRV deverá implementar o tegitro individuaJiZado das contribusçaes 
dos servidores da Prefeitura, de suas atarquias e fundações e da Câmara Municipal, 
conforme previsto nesta lei, onde deve4o corista, tio servidor, os segu4ntes dados: 

.4 

004 	 IV - v&ores mensas e acumulados no perdo, da contribuição previdenciária; 

V - valores mensais e ooimulados do recolt*nento previdenciário do respectivo ente mo 	estatal referente ao servidor. 
mo 

Patágrafo Ún*co. O segurado será dentificado das informações constantes de seu — registro individuahzado mediante extrato anual de prestação de contas. 

Art. 108 Na Avaliação Atuatial serão observadas as noanas gerais de atuária e os 
parâmetros da legislação pettínente 

§ 1° A Pref&ura Municipal a Câmara Municipal e as autarquias , 	 , conforme 
sto nesta lei, deverão acatar as orientações contidas no parecir técnico atuarLal 

anual, tomando as medidas necessárias, em conjunto com a Diretoria do ICAPREV, para 
004 	mpntoção frnediata das recomendações dele constantes, contando, ainda, com todo o 

apoio e empenho dos Conselhos Municipal de Previdéncla e do Conselho Fiscal. 

§ 2' A Avaliação Atuanal descnta no cajxa deste artigo dtverá estar disponivel 
para conhecnto e acompartiarnento do Ministério da Prevdência Social, até 31 de 
)ulho do ano subsOente. 

Art 109 O ICAPREV podet utilizar até2% (dois por cento) cio v&or total '4-1 

004 

	

	
remuneração dos servidores ativos e inativos, dos proventos e pensões pagos aos 
segurados e beneflciártos do Regime Próprio de Prevldnda Sooal, no exercibo 

00-4 	anterior, para as suas despesas administrativas, previstas no § 30  do art. 17 da Portara 
_l 	 PrferAMiaç1p1jdc ap —P 	 IÇ Ctijrt— rrT.x 88*i332 21J0 	12 
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1 nome; 
.4 
.4 	li - matricula, 

III - remuneração, 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046
353

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:40:16 
-03'00'
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CAPLI 
4,992 de 05 de fevei-e-o de 1999, do Mirustério da Previdência e As,isténc,a Social - 
MPAS, com exceção na recuperação de créditos para o Instituto, ficando o repasse sob 
responsabihdade dos patrodnadoq-es, 

TÍTULO V 

DO CUSTEIO IX) REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA -SOCIAL DO 

i'tuNxdPJo DEIC4PIJI 

Art. 110 A aliquota de cxintribulço tios participantes em avidade para o usteLo 
do Regime Próprio de Previdência Social do Munldplo de kaput corresponderá?. 
percentual incidente sobre a rernuneraçM de contribuição de que trata o Art. 16, inciso 
XI, desta Lei, a ser descontada e recolhicla pelo órgão ou entidade a que se vincule o 
servidor, a ser definida por l€, tão ioç)o seja conduída a reavallação atuarial. 

Art- 111 As cc'ntribuçôes oos participantes em atividade são devidas mesmo que 
se encontrem sob o regime de dlsponibilkiade ou gozo de benefícos. 

Parágrafo único. A ContribUiÇão previdenciána, sem prejuízo das regras gerais 
desta Lei observara, ainda, os seguintes precetto 

- em caso de cessão, com prejuizc de seus vencimentos, o respectivo termo 
deverá estabelecer o regime de transferência ck5s valores atinentes ao participante e ao 
órgão ou entidade cessionána, sendo o repasse de" vaiores de responsabitldade do 
órgão cessionário, devendo a contribuição p denclárta ter como base a remuneração 
ce contribuição do participante Junto ao órgão cedente, como se na ativa estivesse; 

II - em caso de afastamento para cumpriinnto de mandato eletivo, a respectiva 
portaria deverá designar os valores de contribuição do servidor e do ôrgão, devendo a 
contribuição prevkienciárLa ter corno base a remuneração de contribuição do 
Participante, como se na ativa estivesse; 

rii - em caso de afastamento, corri prejuízo de seus veicimentos, incumbe ao 
participante promover o rehimnento ternpe.v das contnciuiçães previdenciánas 
proprias e das relativas ao órgão ou entidade de v1ricuIaço, até a data de *mino d 
seu afastamento, devendo a contribuição previderiária ter corno base a remuneração 
de contribuição do participante, como se na ativa estvesse. 

Ait 112 (nddtrti contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 
concedidas pelo Inistftuto de Previdência Social do Munlcfplo de Icapuí, com percentual 

Prkttwu Nol~flá 2e lapQl "A Adao l&acc', 122')- (dUro - l'oi. 1$11  342 2C( 	43 
CNF'J 19393.93,1)W1.57 CGF ,92O.2%b-e 	 s,br: 
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o rguai ao eta)elecido para os servidores titulares em atividade sobre a parcela dos 
proventos, o mesmo percentuai a ser definido por lei, apcis elaborada avaliação atuarial, 
sobre a parcela dos prentcis mie aposentadorias e penses de que trata o Art. 4C,  
parára(o único, 1, da Emenda Constuuo4-lal 41/03, que supere o limite rn.xirro 
estabelecido para os benefícios do Reme Geral de PrevidêrKia Social. 

-4 
-4 

Art 113. A alíquota de conb1bu*ço do Poder Executivo Municipal de lcapuí, suas 
004 	autarquias e do Poder LeglslativQ Murúapai de Icapuí cocresponder 	'. 
004 	rncr*¼ .e uroibuição d 	rvtcrres tiv 

Parágrafo único. A alíquota de contiibuiço de que trata o caput e a alíquota 

04 	iplementar devem sei' modificadas mediante decreto do chefe do Poder ExecutIvo, a 
fim de adequar-se ao resu'tado das Avaiiaçôes Atuariars, reaadas, nu mínimo 
anualmente, nos termos Inciso 1 do artigo 80  da Lei. 9.717/98. 

-4 

TI77JLO V1 

	

.0 	
cApíTuLo 1 

	

- 	 DAS DisPosiçõEs TRANSITÔRIAS 

	

.0 	 SEÇÃO! 

	

.0 	Das diosições para os servidores inativos e pçnslonistas em çzo de beneficio em 30 

	

.0 	 de dezembro de 2003: 

.0 

.0
Art. 114 Os participantes lnatrvos e pe~Istas do Poder Executivo Municipal 

Suas dLarqulas, furda~ e Poder LegIslativo Municipal, em gozo de benefidos na 

	

.0 	data de publicação da Emenda ConstItucIonal nO 41/03, contribufto para o custeio do 

	

,.4 	Regime Pprio de Prevk1ncia Social do Município de lcapuí com pementual igual ao 

	

91.d 	estabelecido para os serv~ públicos efetivos em atividade. 

Parágrafo único. A contxibuíço previdenciárla a que se refere o caput incidira 
apenas sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere 50% (cinquenta por 

• cento) do limite máximo estabelecido para os benlclos do Regime Geral de 
Previdência Social. 	•, 	. 	 .. 	• 	 . 

	

"4 	 Art. 115 Os proventos de aposentadona e as pensões dos dependentes referidos 

	

0,4 	no artigo anterior serão revistos ria mesma prOÇxYÇO e na mesma data, sempre que se 

	

r-4 	modiflcar a remuneração dos servidores em ajividade, sendo também estendido aos 

	

"4 	 're'cstu Mrl3al k 	— Pvç A 	n6uu, )229—Ceuw - to 'a ÍI :-s;z 1200 	14 
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aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posterormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
re(encta para a conces5o da pensão, na 1 OITia da lei. 

SEÇÃO!! 

Das disposições para quem cumpriu os critérios para a concessão dos benefícios de 
aposentadoria e pão por morte até 30 de dezembro de 2003: 

Art. 116 É assegurada a concsão, a qualquel tempo, de aposentado:ia aos 
servidores públicos partkipantes, bem corno pensão aos seus dendentes, que, até a 
data de publicaç& da Emenda Constitucional no 41/03, ter,ham cumprido todos os 
requsitos para a obtenção desses be&lcios, wrn base nos olténos da 3eglIação então 
vjente. 

§ 1° Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos serrdores púbhcos 
referidos no caput, em termos Integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já 
exercido até a data de publicação da Emenda Constitucional n° 41/03, tem como as 
pens5es de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 1egisiaço em vigor 
época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão 
desses benefícios ou nas condlçôes da êegisIaço vigente. 

§ 20 Os proventos de aposentadoria e as pensões dos dependentes refendos no 
caput serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
rernuneraço dos servkk,res em atjvidade, sendo também estendidos aos aposentados 
e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens postiiorrnente concedidas aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassiflcação do cargo ou função em que se deu a aposntacloria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

Nt, 117 O servidor de que trata esta Seção que opte por permanecer em 
atividade tdo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte 
cor, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de 
contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdencikla até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória. 

Prrfeitrc Mwivii de 1~ PINa A~tuio kÕicQ. 1229 - ('tntr. 	 t? 341 '( 	4$ 
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Das diçpos~ para quem ingressou no seMço púdico como titular de cargo efetivo 
até 15 de dezembro de 1998: 

Art, 118 Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas no Capitulo V do TUIO Iii desta Lei, é assegurado o direto à 
aposentadoria voluntária com proventos proporcionais calculados na forma cio Art. 48 
da Constituição da Repúbhca Federativa do Brasil e seu parágrafo único, âque1e que 
tenha ingressado regularmente em cargo e(ett.v no Poder Executivo Municipal, suas 
autarquias, fundações ou Poder ~tm Municipal até a data de pubcaçõo da 
Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, e ainda no cumpnu os 
requisitos de elegibilidade de que ti-ata a Seção anterior, quando o servuior, 
wrnulativarnente: 

- tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de 
idade, se mulher; 

II 	tiver cinco anos de efetivo exercklo nc cargo em que se der a 
aposentadoria; 

111- contar tempo de contribuição igual, no mfrUi'io, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 
que, ria data da publtcaço da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 
1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 

§ 10 O servidor de que trata este artiQo que cumprir as exigências para 
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para 
cada ano antecipado em relação aos limites de -~ estabelecidos pelos Ms. 44 e 45 
desta Lei, na seguinte proporção: 

- três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as 
exigências para aposentadona na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 

it - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria 
ria forma do caput a partir de 10  de janeiro de 2006. 

§ 20  O professor, servidor do Municipio, induídas suas autarquias e fundações, 
que, até a data de publicação da Emenda Constitucional ri° 20, de 15 de dezembro de 
1998, tenha ingressado, reguiarmentc, em cargo efetivo de magisténo e que opte oor 

PfeL.,r Mitnicipsi de tcpui Prç ÂUait.. R.óst. I22' - (.cr:ro - FçrFo. (8) 1437 21* 	 4(1 
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aposentai--e na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a 
publicação da Emenda Constitucional n.0  20, de 15 de dezembro de 1998, contak) com 
o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde 
que se aposente, exdusvamente, com tempo de efetivo exercido das funções de 
magistério, observado o dispostó no parágrafo 10. 

32  Para fins da disposto no paragrafo anteor, considera-se função de 
mistério a atividade docente do professer eeitIda exclusivamente em sala de aula. 

Art 119 É assegurado o reajustamento das aposentadonas cxncedklas de acordo 
com o Art 118, conforme critérios estabelecidos em lei, resoeitando-se, no que couber, 
a data base e o índice de reajuste geral dos servidores ativos. 

Seção TV 

Das disposições para quem ingressou no serviço público como ttuldr de cargo efetivo 
até 30 de dezembro de 2003: 

Art. 120 Ressaivado o direito de opço à aposertadoria pelas normas 
estabelecklas no Capítulo V do Titulo III ou pelas regras da Seção anterior, é 

	

MOA 	assegurado o direito à aposentadoria vountâria com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, ria forma da lei, àquele que tenha ingressado regularmente em 
cargo efetivo no Poder Executivo Municipal, suas autarquias, fundações e no Poder 

	

OrA 	LegiSlativO Municipal, até a data de publicação da Emenda Constttuciori& no 41/03, e 

	

WA 	ainda não cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata a Seço 11, desde Que 

	

WA 	preencha, cumutatívamente, as seguintes condições: 

- sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
mulher; 

	

MA 	
Ii - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, 

se mulher; 

111 - vinte anos de efetivo exercí6o no servko público; e 

	

« .4 	
IV dez anos de carrera e cinco anos de efctkvo execkio no cargo em que se 

der a aposentadoria 

Art. 121 - Os requisitas de Idade e tempo de contnbuiçãc serão reduzidos em 

	

Àq 	cinco anos, em relação ao dispcto nos lnciscs 1 e ti respectivamente, do artigo 

,c ip - PrNa ,Adjxo Recco. I22-.Cencrc Feir.'hix. 	1 ZO 
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anteilor, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exerc(no das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

- 	 Parágrafo único. Para fins  do disposto no caput deste arto, considera-se função 
de magistrío a attvidade docente do professai- exercida exclusivamente em sala de 
aula 

Art. 122 - Os proventos das aposentadorias concedidos conforme os Asts. 120 c 
121 serão revistos na mma proporção e na ~na data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei. 

Ait 123 - Enquanto não for erL&ia lei que cWlria as aquotas de contribuição 
de que tratam os &-t. 110, 112 e 113, permanece em vi gor a alíciuota aplicado 
atualmente, de 8W, (oito por cento), sobre as bases de cálculo definidas no texto deste 

OM 

	

— 	 CAPiTULO 11 

	

-. 	 DAS DSPOS1ÇÕE5 FINAIS 

Art, 124 As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta 

	

T 	de verbas próprias do Instituto de Predéncia dos Servidores de Icapuí, consignadas 
nos orçamentas para o exercício financeiro de 2006, a serem suplementadas, se 

__ 	ecessáno 

	

mo 	 Art. 125 ?'ilo cmso de extinção do Regime Prrio de Previdência Social, 

	

— 	estabelecIdo nesta L, ou cessação, interTupo, supiessão ou redução de beciefrclos, 
KAPREV si 	integralmente a responsabidade pelo pagamento dos benefícios já 

	

- 	concedidos aos seus respectivas servidores, bem com aqueles benelídos cujos 
requisitos necessários á sua concessão tenham sido implementados anteriormente à 
extinção do ICAPREV. 

no 

	

000 	 Art, 126 Em caso de insuflclênda da capacidade financeira do JCAPREV para 

	

000 	quldação dos beneficias previstos nesta Lei, a responsabiklade pelo adimpleinento da 
complementação do custeio será das respectivas entidades patrocinadoras, na 
proporção de suas particaç5es. 

	

.0 	 M. 127 O Y,,unKíp4o responderá subsidiariamente pelo pagamento das 
aposentadorias e pensôes concecfldas na forma desta Lei, na hipótese de extinção ou 

	

alo 	
insvênda do Regime Próp4D de P eVioêrCIa Soia) do Muntáp4o de icapui - 1CAPREV. 

	

- 	 - 	1729 - C01:10 (88) .;4.321  120,1 	 48 
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Art. 128 O Regrne Próprio de Previd&da Social do Município de lcapui, somente 
poderá ser extinto através de LeI Comementar, 

Art, 129 Nenhum seivdor do ICAPREV será cohxado à disposição de outro 
órgão, com tnus para o referido Instituto. 

Art. 130 É vedado ao ICAPREV prestar empréstimo, fiança, ova, aceite ou 
coobrlgar-se a qualquer título. 

Art. 131 As entidades patrocinadoras do TCAPREV serão responsáveis por efetuar 
o aporte financeiro necessário á cobertura do passivo atuarial relativo aos benefidos 
pre'idcianos concedIdos e a conceder, aos segurados vinculados ao Regime Própiio 
de Previdência Soaai do Munkjo de Icapul, admitidos no Poder Executtvo Municipal, 
suas autarquias, fundações e Poder Legislativo Mwldpal até a data da puWaçâo desta 

§ jO Fica, igualmente autorizadas às entidades patrocinadoras a transferir para o 
ICAPREV os recursos, bens e direitos ;indi~cis à composição das reservas técr'lcas 
necessárias ao custeio, total ou parcial, dos pIarias de benefícios do Regime Próprio de 
Previdência Sod& cio Município de tcapuL 

§ 20 Poderão ser aportados em rege progressNo, a critério dos 
patrocinadores, os recursos referentes ao tempo passado, assegurada a viabilidade 
técnicoatuarial do plano. 

' 	 Art. 132 Fica autorizado o Predente do Instituto de Previdência Municipal 
solicitar o repasse mensal devido ao Instituto, querido não efetuado pelas autarquIas, 
tundações e Câmara Municipal. Caso em 48 (quarenta e oito) horas não seja efetuado o 
rpP,  caberá ao Presidente tomar as medidas judiciais cabíveis, inclusive, retenção. 

Art, 133 Os créditos ao Instituto constituem divida ativa, considerada líquida e 
certa quando estejam devidamente Inscritos em livro próprios  com observância dos 

mau 	
requisitas exigidos na iegisiaçõo adotada pelo Estado, para o fim de execução judicial. 

Sdo 	 Art, 134 Os pedidos de bneficias a que os segurados têm d:retto, serão 
requeridos diretamente ao Instituto de Previdência dos 5evkioies Municipais de Icapuí - ICAPREV, 

10. O requerimento somente será aceito e protocolado se acompanhado da 
documentação necessária à análise do cimento e concessão dc bcnefldo. 

.0 
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ICAIVI  
§ 20. Da decIsão, o [nstituto de Prevdéricla MU~1 dará cinc'a, por escrito, 

ao segurado e 30 órgão ao qual estiver v,ncuado, ou ao bene&,árlo. 

§ 30. O segurado ativo aguardarã a dIsk do requerido em eívsço. 

Art. 135 Na apreciação dos pedidos de aposentadoria serão observados, no que 
cout,er, os dsposUvos previstos na Constituição Federal, em especa1 os do atigo 40, 
com as alterações dadas pela emenda Constitucional n° 41, de 19 de derembro de 
20O3eta Lei  n°0.887,del8dc junho de2004, 

M. 136 É vedado ao ICAPREV assumir tribulções, responsatÀdades e 
obrigações estranhas às suas finaildades, 

' Art. 137 Não poderão ser clesgnado como membros cio Conseho Munlcipa de 
Previdência, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva do ICAPREV as pessoas que 
W~ sklo d itivamente condenadas por crne contra o patrimõno, adminstração 0 
p&hca e tenham sido definitivamente responsatüliadas por ato de tmprobidade 
administrativa, enquantO perdurar o cumprimento da pena. 

• st 138 Esta Lei entra em vigor ria (itJ de sua publicação, revogadas as 

• oLç~ em contrário, em especial a Lei Murilcípal C  333/2001, de 09 de novembro 
de 2001. a Lei Municipal ri° 339J2002, de 22 de fevereiro de 2002 e a Lei Muniop3t n° 

430j24,, de 13 de dezembro dé2, a partIr da publicação desta Lei. 

PAÇO DA PREffiTURA MUNICIPAL DE ICAPUÏ, aos 26 dias do mês de ab.ii de 2007 

- / 
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LEI N. 43os DE 14 DE 	~ DE 2007. 

A LEI N°. 479/2007, QUE 
O REGIME PRÓPRIO DE 

SOWL DOS gmvzDom 
AIS DE ICAPUf E DÁ 

    

O PQLPEITO MWàCINL DE xgÁeut 
Faço sabac gue edmara  MwdM ' • l e eu sandono e promu'go a 

LEI: 

Ait 10 - O ,t 113 da Lei Mw8cde. WZ7, de 26 de andi de 2007, Que 
rees*flJEtou o Reise Pcdpdo de MØÍI 	Soda do M~ de Icapta - 

se a v~ ons, a s o: 

A,t 113 - ad. saØeo de Poder ExecultuoMu~de 
eM~1 de kapui

e sete por cento) sotice a 

Alt 2 Ata tndÁio o a~ RØIjP, a ser arcado eacicaiveenwite pelo 
ente munldpd, 94 má de 7,28% 	 e *ae Depor cento) fixa
dtaente IS (tit'*a li 	) en 	:'- alteações de acordo com as 
Anotações At.aita%pøadelores 

Alt. 3' - A conoesoo do bsraldo de 	neste do pertidpante. enQuanto 
nEo hom Ødo oIo 	p$o Titerasi de 	 Mel Igual a 80% CoSeria 
por teria) de totaSõede de remse eraçõsdo,çddeulodoe SeresIores FEastdpde de 

- ICEPREV. 

enfiam Madepd a, - - liaça M n0iwç, )flP-Ceian - e a,'iia :111 
CNPJ lEi 	tOi1I7 cIIF ac9acaq64..o.n.Ir axeiIpiaasaaan' 

    

    

     

     



C P* 	 Sido 

0 411: 

PaiágiiIb únko - Após a hom000,çG pio Tribunal de Contas do Muntdpio, o 
Iftituto de Pdaa dos S*S Mufldpais de Icapw - JCAPREV, devera 
pagar a diferença do vakr real doben*, kuLado eno estipulado pelo artigo 
69 da lei MunldpaP n° 479/2001 àe de abrd de 2007, e o valor pago como 
disposto no ~deste artigo, se hOV. 

Ait 40 - As conb1btJiçó pagas em~ ficam sujeitas a atualização pelo mndce 
de correç&i dos tr#$tos 	 cobrança de Juros de mora de 1% 
(um por cento) porré de a~ouk 	e multa de 2 (dois por cento, lodos 
de caraler irrelevel, Mn prUlZ da: responsablkzaçâo e das demais 
penalidades pro~ na Lei Munlcl47W20O7, de 26 de abril de 2007. 

Art50  Esta Lei entra em vIgor 90 dsa55 a data da sua publicação. 

GOVARNO *1 WICI 

PAÇO DA PREFEITURA MUNiCIPAl. DE ICAPUÍ, aos 14 de dezembro de 
2007. 

Prefeitura 4mtaupa1 Icapw Praça Ada*K*co.VÇ —Cerrno— Fe'Px; ld) 	1L 
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DICLA RAÇÃO 

O S. José Edon,da ~ PTWW MunUpa de lcaxjí e ordenador de despasa 
do refido ó6o f~ wm pab pIØ6,Øs, nos W~ do wt 56, h~ O dl 
Lei Con emen n° SOÍ, de 04 dsnda 2000. DICL^ spae o aixflwda 
de despesa o1urde de Lã nO 4~ de 14 de detro de 2001, t—
oá~ oeçamevdrta e Nw~ own a lei orçament1s Anual e 
easpattdPdade noese Pleno Plur~ ei 00n a Lei das De*1zes C)çamentána 

PAÇO DA PEFD%ITUAA WM^09  icAPut aos 14 de dezerdeo de 
2007. 

Po*4os Mi- ád$l d — -P~~ R. I2! - 	- 	(141 341- 1  00 
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EDITAL DE PIUC*ÇAO W. 008/2007 
GABNM DO MEFEITO 

O P(FEITO MUSCIPAL DE ICAPU& no uso da 
conpelSnaa quette contuie o artigo 28, rnciso X, da Constrtuç90 
Estadual do Estado do Cw*s a Lei Or8ruce do Munp4o, artigo 
107. e seus pará~ RESOLVE publicar mediante afixação nos 
locais de amplo acesso público e pelos demais rniaos de 

divulgaç8o de que disp0e o Municlpio, a LEI N.' 493/2007 DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2007, NESTA DATA, QUE ALTERA A LEI 
47992007, QUE REESTRIJTURA O REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL —ICAPREV. 

PUBUQUE..SE. 

DIVULGUE-SE 

CUMPRA4E, 

	

PAÇO DA PREFEITUR& 	ICIPAL DE ICAPI.JL aos 

	

l4dtsdom8adeØezernbrodoao9 	7. 

Sara R.gIes 
Secretérla Exect*lva 

	

Preleltwa Munca de Içapul - Pr.ç&M 	RõSao, 1229- Ce~ - 
1200 

CNPJ: 10.393.593e001.57 COP 08920.2084 www,saov iaoos.b'  / 
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LEI N.° 61712013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E O 
REPARCELAMENTO DE DÉBITOS ORIUNDOS DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS E NÃO 
REPASSADAS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ - ICAPREV E 
SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS NÃO 
DECORRENTES DE CONTRIBUIÇÕES PREVI DENCIÁRIAS, 
AMBOS RELATIVOS ÀS COMPETÊNCIAS ATÉ DEZEMBRO 
DE 2012. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ/CE, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal de Icapui/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte: 

LEI: 

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
devidas e não repassadas pelo município de lcapuí ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Icapuí - ICAPREV, relativas às competências até 
dezembro de 2012, em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e 
sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012 

Art. 2° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
descontadas pelo município de Icapui dos segurados ativos e inativos, e dos 
pensionistas, relativas às competências até dezembro de 2012, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012. 

II. Poderão ser incluídos os débitos do município de lcapuí com o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV, não decorrentes de 
contribuições previdenciárias e relativos a períodos até dezembro de 2012, em até 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas. 

III. Os débitos previstos no inciso anterior englobam os oriundos de utilização 
indevida de recursos previdenciários ocorridos no período de competência de 
dezembro de 2008 a dezembro de 2010 

Art. 30  Para apuração do montante devido os valores originais serão 
atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros 
legais de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Parágrafo único. As parcelas vincendas e vencidas serão atualizadas pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros legais de 0,5% 

	 P. 
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/ 

APU1 
(zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data da assinatura do 
termo de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 40  Os termos de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação de 
percentual do Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento das 
prestações acordadas 

Ali. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n.°  568/2012, de 27 de dezembro de 
2012. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPU, aos 24 de julho de 2013. 

JERÔNIMO FE 
PREFEI 

S DE SOUZA 
ICIPAL 

Prefeitura Municipal de Icapuí - Praça Adauto Róseo, 1229—Centro - Fone/Fax: (68) 3432 1200 
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ANEXO 1 DE QUE TRATA LEI N.° 617/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DECLARAÇÃO 1 ESTIMATIVAS DE IMPACTO FINANCEIRO 

O Sr. JERÔNIMO FELIPE REIS DE SOUZA, Prefeito Municipal de lcapuí e ordenador 
de despesa do referido Órgão Público, vem pela presente, em observância aos 
ditames do art. 15 e seguintes da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000 
(LRF), DECLARAR e PROJETAR AS ESTIMATIVAS DE DESPESAS, BEM COMO 
SEU IMPACTO FINANCEIRO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, o que faz 
nos seguintes termos: 

1 A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrará em vigor 
é de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), e nos 02 (dois) anos subsequentes 
corresponde a R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais), considerando 
os parcelamentos e reparcelamentos já existentes perante o Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV. Informa-se ainda que os recursos 
necessários para seu custeio encontram lastro financeiro nas dotações específicas, 
ademais, o aumento das despesas não afetará as metas de resultados fiscais, tudo 
em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentarias -e o §11  do ari. 4 1, da LO 
101/2000 - LFR, conforme se pode verificar nos Balancetes disponíveis, com suas 
respectivas premissas e metodologia de cálculo, bem assim, seus efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, serão compensados pelo aumento permanente de receita ou, 
caso necessário, por redução permanente de despesa, além do mais, o acréscimo de 
despesa também não infringe os limites de gastos com pessoal, conforme verificãvel 
nos Balancetes Financeiros disponíveis. (Art. 16, 1, c /c o Art. 17, §§ 1.0 e 2 1, c/c os 
Arts. 19,21 e 42, da LO 101/2000 	LRF. bem como, c/c o Art. 37 da Constituição 
Federal do Brasil) 

2. O aumento de despesa oriundo do Projeto de Lei encontra adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PIPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), eis que a despesa é 
objeto de dotação específica e suficiente, ou eventualmente, possa estar abrangida 
por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, não ultrapassam os limites estabelecidos para o respectivo 
exercício financeiro, além do que, não é incompatível com as diretrizes, objetivos, 
prioridades e metas previstas nesses instrumentos, nem tampouco infringe qualquer 

de suas disposições. (Art. 16, II. da LO 101/2000 - LRF). 

Prefeitura Municipal de Icapui - Praça Adauto Róseo, 1229 - Centro - Fone/Fax: (88) 3432 1200 
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3. A estimativa de que trata o item 1' do presente anexo, obteve-se mediante premissa 

metodológica aritmética multiplicando-se os valores previstos pelo lapso temporal no 

exercício em que entrará em vigor e nos 02 (dois) exercícios seguintes (Art. 16, § 2 0 , 

da LO 101/2000-LRF). 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI, aos 24 de julho de 2013 

p.4  
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LEI N° 64112014, DE 29 DE ABRIL DE 2014. 

MODIFICA, REVOGA E ALTERA DISPOSITIVOS 
DA LEI N° 094/92, DE 27 DE JANEIRO DE 19921  
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Icapuí aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 10  - Os arts. 80, 13 e 20 da Lei n° 094/92, de 27 de janeiro de 1992, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art 8°- São formas de provimento em cargo público: 
1- nomeação; 
II- promoção; 
III - readaptação; 
IV- reversão 
V - aproveitamento 
VI- reintegração; 
VII - recondução. 
11, 

§ jO.. Ficam acrescidos ao art. 13, os seguintes parágrafos: 

Art. 13-(..) 

§ 
70 - Só poderá ser empossado em cargo público que satisfizer os 

requL/tos básicos do art. 50  e o disposto nesta Lei.- 
a) 

ei:
a) - ter-se habilitado previamente em concurso, exceto nos casos de 
nomeação para cargo em comissão ou outra forma de provimento para 
a qual não se exija o concurso; 
b) - ter atendido às condições especiais, prescritas em lei ou 
regulamento para determinados cargos ou categorias funcionais. 

§ 80  - Ninguém poderá ser empossado em cargo efetivo sem declarar, 
previamente, que não ocupa outro cargo ou exerce função ou emprego 
público da União, dos Estados, dos Municiios, do Distrito Federal, de 
autarquías, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, ou apresentar comprovante de exoneração ou dipensa do outro 
cargo que ocupava, ou da função ou emprego que exerce, ou ainda, nos 
casos de acumulação legal, comprovante de ter sido a mesma julgada 
lícita pelo órgão competente. 

§ 90 - No ato da posse será apresentada declaração, pelo servidor 
empossado, dos bens e valores que constituem o seu patrimônio. 

	 PI 
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§ 20  - O caput do a,t 20 da Lei n° 094/1992, passa, a partir da 
vigência desta Lei, a vigorar com a seguinte redação; 

Art. 20 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 03 
(três) anos, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de 
avaliação para o desempenho do cargo, observado os seguintes fatores. 
1 - assiduidade; 
II- disciplina; 
III - capacidade de irncitiva; 
IV - produtividade; 
V - responsabilidade, 

Art. 2 0  - A SEÇÃO V (Arts. 21 e 22) da Lei n° 094/92, que trata da ESTABILIDADE, 
passa, a partir da vigência desta Lei, a tratar do ESTAGIO PROBATORIO E DA 
ESTABILIDADE: 

SEÇÃO v 
vo ESTÁGIO PROBA TOPJO E DA ESTABILIDADE 

Art 21 - Estágio probatório é  triênio de efetivo exerckio no cargo de 
provimento efetivo, contado do início do exercício funcional, durante o 
qual é observado o atendimento dos requisitos necessários à 
confirmação do servidor nomeado em virtude de concurso público. 

§10  - Coma condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
fina/idade, 
§2° - A avaliação especial de desempenho do servidor será realizada: 

a) extraordinariamente, ainda durante o estagio probatório, diante da 
ocorrência de algum fato dela motivador, sem prejuio da avaliação 
ordinária; 
b) ordinariamente, logo após o término do estágio probatório, devendo 
a comissão ater-se exclusivamente ao desempenho do servidor durante 
o período do estágio, 
§30  - Além de outros específicos indicados em lei ou regulamento, os 
requisitos de que trata este artigo são os seguintes. 
a) - adaptação do servidor ao trabalho, verificada por meio de avaliação 
da capacidade e qualidade no desempenho das atribuições do cargo, 
b) - equilíbrio emocional e capacidade de integração,-
c) 

ntegração;
c) - cumprimento dos deveres e obrigações do servidor público, 
inclusive com observância da ética profissional. 
§40  - O estágio probatório corresponderá a uma complementação do 
concurso público a que se submeteu o servidor, devendo ser 
obrigatoriamente acompanhado e supervisionado pelo Chefe Imediato. 
§50 - Durante o estágio probatório, os cursos de treinamento para 
formação profissional ou aperfeiçoamento do servidor, promovidos 
gratuitamente pela Administração, serão de participação obrigatória e o / 
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resultado obtido pelo servidor será considerado por ocasião da aval/ação 
especial de desempenho, tendo a reprovação caráter eliminatório. 
§60 - Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as seguintes licenças e afastamentos; 
a) - para tratamento de saúde; 
b) - por acidente em serviço; 
c) - para o serviço multar; 
d) - paternidade; 
e» maternidade e adoção; 
O - férias; 
g) - casamento, até oito dias; 
h) - luto, até oito dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, 
parentes, consanguíneos ou afins, até o 20  grau, inclusive madrasta, 
padrasto e pais adotivos; 

- luto, até dois dias, por falecimento de tio e cunhado; 
J) - exerci&o de cargo em comissão, funções de direção, chefia ou 
assessoramento, no âmbito da administração do município. 

§70  - O servidor em estágio probatório não fará jus a ascensão 
funcional. 
§ 80  - As faltas disciplinares cometidas pelo servidor após o decurso do 
estágio probatório e antes da conclusão da avaliação especial de 
desempenho serão apuradas por meio de processo administrativo-
disciplinar, precedido de sindicância, esta quando necessária. 
§90  - São independentes as instâncias administrativas da aval/ação 
especial de desempenho e do processo administrativo-disciplinar, na 
hipótese do parágrafo anterior, sendo que resultando exoneração ou 
demissão do servidor, em qualquer dos procedimentos, restará 
prejudicado o que estiver ainda em andamento. 
§10 - O servidor que durante o estágio probatório não satisfizer 
qualquer dos requisitos previstos no § 30 do artigo 21, será exonerado, 
nos casos previstos nas alíneas 'a" e "b'.,  e demitido na hipótese da 
alínea "c' 
§11 - O ato de exoneração ou de demissão do servidor em razão de 
reprovação na avaliação especial de desempenho será expedido pela 
autoridade competente para nomear. 
§12 - O ato administrativo declaratórfo da estabilidade do servidor no 
cargo de provimento efetivo, após cumprimento do estágio probatório e 
aprovação na avaliação especial de desempenho, será expedido pela 
autoridade competente para nomear, retroagindo seus efeitos à data do 
término do pen'odo do estágio probatório. 
§ 13 - O servidor municipal que, sendo estável, tomar posse em outro 
cargo para cuja confirmação se exige estágio probatório, será afastado 
do exerci2io das atribuições do cargo que ocupava, com suspensão do 
vinculo funcIonal durante o período do cumprimento do estágio 
probatório. 

Art. 22- Estabilidade é o direito que adquire o servidor efetivo de não 
ser exonerado ou demitido, senão em virtude de sentença judicial ou 
inquérito administrativo, em que se lhe tenha assegurada ampla defesa. 
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Parágrafo único - A estabilidade assegura a permanência do servidor no 
Sistema Administrativo. 

Art. 3 0  - O CAPÍTULO IV - DA SUBSTITUIÇÃO (§ 2 0  do art. 38) da Lei n° 094/92, 
passa, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

§ 2° - O substituto fará jus à gratificação pelo exercido do cargo em 
comissão, equivalente a sua respectiva representação, paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição. 

Art. 40 - O TÍTULO III - DOS DIREITOS E VANTAGENS, (Arts. 40 A 48) da Lei no 
094/92, passa, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação acrescido da SEÇÃO I 
(DAS AUTORIZAÇOES). 

TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTA GENS 

CAPITULO 1 
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 40 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercifo de cargo 
público, com valor fixado em lei. 

§ 10  - Fica vedado ao Poder Público o pagamento de vencimento a 
servidor, sob qualquer forma de admissão, sem a devida fixação em lei. 

Art. 41 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em /e 

§ 
jO - A remuneração do servidor investido em função ou cargo em 

comissão será devida urna gratificação pelo seu exercido, sem prejuio 
do vencimento do cargo efetivo por ele exercido. 
§ 20  Quando o servidor for investido em função ou cargo em comissão 
de órgão ou entidade diversa de sua lotação o ônus da remuneração 
será do órgão ou entidade cessionária. 
§30  - E assegurada a irredutibilidade do vencimento do cargo efetivo 
acrescidos das vantagens de caráter permanente. 
§40  Constituem vantagens permanentes àquelas criadas por leis, 
existentes em razão da natureza do próprio cargo e pagas a todos os 
servidores de forma contínua e constante e com a presunção de 
permanência até que nova lei venha a revogá-las ou modificá-las. 
§50 - E assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre 
servidores dos dois Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou local de trabalho. 
Art. 42 - Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a qualquer 
título, importância superior ao subsidio percebido em espécie pelo 
Prefeito Mun/cioal. 
Alt 43-O servidor perderá.' 
1- o dia de remuneração em razão de falta não justificada; 
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II - um terço do vencimento do dia, se comparecer ao serviço dentro da 
hora seguinte à fixação para o início do expediente, quando se retirar 
antes de findo o período de trabalho e metade da remuneração, na 
hipótese prevista no § 20  do art. 129. 

SEÇÃO! 
DAS A li TORIZA ÇÕES 

Art. 44 - Salvo por imposição legal ou mandado judicial, nenhum 
desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. 

' 1°- Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em 
folha de pagamento a favor de terceiros, com reposição de custos, na 
forma definida em Legislação Específica e na ausência de lei por Decreto 
do Poder Executivo. 

§ 20 - As reposições e as indenizações ao erário serão descontadas em 
parcelas mensais e sucessivas não superiores a 10% (dez por cento) da 
remuneração ou provento. 
§3° - O servidor em débito, que for demitido, exonerado, ou que tiver 
a sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 60 
(sessenta) dias para quitar o débito. 
§ 40 - A não quitação do débito previto no parágrafo anterior, 
implicará sua inscrição na dívida ativa do município, que deverá 
imediatamente adotar os procedimentos para a sua execução. 

§ 50 - Exceto nos casos da prestação de alimentos resultantes de 
decisão judicial, o vencimento, a remuneração e os proventos não serão 
objetos de arresto, sequestro ou penhora. 

Alt 45- Os díri'entes do Sistema Administrativo Municipal autorizarão 
o servidor a se afastar do exercício funcional.' 
1- sem prejuízo dos vencimentos quando: 
a) for estudante, para incentivo à sua formação profissional e dentro 
dos limites estabelecidos no art. 46 desta Lei; 
b) for realizar missão ou estudo em outro ponto do território nacional ou 
no estrangeiro a interesse da administração. 
c) por motivo de casamento, até no máximo de 8 (oito) dias; 
d) por motivo de luto até 8 (oito) dias, em decorrência de falecimento 
de cônjuge ou companheiro, parentes consangui'neos ou afins, até o 20  
grau, inclusive madrasta, padrasto, e pais adotivos,' 
e) por luto, até 2 (dois) dias, por falecimento de tio e cunhado. 
/7 - por cumprimento de mandato classista conforme legislação 
específica. 
g) por aniveiário, até 1 (um) dia. 

II - sem direito à percepção dos vencimentos, quando se tratar de 
afastamento para trato de interesses particulares; 
III - com ou sem direito à percepção dos vencimentos, conforme se 
dispuser em regulamento, quando para o exercia/o das atribuições de 
cargo, função ou emprego em entidades e órgãos estranhos ao Sistema 
Administrativo Municipal. 
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Parágrafo único - O Chefe do Poder Executivo poderá, ainda, 
autorizar o servidor, ocupante do cargo efetivo ou em comissão, a 
integrar ou assessorar comissões, grupos de trabalho ou programas, 
com ou sem afastamento do exercio funcional e sem prejuio dos 
vencimentos e com percepção de vantagens previstas nesta Lei. 
Att. 46 - Poderá ser autorizado o afastamento, até duas horas diárias, 
ao servidor que frequente curso regular de ensino superior. 

Parágrafo único - A autorização prevista neste artigo poderá dispor 
que a redução no horário dar-se-á por prorrogação do inicio ou 
antecipação do término do expediente, diário, conforme considerar mais 
conveniente ao estudante e aos interesses da repartição. 

Art., 47- Será autorizado o afastamento do exercício funcional nos dias 
em que o servidor tiver que prestar exames para ingresso em curso 
regular de ensino, ou que, estudante, se submeter a provas. 

Art, 48 - O afastamento para missão ou estudo fora do Munici,'øio em 
outro ponto do território nacional ou no estrangeiro será autorizado nos 
mesmos atos que designarem o servidor a realizar a missão ou estudo, 
quando do interesse do Sistema Administrativo Municipal, 

§ 10 - As autorizações previstas nesta Seção dependerão de 
comprovação, mediante documento oficial, das condições previstas para 
as mesmas, podendo a autoridade competente exigi-Ia prévia ou 
posteriormente, conforme julgar conveniente. 

§ 20  - Concedida a autorização, na dependência da comprovação 
posterior, sem que esta tenha sido efetuada no prazo estipulado, a 
autoridade anulará a autorização, sem prejui?'o de outras providencias 
que considerar cabíveis. 

Art. 48-A - Será autorizado o afastamento do exerciio funcional nas 
horas necessárias  em que o servidor membro de Conselhos Municipais 
criados por Leis tiver que pafticq'ar de reuniões ou atividades a serem 
executas pelo referido Conselho. 

§ 10  - Para efeito do estabelecido no caput deste artigo, o servidor 
deverá comunicar por escrito, via protocolo, com antecedência miima 
de 05 (cinco) dias ao seu superior imediato a sua necessidade de faltar 
nas horas mencionadas; 

§ 20  - O servidor comprovará sua presença com cópia da ata da 
referida reunião ou declaração do presidente do respectivo conselho. 

Art. 50 - A SEÇÃO II - DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS (art 61) da Lei n° 
094/92, passa, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 
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SEÇÃO ii 
DAS 6R4 TIFICA ÇõES EADICIONAIS 

AFt 61 - Além do vencimento e das vantagens previstas em lei serão 
deferidas aos servidores as seguintes gratificações e adicionais: 

§ 
jO - Ao servidor conceder-se-á gratificações em virtude de: 

a) Representação pelo exerckio de cargo em comissão; 
b) Pelo exerck/o de função gratificada,' 
C) Gratificação tVata/ina; 
d) Gratificação pela execução de trabalho, relevante, técnico ou 
científico, quando designado pelo Chefe do Poder Executivo para 
integrar ou assessorar comissões, grupos de trabalho ou programas e 
atividades de relevante interesse da administração, na forma e valores 
definidos em Decreto do Poder Executivo, não podendo o seu valor 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) do subsídio de Secretário Munícioal. 

§ 20  - Além das gratificações previstas no parágrafo anterior serão 
devidos os seguintes adicionais.' 
a) Adicional por tempo de serviço,' 
b) Adicional pela prestação de serviços extraordinários,' 
c) Adicional noturno; 
d) adicional de férias,' 
e) Adicional pelo exercício em locais cvtn atividades insalubres 
periculosas ou penosa,' 
§ 30  - Será devido prioritariamente à família do servidor falecido na 
atividade ou aquele que custear o funeral, o auxílio funeral equivalente a 
um mês de remuneração nunca superior ao dobro do menor piso 
salarial." 

Art. 60  - A SUB-SEÇÃO 1 - DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE 
DIREÇAO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO (ART. 62) da Lei n° 094/92, a partir da 
vigência desta Lei, passa a ter a seguinte redação: 

5115 - SEÇÃO 1 
DA GRA flFICAÇiO PELO EXERCÍCIO DE CARGO DE DIREÇÃO, 

CHEFIA OU ASSESSORA MEN TO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Art. 62 - Ao servidor investido em função de direção, chefia ou 
assessoramento é devida uma gratificação pelo seu exercício, tendo em 
vista despesas de natureza social e profissional determinadas pelo 
exercício funcional, sem prejuízo da remuneração de seu cargo efetivo, 

§ 10 A remuneração do cargo em comissão poderá ser constitui2'Ia de 
vencimento e representação e o valor da função gratificada será fixado 
em parcela única. 
§ 20  - Quando o valor da remuneração do cargo em comissão for fixado 
em vencimento e representação, o servidor, detentor de cargo efetivo, 
poderá optar pelo vencimento de seu cargo de natureza permanente ou 
pelo vencimento do cargo em comissão, incidindo a contribuição 
previdenciária sobre o vencimento do cargo efetivo, 
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§ 30 - A função gratificada será atribuída exclusivamente a servidor 
detentor de cargo efetivo, designado pelo Chefe do Poder Executivo 
pelo criténo da confiança e das atividades desempenhadas na gestão 
administrativa, na forma prevista no inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal, e constitui vantagem de caráter transitório. 
§ 40. O valor da representação somente constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária, mediante prévia opção do servidor e apenas 
para efeito das aposentadorias previstas com base no art 40 da 
Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional no 
41/2003, devendo, em todo caso, ser observada a legislação 
previdenciária federal e municipal vigente. 
§ 50 - E vedada a incorporação ao vencimento e aos proventos de 
aposentadoria da representação de que trata este artigo, bem como do 
valor cia função gratificada atribuída a servidor detentor de cargo 
efetivo. 

Art. 70 - A SUB-SEÇÃO III - DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (Art. 67) 
da Lei n° 094/92, com a redação dada pela Lei n° 232/97, passa, a partir da vigência desta Lei, 
a ter a seguinte redação: 

Art. 67 - O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 5% 
(cinco por cento) por cada 05 (cinco) anos de efetivo serviço público, 
incidente sobre o vencimento e é incorpora've/ aos proventos de 
aposentadoria e a pensão. 

Parágrafo único - O servidor fará jus ao adicional a partir do dia em 
que completar o quinquênio. 

Art. 80  - A SUB-SEÇÃO IV - DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE 
PERICULOSIDADE OU ATIVIDADES PENOSAS (Arts. 68 a 72) da Lei n° 094/92, passam, a 
partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

Art. 68 - Os servidores que trabalhem corri habitua/idade em locais 
insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, 
radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o 
vencimento do cargo efetivo. 

Art. 69 - É vedada a percepção simultânea de mais de um adicional em 
razão do local de trabalho. 

Alt. 70 - Na concessão do adicional de insalubridade, serão observadas 
as situações estabelecidas em legislação específica comprovada através 
de laudo de inspeção ao local de trabalho. 

§ jO - Verificada por meio de laudo de avaliação ambiental, realizada 
por técnico engenheiro de segurança do trabalho ou médico do 
trabalho, devidamente habilitado, cabe a autoridade competente fixar o 
adicional devido aos servidores nos seguintes percentuais; 
a) - 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; 
b) - 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; 
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C) - 10% (dez por cento), para insalubridade degrau mínimo; 

§ 20  - O adicional de periculosidade é um valor devido ao servidor 
exposto a atividades per/culosas, na forma da regulamentação aprovada 
pelo Mirilstérío do Trabalho e Emprego, desde que caracterizada por 
perícia a cargo de engenheiro do trabalho ou médico do trabalho. 
§ 30 - São consideradas atividades ou operações perigosas, aquelas 
que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a 
inflamáveis, explosivos ou energia elétrica e roubos ou outras espécies 
de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial. 

§ 40 - São periculosas as atividades ou operações, onde a natureza ou 
os seus métodos de trabalhos configure um contato com substâncias 
inflamáveis ou explosivas, substâncias radioativas, ou radiação 
lan/zante, ou energia elétrica, em condição de risco acentuado. 
§ 5°-O valor do adicional de periculosidade será de 30%. 

Art.71 - Poderá a administração, em situações excepcionais e 
temporárias, enquanto perdurar o risco, vir a conceder gratificação de 
risco de vida ou saúde, a servidores lotados em Arquivos e Setores em 
que as condições de trabalho possam afetar a saúde, em razão do longo 
tempo de exposição. 

Parágrafo único - A gratificação de que trata o parágrafo anterior não 
poderá exceder 20916 (vinte por cento) do vencimento-base, deverá ser 
regulamentada por meio de Decreto devidamente fundamentado e não 
integra os proventos de aposentadorias e pensões, 

Art. 72 - O direito ao adicional de insalubridade, de periculosidade e da 
gratificação de risco de vida ou saúde, cessa com a eliminação das 
condições dos riscos que deram causa a sua concessão. 
§ 10 - Os adicionais de Insalubridade e de Periculosidade somente 
constituirão base de cálculo da contribuição prevídenciárfa, mediante 
prévia opção do servidor e apenas para efeito das aposentadorias 
previstas com base no art 40 da Constituição Federal com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 41/2003, devendo, em todo casa, 
ser observada a legislação prevideaciária federal e muaicioal vigente. 

§ 20 - fica vedada a concessão dos adicionais de insalubridade, de 
per/culosidade e a gratificação de risco de vida nos casos em que o local 
de trabalho ou as atividades exercidas não represente risco permanente 
à saúde. 

Art. 90  Ficam criados os Arts. 79-A e 79-B e Lei n 0094/92 contido no CAPÍTULO III - DAS 
FERIAS, que passará a ter a seguinte redação texto: 

Art79-A - O Profissional do Magistério em efetivo exerci2io de sala de 
aula gozará 30 (trinta) dias de férias anuais após o 10  semestre letivo e 
15 dias após  o 2° período letivo. 
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Art.79-B - Para efeito de cálculo da indenização referente ao 1/3 (um 
terço) das férias conveitido em abono pecuniário será levado em 
consideração apenas 30 dias e sempre será pago antes do primeiro 
intervalo da referida concessão. 

Art. 10 - O CAPÍTULO IV - (DAS LICENÇAS) SEÇÃO 1 (DISPOSIÇÕES GERAIS) E 
SEÇÃO II- DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA (Arts. 81, 
82 e 83 ) da Lei n0  094/92, passam, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

Art. 82 - Conceder-se-á ao servidor licença: 
1- para tratamento de saúde; 
II - por acidente de trabalho, agressão não provocada e doença 
profissional, 
III - por motivo de doença em pessoa da (amua; 
IV - quando gestante; 
V - para serviço militar obrigatório; 
VI - para atividade política na forma da /egi/ação eleitoral; 
VII - para acompanhar o cônjuge ou companheiro servidor público 
municipal; 
VIII - para desempenho de mandato dassista; 
EX - para tratar de interesses particulares 
§ 10 - As licenças previstas nos incisos 1 e IV serão precedidas de 
exames por médico ou junta médica oficial e durante o afastamento o 
servidor será remunerado por meio de auxilio-doença ou salário 
maternidade á conta da Previdência Municipal. 
§ 20 - E vedado o exercício de atividade remunerada durante o período 
das licenças previstas nas inciso 1, TI, III eIV deste artigo. 
§ 

30 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de 
outra da mesma espécie será considerada como prorrogação de licença 
para efeito de aposentadoria por invalidez. 

SEÇÃO II 
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 

E 
E DA PRORROGAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE 

Art. 82 - O servidor poderá ser licenciado por motivo de doença na 
pessoa dos pais, filhos, cônjuge do qual não esteja separado e de 
companheiro (a), desde que prove ser indispensável a sua assistência 
pessoal e esta não possa ser prestada simultaneamente com exercício 
funcional 
§10  - Provar-se-á a doença em pessoa da família mediante inspeção 
médica realizada conforme as exigências contidas nesta Lei quanto à 
licença para tratamento de saúde. 
§ 20  - A necessidade de assistência ao doente será comprovada 
mediante Parecer de Assistente Social designada para tal fim. 

§ 
30 - o servidor licenciado por motivo de doença em pessoa da família 

perceberá vencimentos integrais, à conta do tesouro municipal, até 60 
	 piO 
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(sessenta) dias. Após este prazo o servidor poderá prorrogar a licença 
por igua/perúdo com prejuízo de sua remuneração. 
§ 40 - A licença de que trata o parágrafo anterior somente poderá ser 
utilizada uma vez a cada ano. 

Art. 83 - Fica garantida a possibilidade de prorrogação, por mais 60 
(sessenta) dias, da licença maternidade, á custa do tesouro municipal, 
prevista nos arts, 70, inciso XVIII e 39, § 30 da Constituição Federal. 
5 10  - A prorrogação de que trata este artigo será assegurada à 
servidora municipal mediante requerimento efetivado ate' o segundo 
mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença 
maternidade de que trata o art 70, inciso XVIII, da Constituição 
Federal. 
§ 20 - Durante o período de prorrogação da licença maternidade, a 
servidora terá direito á sua remuneração integral, nos mesmos moldes 
devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo 
Instituto de Previdência do Munici'o/o. 

Art. 10 - O CAPÍTULO VI - DAS CONCESSÕES (Art. 96) da Lei n° 094/92. passa, a partir 
da vigência desta Lei, a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 96 - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do 
serviço: 
1- por .1 (um dia), para doação de sangue; 
II -por (um dia), em virtude de seu aniversário conforme lei específica; 
II! - por 1 (um) dia, para se alistar como eleitor; 
IV - por 8 (oito) dias consecutivos em virtude de casamento; 
V - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de falecimento de cônjuge 
ou companheiro, parentes, consanguíneos ou afins, até o 20  grau, 
inclusive madrasta, padrasto e pais adotivos; 
17- por 2 (dois) dias em virtude falecimento de tio e cunhado. 
VII - por 15 (quinze) dias para nascimento de filho. 

Art. 11 - O CAPÍTULO VII - DO TEMPO DE SERVIÇO (Parágrafo único do art. 100, "letra 
c do inciso VII do a't, 101 'e o inciso IV do art. 102), da Lei ri0  094/92, passa, a partir da 
vigência desta Lei, a vigorar com a seguinte redação: 

Alt 100(..) 
Parágrafo único - fica vedado o arredondamento do tempo de serviço, 
bem como a contagem de tempo ficti'ciô, nos termos do § 10 do att 40 
da Constituição Federal' 

Alt 101 (-) 
c) para desempenho de mandato classista conforme legislação 
específica; 

Art. 102(,,) 
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IV - Somente poderá ser computado em dobro a ilcença-prêmio cujo 
direito houver sido adquirido até a promulgação da Emenda 
Constitucional no 20/98, de 15 de dezembro de 1998. 

Art. 12 - O TÍTULO VI DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR (arts. 182 a 226) da Lei n0 
094/92, passa, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

TITULO VI 
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 182 - O Município manterá Plano de Seguridade Social para o 
servidor e sua fami». 
§10 - O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simu/taneamente, ocupante de cargo efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional, não terá direito aos benefícios do Plano 
de Seguridade Social. 
§ 20 - O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito á 
remuneração, terá suspenso o seu vínculo com o Regime Próprio de 
Previdência do Servidor Público enquanto durar o afastamento ou a 
licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do mencionado 
regime de previdência. 
§ 30 

- Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem 
remuneração a manutenção da vinculação ao Regime Próprio de 
Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal 
da sua respectiva contribuição e da patronal, no mesmo percentual 
devido pelos servidores em atividade, incidente sobre a remuneração 
total do cargo a que faz jus no exerciJo de suas atribuições, 
computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais. 
§ 40 

- O recolhimento de que trata o § 20 deve ser efetuado até o 
segundo dia útil após a data do pagamento das remunerações dos 
servidores públicos, aplicando-se os procedimentos de cobrança e 
execução dos tributos muriicioais quando não recolhidas na data de 
vencimento. 

Art. 183 - O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos 
riscos a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende um 
conjunto de benefidos e ações que atendam ás seguintes finalidades.-
1 - 

inalidades:
1- garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, 
velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão; 
II- proteção á maternidade e à adoção; 
Parágrafo único - Os benefidos serão concedidos nos termos e 
condições definidos na Lei do Regime Próprio de Previdência e legislação 
federal, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 134 - Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor 
compreendem: 
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2 - Quanto ao segurado: 
a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria compulsória; 
c) aposentadoria por tempo de contribuição; 
d) aposentadoria por idade; 
e) auxilio-doença; 
i7 salário-maternidade; e 
g) salário-família, 
II - Quanto ao dependente: 
a) pensão por morte; e 
b) auxilio-reclusão. 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFÍCIOS 

Art. 185 - As aposentadorias, pensões e demais prestações de 
natureza previdenciária, serão concedidas e mantidas pelo Instituto de 
Previdência do Município,  observado o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único - O recebimento indevido de benefios havidos por 
fraude, dolo ou má-fé, devidamente comprovados em processo 
administrativo no qual seja asseguradas as prerrogativas constitucionais 
do acusado, implicará devolução à Previdência Municipal do total 
aufer/do, sem prejuio da ação penal cab/vel. 

Art. 186 - O servidor será aposentado, conforme as regras 
estabelecidas ao art 40 da Constituição Federal, Emendas à 
Constituição Federal e legislação previdenciária municipal, 

SEÇÃO 1 
DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

Art 187 - O servidor será aposentado por invalidez permanente, sendo 
os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão 
integrais, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto na legislação 
previdenciária federal e municipal. 
§ 10  - A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxilio-doença, for considerado incapaz de 
readaptação para o exercício de seu cargo ou outro de atribuições e 
atividades compatíveis com a limitação que tenha sofrido, respeitada a 
habilitação exigida, e ser-lhe-á paga a partir da data do laudo médico-
pericial que declarar a incapacidade e enquanto permanecer nessa 
condição. 
§ 20  - Acidente em serviço é aquele ocorrido no exerciaio do cargo, que 
se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda 
ou redução, permanente ou tempora'ri, da capacidade para o trabalho. 
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§ 30 Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei: 
1 - o acidente ligado ao se/viço que, embora não tenha sido a causa 
única, ha .já contribuído diretamente para a redução ou perda da sua 
capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que ak~qà atenção 
médica para a sua recuperação; 
II- o acidente sofrido pelo segurado no local e na horário do trabalho, 
em conseqüência de: 
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de serviço; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 
relacionada ao serviço; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de /mperiia de terceiro ou de 
companheiro de serviço; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior. 
III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no 
exerciio do cargo; e 
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário 
de sei-viço: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao 

cargo; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe 
evitar prejuio ou proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo 
Municiio dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do segurado; e 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que sej o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do segurado. 

§ 40 - Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião 
da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou 
durante este, o servidor é considerado no exercício do cargo. 

50 
- Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que 

se refere o caput, as seguintes.' 
- tuberculose ativa;- hansenise; - alienação mental; - neoplasia 
maligna; - cegueira; - parahía irreversível e incapacitante; - cardfopatfa 
grave; - doença de Parkinson; - espondiloartrose anquilosante; - 

nefropatia grave; - estado avançado da doença de Paget (osteíte 
deformante); - síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; - 

contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina 
especializada; - hepatopatia; - outras doenças que forem determinadas 
em Regulamento, de acordo com indicações da medicina especializada. 

§ 60 - A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da 
verificação da condição de incapacidade, mediante exame médico-
pericial da Junta Médica competente. 
§ 70 - Funcionará no âmbito do Instituto de Previdência Junta Módica 
formada de, no miiina 02 (dois) Profissionais de Medicina, devendo o 
Laudo Pericial de Invalidez ser homologado pelos 02 (dois) Módicos. 
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f 80  - O pagamento do benefício  de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado á apresentação do termo de curatela, ainda que 
provisório. 

§ 90  - O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a 
aposentadoria por invalidez permanente cessada, a partir da data do 
retorno. 

SEÇÃO ii 
DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

Art,188 - O servidor será compulsoriamente aposentado aos setenta 
anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
nunca inferiores ao valor do salário mi7ímo. 
Parágrafo único - A aposentadoria será declarada por ato da 
autoridade competente, com vigência a partir do dia imediato àquele em 
que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço, 
independentemente de requerimento. 
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SEÇÃO III 
DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Att 189 - O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição com proventos calculados na forma prevista na legislação 
previdenciária desde que preencha, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
1 - tempo m/nfmo de dez anos de efetivo exercia-lo no serviço público 
federal, estadual, distrital ou municipal; 
II - tempo mfrilmo de cinco anos de efetivo exercia-lo no cargo em que 
se dará a aposentadoria; e 
III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de 
contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta anos 
de tempo de contribuição, se mulher. 

§ 10  - Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste 
artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercia-lo da função de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio, respeitado o 
disposto na legislação federal. 

§ 20  - Para fins do disposto no parágrafo anterior considera-se função 
de magistério: 
1 - os trabalhos exercidos em sala de aula, abrangendo também a 
preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos país e 
alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a 
direção da unidade escolar. 
II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico 
integram a carreira do magistério, desde que exercidos em 
estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira. 
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SEÇÃO IV 
DA APOSENTADORIA POR IDADE 

Art.190 - O servidor fará jus à aposentadoria por idade, com proventos 
Proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma prevista na 
legislação previdenciária desde que preencha, cumu/ativamente, os 
seguintes requisitos: 
1 - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercido no serviço público 
federal, estadual, distrital ou municipal; 
II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercido no cargo em que 
se dará a aposentadoria,  e 
III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de 
idade, se mulher. 

SEÇÇÃO v 
DO AUXILIO-DOENÇA 

Art 191 - O auxftio-doença será devido ao servidor, pelo Instituto de 
Previdência do Município, que ficar incapacitado para o seu trabalho por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos e consistirá no valor de sua última 
remuneração. 
§ 10 - Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base 
em inspeção médica que definirá o prazo de afastamento. 
§20 - Findo o prazo do benefício, o servidor, em caso de recuperação 
plena, retornará às suas atividades independentemente de nova 
avaliação da Junta Médíca, 
5 30 - Persistindo a incapacidade para o trabalho, será submetido à 
nova inspeção médica, que concluirá pela prorrogação do auxílio-
doença, pela readaptação ou pela aposentadoria por invalidez. 
5 40 

- Á Junta Médica poderá, por iniciativa de seus membros e em 
razão do histórico de doença do servidor, acatar integralmente ou 
parcialmente as declarações de afastamento expedidas por médicos 
oficiais ou particulares. 

Art, 192 - O servidor em gozo de auxílio-doença, insusceptível de 
readaptação para exeirkio do seu cargo, ou outro de atribuições e 
atividades compatíveis com a limitação que tenha sofrido, respeitada a 
habilitação exigida,será aposentado por invalidez. 

SEÇÃO VI 
DO SALÁRIO friA TERNIDADE 

Art, .193 - Será devido, pelo Instituto de Previdência do Município,  
salário-maternidade à servidora gestante, por cento e vinte dias 
consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data 
de ocorrência deste, ou logo após o parto. 
§ 10 

- O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à 
última remuneração da segurada. 
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§ 20  - Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade 
correspondente a 30 dias. 
§ 30  - Em caso natímorto, o benefício será devido nas mesmas 
condições e prazos e nos casos em que a criança venha a falecer 
durante a licença-maternidade, o salário-maternidade não será 
interrompido. 
§ 40 - O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício 
por incapacidade. 

Art. 194 - À servidora que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes 
períodos: 
1- 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade; 
II- 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos 
de idade; e 
III - 30 (trinta) dias, se a criança tiver a partir de 4 (quatro) até 8 (oito) 
anos de idade. 
Parágrafo único - O salário - maternidade só será concedido mediante 
a apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã 

SEÇÃO vii 
DO SALÁRIO FAMÍLIA 

Alt 195 - O salário-familia será devido nos termos previstos na 
/egLlação previdenciárfa municipal e nos valores e condições fixados 
para o Regime Geral de Previdência Social. 
§ 10  - O salário família a que se refere o caput será devido nos mesmos 
valores e condições fixados para o Regime Geral de Previdência Sodal. 
§ 20 - Quando pai e mãe forem segurados do Instituto de Previdência, 
caberá à mãe o recebimento do salário - família.  
§ 30 - Nos casos em que o pai detém a guarda caberá ao pai o 
pagamento do salário - família, mediante apresentação da prova 
respectiva. 

SEÇÃO VIII 
DA PENSÃO POR MORTE 

Alt 196 - A pensão por morte consistirá numa importância mensal 
conferida ao conjunto dos dependentes do segurada, definidos na 
legislação previdenciária quando do seu falecimento. 
Parágrafo único: obedecida a legislação previdenciária vicente, o valor 
inicial da pensão corresponde á remuneração constituída das vantagens 
permanentes e sobre as quais incidam contribuição previdenciária na 
data do óbito. 

SEÇÃO IX 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO 

17 
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Alt 197 - O auxilio-reclusão consistirá numa importância mensal, 
concedida aos dependentes do servidor segurado recolhido à prisão que 
tenha remuneração igual ou Inferior ao valor fixado para o regime geral 
de previdência, administrado pelo ZNSS. 
§ 10 - O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos 
índices aplicados aos benefícios do RGPS. 
§ 20  - O auxilio-reclusão será rateado em cotas-partes ,qua/s entre os 
dependentes do segurado. 
§ 30 - O auxilio-reclusão será devido a contar da data em que o 
segurado preso deixar de perceber dos cofres públicos. 
§ 40 - Na hipótese de fuga do segurado, o benefiio será restabelecido 
a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo 
devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e 
pelo peribdo da fuga. 
§ 50 - Para a instrução do processo de concessão deste benefkío, além 
da documentação que comprovar a condição de segurado e de 
dependentes, serão exigidos; 
1 - documento que ceriflque o não pagamento da remuneração ao 
segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e 
II - certidão em/tida pela autoridade competente sobre o efetivo 
recolhimento do segurado á prisão e o respectivo regime de 
cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente. 
§ 60  - Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus 
dependentes tenham recebido auxilio-reclusão, o valor correspondente 
ao período de gozo do benefício  deverá ser restituído ao Instituto de 
Previdência pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os 
juros e índices de correção incidentes no ressarcimento da 
remuneração 
§ 70  - Para efeito de averiguação de dependência, aplicar-se-á ao 
auxilio-reclusão, no que couber, as disposições atinentes à pensão por 
morte. 
§ 80 - Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício  será 
transformado em pensão por morte. 

SEÇÃO x 
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA APOSENTADORIA 

Art.198 - Ao segurado do Instituto de Previdência do Município que 
tiver ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003, 
conforme disposto no art 60  da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria quando, observadas as reduções 
de idade e tempo de contribuição contidas no § 50  do art 40 da 
Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes 
condiçães: 
1 - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade, se mulher; 
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II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 
(II - vinte anos de efetivo exercia'io no serviço público federal, estadual, 
distrital ou muniaoal; 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercido no cargo em 
que se der a aposentadoria. 
Parágrafo único - Os proventos das aposentadorias concedidas 
conforme este artigo serão revistas na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, 
sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria. 

Art. .199 - Observado o disposto na Emenda Constitucional n° 47, o 
servidor que tenha ingressado no serviço público até .16 de dezembro de 
1998, poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que 
preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 
1 - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contr/buião, se mulher; 
II - vinte e cinco anos de efetivo exercido no serviço público federal, 
estadual, distrital ou municia/, quinze anos de carreira e cinco anos no 
cargo em que se der a aposentadoria; 
1(1 - idade máiima resultante da redução, relativamente aos limites de 
idade do art. 40, § 10 inciso III, alínea ' da Constituição Federal, de 
um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição 
prevista no inciso Ido caput deste artigo. 
Parágrafo único - Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no caput e parágrafo único 
do art. 198 observando-se igual critério de revisão ás pensões derivadas 
dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformidade com este artigo. 

Art.200 - Fica assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
Qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de 
dezembro de 2003, tenham cumprido os requisitos para a obtenção 
destes benefícios,  com base nos critérios da legislação então vigente, 
observado o disposto ria inciso XI do ari 37 da Coristitu/ção Federal. 

Parágrafo único - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
segurados referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao 
tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com 
a legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições 
nela estabelecidas para a concessão desses benefícios  ou nas condições 
da legislação vigente. 
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SEÇÃO VI 
DO ABONO DE PERMANÊNCIA 

Art.201 - O segurado ativo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição estabelecida nos 
alt 40 da Constituição Federal e no ait 189 desta Lei, bem como no 
alt 60  da Emenda Constitucional ri0  41, de 19 de dezembro de 2003, 
combinado com o ait 198 desta Lei e no alt 30  da Emenda 
Constitucional ri0  47, de 05 de julho de 2005, combinado com o art. 199 
desta Lei, e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono 
de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória. 
§ jO - O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da 
contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por 
este, relativamente a cada competência. 
§20 - O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do 
município e será devido a partir da comprovação dos requisitos para 
obtenção do benefício  conforme disposto no caput, mediante opção pela 
permanência em atividade, 

SEÇÃO VII 
DAS REGRAS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE DOS 

BENEFÍCIOS 

Alt 202 - No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos 
ait 188,189 e .190, será considerada a média aritmética simples das 
maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do /niío da contribuição, 
se posterior àquela competência até o mês anterior ao requerimento. 

Art. 203 - As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do RGPS. 

Alt 204 - Nas competências a partir de julho de 1994 em que não 
tenha havido contribuição para regime próprio, a base de cálculo dos 
proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive 
nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do 
cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de 
efetivo exerci&io. 
Art. 205 - Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo 
efetivo vinculado a regime próprio até dezembro de 1998, será 
considerada a sua remuneração no cargo ocupado no período 
correspondente. 
Art. 206 - Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo 
de que trata este artigo serão comprovados mediante documento 
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fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência 
ao qual o servidor esteve vinculado ou por outro documento público. 
Art. 207 - Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no 
cálculo da aposentadoila, atualizadas na forma do § 10, não poderão 
ser: 
1- inferiores ao valor do salário-mínimo; 
II - superiores ao limite máximo do salários-de-contribuição, quanto 
aos meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS. 
Art. 208 - As maiores remunerações de que trata o caput serão 
definidas depois da aplicação dos fatores de atualização e da 
observância, mês a mês, dos limites estabelecidos nesta lei 
Art 209 - Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no peri'odo 
contributivo do segurado por ausência de vincula ção a regime 
previdenciário, esse período será desprezado do cálculo de que trata 
este artigo. 
Art. 210 - Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor 
constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes 
desse cargo estabelecidas em lel, acrescido dos adicionais de caráter 
individual e das vantagens pessoais permanentes. 
Art. 211 - Para o cálculo de proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, considerar-se-á a fração cujo numerador será o total desse 
tempo em dias e o denominador, o tempo, também em dias, necessário 
à respectiva aposentadoria voluntária, com proventos integrais, no cargo 
considerado. 
Art. 212 - O percentual resultante da divisão de que trata o parágrafo 
anterior será aplicada sobre o valor do benefi/o médio calculado de 
acordo com planilha em conformidade com as instruções e orientações 
normativas do Ministério da Previdência Social 
Art. 213 - Os benefícios  de aposentadoria e pensão, de que tratam os 
art. 188,189, 190 e 196, respectivamente, serão reajustados para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data e 
no mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS. 
A,t. 214 - Os benefícios  concedidos com base nos arts. 187,198 e 199, 
e para aqueles cuja inatividade ocorreu antes da promulgação da 
Emenda Constitucional n° 41/2003, assegurado o princ42io da paridade 
plena serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos servidores me atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benet?ios 
ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 
Art. 215 - O valor do salário-maternidade e do auxíflo-doença, devidos 
pelo Instituto de Previdência do Mun,ci'oio, corresponderá a última 
remuneração do servidor, constituída das vantagens por ele percebidas, 
com exceção do adicional noturno, das horas extras e da gratificação 
pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico. 

SEÇÃO VIII 
DISP0SIÇES GERAIS SOBRE BENEFÍCIOS 
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A,t216 - Independe de carência a concessão de benefkios 
previdenciários ressalvadas as aposentadorias previstas nos 189, 190, 
198 e 199, que observarão os prazos mínimos previstos naqueles 
artigos. 
Parágrafo único - Para efeito do cumprimento dos requisitas de 
concessão das aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de 
efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria deverá ser 
cumprido no cargo efetivo em que o servidor estiver em exercia-/o na 
data imediatamente anterior à da concessão do benefia-fo. 
Art 217 - Para fins de concessão de aposentadoria é vedada a 
contagem de tempo de contribuição fictícia. 
Art. 218 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos 
acumuláveis na forma da Constituição Federal, será vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria por conta do Instituto de Previdência do 
Município.  
Art.219 Desde que devidamente certificado, sem ressalvas, pelo 
tempo de contribuição de cada um, será computado, integra/mente, o 
tempo de contribuição no serviço pública federal, estadual, distrital e 
municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jur4dico, bom como 
o tempo de contribuição junto ao Regime Geral de Previdência Social, na 
forma da lei. 
Art.220 - Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam 
ter sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver 
prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo 
Instituto de Previdência, salvo o direito dos menores, incapazes e 
ausentes, na forma do Código Civil. 
Art. 221 - O servidor aposentado por invalidez permanente e o 
dependente inválido, independentemente da sua idade, deverão, sob 
pena de suspensão do benefkio, submeter-se a exame médico a cargo 
do órgão competente sempre que sol/citado pelo Município. 
Art. 222 - Qualquer dos benefícios  previstas nesta Lei será pago 
diretamente ao beneficiário. 
§ 1°  - O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes 
hipóteses, devidamente comprovadas.- 
1 - 

omprovadas:
1- ausência, na forma da lei civil; 
II- moléstia contagiosa; ou 
(II - impossibilidade de locomoção. 
§ 

20 Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o beneficio poderá ser 
pago a procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não 
exceda de seis meses, renováveis 
§ 30  - O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente 
aos seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta 
de/es, aos seus sucessores, independentemente de inventário ou 
arrolamento, na forma do lei. 
Art. 223 - Serão descontados dos benefícios pagos aos servidores e aos 
dependentes: 
1- o valor devido pelo beneficiário ao Mun/c/'oio; 
II - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pela 
Previdência; 
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III - o imposto de renda retido na fonte; 
IV - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; 
V - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos 
beneficiários; e 
17 - as consignações e outros valores devídamerite autorizados pelos 
beneficiários. 
Art. 224 - Salvo no caso do salário-familia e abono de permanência, 
nenhum benefiio previsto nesta Lei terá valor inferior a um salário-
mínimo. 
Art 225 - Concedida a aposentadoria ou pensão será o ato publicado e 
encaminhado à apreciação do Tribunal de Contas dos Municio/os.  
Art. 226 - Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de 
Contas, o processo do benefício  será imediatamente revisto e 
promovidas as medidas jurídicas pertinetltes. 

Art. 13 - O CAPÍTULO IV - DO CUSTEIO ( os §§ 10  e 20  do art. 228), passa, a partir da 
vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

CAPÍTULO IV 
DO CUSTEIO 

Art. 228-(..) 

§ 
JO - A contribuição do servidor é fixada em 11% (onze por cento) 

incidente sobre as vantagens de caráter permanente que venham a 
integrar o valor dos benefícios, conforme definido nesta lei, na legislação 
previdenciária municipal e na legislação federal. 
§ 20 - A contribuição patronal, custeada pelo tesouro municipal, será 
definida em cálculo atuar/ai a ser realizado nos termos da legislação 
municipal e federal v,'entes. 

Art. 14 - O CAPÍTULO V - DO AFASTAMENTO (modifica-se o § 20  e acrescenta-se o § 40  o 
Inciso II do art. 92) passa, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação 

§20 - A cessão far-se—á mediante Portaria para os casos previstos no 
inciso 1 por prazo compatível as respectivas nomeações e através de 
Convênios para os casos previstos no inciso II por prazo nunca 
superior a 2 (dois) anos. 

§4 - A cessão de servidores não especificada em lei será considerada 
nu/a. 

Art. 15 - O TfPJLO IX - CAPÍTULO ÚNICO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS (Arts. 
240 a 244), passam, a partir da vigência desta Lei, a ter a seguinte redação: 

TITULO IX 
CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 240 - Permanecem submetidos ao regime jua1ico de que trata 
esta Lei; na qualidade de servidores estatutarios, os servidores que 

	 p,23  
Prefeitura Municipal de lcapuí - Praça Adauto Róseo, 1229 - Centro - Fone/Fax: (68) 3432 1200 CNPJ: 

10.393.593/0001-57 CGF 06920.296-6 www.icapui.ce,qov.br  / icapuí@icapui.ce.gov.br  



FtTURA DE 

JAPUI 
si ja 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPU! 
GABINETE DO PREFEITO 

ingressaram no serviço público por meio de concurso público, os 
servidores estabilizados por força do art. 19, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que passaram a ter exercido no Mun/cioio 
de Zcapui'ern razão de seu desmembramento do Município de Aracati; e 
os ocupantes de cargos em comissão, no que couber. 
Art. 241 - No prazo de 180 (cento e oitenta) días deverão ser revistas 
todos os Processos referentes à incorporações em razão de cargo em 
comissão ou função gratificada, desde que concedidas a partir de 15 de 
dezembro de 1998, à luz das disposições das Emendas Constitucionais 
n°s. 20/98 e 41/2003. 
§ JO - Os benefícios concedidos em contrariedade com as Emendas 
Reformadoras da Previdência no Serviço Publico terão seus pagamentos 
suspensos, e, comprovada a boa-fé, o servidor não estará sujeito à 
restituição de valores. 
§ 20 - A vantagem pessoal incorporada será revista no mesmo índice e 
na mesma data em que se der o reajuste dos servidores municipais. 
Art. 242 - Fica o município de Icapui, com o objetivo de proporcionar a 
continuidade de uma base única de remuneração para efeito de cálculo 
de proventos, autorizado a efetuar o pagamento do salário-família, do 
auxilio-maternidade e do auxílio-doença, promovendo, por ocasião do 
repasse das contribuições previdenciárias para o ICAPRE1/, as devidas 
compensações. 
Art. 243 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no vigente 
orçamento 
Art. 244 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

Art. 16 - Ficam expressamente revogados os arts. 56 e Parágrafo Único do Art. 79, bem 
como os demais dispositivos da Lei n° 094/92, de 27 de janeiro de 1992, que não estejam em 
conformidade com esta lei. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, aos 	ABRIL DE 2014, 

JERÔNIMO FE PE -' 'E SOUSA 
PrefeitoM nic.aI 
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LEI N°810/2019, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019. 
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DISPÕE SOBRE A ALÍQUOTA SUPLEMENTAR 
PREVISTA NO ART. 20 DA LEI MUNICIPAL N° 
493'DE 14 DE SETEMBRO DE 2007 E ALTERA 
DISPOSIÇÃO DA LEI MUNICIPAL N° 47912007, 
DE 26 DE ABRIL DE 2007. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal de Icapui-CE, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente 

Lei: 

Art. 1°. Ficam incluidos os arts. 113-A e 113-B na Lei Municipal n° 479/2007, 

de 26 de abril de 2007, com a seguinte redação: 

Art. 113-A. Fica mantida a alíquota suplementar de contribuição 

previdenciána, a ser custeada pelo Poder Executivo Municipal no valor de 

2.28% (dois inteiros e vinte e oito centésimos por cento) para o Poder 

Executivo Municipal. 

§ 1 
0 A porcentagem da alíquota prevista no capuf será majorada 

automaticamente em 1% (um por cento) ao ano a contar do mês de 

janeiro do exercido de 2020 até chegar ao valor total de 11,93% (onze 

inteiros e noventa e três centésimos por cento). 

§ 20. Para fins de aplicação da alíquota suplementar prevista rio caput 

será considerada a mesma base de cálculo prevista no art. 113 dta Lei. 

Praça Adauto Róseo, 1229. Centro. capuí-CE. CEP 62-810-000- 
Fone: (88) 3432-1200. CNPJ 10.393.593/0001-57. wwwicapu.ce.g_________1 
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Art. 113-B. Fica instituída a alíquota suplementar de contribuição 

previdenciána, a ser custeada pelos participantes ativos do Regime 

Próprio de Previdência do município no valor de 1% (um por cento). 

§ V. A porcentagem da alíquota prevista no caput será aplicado a contar 

do mês de janeiro do exercício de 2020. 

§ 21. A porcentagem da alíquota prevista rio caput será majorada 

automaticamente em 1% (um por cento) ao ano a contar do mês de 

janeiro do exercício de 2021 até chegar ao valor total de 3% (três por 

cento). 

§ 
30 Para fins de aplicação da alíquota suplementar prevista no caput 

será considerada a mesma base de cálculo prevista no art. 113 desta Lei. 

Art. 20. Fica revogado o art. 2° da Lei Municipal ri°  493, de 14 de dezembro de 

2007. 

Art. 31. Fica revogado o parágrafo único do art. 113 da Lei Municipal ri° 

479/2007, de 26 de abril de 2007. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias a contar da data da sua 
publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL /6E ,/CAPUÍ-CE, AOS 27 DE 
SETEMBRO DE 2019. 

RAIMUND4ICERA FILHO 
P refeita Mícipat e Icapuí 
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Processo seletivo para escolha de fundos de investimentos.  

Os responsáveis pela gestão dos recursos do RPPS, além das obrigações previstas na Resolução 

CMN n 2  3.922/10 dispondo sobre as aplicações dos recursos, deverão realizar processo seletivo 

para a escolha dos produtos pertencentes às instituições credenciadas, e submetê-lo à instância 

superior de deliberação, tendo como critérios, no mínimo, a solidez patrimonial da entidade, a 

compatibilidade desta com o volume de recursos e a experiência positiva no exercício da 

atividade de administração de recursos de terceiros. Como forma de se adequar aos critérios 

exigidos pela Portaria MPS n2  519/11, o processo seletivo para escolha de fundos de 

investimentos do ICAPREV, segue os seguintes passos: 

• Solicitação às instituições dos documentos que tratam das questões inerentes à 

rentabilidade, segurança, solvência, liquidez, transparência e legalidade da sua 

constituição e dos produtos oferecidos. 

• Solicitação pelo ICAPREV dos documentos necessários para o credenciamento das 

instituições financeiras junto ao ICAPREV - esta documentação é requerida do 

administrador e do gestor dos fundos de investimentos e do distribuidor, se for o caso. 

Os documentos exigidos para o credenciamento são os mesmos exigidos pela Portaria 

MPS n 2  519/11, como registro de funcionamento junto a CVM; Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ; prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual 

e Municipal; certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da 

União; certidão negativa expedida pela Caixa Econômica Federal, como finalidade de 

comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS. 

• Questionários Due Diligence, sessões 1, II e lii, com os dados atualizados da empresa, 

sócios/diretores e dos fundos de investimentos ofertados ao ICAPREV. 

• A documentação passa por análise para certificação de que a instituição enviou toda a 

documentação e se atende ao disposto na Portaria MPS n2  519/11. 

• Após o recebimento da documentação, o comitê de investimentos analisa a validade da 

documentação, a estrutura da instituição e de seus produtos, observando se 

enquadram-se no perfil do ICAPREV. No caso dos fundos de investimentos, as 
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instituições deverão demonstrar clareza quanto ao enquadramento dos fundos 

ofertados com a Resolução CMN n9 3.922/2010. 

• A validação do credenciamento é definida em reunião do comitê de investimentos e 

registrado em ata. 

• Os documentos são arquivados e mantidos em local de acesso fácil e rápido. 

• O credenciamento da instituição terá validade de 12 meses, contados da data da 

reunião do comitê. 

• Cumprida a etapa do credenciamento, é realizado o cadastro do ICAPREV na referida 

instituição. 

• Realizado o cadastro, é feita a transferência dos recursos via TED para aplicação. 

• Após a aplicação é preenchido o formulário APR para arquivo. 

lcapuí, 30 de março de 2020. 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE IC.APUÍ 

cNPJ: 08.988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, NO  654, Bairro Centro - Lcapu( - Ceará 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:435290463
53

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:42:58 
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ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ ICAPREV 

Portaria no 45, de 16 de Agosto de 2014. 

Cria Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de lcapuí - ICAPREV 

O Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Icapuí - ICAPREV, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pela legislação em vigor, considerando o disposto 
na Portaria MPS no 519 de 24 de agosto de 2011 e alterada pelas Portarias MPS n°170 de 25 de 
abril de 2012 e 440 de 9 de outubro de 2013; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica criado o Comitê de Investimentos no âmbito da Unidade Gestora do ICAPREV, órgão 
auxiliar no processo decisório quanto à implantação e execução da política de investimentos. 

Art. 20  O Comitê de Investimentos será composto por 05 (cinco) membros titulares, a saber. 

- Presidente da Unidade Gestora; 

- Diretor Financeiro da Unidade Gestora; 

- Diretor de Previdência da Unidade Gestora; 

- Presidente doonselho Municipal de Previdência; 

' Representante do conselho Municipal de Previdência escolhido democraticamente; 

§1° Caso o Presidente do Conselho Municipal de Previdência já esteja representado em outra das 
Li 	indicações citadas no caput deste artigo, este colegiado deverá indicar outro representante. 

§21  Os membros do Comitê de Investimentos deverão ser pessoas físicas vinculadas ao ente 
federativo ou à unidade gestora do regime como servidor titular de cargo efetivo ou de livre 
nomeação e exoneração, e apresentar-se formalmente designado para a função por ato da 
autoridade competente. 

53° O membro titular será representado, em seus impedimentos e afastamentos legais, por seu 
respectivo suplente, o qual terá direito a voto. 

Art. 31  Os procedimentos do Comitê de Investimento observarão seu regimento interno, que se 
constitui no Anexo desta Portaria. 

Parágrafo Único. O regimento interno citado no caput será objeto de análise e deliberação na 
primeira reunião do Comitê de Investimentos. 

Art. 40  O Comitê de Investimentos pautará suas decisões pela legislação pertinente aos Regimes 
Próprios de Previdência dos Servidores Públicos e pelas políticas de investimentos aprovadas. 

Art. 50  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Li 

Li 	 lcapuí/Ce, 16 de Agosto de 2014. 

J FRANCIS9O 'hICARDO GONDIM 
Presidente 

Li 
Li 	 Fnd. Riii r1r Pnrflrir ír, 	ront - 
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PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ ICAPREV 

ANEXO 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

Li 	 CAPÍTULO 1— DA NATUREZA E FINALIDADE 

Li 	
Art.10 - O Comitê de Investimento, órgão autônomo de caráter deliberativo, tem por finalidade 
analisar e aprovar políticas e estratégias de alocação de ativos do Instituto de Previdência Social 

Li 	dos Servidores do Município de Icapuí - ICAPREV. 

Li 	
Parágrafo Primeiro. O Comitê de Investimento aprovará o presente Regimento Interno na sua 
primeira reunião. 

Li 
CAPITULO II - DAS COMPETÊNCIAS Li) 

Li 	Art21  - Ao Comitê de Investimento, compete: 

1 - analisar conjuntura, cenários e perspectivas de mercado; 

Li 	II - traçar estratégias de composição de ativos e definir alocação com base nos cenários; 
Li 

III - avaliar as opções de investimento e estratégias que envolvam compra, venda e/ou renovação 
Li 	dos ativos das carteiras dó ICAPREV; 
Li 

LiIV  - avaliar riscos potenciais; 	 - 

Li 	- acompanhar o desempenho da carteira de investimento do ICAPREV, em conformidade com 
os objetivos estabelecidos pela Política de Investimento; 

Li 
VI - submeter à análise da Diretoria Executiva e do Conselho Municipal de Previdência o 

Li 	credenciamento e a contratação ou substituição de gestores / administradores / corretores e 
Li 	agentes custo diante, com base em parecer técnico; 

VII - analisar alocação de recursos por cada segmento de mercado; 
Li 

Li 	VIII - elaborar e atualizar a Política de Investimento de acordo com a evolução da conjuntura 
econômica; 

IX - analisar os pareceres e avaliações dos cenários macroeconômicos, propostos pala área de 
Li 	investimento, avaliando seu impacto na carteira de investimento administrada pelo ICAPREV; 

LI 	
X - propor alterações em seu Regimento Interno. 

Li 

CAPITULO III - DA COMPOSIÇÃO 

Art.30  - O Comitê será composto por 05 (cinco) membros titulares, a saber: 

Presidente da Unidade Gestora; 

Diretor Financeiro da Unidade Gestora; 

Li 



ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ ICAPREV 

VII - Preparar relatório anual das atividades do Comitê de Investimentos para apreciação pelo 
Conselho Municipal de Previdência; 

VIII - Propor normas complementares necessárias à atuação do Comitê de Investimentos; e 
IX - Cumprir as normas deste regimento. 

CAPÍTULO V - DO FUNCIONAMENTO DO COMITÊ 

Art. 90 
- o Comitê se reunirá com a presença de, no mínimo, três titulares. 

'¼I 

Parágrafo único. Poderão participar do comitê, como convidados, analistas ou consultores das. 
áreas envolvidas e servidores de outras áreas vinculadas ao ICAPREV. 

CAPÍTULO VI - DAS REUNIÕES DO COMITÊ 

' 	Art. 10 - O Comitê de Investimentos reunir-se-á na sede do ICAPREV, em suas reuniões 
ordinárias ou extraordinárias, sendo que: 

1 -As reuniões ordinárias do Comitê ocorrerão trimestralmente; 
II - As decisões do Comitê serão registradas em ata; 
III - Qualquer dos membros poderá convocar reunião extraordinária do Comitê, se a urgência do 
assunto assim o exigir. 

CAPÍTULO VII - DAS VOTAÇÕES DO COMITÊ 

Art. 11 - Os assuntos submetidos ao Comitê serão decididos por maioria simples, tendo o 
presidente o poder de decisão em caso de empate. 

Art. 12 - Na falta de unanimidade, mas havendo maioria de votos, as proposições serão alçadas 
ao Conselho Municipal de Previdência, acompanhadas das justificativas dos votos contrários. 

Art. 13 - Das decisões do Comitê será dado ciência ao Conselho Municipal de Previdência. 
§10 As atas das reuniões do Comitê ficarão a disposição para consulta dos segurados e 

j 	pensionistas na sede da Unidade Gestora. 

Art. 14 - Não haverá qualquer tipo de remuneração aos membros do Comitê pela participação 
das reuniões ordinárias ou extraordinárias. 

CAPITULO VIU - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 15 - Os membros do Comitê de investimentos formularão suas solicitações, dúvidas ou 
sugestões, preferencialmente por escrito. 

Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo próprio Comitê de Investimentos. 

Art. 17. O presente regimento interno do Comitê de Investimentos entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Icapuí/Ce, 16 de Agosto de 2014. 

)~~F NISCO RICARDO GONDIM 
Presidente 

End.; Rua dos Portirlos. s/n. Bairro 
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ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

ICAPREV 
	 PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ 

Portaria no 45, de 16 de Agosto de 2014. 

Cria Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Icapuí - ICAPREV 

O Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pela legislação em vigor, considerando o disposto 
na Portaria MPS n° 519 de 24 de agosto de 2011 e alterada pelas Portarias MPS n° 170 de 25 de 
abril de 2012 e 440 de 9 de outubro de 2013; 

Li 

S 	
RESOLVE: 

Art. 1° Fica criado o Comitê de Investimentos no âmbito da Unidade Gestora do ICAPREV, órgão 
Li 	auxiliar no processo decisório quanto à implantação e execução da política de investimentos. 

Art. 20  O Comitê de Investimentos será composto por 05 (cinco) membros titulares, a saber. 
LI 

- Presidente da Unidade Gestora; 

- Diretor Financeiro da Unidade Gestora; 

- Diretor de Previdência da Unidade Gestora; 

- Presidente doonseIho Municipal de Previdência; 
-11 

Representante do conselho Municipal de Previdência escolhido democraticamente; 

§1° Caso o Presidente do Conselho Municipal de Previdência já esteja representado em outra das 
Li 	indicações citadas no caput deste artigo, este colegiado deverá indicar outro representante. 

§21  Os membros do Comitê de Investimentos deverão ser pessoas físicas vinculadas ao ente 
federativo ou à unidade gestora do regime como servidor titular de cargo efetivo ou de livre 
nomeação e exoneração, e apresentar-se formalmente designado para a função por ato da 
autoridade competente. 

§30  O membro titular será representado, em seus impedimentos e afastamentos legais, por seu 

LI 	respectivo suplente, o qual terá direito a voto. 

Li 	Art. 30  Os procedimentos do Comitê de Investimento observarão seu regimento interno, que se 
constitui no Anexo desta Portaria. 

Parágrafo Único. O regimento interno citado no caput será objeto de análise e deliberação na 
primeira reunião do Comitê de investimentos. 

Art. 40  O Comitê de Investimentos pautará suas decisões pela legislação pertinente aos Regimes 
Próprios de Previdência dos Servidores Públicos e pelas políticas de investimentos aprovadas. 

Art. 50  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Li 

Li 	 ,VÍrI  
V FRANCISO'JCAR OâNDIM 

Li 

End.! Rim rinc Pnrfirinc çln Rrr rntr,—i,,.,,—f-»4 

Icapuí/Ce, 16 de Agosto de 2014. 

Presidente 
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ANEXO 

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

CAPÍTULO 1— DA NATUREZA E FINALIDADE 

Li 	
Art.10  - O Comitê de Investimento, órgão autônomo de caráter deliberativo, tem por finalidade 
analisar e aprovar políticas e estratégias de alocação, de ativos do Instituto de Previdência Social 

• dos Servidores do Município de Icapuí - ICAPREV. 

Parágrafo Primeiro. O Comitê de Investimento aprovará o presente Regimento Interno na sua 
primeira reunião. 

Li 
CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS 

Art21  - Ao Comitê de Investimento, compete: 

- analisar conjuntura, cenários e perspectivas de mercado; 

II - traçar estratégias de composição de ativos e definir alocação com base nos cenários; 

III - avaliar as opções de investimento e estratégias que envolvam compra, venda e/ou renovação 
dos ativos das carteiras do ICAPREV; 

IV - avaliar riscos potenciais; 

V - acompanhar o desempenho da carteira de investimento do ICAPREV, em conformidade com 
os objetivos estabelecidos pela Política de Investimento; 

VI - submeter à análise da Diretoria Executiva e do Conselho Municipal de Previdência o 
credenciamento e a contratação ou substituição de gestores / administradores 1 corretores e 
agentes custo diante, com base em parecer técnico; 

VII - analisar alocação de recursos por cada segmento de mercado; 
Li 

VIII - elaborar e atualizar a Política de Investimento de acordo com a evolução da conjuntura 
econômica; 

IX IX - analisar os pareceres e avaliações dos cenários macroeconômicos, propostos pela área de 
investimento, avaliando seu impacto na carteira de investimento administrada pelo ICAPREV; 

X - propor alterações em seu Regimento Interno. 

Li 

Li 

Art.30  - O Comitê será composto por 05 (cinco) membros titulares, a saber.- aber 

Li 	- Presidente da Unidade Gestora; 

Li 	- Diretor Financeiro da Unidade Gestora; 

CAPITULO III— DA COMPOSIÇÃO 

Li 
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'\1 	
Conselho Municipal de Previdência; 

Li 
VIII - Propor normas complementares necessárias à atuação do Comitê de Investimentos; e 
IX - Cumprir as normas deste regimento. 

ICAPREV 

VII - Preparar relatório anual das atividades do Comitê de Investimentos para apreciação pelo 

Li 

CAPÍTULO V - DO FUNCIONAMENTO DO COMITÉ 

Art. 90 - o Comitê se reunirá com a presença de, no mínimo, três titulares. 

Parágrafo único. Poderão participar do comitê, como convidados, analistas ou consultores das 
áreas envolvidas e servidores de outras áreas vinculadas ao ICAPREV. 

CAPÍTULO VI— DAS REUNIÕES DO COMITÊ 

) 	Art. 10 - O Comitê de Investimentos reunir-se-á na sede do ICAPREV, em suas reuniões 
ordinárias ou extraordinárias, sendo que: 

Li 
1 - As reuniões ordinárias do Comitê ocorrerão trimestralmente; 
11 - As decisões do Comitê serão registradas em ata; 
III - Qualquer dos membros poderá convocar reunião extraordinária do Comitê, se a urgência do 
assunto assim o exigir. 

CAPÍTULO VII— DAS VOTAÇÕES DO COMITÊ 

Art. 11 - Os assuntos submetidos ao Comitê serão decididos por maioria simples, tendo o 
presidente o poder de decisão em caso de empate. 

Art. 12 - Na falta de unanimidade, mas havendo maioria de votos, as proposições serão alçadas 
ao Conselho Municipal de Previdência, acompanhadas das justificativas dos votos contrários 

Art. 13 - Das decisões do Comitê será dado ciência ao Conselho Municipal de Previdência. 
§1° As atas das reuniões do Comitê ficarão a disposição para consulta dos segurados e 

	

, 	j 	pensionistas na sede da Unidade Gestora. 

Art. 14 - Não haverá qualquer tipo de remuneração aos membros do Comitê pela participação 
das reuniões ordinárias ou extraordinárias. 

CAPITULO VIII - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
Li 

	

Li 	Art. 15 - Os membros do Comitê de investimentos formularão suas solicitações, dúvidas ou 
sugestões, preferencialmente por escrito. 

Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo próprio Comitê de Investimentos. 

Art. 17. O presente regimento interno do Comitê de Investimentos entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Li 

Icapuí/Ce, 16 de Agosto de 2014. 

/ 	FRANXSCO RICARDO GONDIM 

	

Li 	 Presidente 

End.: Rua dos Porfirlos. s/n. Bairro Centrn_Irn,,(_r,r 
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POLITICA DE INVESTIMENTOS 2020 

Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Icapuí - ICAPREV 

ICAPREV 
INS1TWTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNIQPIO DE ICAPUI 

CNPJ: 08.988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Francisco deAssis Filho, N°654, Bairro Centm —Icapuí--Ceará 
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1. Introdução, Objetivos e Ressalvas 

Na busca do equilíbrio atuarial e financeiro, de boas práticas de governança corporativa e a 

legislação em vigor, especialmente a Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n9  3.922, 

de 25 de novembro de 2010, e alterações posteriores, o Comitê de Investimentos do ICAPREV, 
como órgão auxiliar na formulação e execução da sua Política Anual de Investimentos para o 
exercício de 2020, a submete à aprovação do seu órgào superior competente. 

Na aplicação dos recursos de que trata esta Política de Investimentos, os responsáveis pela gestão 

do RPPS devem: 

a) Observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, 

adequação à natureza de suas obrigações e transparência; 

b) Exercer suas atividades com motivação, boa fé, lealdade e diligência; 

c) Zelar por elevados padrões éticos; 

d) Adotar regras, procedimentos e controles internos que visem garantir o cumprimento de 
suas obrigações, respeitando a política de Investimentos estabelecida, observados os 

segmentos, limites e demais requisitos previstos nesta Resolução e os parâmetros 
estabelecidos nas normas gerais de organização e funcionamento desses regimes, em 

regulamentação da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda - SPREV; 

e) Realizar com diligência a seleção, o acompanhamento e a avaliação de prestadores de 
serviços contratados; 

f) Realizar o prévio credencíamento, o acompanhamento e a avaliação do gestor e do 

administrador dos fundos de investimento e das demais instituições escolhidas para 
receber as aplicações, observados os parâmetros estabelecidos nas regras e controles 

internos. Ressaltando que o credenciamento recairá sobre o universo de instituições 
financeiras, em lista tempestiva, bem como sobre as diretrizes estabelecidas e ambas 

contidas no Ofício Circular Conjunto 2/18 CVM/SIN/SPREV. 

g) Para assegurar o cumprimento dos princípios e diretrizes estabelecidos, os responsáveis 

pela gestão do RPPS e os demais participantes do processo decisório dos investimentos 
deverão comprovar experiência profissional e conhecimento técnico conforme requisitos 
estabelecidos nas normas gerais desses regimes. 

IAPRE 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ 

CNPJ: 08.988.847/0001-38, 
Rua Engenheiro Francisco de~ Alho, N0 654, Bairro Centro —Icapuí—Ceará 



SERVIDORES 	 PODERES 
legalmente 	 Legislativo 
elegíveis 	 .- 	 Executivo 

RPPS 	judiciário 

 

*CAPWEV 

nskWto de 
P,vdónca dos 

S.Mdoees do Mu,*hpio 

Prefeitura de, 

Icapui 
~_ gwa c.v 

Segundo a Legislação vigente, entende-se pelos "responsáveis pela gestão dos recursos" como os 

gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização 

ou do comitê de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros 
profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a 

aplicação dos recursos deste RPPS, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e 
os agentes que participam da distribuição, intermediação, gestão e administração dos ativos 

aplicados por esses regimes 

Entendemos o processo decisório de investimento, desde a elaboração da política anual de 

investimentos, e das respectivas responsabilidades das instâncias de decisão, citadas na Legislação 

e aqui, conforme figura abaixo: 

Os fundamentos desta Política de Investimentos estão baseados na legislação em vigor, em boas 

práticas na gestão de recursos financeiros previ denciários, com embasamento técnico e pré-
análise das alternativas de investimentos, oferecidas e disponíveis no mercado financeiro nacional, 
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sob a ótica dos seus riscos, de seus retornos passados, de retornos futuros possíveis, e de liquidez, 
além da avaliação da experiência e capacidade técnica de seus prestadores de serviço, visando 
sempre a solvência necessária ao pagamento dos benefícios previdenciários já existentes, e os 
futuros, objetivando um permanente equilíbrio atuarial e financeiro do ICAPREV. 

2. Cenário Econômico para o Exercício de 2020 

2.1 Nacional 

Quanto aos demais indicadores econômicos balizadores para os investimentos usaremos os dados 
do Boletim FOCUS de 22/11/2019. Vamos observar as observações e o quadro abaixo: 
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Taxa SELIC 

A Taxa SELIC está com em um dígito e registra o valor de 5%. Tal valor representa seu menor nível 
histórico e, com base na política monetária adotada atualmente, deve permanecer neste patamar 
no ano de 2020. 

Inflação 

ICAPREV 
INSriiUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DEICAPUÍ 

CNP3: 08.988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Francisco de~ Filho, N0 654, Bairro Centro —Icapuí—Ceará 



 

 

IcApv 

n,Utu*u d. 
Pr,vicMsscs. dos 

S.rs4âom do Mwskpio 

Prefeita de, 

Icapui 
wa eAdo  

Ainda tendo por base a tabela acima, para o ano de 2020, as expectativas são de que a inflação 
continue ancorada e abaixo da meta de 4,25% no ano. 

Crescimento Econômico - P18 

Ainda tendo por base a tabela acima, para oano de 2020, as expectativas indicam um crescimento 
de 2,2%. 

Desemprego 

Este índice continuará em 2020 em percentuais indesejáveis, porém com viés de queda diante de 

um esperado e maior crescimento do PIB brasileiro. 

2.2 Internacional 

Principais economias com taxas de juros negativos, baixo crescimento e instabilidades políticas 
localizadas. A chamada guerra comercial entre os EUA e a China continuarão a ter suas 

volatilidades de humor e resultados pouco significativos, embora alguns resultados positivos 

podem vir a ser absorvidos pelo Brasil. 

O mais importante é que acreditamos que as principais nações continuarão a direcionar fluxos de 

capitais para o Brasil em função de sua diferenciação em relação aos países sul-americanos, 
sermos a 82  economia do planeta, termos um robusto programa de privatizaçôes e ser o único 

país emergente a estar implementando reformas significativas em seu quadro fiscal e econômico. 
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3- Distribuição dos Recursos Financeiros Prevldenciárlos 

Nesta data, a proposta de distribuição dos recursos financeiros previdenclários para o ano de 2020 
segue a tabela abaixo estando nossas atenções voltadas para o cumprimento de alocação na 

coluna "estratégia alvo" 
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Cabe ressaltar que diante deste novo cenário para 2020 onde, os juros reais se situam em torno de 

1 a 1,5% ao ano, novas alternativas de investimentos, que não estão contempladas na estratégia 

alvo podem surgir e, neste caso, serão analisadas e havendo decisão pelo investimento esta 

política de investimento será alterada, conforme previsão existente na legislação vigente. 

São as seguintes premissas básicas que devem nortear os investimentos: 

a) O modelo de gestão a ser adotado será o de gestão própria; 

b) A estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de aplicação respeitará 

fielmente os limites definidos na tabela acima; 

c) Os parâmetros de rentabilidade perseguidos, deverão buscar compatibilidade com o perfil 

de suas obrigações, tendo em vista a necessidade de busca e manutenção do equilíbrio 

financeiro e atuarial e os limites de diversificação e concentração previstos na legislação 

em vigor; 

d) Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou 
coobrigação de uma mesma pessoa jurídica serão rigorosamente iguais aos definidos em 

legislação vigente a cada momento dos investimentos; 
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e) A metodologia, os critérios e as fontes de referência adotados para precificação e para 

avaliação dos riscos dos ativos que compõem, ou vierem a compor a carteira de 
investimentos do ICAPREV serão aqueles aceitos e praticados amplamente pelas 

instituições gestoras de recursos e aprovados por entidades de classe do segmento, 
empresas de auditoria e a CVM, além da utilização de valores dos ativos ("MaM") em 

fontes de ampla divulgação e credibilidade no mercado financeiro; 

f) Os responsáveis pela gestão de recursos do ICAPREV deverão certificar-se de que os 
direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos de 

investimento de que trata esta Política de Investimentos e os respectivos emissores, são 
considerados de baixo risco de crédito. 

g) Os ativos financeiros de emissores privados das carteiras dos fundos de investimento de 

enquadrados nos segmentos de renda fixa, renda variável, a serem investidos pelo 
ICAPREV devem obedecer às seguintes condições: 

i. Emissão por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil, em operações finais e/ou compromissadas; 

ii. Emissão por companhias abertas, exceto securitízadoras, desde que operacionais 

e registradas na Comissão de Valores Mobiliários; 

iii. Devem ser observados que os investimentos em cotas de outros fundos de 
investimento acatem as duas condições anteriores (1 e ii). 

h) Para fins de cômputo dos limites definidos nesta Política de Investimentos são 

consideradas como aplicações de recursos financeiros previdenciá rios do ICAPREV: 

i. As disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital; 

ii. Os demais ingressos financeiros auferidos pelo regime próprio de previdência 

social; 

iii. As aplicações financeiras; 

iv. Os títulos e os valores mobiliários. 

1) Não entram no cálculo do patrimônio líquido do ICAPREV, para efeito de enquadramento 
nos limites da legislação em vigor, referente aos investimentos: 
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1. Ativos vinculados por lei ao RPPS; 

ii. Demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária do RPPS; 

iii. As disponibilidades financeiras (valores em conta corrente); 

iv. As cotas de fundos de investimento imobiliário com os imóveis que venham a ser 
vinculados por lei ao ICAPREV. 

j) Ressalvadas as regras expressamente previstas nesta Política de investimentos, aplicam-se 

aos fundos de investimento de que trata este artigo os limites de concentração por emissor 
e por modalidade de ativo financeiro e demais critérios definidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários, em regulamentação específica. 

3.1 Segmento de Renda Fixa 

Seguindo as diretrizes da atual Resolução CMN n° 3922/2010, sugerimos a estratégia alvo definida 

no quadro do item 3 acima. Dentro deste objetivo observaremos principalmente: 

a) Aplicações de recursos na aquisição direta de títulos públicos federais, sempre que 
apresentarem boas perspectivas de retorno; 

b) Aplicações, preferencialmente, em fundos de investimentos com carteiras formadas, 

exclusivamente, de títulos públicos federais; 

c) Avaliar a oportunidade de aplicações financeiras que impliquem em exposição a risco de 

crédito privado de emissão, apenas, de empresas de capital aberto e instituições 

financeiras bancárias autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 

d) Possibilidade de atribuição de limite para fundos de crédito privado e, no caso dos FIDC's 

abertos e fechados, somente praticar investimentos em suas cotas denominadas de 

"seniors"; 

e) Que as aplicações indexadas ao CDI sejam utilizadas para o pagamento de despesas 

correntes e administrativas e para a redução de volatilidades e estratégias conservadoras 
de gestão; 

f) Até 60% (sessenta por cento) no somatório dos recursos financeiros investidos em fundos 

de investimentos que se enquadrem no Artigo 72,  Inciso III; 
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g) Até 40% (quarenta por cento) no somatório dos recursos financeiros investidos em fundos 

de investimentos que se enquadrem no Artigo 72,  Inciso IV; 

h) Que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos 

investidos, ou os respectivos emissores, enquadrados nos incisos til e IV do Artigo 79,  sejam 
considerados de baixo risco de crédito com base, dentre outros critérios, em classificação 

efetuada por agência classificadora de risco registrada ou reconhecida pela Comissão de 
Valores Mobiliários; 

i) Que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras ou os respectivos 

emissores, de FIDCs, sejam considerados de baixo risco de crédito com base, dentre outros 
critérios, em classificação efetuada por agências classificadoras de risco registrada ou 

reconhecida pela Comissão de Valores Mobiliários; 

j) Que o total das aplicações de regimes próprios de previdência social represente, no 
máximo, 50% (cinquenta por cento) do total de cotas seniores de um mesmo fundo de 

investimento em direitos creditórios; 

k) Que o regulamento do fundo de investimento em direitos creditórios determine que o 

devedor ou coobrigado do direito creditório tenha suas demonstrações financeiras 
auditadas por auditor independente registrado na CVM e publicadas, no mínimo, 

anualmente. 

1) 	Estão vedados investimentos de recursos na aquisição de cotas de fundo de 
investimento em direitos creditórios não padronizados. 

m) Os fundos de investimento enquadrados neste segmento, poderão manter em seu 

patrimônio aplicações em ativos financeiros no exterior, assim definidos pela Comissão de 
Valores Mobiliários, em regulamentação específica; 

n) Até 20%, no máximo, dos recursos do em um mesmo fundo de investimentos, exceto 

naqueles enquadrados no Artigo 79,  Inciso 1, alínea b. 

3.2 Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados 

Seguindo as diretrizes da atual Resolução CMN n° 3922/201.0, sugerimos a estratégia alvo definida 

no quadro do item 3 acima. Dentro deste objetivo observaremos principalmente: 

a) Aumentar em frequência e valor das aplicações no segmento; 

b) Dar preferência a fundos enquadrados nos Artigos 8, Incisos 1 e Ii; 
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c) Disponibilizar o limite máximo legal para fundos multimercado (Artigo 8, Inciso 111); 

d) Disponibilizar, muito seletivamente, acatando todos critérios da redação da Resolução 

3.922, o limite máximo de aplicação para os fundos enquadrados no Artigo 8, IV incisos a 
e b que são os FIPs - fundos de investimentos em participações e os Flis - fundos de 
investimentos imobiliários, respectivamente; 

e) As aplicações em cotas de fundos de Investimento imobiliário - Fli devem atender ao 

critério de presença nos pregões de negociação em mercados regulamentados de valores 
mobiliários. 

f) Os limites previstos para fundos de investimentos imobiliários - FlIs não se aplicam às 

cotas de fundos de investimento imobiliário que forem admitidas à negociação no mercado 

secundário, conforme regulamentação da CVM, e que sejam integralizadas por imóveis 

legalmente vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social. 

g) Em atendimento a atual Resolução CMN n9 3.922/2010, os investimentos diretos no 

segmento de imóveis estão vedados e então, ainda de acordo com a referida Resolução, 

estes só serão efetuadas, exclusivamente, com os imóveis vinculados por lei ao RPPS. 

h) Ocorrendo tal vinculação, os imóveis repassados deverão estar devidamente registrados 

em Cartório de Registro de Imóveis, livres de quaisquer ônus ou gravame, e possuir as 

certidões negativas de tributos, em especial o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

ou o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

1) Os fundos de investimento em ações, e os fundos multimercado poderão manter em seu 

patrimônio aplicações em ativos financeiros no exterior, observados os limites definidos 
pela Comissão de Valores Mobiliários para os fundos destinados ao público em geral, em 

regulamentação específica; 

j) Os ativos financeiros de emissores privados das carteiras dos fundos de investimentos do 

Artigo 82 da atual Resolução 3.922/2010, enquadrados nos incisos 1, a; II, a; III e IV, que 

forem alvo de credenciamento junto ao RPPS, devem obedecer às seguintes condições: 

Emissão por instituição financeira bancaria autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, em operações finais e/ou compromissadas condicionadas a que a 

que tais instituições não tenham o respectivo controle societário detido, direta ou 

indiretamente, por Estados da Federação ou Distrito Federal; ou 
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ii. Emissão por companhias abertas, exceto securitizadoras, desde que operacionais e 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários; ou 

iii. Cotas de classe sênior de fundo de investimento em direitos creditórios (FIDC), 

constituídos sob a forma de condomínio fechado, classificado como de baixo risco 
de crédito e assim considerados por, pelo menos, duas agências classificadoras de 

risco, registradas ou reconhecidas pela Comissão de Valores Mobiliários; ou 

iv. Cotas de fundos de investimento que observem as condições dos incisos i e ii acima. 

Ø k) 	Os recursos destinados a investimentos em fundos desse segmento de renda 
. 	variável e investimentos estruturados deverão respeitar o limite máximo de 30% dos 

recursos totais do RPPS. 

4. Limites gerais para os segmentos de investimentos 

a) Os títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de pessoa jurídica não 

podem exceder a 20% dos recursos do RPPS. 

b) As instituições financeiras bancárias emissoras de CDBs e recebedoras de depósitos 

em poupança, não tenham controle societário detido pelos Estados ou pelo Distrito 
Federal. 

S. Metade Rentabilidade dos Investimentos 

A taxa de retorno esperada para os investimentos do ICAPREV conforme definido nesta política de 
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investimentos também deverá servir de parâmetro para a meta atuarial utilizada na avaliação 

atuarial. Fica estipulada então a meta de retorno dos investimentos igual a meta atuarial, 
correspondente a variação do INPC + x,xx% aa, para o ano de 2020 (utilizar a taxa de juros 

referencial correspondente a duração do passivo previdenciário segundo a Portaria n2  17/2019), 
em consonância com a Portaria SPS 464/19. 

6. Objetivo do Gestão 

O modelo de gestão adotado é o de gestão própria. A meta de rentabilidade que será perseguida, 

para o conjunto de todos os investimentos, será de, no mínimo, igual a meta atuarial conforme 

estabelecido no item 5 acima. A tolerância a riscos, notadamente aos de crédito privado estará 
reduzida na medida em que, para todos os fundos de investimentos que podem ter estes ativos na 

composição de suas carteiras, estes deverão ser de emissão de empresas ativa e de capital aberto. 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPIJÍ 

CNPJ: 08,988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, N°654, Bairro Centro —Icapuí—Ceará 



InstlWtO d. 
S.rdor,s do Mwo 

Prefeitita de4, 

kapui 
~—WaCLÃo  

No tocante ao risco de liquidez este será sempre avaliado tendo por base o não comprometimento 

dos pagamentos futuros dos benefícios previdenclá rios. O risco de mercado, inerentes aos 

segmentos de renda fixa e de renda variável e de menor poder de gestão e mitigação, por parte 

dos gestores e do Comitê de Investimentos, serão controlados e acompanhados sistematicamente 
e deverão ser esclarecidos e compreendidos em casos de significativas volatilidades, positivas e 

negativas, junto com a Consultoria de Investimentos eventualmente contratada. 

As metas para os custos administrativos decorrentes dessas decisões serão verificadas e 

acompanhadas devendo guardar correlação com a média praticada pelo mercado para cada 
modalidade de investimento. 

O custo administrativo do ICAPREV ficará restrito ao definido em sua Lei de Criação que é de 2% 
aa (dois por cento ao ano), sobre o valor total das remunerações, proventos e pensões dos 

segurados vinculados ao ICAPREV, do ano anterior. 

Será permitida a manutenção ou contratação de consultorias de investimentos para auxiliar na 

definição dos investimentos e obrigações legais, desde que a consultoria seja credenciada e 

devidamente autorizada a funcionar pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários, além de 
apresentar todas as certidões atualizadas e de que, mediante pesquisa, fique assegurado que esta 

manutenção, ou contratação, observa os melhores princípios da boa administração pública e 
elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e ausência de 

restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou de 
outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro. 

7. Estratégia de Formação de Preços - Investimentos e Desinvestimentos 

Os critérios e metodologias adotadas nas análises que orientem as decisões de investimentos em 

ativos passarão pelas seguintes etapas: 

a) Recebimento de representantes das instituições ofertantes e prestadoras de serviços dos 

fundos de investimentos; 

b) Credenciamento dos veículos de investimentos, bem como de seus prestadores de 

serviços, com base na legislação em vigor, notadamente o prescrito na Resolução 3.922/10 
e Portaria MPS 519, e suas respectivas revisões e alterações, no caso de manifestação de 

interesse de investimento, por parte do comitê de investimentos; 

c) Solicitação de relatório a Consultoria de Investimentos; 

d) Reunião do Comitê de Investimentos para votação de seus membros quanto a 

oportunidade de aplicação de parcelados recursos financeiros; 
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e) Registo em ata. 

No caso de investimentos que exijam a presença de classificação de risco de crédito desenvolvida 

por agencia classificadora de risco (rating), registradas, reconhecidas pela CVM e atuantes no 

Brassil, serão considerados, como de baixo risco de crédito aquelas alternativas e prestadores de 

serviços que tenham, como nível mínimo de avaliação, as mesmas notas atribuídos aos títulos 

públicos representativos da dívida pública soberana brasileira e, inicialmente atribuídos somente 

pelas seguintes agências: Standard & Poors, Moody's e Fitch Rating. 

Abaixo segue quadro com detalhamento do rating soberano do Brasil: 

Os critérios e metodologias adotadas nas análises que orientem as decisões de desinvestimento 

(resgates) de ativos passarão pelas seguintes etapas: 

a) Identificação de aplicações com rentabilidade insatisfatória em relação ao seu benchmark 

e/ou a meta atuarial; 

b) Nos relatórios trimestrais a Consultoria de Investimentos destacará os investimentos que 

se enquadram nestes aspectos; 
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c) Será solicitada uma reunião com um representante da instituição gestora para obtenção de 
esclarecimentos; 

d) Em reunião do Comitê de Investimentos estes aspectos serão analisados para serem 

decididos, por votação, a manutenção ou resgate parcial /total do investimento. 

S. Comitê de Investimentos 

Antes de quaisquer aplicações, o Comitê de Investimentos do ICAPREV deverá ter aprovado o 

•

credenciamento do veículo financeiro e de seus prestadores de serviços, verificando aspectos 

como: enquadramento do produto quanto às exigências legais, seu histórico de rentabilidade, 

busca de informações em diferentes canais, avaliação de todos os riscos, e perspectiva de 

rentabilidade satisfatória no horizonte de tempo e demais parâmetros definidos em legislação. 

Na gestão própria, antes da realização de qualquer operação, assegurar que as instituições escolhi 

das para receberas aplicações tenham sido objeto de credenciamento. 

Para o credenciamento referido deverão ser observados formalmente o pertencimento a lista 

tempestiva emitida pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia das instituições 

financeiras gestoras e/ou administradores que estejam obrigadas a mantes comitê de risco e de 
auditoria, contendo, em formulários específicos disponibilizados pela SPREV, ou no Questionário 

de Due Dilígence (QDD) preenchido por estas instituições e envio a ANBIMA, no mínimo: 

a) Atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central ou CVM 

Comissão de Valores Mobiliários, ou órgão competente; 

b) Observação de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado fina 

nceiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central, da CVM Comissão de 

Valores Mobiliários ou de outros órgãos 

competentes, desaconselhem relacionamento seguro; 

c) Regularidade fiscal e previdenciária. 

Quando se tratar de fundos de investimento, o credenciamento deverá abranger também a figura 

do do gestor e do administrador do fundo, contemplando, no mínimo: 

a) A análise do histórico e experiência de atuação do gestor e do administrador do fundo de 

investimentos e de seus controladores; 

b) A análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como 
a qualificação do corpo técnico e segregação de atividades; 
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c) A avaliação da aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho e riscos assu-

midos pelos fundos de investimentos sob sua gestão eadministraçâo, no período mínimo 
de dois (2) anos anteriores aocredenciamento. 

d) Observação rigorosa quanto aos critérios estabelecidos na atual Resolução 3.922/10. 

Em caso de presença de Distribuidor de Produtos Financeiros e/ou Agente Autônomo de 

Investimentos este(s) deverá(ão) ser credenciado(s) e apresentar(em) seu contrato de distribuição 

firmado com a Administradora, em caso de fundos de investimentos. 

O Comitê de Investimentos sempre verificará a comparação dos investimentos com sua meta 

atuarial para identificar os investimentos com rentabilidade insatisfatória, ou inadequadas ao 

cenário econômico, visando possíveis indicações de solicitação de resgate. 

Compete ao Comitê de investimentos, em função auxiliar a Diretoria Executiva, a formulação, 

proposição, alterações e execução desta Política de Investimentos 2020 do ICAPREV. 

No tocante a operacionalidade de credenciamento e seleção de prestadores de serviços, o Comitê 

de Investimentos deverá observar todos os aspectos determinados pela Portaria MPS 519 alterada 
pelas Portarias 170 e 440/13. Adicionalmente, observar a nova redação da Resolução CMN 

3.922/10 dada pela Resolução CM  4.695/18. 

Ainda dentro de suas atribuições destacam-se: 

a) Garantir o cumprimento da legislação e desta política de investimentos; 

b) Avaliar a conveniência e adequação dos investimentos; 

c) Monitorar o grau de risco dos investimentos; 

d) Observar regularmente a rentabilidade dos recursos; 

e) Garantir a gestão ética, legal e transparente dos recursos financeiros previdenciários; 

f) Manter relacionamento próximo a Consultoria de Investimentos contratada. 

Sua atuação será baseada na avaliação das alternativas de investimentos com base nas 

expectativas e relatórios da Consultoria de Investimentos. 

Esses relatórios serão elaborados trimestralmente e terão como objetivo principal acompanhar as 

aplicações de seus recursos. Ainda a nível de acompanhamento diário e mensal estará 
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disponibilizado, pela Consultoria de Investimentos um sistema eletrônico online para tal 
finalidade. 

Os relatórios supracitados serão mantidos e colocados à disposição, sempre que solicitados, para a 
Secretaria de Previdência Social do Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado, Conselho 

Fiscal e de Administração e demais órgãos fiscalizadores. 

Deverão estar certificados os responsáveis pelos investimentos do JCAPREV e a maioria dos 

integrantes do Comitê de Investimentos através de exame de certificação organizado por entidade 

autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, cujo 
conteúdo abrangerá, no mínimo, o contido no anexo a Portaria MPAS n2  519, de 24 de agosto de 
2011. 

9. Vedações e Considerações finais 

As vedações desta política de investimentos são aquelas previstas para todos os RPPS na 
Resolução CMN n°.: 3.922/2010 e suas alterações, assim definidas: 

a) Está vedado aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujas 

carteiras contenham títulos que ente federativo figure como devedor ou preste fiança, 

aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma. 

b) Estão proibidos todos os tipos de operações com derivativos, a não ser aquelas para 

proteção da carteira de fundos de investimentos, ainda assim limitadas a uma vez o 

patrimônio líquido do fundo. 

c) Praticar diretamente as operações denominadas day-trade, independentemente de 

o regime próprio possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo, quando se tratar de 
negociações de títulos públicos federais realizadas diretamente pelo regime próprio de 

previdência social; 

d) Estão vedados os investimentos em Fundos de Investimentos em gestoras ou 

administradoras que não se disponham a fornecer a carteira aberta dos fundos de 

investimentos, em período máximo defasado de cinco dias úteis da data do fechamento do 

mês, ou da data do investimento, ou ainda da data da solicitação. 

e) Está proibida a atuação em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, 

títulos de crédito ou outros ativos que não os previstos na Resolução CMN no. 3922/2010. 
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Os RPPS somente poderão aplicar recursos em carteira administrada ou em cotas 

de fundo de investimento geridos por instituição financeira, demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pessoas jurídicas autorizadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários para o exercício profissional de administração de carteira 

considerada, pelos responsáveis pela gestão de recursos do regime próprio de previdência 
social, com base, dentre outros critérios, em classificação efetuada por agência 

classificadora de risco em funcionamento no País, como: 

	

L 	De baixo risco de crédito; ou 

	

ii. 	De boa qualidade de gestão e de ambiente de controle de investimento. 

g) Na aplicação dos recursos dos RPPS em títulos e valores mobiliários, conforme 
disposto nos incisos 1 e III do § 1Q do art. 15, o responsável pela gestão, além da consulta à 

instituição financeira, à instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central ou às pessoas 

jurídicas autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários para o exercício profissional de 

administração de carteira, deverá observar as informações divulgadas, diariamente, por 

entidades reconhecidamente idôneas pela sua transparência e elevado padrão técnico na 
difusão de preços e taxas dos títulos, para fins de utilização como referência em 

negociações no mercado financeiro, antes do efetivo fechamento da operação; 

h) Os RPPS somente poderão aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas 
de fundo de investimento destinado exclusivamente a investidores qualificados ou 

profissionais, quando atendidos todos os critérios estabelecidos em regulamentação 
específica 

1) 	Os RPPS não estão autorizados a remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados 

direta ou indiretamente aos fundos de investimento em que foram aplicados os recursos, 
de forma distinta das seguintes: 

Taxas de administração, performance, ingresso ou saída previstas em regulamento; 

	

ii. 	Encargos do fundo, nos termos da regulamentação da CVM; 

j) Para verificação do cumprimento dos limites, requisitos e vedações estabelecidos nesta 

Resolução, as aplicações dos recursos realizadas diretamente pelos RPPS, ou indiretamente 
por meio de fundos de investimento ou de fundos de investimento em cotas de fundos de 

investimento, devem ser consolidadas com as posições das carteiras próprias e carteiras 

administradas; 
k) As informações contidas na Política de Investimentos e em suas revisões deverão ser 

disponibilizadas aos interessados, no prazo de trinta dias, contados de sua aprovação, 
observados os critérios estabelecidos pela Secretaria da Previdência Social. 
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1) 	Diante da exigência contida na Portaria MPS 519 no seu art. 32, inciso VIII, a Política de 
Investimentos deverá ser disponibilizada no site do RPPS, Diário Oficial do Município ou em 

local de fácil acesso e visualização, ou em outros canais oficiais de comunicação com os 
assistidos e a sociedade municipal, 

m) Diante da exigência contida, na mesma Portaria MPS 519 no seu art. 0, incisos 1, li, til e IV, 

parágrafo primeiro e segundo e ainda, Artigo 59 da Resolução CMN n2 3.922/2010,a 
presente Política de Investimentos poderá ser revisada durante sua vigência (ano de 2019), 

caso seja necessária a alteração de limites ora estabelecidos ou adequação a legislação, a 
contar da data de sua aprovação, sempre provocada pelo Comitê de Investimentos a 

posteriormente levada a apreciação do órgão superior competente do RPPS. 

n) Complementa esta Política de Investimentos, a ata da reunião do órgão superior 

competente que a aprovará estando assinada por todos os seus membros presentes. 

o) Conforme Portaria MPS n2 440, de 09 de outubro de 2013, este documento também 
deverá ser assinado: 

1. 	Pelo representante do ente federativo; 

ii. Pelo representante da unidade gestora do RPPS; 

iii. Pelos responsáveis envolvidos pela elaboração, aprovação e execução desta Política 

de Investimento e assim dos consequentes investimentos. 

Este documento entra em vigor em 01/01/2020 e será disponibilizado por meio do site do 
ICAPREV, na rede mundial de computadores - internet- com acesso a todos os servidores, 

participantes e interessados. 

Icapuí-Ce, 23 de Outubro de 2019. 
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ - ICAPREV 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e dezenove às 09:26 h 

reuniram-se no Instituto Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Icapuí, os membros conselheiros os senhores Geovani Alves, Ronaldo Roldão, 

Railson Freitas, Francinilson Ferreira, Jaimiton Rebouças e Ricardo Gondim, 

assim como a Presidente do Instituto Elisamaira Gemes e as coordenadoras as 

senhoras Ana Patrícia e Antoniely Braga, o contador Helder e o Sr. Ronaldo, 

consultor . Inicia-se a reunião com o consultor Sr. Ronaldo, apresentando uma 

reflexão acerca da importância da contribuição previdenciária para garantia da 

sustentabilidade, assim como o investimento o parte contributiva desta 

garantia. O mesmo apresenta a rentabilidade do Instituto em seus 

investimentos, com percentual acima do mínimo desejável, trazendo as 

aplicações de curto prazo para longo prazo. Explica o cálculo da meta atuarial 

(inflação mais 6%), trazendo a valor presente, que é realizado todo mês de 

março de cada ano. Pela análise apresentada, o dinheiro do Instituto de 

Previdência cresceu em 14,19% e a meta atuarial cresceu em 7,46% (até 18 de 

Outubro de 2019). Dando continuidade, o consultor sugere reduzir as 

aplicações de mais longo prazo para aplicações de curto prazo, devido aos 

riscos que ocorrem as aplicações de longo prazo mediante a variação da taxa 

de juros nesse período, pelo menos para garantir o conquistado. O mesmo 

alerta do que está acontecendo no país, onde as aplicações em títulos públicos 

e privados estão rendendo cada vez menos e se está tendo mais retorno com 

investimentos em ativos reais, tais como imóveis, ações, dentre outros. Assim a 

problemática traz como sugestão o investimento em ações. Em discussão, os 

conselheiros debatem a sugestão, assim como tiram algumas dúvidas acerca 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ 

CNPJ: 08.988.847/0001-38, 
Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, N° 654, Bairro Centro - !capuí - Ceará 



ICAPREV 

Instituto de 
Previdência dos 

Servidores do Município 

Prefeitura de, 

capul 
ama cuaz 

do mercado financeiro e analisam a proposta de investimento para 2020, sendo 

76% para segmento de Renda Fixa e 24% para Renda Variável e 

Investimentos Estruturados. Esta alteração se dar por conta da política de 

investimento de rentabilidade atual não superar a meta atuarial no cenário 

econômico projetada para 2020. Por a política de investimento ter que ser 

apreciada pelo Conselho, a proposta foi aprovada por unanimidade dos 

membros. Eu, Geovani Alves, secretário do Conselho, lavrei esta ata que vai 

assinada por mim e os demais membros, 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA - CRI? 

EMITIDO CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

Ente Federativo: Icapuí UF: CE 

CNPJ Principal: 10.393.593/0001-57 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 90  DA LEI N° 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998, 

NO DECRETO N° 3.788, DE 11 DE ABRIL DE 2001, E NA PORTARIA MPS N°204, DE 10 DE JULHO DE 2008, 

QUE O ESTADO ESTÁ EM SITUAÇÃO IRREGULAR EM RELAÇÃO A LEI N° 9.717, DE 1998, E AS 

IRREGULARIDADES OBSERVADAS ESTÃO SUSPENSAS CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL, NÃO 

REPRESENTANDO IMPEDIMENTO À EMISSÃO DESTE CERTIFICADO. 

FINALIDADE DO CERTIFICADO 

Os orgãos ou entidades da administração direta e indireta da união deverão observar, previamente, 

a regularidade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios quanto ao seu regime Próprio de 

Previdência Social, nos seguintes casos, conforme o disposto no art 71  da lei n° 9.717, de 1998: 

i. Realização de transferências voluntárias de recursos pela união; 

ii. Celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos, 

financiamentos, avais e subvenções em geral de orgãos ou entidades da administração direta e 

indireta da união; 

iii. Liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 

federais; 

Certificado emitido em nome do Ente Federativo e válido para todos os orgãos e entidades do 

município 

A aceitação do presente certificado está condicionada à verificação, por meio da internet, de sua 

autenticidade e validade no endereço: Jrnp:Ilwww  previ dencia.gov.br, pois está sujeito a cancelamento 

por decisão judicial ou administrativa. 

Este certificado deve ser juntado ao processo referente ao ato ou contrato para o qual foi EXIGIDO. 
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OBJETIVO 

Este relatório técnico tem por objetivo apresentar os principais resultados obtidos na 

reavaliação atuarial do encerramento do exercício de 2019 do Regime Próprio de Previdência Social 

- RPPS do Munícipio de lcapuí, no Estado do Ceará, administrado pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV. 

A avaliação cumpre as exigências das normas legais pertinentes e vigentes, destacando-se 

o artigo 40 da Constituição Federal Brasileira e a Lei Federal n2  9.717/98, as normas de atuária 

aplicáveis a estudos desta natureza para regimes próprios de previdência social estabelecidas na 

Portaria N.2  464 do Ministério da Fazenda - MF, de 19 de novembro de 2018 e, ainda, a necessidade 

de informações estabelecidas pelo conteúdo do "Demonstrativo dos Resultados da Avaliação 

Atuarial - DRAA", na forma requerida pela Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda. 

A avaliação atuarial tem como base seu regime de financiamento, o rol de benefícios, o 

método de custeio e as premissas atuariais e financeiras a seguir discriminadas, de acordo com a 

legislação vigente do Ente Federativo ao qual o RPPS está vinculado e com o cadastro e as 

informações repassadas pelos seus dirigentes. 

Além dos resultados da reavaliação atuarial anual oficial, este relatório apresenta 

resultados em outros cenários, considerando o impacto nos resultados com a adoção de outras 

premissas. 
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2. 	BASE DE DADOS 

Recebida por essa consultoria, a base cadastral referente aos segurados do RPPS, 

contemplando os dados dos Ativos, Aposentados e Pensionistas, com data base em 31/12/2019, foi 

submetida a testes de consistências para atestar sua qualidade. No geral os dados foram 

considerados satisfatórios para execução dos cálculos atuariais. Contudo, alguns ajustes pontuais 

foram necessários para preencher ou corrigir dados considerados inconsistentes. 

A seguir será tratada a análise da base cadastral, separada por tipo de segurado, 

analisando-se as inconsistências observadas e o tratamento dado a cada uma delas. No final, serão 

apresentadas as estatísticas dos grupos após o tratamento dos dados. 

Ressalte-se a importância de se manter uma base de dados atualizada e consistente, uma 

vez que ela, por ser o principal insumo da Avaliação Atuarial, influencia diretamente em seus 

resultados e, caso não represente adequadamente o grupo de segurados do RPPS, os resultados 

apurados poderão não se confirmar, acarretando aumento ou redução das estimativas dos 

compromissos atuariais futuros do RPPS. 

2.1. Segurados Ativos 

O grupo dos Ativos, com 624 segurados, representa 79,09% da população do RPPS. 

A maioria das inconsistências apontadas por essa consultoria nas remessas preliminares da 

base de dados foram corrigidas pelo RPPS. 

As tabelas a seguir resumem os principais ajustes efetuados e as estatísticas básicas desse 

grupo, após os ajustes realizados. 

Tabela 1 - Ativos - Tratamento da Base Cadastral 

 

Tratamento Inconsistência 

 

  

Salário de contribuição inferior ao salário 

mínimo/nulo 
31 	

497% Adotou-se o salário médio do cargo ou, 

quando nao possível o salario minimo federal 

Idade de ingresso no Ente menor que 18 anos 	11 	
1,76% Considerou-se a idade de 18 anos para 

ingresso no Ente 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 

5 de 49 

Atuarh Consultaria Atuarial e Empresarial LTDA. 1 CNPJ 11.189.183/0001-51 1 MIBA 142 



   

ouor 

  

 

n 

   

CON5ULT0RA 

Tabela 2 - 	Ativos - Estatísticas Básicas 

Ativos Mulheres 

População 319 

Professores 83 

Não Professores 236 

Idade na avaliação 42,57 

Professores 44,17 

Não Professores 

Idade na admissão 27,96 

Professores 28,27 

Não Professores 27,84 

Idade projetada aposentadoria 54,50 

Professores 51,37 

Não Professores 55,60 

Salário de contribuição (R$) 2.491,56 
Professores 4.704,81 

Não Professores 1.713,17 

Folha salário de contribuição (R$) 794.807,63 

Professores 390.499,28 

Não Professores 404.308,35 

ICAPUÍ - CE 
RAA_2020 

Homens Total 

305 624 

39 122 

266 502 

42,55 42,56 

47,93 45,37 

41,77 41,88 

29,01 28,47 

29,81 28,77 

28,90 28,40 

59,74 57,06 

56,43 52,99 

60,23 58,05 

2.117,99 2.308,96 

4.663,22 4.691,51 

1.744,81 1.729,94 

645.985,84 1.440.793,47 

181.865,42 572.364,70 

464.120,42 868.428,77 

1 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tratados pela Exata Consultaria 

Gráfico 1 - Distribuição dos Ativos por Sexo 

Fonte: Exata consultoria. 

Gráfico 2 - Representatividade dos Ativos Professores e Não Professores 

Fonte: Exata consultoria. 
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Tabela 3 - 	Ativos - Distribuição por Sexo e Faixa Etária 

Faixa Etária Mulheres Homens Total 

até 24anos 5 7 12 

de 25 a 29 anos 20 33 53 

de30a34anos 56 41 97 

de35a39anos 65 48 113 

de40a44anos 46 55 101 

de45a49anos 47 40 87 

de5Oa54anos 48 39 87 

de55a59anos 14 24 38 

de60a64anos 13 14 27 

de65a69anos 4 4 8 

de70a75anos 1 1 

Total 319 305 624 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tratados pela Exata Consultoria 

Gráfico 3 - Distribuição Etária dos Ativos 

Mulheres 	 • Homens 

de 70a 75 anos 

de65a 69 anos 

de 60  54 anos 

de55a 59 anos 

de50a54anos 	 48 

de45a49anos 	 47 

de40a44anos 	 46 

de35a39anos 	65 

de 308 34 anos 
	

56 

de 25a 29 anos 

até 24 anos 

lia 
II 

13 	 14 

14 	 24 

39 

40 

55 

48 

41 

20 
	

33 

80 	 40 
	

20 
	

20 	40 	60 

Fonte: Exata consultoria. 

Tabela 4 - 	Ativos - Distribuição por Sexo e Faixa Salarial 

Faixa Salário de Contribuição (R$) Mulheres 	 Homens Total 

998,00 

998,01 - 1.996,00 

4 

197 

9 

221 

13 

418 

1.996,01 - 3.992,00 44 38 82 

3.992,01 - 5.645,81 44 17 61 

5.645,82 - 9.980,00 30 19 49 

9.980,01 - 14.970,00 1 1 

> 14.970,00 

Total 	 319 	 305 624 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tratados pela Exata Consultoria 
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Gráfico 4 - Distribuição por Sexo e Faixa Salarial 

U Mulheres 	 U Homens 

30 

9 	 17 	19 
4 
	~ 99 em 9~ em 

1 

p. 	 998,00 	998,01 - 	1,996,01 - 	3.992,01 - 	5.645,82 - 	9.980,01 	> 14.970,00 
1.996,00 	3.992,00 	5.645,81 	9.980,00 	14.970,00 

Fonte: Exata consultoria. 

2.2. Aposentados 

O grupo dos inativos, aqui abordado apenas os aposentados, representa 17,74% da 

população do RPPS, contando com 140 segurados. 

As inconsistências apontadas por essa consultoria foram sanadas pelo RPPS, com exceção 

da informação do tipo de aposentadoria, que não gera nenhum prejuízo ao cálculo. 

A tabela a seguir apresenta os tratamentos efetuados nos dados que não puderam ser 

corrigidos. 

Tabela 5 - Aposentados - Tratamento da Base Cadastral 

44 38 44 

Inconsistência 	 Registros  % 
	

Tratamento 

Tipo de aposentadoria não informado 

Valor do benefício inferior ao salário mínimo 

ou nulo 

Considerou-se como aposentados por 

invalidez, para efeito de estatística, os 

100,00% aposentados com idade incompatível com 

aposentadoria programada no início do 

benefício 

20 
	

14,29% 
Adotou-se o salário mínimo vigente na data 

base dos dados 

140 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 
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As próximas tabelas trazem as estatísticas do grupo dos aposentados. 

Tabela 6 - 	Aposentados - Estatísticas Básicas 

Aposentados Mulheres 	Homens Total 

População 75 65 140 

Aposentado programado 74 63 137 

Aposentado por invalidez 1 2 3 

Idade na avaliação 59,63 66,37 62,76 

Aposentado programado 60,00 67,03 63,23 

Aposentado por invalidez 32,90 45,41 41,24 

Idade na aposentadoria 55,83 57,66 56,68 

Aposentado programado 56,17 58,25 57,13 

Aposentado por invalidez 30,58 39,11 36,27 

Valor benefício 3.024,17 2.331,44 2.702,55 

Aposentado programado 3.049,25 2.370,24 2.737,00 
Aposentado por invalidez 1.168,82 1.109,32 1.129,15 

Folha de benefícios 226.812,98 151.543,73 378.356,71 

Aposentado programado 225.644,16 149.325,10 374.969,26 

Aposentado por invalidez 1.168,82 2.218,63 	 3.387,45 
Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 

Gráfico 5 - Distribuição dos Aposentados por Sexo 

Fonte: Exata consultoria. 

Gráfico 6 - Distribuição dos Aposentados por Natureza do Benefício 

Fonte: Exata consultoria. 
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11 
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Tabela 7 - Aposentados - Distribuição por Sexo e Faixa Etária 

Faixa Etária Mulheres 

 

até 45 anos 

de 46 até 50 anos 

de 51 até 55 anos 

de 56 até 60 anos 

de 61 até 65 anos 

de 66 até 70 anos 

de 71 até 75 anos 

de 76 até 80 anos 

de 81 até 85 anos 

de 86 até 90 anos 

a partir de 91  

Total 
	

75 

2 
2 

23 

17 

16 

8 

2 

2 

2 

1 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultaria 

Gráfico 7 - Distribuição Etária dos Aposentados 

R Mulheres 

 

Homens 

   

a partir de 91 

de 86 até 90 anos 

de 81 até 85 anos 

de 75 até 80 anos 

de 71 até 75 anos 

1 1 0  
00 

2 1U 3  
21 	5 

21 9 

de 66 até 70 anos 	 8 	 19 

de 61 até 65 anos 	 16 

de5ô até 60anos 	 17 

de 51 até 55 anos 	23 

de 46 até 50 anos 

até 45 anos 

 

   

30 	 70 

 

10 	 20 	 30 

Fonte: Exata consultaria. 

Tabela 8 - 	Aposentados - Distribuição por Sexo e Faixa de Benefício 

Faixa de Benefício Mulheres 	Homens 	 Total 

998,00 14 	 30 44 

998,01 - 1.996,00 21 	 8 29 

1.996,01 - 3.992,00 10 13 23 

3.992,01 - 5.645,81 21 12 33 

5.645,82 - 9.980,00 9 2 11 

9.980,01 - 14.970,00 

> 14.970,00 

Total 	 75 	 65 140 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultaria 
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Tabela 10 - Pensionistas - Estatísticas Básicas 

Pensionistas Mulheres Homens Total 
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Gráfico 8 - Distribuição dos Aposentados por Faixa de Benefício e Sexo 

• Mulheres 	 1 Homens 

30 

21 
	

21 

L10 	 9 

iIi. 
998,01 - 	1.996,01 - 	3.992,01 - 	5.645,82 - 	9.980,01 - 	> 14.970,00 

1.996,00 	3.992,00 	5.645,81 	9.980,00 	14.970,00 

Fonte: Exata consultaria. 

2.3. Pensionistas 

As próximas tabelas, mostram as estatísticas do grupo dos pensionistas, em um total de 25 

beneficiários, que representa 3,17% da população do RPPS. 

As tabelas seguintes apresentam os tratamentos efetuados na base de dados dos 

pensionistas e suas estatísticas após os tratamentos. 

Tabela 9 - Pensionistas - Tratamento da Base Cadastral 

14 

1 
998,00 

Inconsistência Tratamento 

Valor do benefício inferior ao salário mínimo 
ou nulo 

Registros % 

3 
	

12,00% Considerou-se o valor informado 

População 

Idade na avaliação 

Idade início benefício 

Valor benefício (R$) 

Folha de benefícios (R$) 

10 

59,92 

49,55 

1.719,12 

17.191,16 

15 

61,05 

54,45 

1.989,09 

29.836,30 

25 

60,60 

52,49 

1.881,10 

47.027,46 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultaria 
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Fonte: Exata consultoria. 

Tabela 11 - Pensionistas - Distribuição por Faixa Etária 
Mulheres Faixa Etária 

 

Total Homens 

 

até 18 anos 
de 19 até 21 anos 
de 22 até 40 anos 
de 41 até 45 anos 
de 46 até 50 anos 
de 51 até 55 anos 
de 56 até 60 anos 
de 61 até 65 anos 
de 66 até 70 anos 
de 71 até 75 anos 
a partir de 76 

Total 
	

10 
Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 

Gráfico 10 - Distribuição Etária dos Pensionistas e Sexo 

• Mulheres • Homens 

2 

2 
2 

3 
1 

1 1 

1 1 

2 2 
2 
4 
2 
2 
4 
4 
3 

2 

2 

1 

3 

3 

15 25 

a partir de 76 

de 71 até 75 anos 

de 66 até 70 anos 

de 61 até 65 anos 

de 56 até 60 anos 

de 51 até 55 anos 

de 46 até 50 anos 

de 41 até 45 anos 

de 22 até 40 anos 

de l9 até 2ianos 

até 18 anos 

a 

Fonte: Exata consultoria. 
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Gráfico 9 - Distribuição dos Pensionistas por Sexo 
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Tabela 12 - Distribuição dos Pensionistas por Faixa de Benefício e Sexo 

Faixa de Benefício Mulheres Homens Total 

998,00 5 5 10 

998,01 - 1.996,00 3 4 7 

1.996,01 - 3.992,00 1 5 6 

3.992,01 - 5.645,81 

5.645,82 - 9.980,00 1 1 2 

9.980,01 - 14.970,00 

> 14.970,00 

Total 	 10 15 25 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 

Gráfico 11 - Distribuição dos Pensionistas por Faixa de Benefício 

• Mulheres 
	

• Homens 

5 5 	 5 

II 

998,00 	998,01 - 	1.996,01 - 	3.992,01 	5.645,82 - 	9.980,01 - 	> 14.970,00 
1.996,00 	3.992,00 	5.645,81 	9.980,00 	14.970,00 

Fonte: Exata consultoria. 

2.4. Comparativo da Base Cadastral com a Avaliação Anterior 

Nesse tópico, os dados disponibilizados para esta avaliação são comparados com os dados 

utilizados na avaliação anterior. 

A modificação no quantitativo populacional no grupo dos Ativos ocorre por dois motivos: 

i) por desligamento (exoneração, aposentadoria ou falecimento); e ii) por ingresso de novos 

servidores. Caso esses movimentos não expliquem a modificação observada no grupo, eventual 

correção na base cadastral pode ser a explicação. 

Para o grupo dos aposentados, a movimentação populacional é explicada pelas seguintes 

ocorrências: i) falecimento do atual aposentado; e ii) entrada em aposentadoria do servidor ativo. 
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dez/2018 	dez/2019 

 

Ativos 

 

População 

Idade na avaliação 

Idade projetada aposentadoria 

Salário de contribuição (R$) 

Folha salário de contribuição (R$) 

628 

42,11 

59,10 

2.217,65 

1.392.686,58 

624 

42,56 

57,06 

2.308,96 

1.440.793,47 
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No segundo caso, o aumento nos aposentados deverá corresponder a igual redução na quantidade 

de ativos por entrada em aposentadoria. 

Por último, o grupo dos pensionistas cresce unicamente quando há o falecimento de um 

segurado titular, ativo ou aposentado, e decresce com o falecimento de pensionistas. O falecimento 

de segurado pode gerar um ou mais pensionistas, a depender da quantidade de dependentes desse 

segurado, ou, em caso oposto, não gerar nenhum novo pensionistas caso o segurado falecido não 

possua dependentes. 

No grupo dos ativos observou-se redução na população de 4 segurados (0,64%) e na folha 

mensal dos salários de contribuição, aumento de R$ 48.106,89 (3,45%). 

Comparando-se o grupo dos aposentados, constatou-se aumento de 5 inativos (3,70%) e, 

no mesmo sentido, aumento de R$ 757,40 (0,20%) na folha mensal de benefícios. 

Por fim, verificou-se no grupo dos pensionistas, o incremento em sua população de 2 

segurados (8,70%) e aumento de R$ 5.054,42 (12,04%) na folha mensal de benefícios. 

A dinâmica de movimentação dos grupos e a contínua melhoria na qualidade da base 

cadastral explicam as variações apontadas. 

A tabela a seguir sintetiza as variações observadas nos grupos de segurados entre as bases 

de dados utilizadas nas duas últimas avaliações. 

Tabela 13 - Comparativo entre as bases cadastrais das duas últimas avaliações 

Variação 

4: -0,64% 

0,45 1,07% 

-2,03 -3,44% 

91,31 4,12% 

48.106,89 3,45% 

Aposentados 

População 

Idade na avaliação 

Valor benefício 

Folha de benefícios 

dez/2018 

135 

62,97 

2.797,03 

377.599,31 

dez/2019 Variação 

5 

-0,21 

-94,48 

757,40 

% 

3,70% 

-0,33% 

-3,38% 

0,20% 

140 

62,76 

2.702,55 

11 	 378.356,71 

Pensionistas dez/2018 dez/2019 Variação % 

População 231 25 2 8,70% 

Idade na avaliação 59,071 60,60 1,53 2,59% 

Valor benefício (R$) 1.824,91:: 1.881,10 56,18 3,08% 

Folha de benefícios (R$) 41.973,04i11 47.027,46 5.054,42 12,04% 

Fonte: Dados informados pelo RPPS e tabulados pela Exata Consultoria 
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3. 	PLANO DE BENEFÍCIOS E DE CUSTEIO VIGENTES 

3.1. Plano de Benefícios 

Os benefícios previdenciários considerados nesta Avaliação estão dispostos na tabela a 

seguir: 

Benefício Tipo Modalidade Características 

Aposentadoria por 

Tempo de 

Contribuição 

Programado 
Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia devida ao segurado 

ativo 	elegível 	ao 	benefício 	e 	requeira 	o 

benefício, observando-se o disposto no Art. 

40 da Constituição Federal. 

Aposentadoria por 

Idade 
Programado  

Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia devida ao segurado 

ativo 	elegível 	ao 	benefício 	e 	requeira 	o 

benefício, observando-se o disposto no Art. 

40 da Constituição Federal. 

Aposentadoria 

Compulsória 
Programado 

Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia devida ao segurado 

ativo que atinge a idade de aposentadoria 

compulsória, observando-se o disposto no 

Art. 40 da Constituição Federal. 

Aposentadoria por 

Invalidez 

Não 

Programado 

Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia devida ao segurado 

ativo 	que for considerado 	definitivamente 

inválido, observando-se o disposto no Art. 40 

da Constituição Federal. 

Pensão por Morte 

de Ativo 

Não 

Programado 

Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia ou temporária devida 

em 	caso 	de 	óbito 	do 	segurado 	ativo, 

observando-se 	o 	disposto 	no 	Art. 	40 	da 

Constituição Federal. 

Pensão por Morte 

de Aposentado 

Programado 

Programado 
Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia ou temporária devida 

em caso de óbito do segurado aposentado 

por tempo de contribuição, 	por idade ou 

compulsoriamente 	(aposentadorias 

programadas), observando-se o disposto no 

Art. 40 da Constituição Federal. 

Pensão por Morte 

de Aposentado por 

Invalidez 

Não 

Programado 

Benefício 

Definido 

Renda mensal vitalícia ou temporária devida 

em caso de óbito do segurado aposentado 

por invalidez, observando-se o disposto no 

Art. 40 da Constituição Federal. 
Fonte: Exata Consultoria. 
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3.2. Plano de Custeio Vigente 

São fontes de financiamento do Plano de Custeio do RPPS as seguintes receitas: 

• Contribuições dos Servidores Ativos, na razão de 12% no ano de 2020, 13% no ano de 

2021 e 14% a partir do ano de 2022, sobre sua remuneração de contribuição; 

• Contribuições dos Aposentados e Pensionistas, na razão de 12% no ano de 2020, 13% 

no ano de 2021 e 14% a partir do ano de 2022, sobre a parcela dos benefícios que supere 

o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 

• Contribuições do Ente, na razão de 15,35% em 2020, 16,35% em 2021, 17,35% em 2022, 

18,35% em 2023, 19,35% em 2024, 20,35% em 2025, 21,35% em 2026, 23,35% em 2027 

e 24,00% a partir de 2028, sobre o valor da remuneração de contribuição paga aos 

servidores ativos, inclusa a taxa administrativa de 2,00%; 

• Receitas decorrentes de investimentos e as patrimoniais; 

• Valores recebidos a título de compensação previdenciária; 

• Valores aportados pelo Ente; 

• Demais dotações previstas no orçamento do Ente; e 

• Quaisquer bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária. 

A Lei Municipal N2  810, de 2019, estabeleceu critério de aumento das Alíquotas do Ente e 

dos segurados ativos, inativos e pensionistas, como descrito nos itens acima, em substituição ao 

plano de amortização existente anteriormente. Embora em seu texto a mencionada Lei traga a 

expressão Custo Suplementar para nomear essas alíquotas crescentes, na verdade ela trata dos 

Custos Normais, como expressamente informado pelo RPPS à essa consultoria. Isso fica evidente 

quando não há na Lei um prazo de vigência das alíquotas, como seria o caso de Custo Suplementar. 

Sendo assim, para efeito de preenchimento do DRAA e tabelas referentes ao custo normal, 

as alíquotas serão expressas em valores médios, as alíquotas mostradas são as médias dos valores 

atuais das contribuições futuras dividido por suas respectivas bases de incidência, salários e 

benefícios acima do teto do RGPS. Para o Ente foi calculada uma alíquota média de 20,38% e para 

os segurados de 13,66%. 
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4. 	HIPÓTESES BIOMÉTRICAS, DEMOGRÁFICAS, FINANCEIRAS E 

ECONÔMICAS 

A adoção de hipóteses biométricas, demográficas, financeiras e econômicas nas avaliações 

atuariais que sejam adequadas às características dos seus participantes e assistidos é fundamental 

para assegurar solvência, liquidez e equilíbrio econômico-financeiro-atuarial dos planos dos RPPS. 

Por se destinarem a prever os compromissos futuros, as hipóteses atuariais devem refletir 

expectativas de longo prazo, sendo que o uso de hipóteses descasadas da realidade pode resultar 

em ganhos ou perdas atuariais cumulativas ao longo do tempo, podendo gerar desequilíbrios nos 

RPPS. Portanto, devem corresponder às características da massa dos segurados e de seus 

dependentes para o correto dimensionamento dos compromissos futuros do RPPS. 

Nesta seção, serão apresentadas as premissas e hipóteses biométricas, demográficas, 

financeiras e econômicas adotadas nesta avaliação atuarial. Destaque-se que as hipóteses foram 

escolhidas com base na boa prática atuarial e respeitando a legislação vigente sobre o tema e estão 

fundamentadas, quando for o caso, em análise de aderência. 

4.1. Tábuas Biométricas 

Nessa Avaliação Atuarial serão utilizadas as seguintes tábuas biométricas: 

• Mortalidade Geral: IBGE - 2017 - Homem -Anual e IBGE - 2017 - Mulher -Anual; 

• Mortalidade de Inválidos: IBGE - 2017 - Homem -Anual e IBGE - 2016 - Mulher -Anual; 

• Entrada em Invalidez: Álvaro vindas. 

4.2. Expectativa de Reposição de Servidores Ativos 

Não foi considerada nessa avaliação a reposição de servidores, em conformidade com a 

Nota Técnica Atuarial (NTA) do Plano. 

4.3. Composição Familiar 

Foi utilizada a premissa de existência de uma família composta por um cônjuge válido da 

mesma idade que o servidor na data da avaliação. Dessa forma, presume-se que o servidor ativo ou 

aposentado, ao falecer, terá um cônjuge com a probabilidade de sobrevivência entre a data do 

cálculo e a data do falecimento do segurado. 
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O percentual de casados considerado foi de 80% da população. 

4.4. Taxa de Juros 

Foi adotada a taxa de 5,87% a.a., taxa de juros parâmetro constante na Portaria 17 de 2019, 

cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média seja o mais próximo à duração do passivo 

do RPPS calculado na avaliação atuarial do exercício anterior de 17,08 anos, mesma taxa da meta 

atuarial prevista na política anual de investimentos aprovada pelo conselho deliberativo do RPPS, 

que é a expectativa de rentabilidade futura dos investimentos dos ativos garantidores do RPPS. 

4.5. Taxa de Crescimento do Salário por Mérito 

Considerou-se uma evolução salarial média, real e exponencial de 1,00% ao ano, 

respeitando-se o limite mínimo estabelecido na legislação federal vigente. 

4.6. Projeção de Crescimento Real do Salário por Produtividade 

Não se adota nessa avaliação o crescimento de caráter coletivo e real de salários de 

servidores ativos. 

4.7. Projeção de Crescimento Real dos Benefícios do Plano 

A taxa de crescimento de caráter coletivo e real dos benefícios adotada será nula, caso não 

haja fundamentação para a adoção dessa premissa nas projeções futuras. 

4.8. Fator de Determinação do Valor Real do Longo do Tempo dos Salários 

Unitário. Não considerada inflação futura nesta avaliação. 

4.9. Rotatividade 

Nula. Em conformidade com a Nota Técnica Atuarial do Plano não foi considerada a 

hipótese de rotatividade para os servidores ativos, tendo em vista tratar-se de um grupo de 

servidores públicos, com baixa chance de saída. 
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4.10. Idade de Entrada do Mercado de Trabalho 

Foi considerado como idade de ingresso no mercado de trabalho a idade de 25 anos. 

4.11. Postergação da Aposentadoria 

Não se adotou hipótese de postergação de aposentadoria, uma vez que as idades projetadas 

de aposentadoria já estão convergentes com as idades observadas de início da aposentadoria. 

No Gráfico a seguir, observam-se as idades médias das aposentadorias programadas 

ocorridas no período de 2010 a 2019, as idades projetadas de 2020 a 2050 e as quantidades de 

aposentadorias ocorridas e projetadas no período total, sendo as informações segmentadas para 

homens e mulheres. 

No longo prazo, conforme pode ser observado no gráfico, com as hipóteses adotadas, as 

idades médias projetadas tendem a se aproximar das médias históricas. Para os homens, a idade 

média de aposentaria dos últimos dez anos foi de 57,61 anos e, no longo prazo, as projeções 

apontam para 59,70 anos. Para as mulheres, a idade média de aposentadoria dos últimos dez anos 

foi de 54,95 anos e a média projetada é 54,49 anos. Evidenciando assim, a adequação da hipótese 

adotada à massa de participantes. Essas diferenças entre as idades projetadas precisam ser 

acompanhadas em avaliações futuras e analisada a necessidade de alteração na hipótese. 

Gráfico 12 - Aposentadorias por ano (2009 a 2038) 

Q 
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Qtd_Proj • Idade Mulher —Idade.-Média a Idade Homem -Idade—Média 

Fonte: Exata Consultoria. 
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5. 	COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Nesta avaliação, considerou-se a redução dos encargos dos benefícios integrais a pagar 

relativamente ao atual sistema de previdência do Município, devido à compensação financeira do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS concedida ao RPPS municipal, para as situações em que 

haja tempo de contribuição para o Regime Geral a considerar no momento da concessão de 

aposentadoria programada e sua respectiva pensão em que o RPPS apareça como regime 

instituidor, nos termos da Lei. 

A ausência de dados individuais confiáveis relativos ao tempo de Regime Geral dos 

servidores ativos anteriores à posse, na base de dados, impossibilitou o cálculo da compensação 

previdenciária (COM PREV) com base nas regras vigentes. Dessa forma, estimou-se o tempo anterior 

à admissão no serviço público de acordo com a Hipótese de Tempo Anterior, para os benefícios a 

conceder, limitando o valor da COMPREV ao percentual de 10,00% sobre o Valor Presente dos 

Benefícios Futuros. Para o benefício concedidos não se considerou COM PREV. 

É importante ressaltar que, de acordo com a Instrução Normativa SPREV n2  9, de 2018, o 

limite de 10%, acima mencionado, se aplica para a avaliação atuarial com data focal em 31 de 

dezembro de 2019, sendo que nas avaliações seguintes, esse será reduzido à razão de 1% ao ano 

até o limite de 5%. 

Esta avaliação não mensurou o valor da compensação financeira que o Regime Geral, como 

regime instituidor, tenha direito de receber do Regime Próprio Municipal, como regime de origem, 

relativamente aos ex-segurados deste RPPS que recebam aposentadoria programada e a sua 

respectiva pensão no âmbito do Regime Geral, uma vez que o cadastro apresentado não indicou ex-

servidores nessa condição. 

O valor atual da compensação previdenciária a receber foi calculado em R$ 7.235.813,13, 

10,53% do valor atual dos benefícios futuros a conceder e 3,29% do valor atual de todos os 

benefícios futuros. 
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Regime Financeiro 	Método de Financiamento Benefícios 

Capitalização 

Capitalização 

Aposentadoria por Invalidez 

Pensão por Morte de Ativo 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição 

Aposentadoria por Idade 

Aposentadoria Compulsória 

Capitalização 

Capitalização 

Capitalização 

Idade de Entrada Normal 

Idade de Entrada Normal 

Idade de Entrada Normal 

Pensão por Morte de Aposentado Programado 	Capitalização 

Pensão por Morte de Aposentado por Invalidez 	Capitalização 

Idade de Entrada Normal 

Idade de Entrada Normal 

Idade de Entrada Normal 

Idade de Entrada Normal 

Fonte: Exata Consultoria Atuarial. 
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6. 	REGIME FINANCEIRO E MÉTODO DE CUSTEIO 

A escolha do regime financeiro estabelece a maneira pela qual serão obtidos os recursos 

para o pagamento dos benefícios previdenciais. Cada benefício do plano deve possuir um regime 

financeiro específico que seja adequado às características de riscos associados. 

O regime financeiro de capitalização caracteriza-se por distribuir o custeio antes do 

usufruto do benefício, induzindo ao financiamento gradual dos benefícios futuros, antes do início 

da concessão do benefício. No regime financeiro de capital de cobertura, as contribuições 

estabelecidas são suficientes para a constituição das provisões matemáticas dos benefícios iniciados 

por eventos que ocorram nesse mesmo exercício. No regime financeiro de repartição simples 

(orçamentário) as contribuições estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente 

federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercício, 

são suficientes para o pagamento dos benefícios nesse exercício, sem o propósito de acumulação 

de recursos. 

Conforme pode ser observado na Tabela a seguir, para todos os benefícios foi adotado, 

nesta avaliação atuarial, o regime financeiro de capitalização com o método de financiamento Idade 

de Entrada Normal. 

Tabela 14 - Regime Financeiro e Métodos de Financiamento 
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7. 	RESULTADOS DA AVALIAÇÃO ATUARIAL 

O balanço atuarial, a exemplo do que ocorre com o balanço contábil, está dividido em 

contas de ativo e passivo tendo, estas últimas, uma subdivisão em benefícios a conceder e 

concedidos. 

A próxima Tabela, Balanço Atuarial, sintetiza os resultados da avaliação atuarial obtidos 

nos cálculos atuariais efetuados a partir dos dados e premissas anteriormente comentados. 

É importante destacar que, como dito no item "3.2. Plano de Custeio Vigente", a Lei 

Municipal N2  810, de 2019, estabeleceu critério de aumento das Alíquotas do Ente e dos segurados 

ativos, inativos e pensionistas em substituição ao plano de amortização existente anteriormente. 

Tabela 15 - Balanço Atuarial (valores em R$ 1,00) 
Descrição 

ATIVOS 

Ativos Garantidores 

Valor Atual Contribuições Futuras 

Contribuições Sobre Salários 

Contribuições Sobre Benefícios 

Compensação Previdenciária a receber 

Valor Atual Plano de Amortização 

Valor Atual Parcelamentos 

(-) Resultado Atuarial (- Déficit! + Superávit) 

PASSIVO 

Valor Atual Benefícios Futuros Concedidos 

Aposentadoria 

Pensão 

Valor Atual Benefício Futuros a Conceder 

Aposentadoria 

Pensão 

Outros benefícios 

Fonte: Cálculos Exata Consultoria 

dez/2018 dez/2019 Variação % 

220.484.940,30 219.924.892,11 -560.048,19-0,25% 

28.527.107,95 17.057.044,91 -11.470.063,04 -40,21% 

30.091.705,81 45.627.681,94 15.535.976,13 51,63% 

29.938.822,07 44.263.048,60 14.324,226,53 47,84% 

152.883,74 1.364.633,34 1.211.749,60 792,60% 

13.313.591,41 7.235.813,13 -6.077.778,28 -45,65% 

5.247.275,21 -5.247.275,21 -100,00% 

12.533.515,44 12.533.515,44 

-143.305.259,92 -137.470.836,69 5.834.423,23 -4,07% 

220.484.940,30 219.924.892,11 -560.048,19 -0,25% 

64.922.709,32 68.689.737,62 3.767.028,30 5,80% 
58.540.170,77 55.445.774,27 -3.094.396,50 -5,29% 

6.382.538,55 13.243.963,35 6.861.424,80 107,50% 

155.562.230,98 151.235.154,49 -4.327.076,49 -2,78% 

128.506.753,71 132.249.364,42 3.742.610,71 2,91% 

26.585.845,39 18.985.790,07 -469.631,88 -28,59% 

469.631,88 - -100,00% 

Todos os valores que constam do passivo e ativo estão expressos em moeda de 31 de 

dezembro do respectivo ano de referência e foram calculados considerando-se as probabilidades 

de ocorrência dos eventos determinantes da concessão dos benefícios (sobrevivência, morte, 

invalidez etc.) e taxas anuais de juros iguais a 6,00% para a posição 31/12/2018, e 5,87% para 

31/12/2019 de forma a quantificar na análise o efeito do valor do dinheiro no tempo. 

Na data base 31/12/2019, do lado do passivo, os benefícios concedidos, que totalizam 

R$ 68.689.737,62, representam as obrigações com o pagamento futuro dos benefícios dos atuais 

aposentados e pensionistas. Já os benefícios a conceder representam as obrigações do regime de 
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previdência para com os atuais servidores ativos e dependentes que ainda não estão em gozo de 

qualquer benefício previdencirio oferecido pelo referido regime e totalizam R$ 151.235.154,49. 

No lado do ativo, encontram-se as contas de receitas do regime de previdência, 

representadas pelos valores presentes atuariais das contribuições do servidor ativo, inativo e 

pensionista e do Ente. 

Ainda no ativo, observa-se a existência de uma conta de resultado, que no caso específico 

em análise, registra um déficit atuarial de R$ 137.470.836,69. Esse valor é obtido subtraindo-se, a 

valores presentes, o valor das contribuições futuras de R$ 45.626.843,97, a compensação 

previdenciária a receber de R$ 7.235.813,13, o valor do plano de amortização R$ 0,00, o montante 

dos parcelamentos previdenciários de R$ 12.533.515,44 e o Ativo Financeiro atual de 

R$ 17.057.044,91, do valor presente dos benefícios futuros de R$ 219.924.892,11. 

Diante a existência de Déficit Atuarial, se faz necessário modificação no Plano de Custeio 

para que se possa atingir o equilíbrio atuarial. 
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8. 	PLANO DE CUSTEIO DEFINIDO NESSA AVALIAÇÃO 

Comentados todos os resultados da Avaliação Atuarial Oficial, resultados esses relativos à 

configuração previdenciária corrente do RPPS, demonstram-se aqui o Custo Normal e o Custo 

Suplementar atuarialmente consistentes com o atual plano de benefícios desse regime capitalizado. 

Esses custos, Normal e Suplementar, indicam a necessidade de financiamento para o 

equacionamento do seu equilíbrio financeiro e atuarial na posição de 31/12/2019. 

O Custo Normal expressa, em termos percentuais, a alíquota que deveria ser aplicada 

doravante sobre os salários de contribuição futuros dos segurados ativos para a fundação dos 

créditos de serviços futuros dos benefícios líquidos das duas reduções pertinentes (compensação 

financeira com o RGPS e contribuição de assistidos), observando-se em seu cálculo que a 

percentagem aplicada sobre as parcelas de benefícios que sofrem incidência de contribuição deve 

ser igual à que incide sobre remunerações de segurados ativos. 

O Custo Suplementar corresponde à fundação dos créditos passados correspondente à 

porção das Provisões Matemáticas não equacionadas pelo Patrimônio de Cobertura do Plano, 

acumulado até a data da avaliação, e o Custo Normal do Plano, acima descrito. 

O custo suplementar decorre da necessidade do equacionamento relativo ao tempo de 

serviço passado dos segurados anterior ao período de capitalização do plano de benefícios e 

eventuais desequilíbrios ocorridos a partir do início da capitalização do plano, sejam por perdas 

atuariais ou pela insuficiência da fundação do custo normal do plano no período. 

Registre-se que o Custo Normal, incluindo-se o custeio da despesa administrativa, do Plano 

de Benefícios foi calculado em 34,63% dos salários de contribuição futuros dos atuais segurados 

ativos, muito próximo, portanto, da alíquota vigente média de 34,04%, ambas considerando a taxa 

de administração de 2,00%. Dessa forma, recomendamos a manutenção das alíquotas vigentes. 

A Tabela a seguir demonstra os Custos Normais e Suplementares calculados por benefício. 

Esses custos estão expressos em percentagem da base de salários de contribuição futuros, tendo 

em vista que o método atuarial de custeio por capitalização adotado nesta avaliação requer um 

esquema de fundação de benefícios futuros durante a fase laborativa do segurado. Já o Custo 

Suplementar, também indicado na Tabela, visa somente explicitar o reforço fundacional requerido 

caso o Déficit Atuarial não seja equacionado e fundado separadamente por outro esquema de 

amortização. 
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Tabela 16 - Custo Normal e Suplementar Calculados 
Custo Total Benefício Custo Normal Custo Suplementar 

Aposentadoria Programada 12,26% 11  41,55% 53,81% 

Aposentadoria Programada Professor 13,86% 1. 	 46,99% 60,85% 

Aposentadoria por invalidez 1,21% 4,11% 5,32% 

Pensão do Ativo 1,65% 5,59% 7,23% 

Pensão do Aposentado Programado 2,94% 9,96% 12,90% 

Pensão do Aposentado por Invalidez 0,11% 0,39% 0,50% 

Taxa Administração 2,00% 2,00% 

CN Total 34,04% 108,58% 142,62% 
Fonte: Exata Consultoria 

Tabela 17 - Custeio Normal por Fonte de Custeio 

Fonte CN Vigente CN Sugerido 

Ente 20,38% 20,38% 
Benefícios 18,38% 18,38% 

Taxa Administração 2,00% 2,00% 

Segurado 13,66% 13,66% 
Ativos 13,66% 13,66% 

Inativos (acima do teto do RGPS) 11,00% 13,66% 
Total 34,04% 34,04% 

Nota: Avaliar a necessidade de revisão da alíquota dos segurados em observância às disposições da EC 103/2019 que estabelece 
alíquotas mínimas para os segurados, quando o RPPS apresenta resultado deficitário. 
Fonte: Exata Consultoria 
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9. 	PROJEÇÕES ATUARIAIS 

A Tabela com as Projeções Atuarias, apresentadas em apêndice, registra a projeção do 

fluxo de caixa previdencial prospectivo do plano, considerando as atuais taxas de contribuições 

regulamentares e evidencia a situação financeira do plano. 

A solvência econômica do plano ocorre quando o Patrimônio de Cobertura do plano supera 

o valor atual das suas obrigações futuras, durante o horizonte de análise, quando se extinguirem 

todos os direitos e obrigações previdenciais relativamente ao grupo de segurados e seus 

dependentes. Em contrapartida, quando o Patrimônio de Cobertura do Plano não é suficiente para 

superar o valor atual das suas obrigações futuras, se tem configurada a insolvência econômica do 

plano. 

A solvência financeira, por sua vez, é ainda mais rigorosa e ocorre na situação na qual os 

ativos líquidos, em cada exercício ao longo do período de análise, são suficientes para o pagamento 

das obrigações previdenciais líquidas do plano, inclusive de despesas administrativas. Um plano com 

insolvência econômica também apresentará insolvência financeira. 

Nas projeções efetuadas, presume-se que todos os haveres por receber apresentam 

liquidez compatível com a maturidade das obrigações previdenciais mensais correspondentes, e 

produz uma rentabilidade real líquida, acima da inflação, igual à taxa de juros atuarial utilizada nessa 

avaliação. 

O RPPS não possui recursos financeiros aplicados e as projeções atuariais evidenciam que, 

a partir do exercício financeiro de 2023, o plano apresenta insolvência financeira, quando o ativo 

líquido se esgota, ratificando, pois, a atual situação de desequilíbrio econômico e financeiro do 

plano, sob as hipóteses atuariais consideradas neste estudo, a partir do exercício citado. Ressalte-

se que essa projeção é uma estimativa do que se espera ocorrer ao longo desse período com o grupo 

fechado de segurados do RPPS, sem considerar a contratação de novos servidores. Dessa forma, 

eventuais desvios entre o comportamento esperado e o que realmente ocorrer, dada a natureza 

probabilística, podem acontecer, o que reforça a necessidade de revisões anuais das avaliações 

atuariais. 

A projeção da evolução das rubricas que compõem as provisões matemáticas para os 

próximos doze meses, sem considerar inflação futura, também segue em apêndice, assim como o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária: Orçamento da Seguridade Social. 
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10. 	EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL 

A Portaria MPS n2  464/2018, de 10 de dezembro de 2018, estabelece em seu art. 53 que, 

no caso de a avaliação atuarial de encerramento do exercício apurar déficit atuarial, deverão ser 

adotadas medidas para o seu equacionamento. 

Uma das medidas para equacionamento do déficit é o plano de amortização, apresentamos 

a seguir três sugestões, elaboradas em conformidade com as disposições da citada portaria, em ser 

art. 54. 

10.1. 	Plano de amortização por aportes constantes 

Aqui o equacionamento do déficit se dá por meio de Aportes constantes, no prazo de 35 

anos a uma taxa de juros de 5,87% a.a. 

Tabela 18 - Plano de amortização do déficit com aportes constantes 

2020 137.470.836,69 	8.069.538,11 9.337.744,81 136.202.629,99 
2021 136.202.629,99 	7.995.094,38 9.337.744,81 134.859.979,56 
2022 134.859.979,56 	7.916.280,80 9.337.744,81 133.438.515,54 
2023 133.438.515,54 	7.832.840,86 9.337.744,81 131.933.611,59 
2024 131.933.611,59 	7.744.503,00 9.337.744,81 130.340.369,78 
2025 130.340.369,78 	7.650.979,71 9.337.744,81 128.653.604,67 
2026 128.653.604 67 	7.551.966,59 9.337.744,81 126.867.826,45 
2027 126.867.826,45 	7.447.141,41 9.337.744,81 124.977.223,05 
2028 124.977.223,05 7.336.162,99 9.337.744,81 122.975.641,23 
2029 122.975.641,23 	7.218.670,14 9.337.744,81 120.856.566,55 
2030 120.856.566,55 7.094.280,46 9.337.744,81 118.613.102,19 
2031 118.613.102,19 6.962.589,10 9.337.744,81 116.237.946,48 
2032 116.237.946,48 6.823.167,46 9.337,744,81 113.723.369,12 
2033 113.723,369,12 6.675.561,77 9.337.744,81 111.061.186,08 
2034 111.061.186,08 6.519.291,62 9.337.744,81 108.242.732,88 

2035 108.242.732,88 6.353.848,42 9.337.744,81 105.258.836,49 

2036 105.258.836,49 6.178.693,70 9.337.744,81 102.099.785,38 

2037 102.099.785,38 5.993.257,40 9.337.744,81 98.755.297,97 
2038 98.755.297,97 5.796.935,99 9.337.744,81 95.214.489,14 
2039 95.214.489,14 5.589.090,51 9.337.744,81 91.465.834,84 
2040 91.465,834,84 5.369.044,51 9.337.744,81 87.497.134,53 
2041 87.497.134,53 5.136,081,80 9.337.744,81 83.295.471,52 
2042 83.295.471,52 4.889.444, 18 9.337.744,81 78.847.170,88 
2043 78.847.170,88 4.628.328,93 9.337.744,81 74.137.755,00 

2044 74.137.755,00 4.351.886,22 9.337.744,81 69.151.896,40 

2045 69.151.896,40 4.059.216,32 9.337.744,81 63.873.367,90 
2046 63.873.367,90 3.749.366,70 9.337.744,81 58.284.989,79 
2047 58.284.989,79 3.421.328,90 9.337.744,81 52.368.573,87 
2048 52.368.573,87 3.074.035,29 9,337.744,81 46.104.864,35 
2049 46.104.864,35 2.706.355,54 9.337.744,81 39.473.475,07 
2050 39.473.475,07 2.317.092,99 9.337.744,81 32.452.823,24 
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Saldo Inicial Juros Aporte Saldo Final 
2051 32.452.823,24 1.904.980,72 9.337.744,81 25.020.059,15 
2052 25.020.059,15 1.468.677,47 9.337.744,81 17.150.991,81 
2053 17.150.991,81 1.006.763,22 9.337.744,81 8.820.010,21 
2054 8.820.010,21 517.734,60 9.337,744,81 0,00 

Fonte: Exata Consultoria 

10.2. 	Plano de amortização com alíquotas constantes 

Uma segunda alternativa é o equacionamento por meio de alíquotas constantes no prazo 

de 35 anos. 

Nessa alternativa, a base de cálculo para incidência das alíquotas é a folha anual dos 

salários de contribuição, com crescimento de 1,00% a.a. em conformidade com as hipóteses de 

crescimento salarial. 

Tabela 19 - Plano de amortização do déficit 
Ano 	Saldo Inicial 	Juros 

com alíquotas 
Taxa 

constantes 
Base cálculo Amortização Saldo Final 

2020 	137.470.836,69 8.069.538,11 43,82% 18.917.618,52 8.289.743,57 137.250.631,24 

2021 	137.250.631,24 8.056.612,05 43,82% 19.106.794,71 8.372.641,00 136.934.602,29 

2022 	136.934.602,29 8.038.061,15 43,82% 19.297.862,66 8.456.367,41 136.516.296,03 

2023 	136.516.296,03 8.013.506,58 43,82% 19.490.841,28 8.540.931,09 135,988.871,53 

2024 	135.988.871,53 7.982.546,76 43,82% 19.685.749,70 8.626.340,40 135.345.077,89 

2025 	135.345.077,89 7.944.756,07 43,82% 19.882.607,19 8.712,603,80 134.577.230,16 

2026 	134.577.230,16 7.899,683,41 43,82% 20.081.433,26 8.799.729,84 133.677.183,73 

2027 	133.677.183,73 7.846.850,69 43,82% 20.282.247,60 8.887.727,14 132.636.307,28 

2028 	132.636.307,28 7.785.751,24 43,82% 20.485.070,07 8.976.604,41 131.445.454,11 

2029 	131.445.454,11 7.715.848,16 43,82% 20.689.920,77 9.066.370,45 130.094.931,81 

2030 	130.094.931,81 7.636.572,50 43,82% 20.896.819,98 9.157.034,16 128.574.470,15 

2031 	128.574.470,15 7.547.321,40 43,82% 21.105.788,18 9.248.604,50 126,873,187,05 

2032 	126.873.187,05 7.447.456,08 43,82% 21.316.846,06 9.341.090,54 124.979.552,59 

2033 	124.979.552,59 7.336.299,74 43,82% 21.530.014,52 9.434.501,45 122.881.350,88 

2034 	122.881.350,88 7.213.135,30 43,82% 21.745.314,67 9.528.846,46 120.565.639,71 

2035 	120.565.639,71 7.077.203,05 43,82% 21.962.767,82 9.624.134,93 118.018.707,84 

2036 	118.018.707,84 6.927.698,15 43,82% 22.182.395,49 9.720.376,28 115.226.029,71 

2037 	115.226.029,71 6.763.767,94 43,82% 22,404.219,45 9.817.580,04 112.172.217,61 

2038 	112.172.217,61 6.584.509,17 43,82% 22.628.261,64 9.915.755,84 108.840.970,95 

2039 	108.840.970,95 6.388.964,99 43,82% 22.854.544,26 10.014.913,40 105.215.022,54 

2040 	105.215.022,54 6.176.121,82 43,82% 23.083.089,70 10.115.062,53 101.276.081,83 

2041 	101.276.081,83 5.944.906,00 43,82% 23.313.920,60 10.216.213,16 97.004.774,68 

2042 	97.004.774,68 5.694.180,27 43,82% 23.547.059,81 10.318.375,29 92.380.579,66 

2043 	92.380.579,66 5.422.740,03 43,82% 23.782.530,40 10.421.559,04 87.381.760,65 

2044 	87.381.760,65 5.129.309,35 43,82% 24.020.355,71 10.525.774,63 81.985.295,37 

2045 	81.985.295,37 4.812.536,84 43,82% 24.260.559,26 10.631.032,38 76.166.799,82 

2046 	76.166.799,82 4.470.991,15 43,82% 24.503.164,86 10.737.342,70 69.900.448,27 

2047 	69.900.448,27 4.103.156,31 43,82% 24.748.196,51 10.844.716,13 63.158.888,46 

2048 	63.158.888,46 3.707.426,75 43,82% 24.995.678,47 10.953.163,29 55.913.151,92 

2049 	55.913.151,92 3.282.102,02 43,82% 25.245.635,26 11.062.694,92 48.132.559,01 
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Ano 	Saldo Inicial 	Juros Base Cálculo Amortização 	Saldo Final 

2050 	48.132.559,01 	2.825.381,21 43,82% 25.498.091,61 11.173,321,87 39.784,618,35 

2051 39.784.618,35 	2.335.357,10 43,82% 25.753.072,52 11.285.055,09 30.834.920,36 

2052 30.834.920,36 	1.810.009,82 43,82% 26.010.603,25 11,397.905,64 21.247.024,54 

2053 21.247.024,54 	1.247.200,34 43,82% 26.270.709,28 11,511.884,70 10.982.340,18 

2054 10.982.340,18 	644,663,37 43,82% 26.533.416,37 11.627.003,55 0,00 

Fonte: Exata Consultoria 

10.3. 	Plano de amortização com alíquotas constantes com a dedução do IDA 

A Instrução Normativa SPREV N2  7, de 21 de dezembro de 2018, estabelece ainda, que 

poderá ser deduzido, do valor do déficit atuarial apurado na avaliação atuarial, o Limite de Déficit 

Atuarial (LDA) calculado em função da duração do passivo do fluxo de pagamento dos benefícios do 

RPPS. 

Dessa forma, o valor mínimo a ser equacionado pelo RPPS, calculado de acordo com a 

duração do passivo de 17,08 anos, é de R$ 124.757.087,37, com o prazo máximo de 34 anos, 

conforme demonstrado na Tabela a seguir. Assim, a atual norma permite um valor máximo de 

R$ 25.248.102,73, o LDA, não equacionado, equivalente a 16,83% do déficit atuarial apurado nessa 

avaliação. 

Tabela 20 - Cálculo do IDA e Prazo de Amortização 

Item 	 Valor 

Perfil Atuarial 

Constante a 1,50 

ON
Constante c 

Duração do Passivo (anos) 

2,00 

17,08 

Ativos garantidores (R$) 17.057.044,91 

PMBC (R$) 68.513.824,67 

PMBaC (R$) 98.547.572,37 

Déficit atuarial (R$) -137.470.836,69 

Valor do LDA (R$) 25.247.888,04 

Déficit a amortizar (R$) -112.222.948,65 

Prazo (anos) 34 

Fonte: Exata Consultoria 
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Tabela 21 - Plano de Amortização do Déficit com LDA e Alíquotas Vigentes 

Ø 

Ano Saldo Inicial 

2020 112.222.948,65 

2021 116.614.606,71 

2022 121.178.124,98 

2023 123.549.176,96 

2024 123.549.176,96 

2025 122,848.250,44 

2026 122.026.646,90 

2027 121.076.487,27 

2028 119.989.422,03 

2029 118.756.603,51 

2030 117.368.656,57 

2031 115.815.647,55 

2032 114.087.051,41 

2033 112.171.716,93 

2034 110.057.829,87 

2035 107.732.873,97 

2036 105.183.589,66 

2037 102.395.930,32 

2038 99.355.016,01 

2039 96.045.084,48 

2040 92.449.439,25 
2041 88.550.394,74 

2042 84.329.218,05 

2043 79.766.067,43 

2044 74.839.927,12 

2045 69.528.538,29 

2046 63.808.326,01 

2047 57.654.321,89 

2048 51.040.082,20 

2049 43.937.601,16 

2050 36.317.219,14 

2051 28.147.525,50 

2052 19.395.255,71 

2053 10.025.182,38 
Fonte: Exata Consultoria 

Juros 	 Taxa 	Base Cálculo 	Amortização 

6.587.487,09 11,61% 	18.917.618,52 2.195.829,03 

6.845.277,41 11,94% 	19.106.794,71 2.281.759,14 

7.113.155,94 24,57% 19.297.862,66 4.742.103,96 

7.252.336,69 37,21% 19,490.841,28 7.252.336,69 

7.252.336,69 40,40% 19.685.749,70 7.953.263,21 

7.211.192,30 40,40% 19.882.607,19 8.032.795,84 

7.162.964,17 40,40% 20.081.433,26 8.113.123,80 

7.107.189,80 40,40% 20.282.247,60 8.194.255,04 

7.043.379,07 40,40% 20.485.070,07 8.276.197,59 

6.971.012,63 40,40% 20.689.920,77 8.358.959,57 

6.889.540,14 40,40% 20.896.819,98 8.442.549,16 

6.798.378,51 40,40% 21.105.788,18 8.526.974,65 

6.696.909,92 40,40% 21.316.846,06 8.612.244,40 

6.584.479,78 40,40% 21.530.014,52 8.698.366,84 

6.460.394,61 40,40% 21.745.314,67 8.785.350,51 

6.323.919,70 40,40% 21.962.767,82 8.873.204,02 

6.174.276,71 40,40% 22.182.395,49 8.961.936,06 

6.010.641,11 40,40% 22.404.219,45 9.051.555,42 

5.832.139,44 40,40% 22.628.261,64 9.142.070,97 

5.637.846,46 40,40% 22.854.544,26 9.233.491,68 

5.426.782,08 40,40% 23.083.089,70 9.325.826,60 

5.197.908,17 40,40% 23.313.920,60 9.419.084,86 

4.950.125,10 40,40% 23.547.059,81 9.513.275,71 

4.682.268,16 40,40% 23.782.530,40 9.608.408,47 

4.393.103,72 40,40% 24.020.355,71 9.704.492,55 

4.081.325,20 40,40% 24,260.559,26 9.801.537,48 

3.745,548,74 40,40% 24.503.164,86 9.899.552,86 

3.384.308,69 40,40% 24.748.196,51 9.998.548,38 

2.996.052,83 40,40% 24.995.678,47 10.098.533,87 

2.579.137,19 40,40% 25.245.635,26 10.199.519,21 

2.131.820,76 40,40% 25.498.091,61 10.301.514,40 

1.652.259,75 40,40% 25.753.072,52 10.404.529,54 

1.138.501,51 40,40% 26.010.603,25 10.508.574,84 

588.478,21 40,40% 26.270.709,28 10.613.660,59 

Saldo Final 

116.614.606,71 

121.178.124,98 

123.549.176,96 

123.549.176,96 

122.848,250,44 

122.026.646,90 

121.076.487,27 

119.989.422,03 

118.756.603,51 

117.368.656,57 

115.815.647,55 

114.087.051,41 

112.171.716,93 

110.057.829,87 

107.732.873,97 

105.183.589,66 

102.395.930,32 

99.355.016,01 

96.045.084,48 

92.449.439,25 

88.550.394,74 

84.329.218,05 

79.766.067,43 

74.839.927,12 

69.528.538,29 

63.808.326,01 

57.654.321,89 

51.040.082,20 

43.937.601,16 

36.317.219,14 

28.147.525,50 

19.395.255,71 

10.025.182,38 

0,00 
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11. 	COMPARATIVO COM OS RESULTADOS ANTERIORES 

Comparando-se as três últimas avaliações, observa-se redução no resultado atuarial. Em 

2019, com a aprovação de LEI N2  810/2019 que prevê o aumento das Contribuições Normais como 

descrito em tópico anterior, houve uma redução da taxa de evolução do déficit, e foi incluído o valor 

dos parcelamentos previdenciários não presente nas avaliações anteriores. Contudo, a permanência 

do déficit ocorre, em especial, pela falta de um plano de equacionamento. 

No ano, as provisões matemáticas totais reduziram 5,66%, em virtude da revisão das 

alíquotas de contribuição aprovadas em 2019 e a inclusão dos parcelamentos. 

Outros fatores contribuem para as oscilações apresentadas entre os resultados anuais, 

entre eles, os ajustes nas hipóteses atuariais, o crescimento monetário dos valores e a atualização 

da base cadastral. 

Tabela 22 - Resultado comparativo das últimas avaliações atuariais 
Descrição 	 dez/17 	dez/18 dez/19 
Ativos Garantidores 26.819.818,96 28.527.107,95 17.057.044,91 
Provisão Matemática total 158.544.575,62 177.079.643,08 167.061.397,04 

Benefícios concedidos 47.880.619,91 64.769.825,58 68.513.824,67 

Benefícios a conceder 110.663.955,71 112.309.817,50 98.547.572,37 

Plano de Amortização 5.619.396,23 5.247.275,21 

Parcelamentos Previdenciários - - 12.533.515,44 

Resultado atuarial (-déficit / +superávit) -126.105.360,43 -143.305.259,92 -137.470.836,69 

Evolução do resultado atuarial 35,41% 13,64% -4,07% 
Fonte: Exata Consultora 
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12. 	ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUARIAL EM OUTROS CENÁRIOS 

Neste tópico serão apresentados a situação atuarial do Plano Previdenciário em cenários 

com mudança em algumas hipóteses que são relevantes na apuração do resultado do plano. 

Nesses cenários, desconsideramos os valores dos parcelamentos e plano de amortização 

para melhor comparar o efeito das mudanças. 

12.1. Geração Futura 

Ainda que a geração futura dos segurados não seja considerada na avaliação oficial, 

conhecer seu custo é de extrema relevância para se gerenciar o risco atuarial relativo ao equilíbrio 

do regime no longo prazo. Na Tabela a seguir, os resultados da avaliação atuarial, no cenário das 

hipóteses da avaliação oficial, são apresentados com a geração futura. Com  a hipótese de geração 

futura, na data da aposentadoria por idade ou por tempo de contribuição projetada de cada 

segurado ativo, há a reposição por um segurado ativo com características similares daquele que está 

se aposentando. 

Os resultados mostram que, com as hipóteses atuariais oficiais, a geração futura é 

superavitária em R$ 11.428.851,59. É preciso destacar que está sendo considerada a compensação 

previdenciária para esse grupo afim de comparação com o resultado oficial. Assim, nessa situação, 

o valor presente das contribuições é superior ao valor presente dos benefícios líquidos futuros para 

o grupo futuro de servidores ativos, evidenciando, a adequação do atual plano de custeio para as 

gerações futuras. Deste modo, ao considerarmos o grupo aberto, ou seja, incluindo nos fluxos 

atuariais as gerações futuras, o déficit atuarial tem redução de 7,62%. 

Tabela 23 - Resultado da Avaliação Atuarial por Geração com as hipóteses da avaliação oficial 

Descrição 
	

Geração Atual 	Geração Futura 

Valor Atual dos Salários Futuros 138.146.724,80 164.618.899,09 

Ativos Garantidores dos Compromissos 

Provisões Matemáticas 	- 

Prov. Mat. dos Benefícios Concedidos - PMBC 

(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores) 

(+) Valor Atual da COM PREV a Pagar 

(-) Valor Atual da COMPREV a Receber 

17.057.044,91 

167.061.397,04 

68.513.824,67 

68.689.737,62 

175.912,95 

-11.428.851,59 
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Descrição Geração Atual 	Geração Futura 

Prov. Mat. dos Benefícios a Conceder - PMBaC 98.547.572,37 -11.428.851,59 

(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 151.235.154,49 44.498.869,99 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 25.392.205,99 30.256.953,65 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores) 20.059.563,00 22.641.697,49 

(+) Valor Atual da COM PREV a Pagar 

(-) Valor Atual da COMPREV a Receber 7.235.813,13 	3.029.070,43 

Resultado Atuarial (-Déficit/+Superávit) -150.004.352,13 	11.428.851,59 
Fonte: Exata Consultora 

12.2. Taxa Anual de Juros Atuarial 

Outro aspecto relevante na análise do risco atuarial do plano é a análise das hipóteses 

atuariais adotadas na avaliação. Aliás, a possibilidade dessas hipóteses atuariais não se confirmarem 

no futuro é a maior fonte de riscos atuariais ao qual os planos previdenciários estão expostos. 

Na tabela a seguir, são apresentados os resultados da avaliação atuarial, reduzindo-se a 

taxa anual de juros para 5,00%, mantendo-se todas as demais hipóteses adotadas na avaliação 

oficial. Os resultados evidenciam a relevância dessa hipótese. A redução de 0,87 ponto percentual 

na taxa de juros elevou as provisões matemática sem 17,28% e o déficit da geração atual em 19,24%. 

Tabela 24 - Comparativo do resultado atuarial com mudança na Taxa Juros 

Descrição  5,87% 5,00% 
	

Variação 
Valor Atual dos Salários Futuros 
Ativos Garantidores dos Compromissos 
Provisões Matemáticas 

138.146.724080 
17.057.044,91  

167.062.235,01 

147.692.289,98 
17.057.044,91 

195.925.393,63 

6,91% 

17,28% 
Prov. Mat. dos Benefícios Concedidos  - PMBC 
(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores 

(+) Valor Atual da COMPREV a Pagar 

(-) Valor Atual da COMPREV a Receber 

68.513.824,67 	75  .268.769,21 9,86% 

68.689.737,62 

175.912,95 

75.461.273,95 

192.504,75 	9,43% 

9,86% 

Prov. Mat. dos Benefícios a Conceder - PMBaC 
(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores) 

(+) Valor Atual da COMPREV a Pagar 

(-) Valor Atual da COMPREV a Receber  

Resultado Atuarial (-Déficit/+Superávit)  
Fonte: Exata Consultoria 

-150.005.190,10 

151.235.154,49 

25.391.368,02 

20.059.563,00 

7.235.813,13 

98.548.410,34 

-178.868.348,71 

	

120.656.624,42 	22,43% 

	

177.909.013,81 	17,64% 

	

27.145.842,90 	6,91% 

	

21.509.656,29 	7,23% 

8.596.890,21 18,81% 
19,24% 
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12.3. Taxa de crescimento salarial 

A taxa de crescimento salarial de 1,00% é outra hipótese adotada que está no limite 

estabelecido pela Portaria n2  464/2018 (nesse caso, quanto maior a taxa, mais prudente) e é 

relevante na mensuração do resultado da avaliação atuarial. Da mesma forma que a taxa de juros, 

o impacto dessa premissa é distinto de acordo com a geração. Entretanto, mesmo para segurados 

na mesma geração, há diferença no impacto. 

Para aqueles segurados que estão enquadrados na regra de benefício pelo último salário e 

da paridade, a hipótese é ainda mais relevante, tendo em vista que, alterações salariais diferentes 

do estimado, modificam, na mesma proporção, o fluxo de benefício e, dependendo do tipo de 

reajuste, pode também alterar, pela regra da paridade, o fluxo de benefícios já concedidos. Ressalte-

se que a hipótese de crescimento real de benefícios adotada na avaliação é nula. Por isso, é muito 

importante que a administração municipal conheça o impacto atuarial em uma eventual revisão da 

estrutura de cargos nas carreiras de seus servidores. 

Para os segurados que estão na regra da média e sem paridade, o impacto de alterações 

salariais diferentes do projetado é menor em decorrência da regra da média suavizar o efeito no 

benefício e por não haver impacto nos benefícios concedidos. Ainda assim, para a geração futura, 

que possui mais tempo para que essa diferença de hipótese seja impactada, a relevância é maior. 

Na tabela a seguir é apresentado o resultado atuarial com a adoção da hipótese de 

crescimento salarial de 2,00%, mantendo-se as demais hipóteses adotadas na avaliação oficial. As 

provisões matemáticas crescem 0,56% e o déficit da geração atual aumenta 0,62%. 

Tabela 25 - Comparativo do Resultado da Avaliação Atuarial com alteração na Taxa de Crescimento 

Salarial 
Descrição 	 11,00% 

	
2,00% 	Variação 

138.146.724,80  149.16  4.815,72 

91 	17.057.044,91  

167.995.112,19 
68.515.673,11 
68.689.737,62 

7,98% Valor Atual dos Salários Futuros 
Ativos Garantidores dos Compromissos 
Provisões Matemáticas 
Prov. Mat. dos Benefícios Concedidos - PMBC 
(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 

(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 
(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores) 
(+) Valor Atual da COMPREV a Pagar 

(-) Valor Atual da  COMPREV a Receber 
Prov. Mat. dos Benefícios a Conceder - PMBaC 

(+) Valor Atual dos Benefícios Futuros 
(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Ente) 
(-) Valor Atual das Contribuições Futuras (Servidores) 
(+) Valor Atual da COMPREV a Pagar 

17.057.044, 
167.062.235,01  

68.513.824,67 
68.689.737,62 

175.912,95 

99.479.439,08 
156.130.210,95 

27.416.493,13 
21.678.894,62 

175.912,95 

0,56% 

0,94% 
3,24% 
7,98% 
8,07% 

98.548.410,34 
151.235.154,49 

25.391.368,02 
20.059.563,00 
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Descrição 
	

1,00% 
	

2,00% 
(-) Valor Atual da COM PREV a Receber 

Resultado Atuarial (-Déficit/+Superávit) 
Fonte: Exata Consultoria 

1 	7.235.813,13 
-150.005.190,10 

ICAPUÍ - CE 
RAA_2020 

Variação 

4,42% 

0,62% 

	 7.555.384,12 

-150.938.067,27 

12.4. Outras variáveis relevantes 

Os cenários mostrados ilustram a relevância das hipóteses de taxa de juros e de evolução 

salarial. Entretanto há outras hipóteses também relevantes. A hipótese de compensação 

previdenciária dos benefícios futuros, por exemplo, é responsável por reduzir as obrigações 

atuariais na avaliação em R$ 7.235.813,13. 

Outra relevante hipótese são as tábuas atuariais, mais especificamente a tábua de 

sobrevivência de válidos. Na avaliação, conforme já destacado, foram adotadas as tábuas do IBGE 

2017 segregada por sexo, que também está no limite prudencial estabelecida pela legislação. 

Entretanto, seria prudente em avaliações futuras estudar melhor a longevidade do grupo dos 

segurados do RPPS. 
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13. 	PARECER ATUARIAL 

13.1. Perspectivas de Alteração Futura no Perfil e na Composição da Massa de Segurados 

Atualmente, há 3,8 ativos para cada inativo (aposentados e pensionistas) na massa de 

segurados. As projeções com hipótese de geração futura, indicam que, aproximadamente em 2046, 

essa relação vai chegar em 0,9 ativo para cada inativo, mantendo-se em torno dessa taxa no longo 

prazo. 

13.2. Adequação da Base de Dados Utilizada e Respectivos Impactos em Relação aos Resultados 

Apurados 

As informações foram consideradas satisfatórias para execução dos cálculos atuariais, 

contudo alguns ajustes pontuais foram necessários para preencher ou corrigir dados considerados 

inconsistentes, mas que não impactam de forma significativa os resultados apurados. Ressaltamos 

a importância de se manter uma base de dados atualizada e consistente, uma vez que ela influencia 

diretamente nos resultados atuariais. 

13.3. Análise dos Regimes Financeiros e Métodos Atuariais Adotados e Perspectivas Futuras de 

Comportamento dos Custos e dos Compromissos do Plano de Benefícios 

Foram adotados, para todos os benefícios, o regime financeiro de capitalização e o método 

de financiamento Idade de Entrada Normal. O regime financeiro e o método atuarial adotados estão 

em conformidade com a as normas de avaliação atuarial dos RPPS e adequados à massa de 

segurados deste WS. 

13.4. Adequação das Hipóteses Utilizadas às Características da Massa de Segurados e de Seus 

Dependentes e Análises de Sensibilidade para os Resultados 

As hipóteses foram escolhidas com base na boa prática atuarial e respeitando a legislação 

vigente sobre o tema e estão fundamentados no relatório da avaliação atuarial. Reduzindo-se a taxa 

anual de juros de 5,87% para 5,00%, o déficit da geração atual é elevado em 19,24%. O impacto da 

mudança de aumento de um ponto percentual na hipótese de crescimento salarial, de 1,00% para 

2,00%, eleva o déficit da geração atual em 0,62% 
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13.5. Metodologia Utilizada para a Determinação do Valor da Compensação Previdenciária a 
Receber e Impactos nos Resultados 

A ausência de dados individuais confiáveis relativos ao tempo de Regime Geral dos 

servidores ativos anteriores à posse, na base de dados, impossibilitou o cálculo da compensação 

previdenciária (COMPREV) com base nas regras vigentes. Dessa forma, estimou-se o tempo anterior 

à admissão no serviço público de acordo com a Hipótese de Tempo Anterior, para os benefícios a 

conceder, limitando o valor da COMPREV ao percentual de 10,00% sobre o Valor Presente dos 

Benefícios Futuros. Para o benefício concedidos não se considerou COMPREV. 

O valor atual da compensação previdenciária a receber foi calculado em R$ 7.235.813,13, 

10,53% do valor atual dos benefícios futuros a conceder e 3,29% do valor atual de todos os 

benefícios futuros. 

13.6. Composição e Características dos Ativos Garantidores do Plano de Benefícios 

Segundo informação do próprio RPPS, o montante dos Ativos Garantidores do Plano de 

Benefícios, na data base do estudo, era de R$ 17.057.044,91. 

Registre-se que não está no escopo deste Parecer a apuração do patrimônio de cobertura. 

13.7. Variação dos Compromissos do Plano (VABF e VACF) 

O valor atual das contribuições futuras (VACF) teve aumento, neste exercício em 

comparação com o anterior, de 51,63% e o valor atual dos benefícios futuros (VABF) redução de 

0,25%. E a compensação previdenciária a receber teve variação negativa de 45,65%. 

As variações dos valores atuais dos compromissos do plano estão compatíveis com as 

variações observadas nas folhas salariais e de benefícios na base de dados e de acordo com a 

capitalização das obrigações apurados no exercício anterior. Destaque-se ainda que as mudanças 

na taxa de juros e nas tábuas biométricas influenciam nessas variações. 

13.8. Resultado da avaliação atuarial e situação financeira e atuarial do RPPS 

A Avaliação Atuarial apurou um resultado atuarial deficitário de R$ 150.005.190,10. 

Estima-se que para o exercício de 2020 o RPPS terá um resultado financeiro negativo de 

R$ 2.219.372,64. 
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13.9. Plano de custeio a ser implementado e medidas para manutenção do equilíbrio financeiro 
e atuarial 

Registre-se que o Custo Normal, incluindo-se o custeio da despesa administrativa, do Plano 

de Benefícios foi calculado em 34,63% dos salários de contribuição futuros dos atuais segurados 

ativos, muito próximo, portanto, da alíquota vigente ponderada de 34,04%, ambas considerando a 

taxa de administração de 2,00%. Dessa forma, recomendamos a manutenção das alíquotas vigentes. 

A existência do déficit evidencia a necessidade de implementação de um Plano de 

Amortização. Para o ano de 2020, mantendo-se o Custo Normal vigente, a taxa suplementar, para 

amortização do déficit atuarial seria de 12,90%. 

13.10. Parecer sobre a análise comparativa dos resultados das três últimas avaliações atuariais 

Comparando-se as três últimas avaliações, observa-se redução no resultado atuarial. Em 

2019, com a aprovação de LEI N2  810/2019 que prevê o aumento das Contribuições Normais como 

descrito em tópico anterior, houve uma redução da taxa de evolução do déficit, e foi incluído o valor 

dos parcelamentos previdenciários não presente nas avaliações anteriores. Contudo, a permanência 

do déficit ocorre, em especial, pela falta de um plano de equacionamento. 

No ano, as provisões matemáticas totais reduziram 5,66%, em virtude da revisão das 

alíquotas de contribuição aprovadas em 2019 e a inclusão dos parcelamentos. 

Outros fatores contribuem para as oscilações apresentadas entre os resultados anuais, 

entre eles, os ajustes nas hipóteses atuariais, o crescimento monetário dos valores e a atualização 

da base cadastral. 

13.11. Identificação dos principais riscos do plano de benefícios 

Dentre os riscos existentes, destacamos a inadequação do plano de custeio vigente, em 

especial, o plano de equacionamento do déficit, a não concretização das hipóteses atuariais, 

especialmente o retorno financeiro e o fluxo de compensação previdenciária considerado. 
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14. 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta Avaliação Atuarial considerou os dados disponibilizados com data base em 

31/12/2019, compostos por um contingente de 624 servidores ativos com uma folha mensal de 

salário de contribuição no valor de R$ 1.440.793,47 e 165 inativos, entre aposentados e 

pensionistas, com folha mensal de benefício no valor de R$425.384,17. Na mesma posição, 

conforme disponibilizado pelo RPPS, o patrimônio do Plano de Benefícios era de R$ 17.057.044,91. 

O resultado da avaliação atuarial indicou a existência de um déficit atuarial de 

R$ 150.005.190,10 e apurou um custo normal, que garante o equilíbrio do plano relativo aos 

créditos previdenciários futuros dos atuais servidores ativos, de 34,04%, incluída a taxa 

administrativa de 2,00%. 

Deve ser avaliada a necessidade de revisão das alíquotas dos segurados em observância às 

disposições da EC 103/2019 que estabelece alíquotas mínimas para os segurados, quando o RPPS 

apresenta resultado deficitário. 

Para o equacionamento do déficit atuarial, é necessário a implementação de um plano de 

equacionamento. É proposto nessa avaliação três planos, dois por alíquotas e um por aportes 

constantes. 

Comparando-se as três últimas avaliações, observa-se redução no resultado atuarial. Em 

2019, com a aprovação de LEI N2  810/2019 que prevê o aumento das Contribuições Normais como 

descrito em tópico anterior, houve uma redução da taxa de evolução do déficit, e foi incluído o valor 

dos parcelamentos previdenciários não presente nas avaliações anteriores. Contudo, a permanência 

do déficit ocorre, em especial, pela falta de um plano de equacionamento. Outros fatores 

contribuem para as oscilações apresentadas entre os resultados anuais, entre eles, os ajustes nas 

hipóteses atuariais, o crescimento monetário dos valores e a atualização da base cadastral. 

Dessa forma, é imprescindível que seja instituído o Plano de Amortização do déficit atuarial 

para garantir o equilíbrio financeiro-atuarial e, por conseguinte, a solvência do Plano de Benefícios. 

Fortaleza/CE, 3 de junho de 2020. 

Sergio César de Paula Ca 
Atuário - MIBA 2.285 

Qso 	 Dim4*6íMendon a Spinelli Chagas 
Atuário- MIBA 1.345 
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Apêndice 1. 

Evolução da população - Geração Atual 

Ano Ativos Concedidos 	A Conceder 	 Total Inativos/Ativos 

2019 624,0 165,0 789,0 3,8 
2020 580,2 164,2 43,1 787,5 2,8 
2021 532,9 163,1 89,7 785,7 2,1 
2022 510,6 161,8 111,3 783,7 1,9 
2023 489,6 160,3 131,5 781,4 1,7 
2024 468,0 158,6 152,3 778,9 1,5 
2025 447,3 156,6 172,2 776,1 1,4 
2026 435,8 154,4 182,8 773,0 1,3 
2027 416,9 152,0 200,7 769,6 1,2 
2028 401,8 149,4 214,6 765,9 1,1 
2029 388,5 146,5 226,8 761,8 1,0 
2030 371,5 143,5 242,4 757,4 1,0 
2031 357,3 140,2 255,2 752,7 0,9 
2032 337,6 136,8 273,1 747,5 0,8 
2033 323,5 133,2 285,3 742,0 0,8 
2034 299,4 129,3 307,3 736,0 0,7 
2035 274,5 125,3 329,8 729,6 0,6 
2036 251,1 121,2 350,4 722,7 0,5 
2037 231,2 116,9 367,3 	 715,4 0,5 
2038 204,9 112,4 390,3 	 707,5 0,4 
2039 182,5 107,8 408,8 	 699,2 0,4 
2040 171,7 103,1 415,5 	 690,3 0,3 

2041 148,3 98,4 434,2 	 680,8 0,3 

2042 131,3 93,5 446,0 	 670,8 0,2 

2043 112,0 88,5 459,6 	 660,3 0,2 

2044 97,0 83,8 468,4 	 649,1 0,2 

2045 84,7 78,9 473,9 637,4 0,2 

2046 75,5 74,0 475,6 625,1 0,1 

2047 64,3 69,2 478,7 612,2 0,1 

2048 56,0 64,4 478,3 598,7 0,1 

2049 46,3 59,8 478,5 584,6 0,1 

2050 32,4 55,2 482,3 569,9 0,1 

2051 22,2 50,8 481,8 554,8 0,0 

2052 19,5 46,5 473,1 539,0 0,0 

2053 14,4 42,3 466,0 522,8 0,0 

2054 7,2 38,4 460,6 506,1 0,0 

2055 4,7 34,6 449,7 489,0 0,0 

2056 - 31,0 440,41 471,4 

2057 27,7 425,9 453,5 

2058 24,5 410,8 435,3 

2059 21,6 395,2 416,8 

2060 18,9 379,2 	 398,2 

2061 16,5 362,8 	 379,3 

2062 14,3 346,1 	 360,4 

2063 12,3 329,1 	 341,4 

2064 10,5 312,0 	 322,5 

2065 9,0 294,7 	 303,6 

2066 7,6 277,3 	 284,9 

2067 6,4 260,0 	 266,4 
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Ativos Concedidos A Conceder 	 Total Inativos/Ativos 

2068 5,5 1 i 	 242,7 248,2 
2069 4,7; 225,7 230,3 
2070 4,0 208,9 212,9 
2071 3,5 192,5 	 196,0 
2072 3,1 176,5 	 179,5 

2073 2,8 161,0 	 163,7 

2074 2,5 146,0 	 148,6 

2075 2,3 131,7 	 134,0 

2076 2,2 118,1 	 120,2 

2077 2,0 105,1 	 107,1 

2078 1,9 92,9 	 94,8 
2079 1,7 81,5 	 83,2 
2080 1,6 70,8 	 72,4 

2081 1,5 61,0 	 62,5 

2082 1,4 52,0 	 53,3 

2083 1,2 43,8 45,0 

2084 1,1 36,4 37,6 

2085 1,0 29,9 	 31,0 

2086 0,9 24,2 	 25,1 

2087 0,8: 19,3 	 20,1 

2088 0,7 15,1 	 15,8 

2089 0,6 11,6 	 12,2 

2090 0,6 8,7 	 9,3 

2091 0,5 6,4 	 6,9 

2092 0,4 4,5 	 5,0 

2093 0,4 3,1 	 3,5 
Fonte: Exata Consultoria 
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Apêndice 2. 

Evolução da população - com Geração Futura 

Ano 	 Ativos Concedidos A Conceder 	 Total 	Inativos/Ativos 

2019 624,0 165,0 - 	 789,0 3,8 
2020 620,1 164,2 43,21 	 827,4 3,0 
2021 618,6 163,1 89,9 1 	 871,6 2,5 
2022 617,2 161,8 111,6 	 890,6 2,3 
2023 610,9 160,3 132,0 	 903,3 2,1 
2024 	 614,1 158,6 153,0 	 925,6 2,0 
2025 	 609,9 156,6 173,21 	 939,7 1,9 
2026 	 610,1 154,4 184,0 	 948,5 1,8 
2027 604,8 152,0 202,2 	 959,0 1,7 
2028 607,3 149,4 216,5 	 973,2 1,7 
2029 603,4 146,5 229,11 	 979,0 1,6 
2030 601,8 143,5 245,1 	 990,4 1,6 

2031 599,9 140,2 258,3 	 998,4 1,5 
2032 598,5 136,8 276,8 	 1.012,1 1,5 
2033 594,7 133,2 289,5 	 1.017,3 1,4 

2034 599,7 129,3 312,1 	 1.041,1 1,4 

2035 593,8 125,3 336,3 	 1.055,4 1,3 
2036 594,3 121,2 357,7 	 1.073,2 1,2 
2037 592,3 116,9 375,4 	 1.084,5 1,2 

2038 595,6 112,4 400,3 	 1.108,3 1,2 

2039 593,1 107,8 423,7 	 1.124,6 1,1 

2040 595,3 103,1 439,8 	 1.138,3 1,1 

2041 589,1 98,4 468,9 	 1.156,4 1,0 

2042 594,9 93,5 488,4 	 1.176,9 1,0 

2043 593,1 88,6 507,0 i 1.188,8 1,0 

2044 592,7 83,8 524,6 	 1.201,1 1,0 

2045 594,2 78,9 541,61 	 1.214,7 1,0 

2046 591,1 74,0 555,7 	 1.220,8 0,9 

2047 592,1 69,2 562,9 	 1.224,2 0,9 

2048 592,3 64,4 575,2 	 1.232,0 0,9 

2049 594,1 59,8 581,2 	 1.235,1 0,9 

2050 593,3 55,2 600,1 	 1.248,6 0,9 

2051 593,9 50,8 612,9 	 1.257,6 0,9 

2052 593,3 46,5 622,1 	 1,261,9 0,9 

2053 594,6 42,3 630,71 	 1.267,6 0,9 

2054 593,5 38,4 653,9 	 1.285,8 0,9 

2055 594,6 34,6 665,1 	 1.294,4 0,9 

2056 596,4 31,0 677,1 	 1,304,5 0,8 

2057 594,0 27,7 677,4 	 1.299,1 0,8 

2058 593,8 24,5 675,9 	 1.294,2 0,9 

2059 593,5 21,6 674,9 	 1.290,0 0,9 

2060 591,6 18,9 685,8 	 1.296,3 0,8 

2061 591,5 16,5 694,3 	 1.302,3 0,8 

2062 	 588,6 14,3 701,0 	 1.303,9 0,8 

2063 	 595,1 12,3 698,9 	 1.306,3 0,8 

2064 592,1 10,5 700,71 	 1.303,4 0,8 

2065 592,4 9,0 696,9 	 1.298,2 0,8 

2066 	 591,0 7,6 695,2 	 1.293,8 0,8 

2067 	 592,4 6,4 688,4 	 1.287,2 0,9 
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5,5 	 687,3 1.280,5 0,9 

4,7 	 686,8 1.282,6 0,9 
4,0 	 700,5 1  1.293,7 0,8 

3,5 699,8 1.297,8 0,9 
3,1 710,1: 1.304,8 0,8 

2,8 705,01 1.300,8 0,8 

2,5 	 713,0 1.303,9 0,8 

2,3 	 707,9 1.305,9 0,8 

2,2 709,0 1.302,0 0,8 

2,0 697,7 1.293,1 0,9 

1,9 696,6 1.293,2 0,9 

1,7 	 688,0 1.281,3 0,9 

1,6 	 691,01 1.285,5 0,9 

1,5 	 691,1 1.282,7 0,9 

1,4 	 689,6 1.283,9 0,9 

1,2 686,6 1.276,1 0,9 

1,1 692,2 1.289,4 0,9 

1,0 695,8 1.291,8 0,9 

0,9 698,9 1.295,2 0,9 

0,8 710,6 1.300,7 0,8 

0,7 706,2 1.304,1 0,8 

0,6 710,1 1.299,6 0,8 

0,6 717,4 1.311,1 0,8 

0,5 710,2 1.303,6 0,8 

0,4 702,7 1.301,0 0,9 

0,4 701,2 	 1.295,3 0,9 
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Apêndice 3. 

Demonstrativo da Projeção Atuarial do RPPS 

Receitas 
Previdenciárias Ano  

Despesas 
Previdenciárias 

(b) 

Resultado 

Previdenciário 
(c)r(a_b) 

Evolução dos 
Recursos 
5,87% a.a. 

2020 

2021 
2022 

2023 
2024 

2025 
2026 
2027 

2028 

2029 

2030 

2031 

2032 

2033 

2034 

2035 
2036 

2037 
2038 

2039 

2040 

2041 

2042 

2043 

2044 
2045 
2046 
2047 
2048 
2049 

2050 

2051 

2052 

2053 

2054 

2055 

2056 
2057 

2058 
2059 

2060 
2061 

2062 
2063 
2064 

2065 
2066 
2067 
2068 

4.632.179,51 

4.414.930,55 
4.468.222,51 

4.383.835,88 
4.341.454,53 
4.261.476,54 
4.245.399,91 
4.196.673,11 

4.206.769,16 

4.170.640,46 

4.050.251,67 

3.965.849,57 

3.800.582,12 

3.693.813,12 
3.525.240,41 
3.327.860,89 
3.156.289,75 

2.979.483,58 
2.757.532,07 

2.570.936,83 

2.490.226,99 
2.298.289,63 

2.156.499,69 

1.987.585,45 

1.859.393,51 
1.720.864,50 
1.611.084,00 
1.468.708,19 
1.385.550,37 
1,285.073,93 
1.152.245,02 

1.030.192,95 
978.283,29 

918.746,38 

839.666,57 

798,200,02 

738.743,44 
711.600,33 

683.904,49 
655.719,73 

627.108,92 
598.128,20 

568.812,17 
539.210,12 
509.354,70 
479.295,39 
449.140,57 
419.016,86 
389.046,25 

6.851.552,15 -2.219.372,64 14,837.672,27 15.838.920,80 
9.156.920,02 -4.741.989,47 10,095.682,80 12.026,675,99 

10.075.975,66 -5.607.753,15 4.487.929,65 7.124.888,72 
10.873.441,20 -6.489.605,32 -2.001.675,67 1.053.514,36 
11.569.473,28 -7.228.018,75 -9.229.694,43 
12.298.584,84 -8.037.108,30 -17.266.802,73 
12.818.900,34 -8.573.500,43 -25.840.303,15 
13.342.109,84 -9.145.436,73 -34.985.739,89 
13.641.582,19 -9.434.813,03 -44.420.552,92 
13.959.340,01 -9.788.699,55 -54.209.252,47 
14.345.014,68 -10.294.763,02 -64.504.015,49 
14.560.250,50 -10.594.400,93 -75.098.416,42 

15.022.298,26 -11.221.716,14 -86.320.132,56 
15.260.530,91 -11.566.717,79 -97.886.850,34 
15.713.907,63 -12.188.667,22 -110.075.517,56 
16.187.063,49 -12.859.202,61 -122,934.720,17 
16.547.164,20 -13.390.874,45 -136.325.594,62 

16.940.301,99 -13.960.818,40 -150.286.413,02 
17.394.238,79 -14.636.706,72 -164.923.119,74 
17.721.575,70 -15.150.638,87 -180.073.758,60 

17.685.880,66 -15.195.653,67 -195.269.412,28 
17.945.032,38 -15.646.742,75 -210.916.155,03 

18.028.304,32 -15.871.804,62 -226.787.959,65 
18.175.614,42 -16.188.028,97 -242.975.988,61 

18, 125. 111,58 -16.265.718,07 -259.241.706,69 
18.082.025,12 -16.361.160,62 -275.602.867,31 

17.957.362,68 -16.346.278,68 -291.949.145,99 
17.873.905,19 -16.405.197,00 -308.354.342,99 

17,576.389,48 -16.190.839,11 -324.545.182,10 
17.294.658,12 -16.009.584,19 -340.554.766,29 

17.068.930,22 -15.916.685,20 -356.471.451,49 

16.788.831,67 -15.758.638,73 -372.230.090,21 
16.305.104,46 -15.326.821,17 -387.556.911,39 

15.815.856,96 -14.897.110,57 -402.454.021,96 

15.358,761,96 -14,519.095,39 -416.973.117,35 

14.787.225,09 -13.989.025,07 -430.962.142,42 

14.249.737,32 -13.510.993,88 -444.473.136,31 

13.616.606,70 	-12.905.006,38 -457.378.142,68 

12.976.790,12 -12.292.885,63 -469.671.028,32 
12.332,998,38 -11.677.278,65 -481.348.306,97 

11.687.860,99 -11.060.752,07 -492.409.059,04 

11.043.959,19 -10.445.830,99 -502.854.890,03 

10.403.715,91 -9.834.903,74 -512.689.793,77 
9.769.652,13 -9.230.442,01 -521.920.235,78 

9.144.070,16 -8.634.715,46 -530.554.951,24 

8.529.195,71 -8.049.900,32 -538.604.851,56 

7.927.528,55 -7.478.387,98 -546.083.239,54 

7.341.455,42 -6.922.438,56 -553.005.678,10 

6.773.088,45 -6,384.042,21 -559.389.720,31 
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Receitas 
Ano 	Previdenciárias 

(a) 

Despesas 	 Resultado 

Previdenciarias 	Previdenciário 
(b) 	 (c)(a-b) 

Saldo Financeiro 

(d)=("d" Anterior)+(c) 

2069 	 359.352,48 6.224.341,09 	-5.864.988,61 -565.254.708,92 
2070 	 330.078,90 5.697. 184,64 	-5.367.105,74 -570.621.814,66 

2071 	 301.386,52 5.193.438,81 -4.892.052,28 -575.513.866,94 
2072 	 273.436,15 4.714.493,76 -4,441.057,60 -579.954.924,55 

2073 	 246.375,47 4.261.176,20 -4.014.800,73 -583.969.725,27 

2074 	 220.350,46 3.833.912,94 -3.613.562,49 -587.583.287,76 

2075 	 195.502,17 3.432.551,57 -3.237.049,41 -590.820.337,16 

2076 	 171.951,59 3.056.562,54 -2.884.610,96 -593.704.948,12 

2077 	 149,796,12 2.705.255,54 -2.555.459,42 -596.260.407,54 

2078 	 129.111,82 2.377.899,38 -2.248.787,56 -598.509.195,10 

2079 	 109.963,07 2.073.879,24 -1.963.916,16 -600.473.111,27 

2080 	 92.404,41 1.792.751,17 -1.700.346,76 -602.173.458,02 

2081 	 76.472,39 1.534.235,14 -1.457.762,76 -603.631.220,78 

2082 	 62.184,18 1.298.294,27 -1.236.110,09 -604.867.330,87 

2083 	 49,548,28 1.085.019,58 -1.035.471,30 -605.902.802,17 

2084 	 38.564,05 894.465,71 -855.901,66 -606.758.703,83 

2085 	 29.211,60 726.500,50 -697.288,90 -607.455.992,73 

2086 	 21.446,11 580.684,50 -559.238,39 -608.015.231,12 

2087 	 15.184,99 456.155,34 -440.970,35 -608.456.201,47 

2088 	 10.307,23 351.662,20 -341,354,97 -608.797.556,44 

2089 	 6.666,20 265.751,21 -259.085,01 -609.056.641,44 

2090 	 4.081,39 196.713,44 -192.632,05 -609.249.273,49 

2091 	 2.341,67 142.501,10 -140.159,43 -609.389.432,92 

2092 	 1.235,25 100.908,54 -99.673,30 -609.489.106,22 

2093 	 582,13 69.844,44 -69.262,31 -609.558.368,52 

2094 	 235,82 47.300,11 -47.064,30 -609.605.432,82 

  

 

Evolução dos 

Recursos 
5,87% a.a. 

  

     

     

~~oLuornL ICAPUÍ - CE 
RAA_2020 

Nota: Receita previdenciária líquida da taxa administrativa 
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otuorn 
CONSULTORIA 

ICAPUÍ - CE 

RAA_2020 

Apêndice 4. 

Demonstrativo das Provisões Matemáticas 

Conta Título Valor 

2.2.7.2.1.00.00 

2.2.7.2.1.01.00 

2.2.7.2.1.01.01 

2.2.7.2.1.01.02 

2.2.7.2.1.01.03 

2.2.7.2.1.01.04 

2.2.7.2. 1.01.05 

2.2.7.2.1.01.07 

2.2.7.2.1.02.00 

2.2.7.2.1.02.01 

2.2.7.2.1.02.02 

2.2.7.2.1.02.03 

2.2.7.2.1.02.04 

2.2.7.2.1.02.06 

2.2.7.2.1.03.00 

2.2 .7.2. 1.03.01 

2.2.7.2.1.03.02 

2.2.7.2.1.03.03 

2.2.7.2.1.03.04 

2.2.7.2.1.03.05 

2.2.7.2. 1.03 .07 

2.2.7.2.1.04.00 

2.2.7.2.1.04.01 

2.2.7.2.1.04.02 

2.2.7.2.1.04.03 

2.2.7.2.1.04.04 

2.2.7.2.1.04.06 

2.2.7.2.1.05.00 

2.2.7.2.1.05.98  

Provisões Matemáticas Previdenciárias A Longo Prazo 
	

167.062.235,01 

Plano Financeiro -  Provisões de Benefícios Concedidos  

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios Concedidos 

(-) Contribuições do Ente 

(-) Contribuições do Aposentado 

(-) Contribuições do Pensionista 

(-) Compensação Previdenciária 

(-) Cobertura De Insuficiência Financeira 

Plano Financeiro - Provisões de Benefícios a Conceder 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios A Conceder 

(-) Contribuições do Ente 

(-) Contribuições do Ativo 

(-) Compensação Previdenciária 

(-) Cobertura de Insuficiência Financeira 

Plano Previdenciário - Provisões de Benefícios Concedidos 	 68.513.824,67  

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios Concedidos 	 68.689.737,62 

(-) Contribuições do Ente 

(-) Contribuições do Aposentado 	 144.717,88 

(-) Contribuições do Pensionista 	 31.195,07 

(-) Compensação Previdenciária 

(-) Aportes Financeiros p/  Cob. do Déf. Atuarial 

Plano Previdenciário - Provisões de Benefícios a Conceder 	 98.548.410,34 

Aposentadorias/Pensões/Outros Benefícios a Conceder 	 151.235.154,49 

(-) Contribuições do Ente 	 25.391.368,02 

(-) Contribuições do Ativo 	 20.059.563,00 

(-) Compensação Previdenciária 	 7.235.813,13 

(-) Aportes para Cobertura do Déficit Atuarial  

Plano Previdenciário - Plano de Amortização 

(-) Outros Créditos do Plano de Amortização  
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2.2.7.2.1.03.03 

(-) 
CONTRIBUIÇÕES 

DO APOSENTADO 

2.2.7.2.1.03.04 

(-) 
CONTRIBUIÇÕES 

DO PENSIONISTA 

2.2.7.2. 1.03.05 

(-) 
COMPENSAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA 

(«) PROVISÕES 

MATEMÁTICAS 

68.513.824,67 

(+) BENEFÍCIOS 

CONCEDIDOS 

68.689.737,62 

2.2.7.2. 1.04.00 

(=) PROVISÕES 

MATEMÁTICAS 

151.235.154,49 	25.391.368,02 dez/2019 

jan/2020 

fev/2020 

mar/2020 

abr/2020  

mai/2020 

jun/2020 

jul/2020 

ago/2020  

set/2020 

out/2020 

nov/2020 

dez/2020 

151.235.154 49 

151.862.325,78 151.862.325,78 	25.314.119,82 19.982.499,73 

	

152.489.497,06 	25.236.871,62 

	

153.116.668,35 	25.159.623,42 

	

153.743.839,63 	25.082.375,22 

152.489.497,06 

153.116.668,35 

15 3. 743 .839,63 

19.905.436,46 

19.828.373,19 

19.751.309,92 

154.371.010,92 	25.005.127,03 154.371.010,92 

154.998.182,20 	24.927.878,83 

19.674.246,65 

19.597.183,38 154.998.182,20 

	

155.625.353,49 	24.850.630,63 

	

156.252.524,78 	24.773.382,43 

	

156.879.696,06 	24.696.134,23 

	

157.506.867,35 	24.618.886,03 

155.625.353,49 

156.252.524,78 

156.879.696,06 

157.506.867,35 

158.134.038,63 158.134.038,63 

158.761.209,92 158.761.209,92 

24.541.637,83 

24.464.389,63 

19.520.120,11 

19.443.056,84 

19.365.993,57 

19.288.930,30 

19.211.867,03 

19.134.803,76 

7.235.813,13 

7.262.701,71 

7.289.590,28 1 

7.316.478,86 

7.343.367,44 

7.370.256,01 

7.397.144,59 

7.424.033,17 

7.450.921,74 

7.477.810,32 

7.504.698,90 

7.531.587,47 

7.558.476,05 

Benefício a Conceder 

2.2.7.2. 1.04.02 

(-) CONTRIBUIÇÕES 

DO ENTE 

2.2.7.2.1.04.01 

(+) BENEFÍCIOS A 

CONCEDER 

2.2.7.2.1.04.03 

(-) CONTRIBUIÇÕES 

DO ATIVO 

20.059.563,00 

Houorh 
CONSULTORIA 

ICAPUÍ- CE 
RAA_2020 

Apêndice S. 

Provisões Matemáticas Próximos 12 meses 

Benefício Concedidos 

2.2 .7.2. 1.03.00 2.2.7.2.1.03.01 

 

2.2. 7.2. 1.03.02 

  

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

68.391.514,55 

68.269.204,44 

68.146.894,32 

68.024.584,20 

67.902.274,08 

67.779.963,97 

67.657.653,85 

67.535.343,73 

67.413.033,61 

67.290.723,50 

67.168.413,38 

67.046.103,26 

68.567.424,67 

68.445.111,71 

68.322.798,76 

68.200.485,80 

68.078.172,85 

67.955.859,89 

67.833.546,94 

67.711.233,98 

67.588.921,03 

67.466.608,07 

67.344.295,12 

67.221.982,16 

144.717,88 

144.690,30 

144.662,72 

144.635,14 

144.607,56 

144.579,98 

144.552,40 

144,524,82 

144.497,24 

144.469,66 

144.442,08 

144.414,50 

144.386,92 

31.318,79 

31.343,53 

31.368,27 

31.393,01 

31.417,76 

31.442,50 

31.467,24 

31.491,99 

(-) 
CONTRIBUIÇÕES 

DO ENTE 

dez/2019 

jan/ 2020 

fev/2020 

mar/2020 

abr/2020 

mai/2020 

jun/2020 

1 Jul/2020 

ago/2020 

set/2020 

out/2020 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00  

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

31.244,56 

31.195,07 

31.219,81 

31.269,30 

31.294,04 

nov/2020  

dez/2020 

Nota: Não se considerou o efeito da inflação. Para que a inflação seja incorporada, os índices de inflação acumulados no ano, em 
cada mês da projeção, devem ser aplicados sobre os valores projetados nos respectivos meses. 
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JoLuorn 
CONSULTORIA 

ICAPUÍ- CE 
RAA_2020 

Apêndice 6. 

DRAA 

Descrição 	 dez/2019 

VALOR ATUAL DOS SALÁRIOS FUTUROS 

ATIVOS GARANTIDORES DOS COMPROMISSOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Aplicações em Segmento de Renda Fixa - RPPS 

Aplicações em Segmento de Renda Variável - RPPS 

Aplicações em Segmento Imobiliário - RPPS 

Aplicações em Enquadramento - RPPS 

Títulos e Valores não Sujeitos ao Enquadramento - RPPS 

Demais Bens, direitos e ativos 

PROVISÃO MATEMÁTICA DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 

VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS- ENCARGOS 

Benefícios Concedidos - Encargos - Aposentadorias Programadas 

Benefícios Concedidos - Encargos - Aposentadorias Especiais de Professores 

Benefícios Concedidos - Encargos - Outras Aposentadorias Especiais 

Benefícios Concedidos - Encargos - Aposentadorias por Invalidez 

Benefícios Concedidos - Encargos - Pensões Por Morte 

Benefícios Concedidos - Encargos - Compensação Previdenciária a Pagar 

VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS E COMPENSAÇÕES A RECEBER 

Benefícios Concedidos - Contribuições Futuras dos Aposentados 

Benefícios Concedidos - Contribuições Futuras dos Pensionistas 

Benefícios Concedidos - Compensação Previdenciária a Receber 

PROVISÃO MATEMÁTICA DOS BENEFÍCIOS A CONCEDER 

VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS - ENCARGOS 

Benefícios a Conceder - Encargos - Aposentadorias Programadas 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Aposentadorias Especiais de Professores 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Outras Aposentadorias Especiais 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Aposentadorias por Invalidez 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Pensões Por Morte de Servidores em Atividade 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Pensões Por Morte de Aposentados 

Benefícios a Conceder -  Encargos - Outros Benefícios e Auxílios 

Benefícios a Conceder - Encargos - Compensação Previdenciária a Pagar 

138.146.724,80 

17.057.044,91 

17.057.044,91 

68.513.824,671 

68.689.737,62 

13.320.053,42 

41.508.069,41 

617.651,44 1 
13.243.963,35 

175.912,95 

144.717,88 

31.195,07 

98.548.410,34 

151.235.154,49 

60.406.542,47 

68.769.849,49 

3.072,972,46 

4.180.646,87 

14.805.143,20 

VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS E COMPENSAÇÕES A RECEBER 

Benefícios a Conceder - Contribuições Futuras do Ente 

Benefícios a Conceder - Contribuições Futuras dos Segurados Ativos 

Benefícios a Conceder - Contribuições Futuras dos Aposentados 

Benefícios a Conceder - Contribuições Futuras dos Pensionistas 

Benefícios a Conceder - Compensação Previdenciária a Receber 

PROVISÃO MATEMÁTICA P/ COBERTURA DE INSUFICIÊNCIAS FINANCEIRAS 

Valor Atual do Plano de Amortização do Déficit Atuarial estabelecido em lei 

Valor Atual dos Parcelamentos de Débitos Previdenciários 

RESULTADO ATUARIAL (-Déficit / +Superávit) 

52.686.744,15 

25.39 1.368,02 

18.870.842,61 

1.081.156,79 

107.563,60 

7.235.813,13 

-150.005.190,10 
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TERMO DE ACORQÇ DE PARCELAMEN O  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PPEVIDENCJÁR}OS (ACORDO CADPREV N1  0241612013)  

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone- 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

, 	E-mail: 

Representante Legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

Icapui/CE 	 CNPJ: 
	

10,393.503/0001-57 

Praça Adauto Róseo 

Centro 	 CEP: 	 62810-000 

(088) 3432-1148 	 Fax' 

tesourariaicapui@hotmai',.com 

Jeronimo Felipe Reis de Souza 

264.595.743-91 

Preleilo 	 Complemento: 

Ieronimo_feilpe© hotmail.00m 	 Data início da gestão: 	01/01/2013 

Instituto dos Servidores do Município do lcapuí 	 CNPJ: 
	

08.988.847/0001-38 

Rua dos Porfiiho 

Centro 	 CEP: 
	

62810-OCO 

(086) 3432.1101 	 Faz: 

icaprevicapui@hotmail.com  

Francisco Ricardo Gondim 

832.537.003-30 

Presidente 	 Complemento: 

icaprevicapui Ohotirinafi,com 	 Data início da gestão: 	02/01/2013 

As partes acima klentl'icadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento o Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei no
Lei n2  617/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Instituto dos Servidores do Município de Icapui é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de icapul da quantia de R$ 4,376,81291 (quatro milhões e 
trezentos e setenta e seis mil e oitocentos e doze reais e noventa e um centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) 
devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo 
Consolidado do Parcelamento - OCR anexo, 

Pelo presente Instrumento o/a Municípios de Icapui confessa ser DEVEDOR do montante citado o compromete-se a quitá-lo na forma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor o procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, Ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relavas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda -  DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 4.376.81291 (quatro miihóes e trezentos e setenta e seis mil e oitocentos e doze reais e noventa e um centavos) será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 18.236,72 (dezoito mil e duzentos e trinta e seis reais e setenta e dois centavos) atualizadas 
de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 18.236,72 (dezoito mil e duzentos e trinta e seis reais e setenta e dois centavos), vencerá em 29/11/2013 e as demais 
parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendd-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada polos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ative. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponíblllzadc pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero 'iírguía cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa do 2,00% (dois por cento), conforme 
Lei n° Lei n 617/2013. 

Parágrafo primeiro - As parcelas viricendas determinadas na Cláusula Segunda seão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos déhiics até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibiiizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 050% ao mês (zero vírgula cinquenta por conto ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá. 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que lenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsáveis por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 050% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2.00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 10142-7, Conta 3879-2, do Banco 001 do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dlsponlbHlzado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 050% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro o atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer Intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração do qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
o) a falta de recolhimento de quaisquer oontnbulçêes correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

rescisão do presente acordo por descumpnmento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Dívida Abva, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da dívida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento do honoráros advocatícios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 o 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos prsvicienciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o loro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

lcapu(- CE 108/1112013 

Testemunhas: 

 

/j  

 

Jsa de Jair dd Me 

 

Mauro AJexancfflnMrcioi da Costa 

Sec. de Educação e nUra 	 ,Sec. de Adr-nin3cao e Finanças 

CPF: 934.568.913-34 	 / CPF: 533.752.203-59 

RG:327241798 	 RG248043892 
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PÇLARAÇÁO 

Jerorumo Felipe Reis ce Souza , Prefeito, DECLARA para os devioos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciárlos nÇ  02416/2013, firmado entre o/a Icapul e o lnstitu:o aos Servidores do Município de lcapui em 0811112C13, foi publicado em 

/ 	no 

1) mura 
1;on-a. 	  Edição n9 	  ce 	 

()Dá?o Ccial do 	  - Edição ne 	  de 	 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Icapui, 	1 	 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N,° 617/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E O 
REPARCELAMENTO DE DÉBITOS ORIUNDOS DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS E NÃO 
REPASSADAS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV E 
SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS NÃO 
DECORRENTES DE CONTRIBUIÇÕES PREV IDE NCIÁRIAS, 
AMBOS RELATIVOS AS COMPETÊNCIAS ATÉ DEZEMBRO 
DE 2012. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ/CE, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal de Icapuí/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte: 

LEI: 

Art. 10  Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
devidas e não repassadas pelo município de lcapui ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV, relativas às competências até 
dezembro de 2012, em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e 
sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012. 

Art. 2° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
descontadas pelo município de Icapui dos segurados ativos e inativos, e dos 
pensionistas, relativas às competências até dezembro de 2012, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012. 

II. Poderão ser incluídos os débitos do município de Icapui com o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de lcapui - ICAPREV, não decorrentes de 
contribuições previdenciárias e relativos a períodos até dezembro de 2012, em até 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas. 

III. Os débitos previstos no inciso anterior englobam os oriundos de utilização 
indevida de recursos previdenciários ocorridos no período de competência de 
dezembro de 2008 a dezembro de 2010. 

Art. 31  Para apuração do montante devido os valores originais serão 
atualizados pelo Indíce Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros 
legais de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Parágrafo único As parcelas vincendas e vencidas serão atualizadas pelo 
Iridice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros legais de 0.5%? 

- 	- - 
Prefeitura Municipal de Icapui - Praça Adauto Róseo, 1229— Certro - FoneFax: 88) 3432 1200 . 

cNPJ: 10.393.593/0001-57 CGF 06920.296-6 www cap:' c ';v br 1 ícapuiicapui.ce.gov.br  
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(zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data da assinatura do 
termo de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 40  Os termos de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação de 
percentual do Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento das 
prestações acordadas 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n.° 588/2012, de 27 de dezembro de 
2012. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DECAPU, aos 24 de julho de 2013. 

45.9  
1ERÔNIM0 FEL \RE S DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 

..L 1 

• 1 .1V.-. ..' 
'........ 

'-- 

- Prefeitura Muncipalde capui - praça Adauto Róseo, 1229 Centro - FontF'ax (88) 3432 1200 
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ANEXO 1 DE QUE TRATA LEI N.° 617/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DECLARAÇÃO / ESTIMATIVAS DE IMPACTO FINANCEIRO 

O Sr JERÔNIMO FELIPE REIS DE SOUZA, Prefeito Municipal de Icapuí e ordenador 
de despesa do referido órgão Público, vem pela presente, em observância aos 
ditames do art. 15 e seguintes da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000 
(LRF), DECLARAR e PROJETAR AS ESTIMATIVAS DE DESPESAS, BEM COMO 
SEU IMPACTO FINANCEIRO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, o que faz 
nos seguintes termos: 

1. A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrará em vigor 
é de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), e nos 02 (dois) anos subsequentes 
corresponde a R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais), considerando 
os parcelamentos e reparcelamentos já existentes perante o Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de Icapui - ICAPREV. Informa-se ainda que os recursos 
necessários para seu custeio encontram lastro financeiro nas dotações específicas, 
ademais, o aumento das despesas não afetará as metas de resultados fiscais, tudo 
em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o §10  do art. 4 . da LC 
101/2000 - LFR, conforme se poce vef'car 'ins EI2ncetes Cor; SLds 

respectivas premissas e metodologia de cálculo, bem assim, seus 'efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, serão compensados pelo aumento peirtianente d 	u. 

caso necessário, por redução permanente de despesa, além do mais, o acrésc;mo de 
despesa também não infringe os limites de gastos com pessoal, conforme veriticável 
nos Balancetes Financeiros disponíveis. (Art. 16, 1, c/c o Art. 17, §§ 1.0 e 2 0, c/c os 
Arts. 19,21 e 42, da LO 101/2000 - LRF, bem como, c/c o Art. 37 da Constituição 
Federal do Brasil). 

2. O aumento de despesa oriundo do Projeto de Lei encontra adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Urçamentãria Anual (LOA) e compatibilidade com o F'no 

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (IDO), eis que a despesa é 
objeto de dotação específica e suficiente, ou eventualmente, possa estar abrangida 
por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, não ultrapassam os limites estabelecidos para o respectivo 
exercício financeiro, além do que, não é incompatível com as Juetries, objetivos 
prioridades e metas previstas nesses instrumentos, nem tanpouco infringe qudIquI 

de suas disposições. (Art. 16. II, d; .0 10i/2(.. 	Lí) 

   

Prefeitura Municipal de Icapui - Praça Adauto Róseo, 1229- Centro - rone/Fax: 88) 3432 1200,  
CNPJ: 10.393.593/0001-57 CGF 06.920.296-6 wwwft 	jo:r 'icapuí©icapui.ce.gov.br  
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3. A estimativa de que trata o item 1' do presente anexo, obteve-se mediante premissa 
metodológica aritmética multiplicando-se os valores previstos pelo lapso temporal no 
exercício em que entrara em vigor e nos 02 (dois) exercícios seguintes (Art. 16, § 2 , 
da LC 101/2000 - LRF). 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DÇ ICAPtJ1, aos 24 de julho de 2013. 

/ 
° OFICIO 	 7 

JERÔNIMO ELR'IS DE SOUZA 
PREFEITO t1UNIAL DE ICAPUI 

- 	 - 
Prefeitura Municipal de capu Praça Adauto Róseo, 1229 centro - Fone/Fax: t86) 3432 120) 

CNPJ: 10393.593/0001-57 CGF 06,920.296-6wv4a 	 bt ,1  capukicapui.ce.gov.br  
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS P9EVIDENCIÁRIOS (AQQRDO CAD..PREV N2  02415/20131  

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

lcapuí/CE 
	

CNPJ: 
	 10.393.593/0001-57 

Praça Adauto Róseo 

Centro 
	 CEP: 

	
62810-000 

(088) 3432-1148 
	

Fax: 

tesourariaicapui@hotmail.com  

Jeronimo Felipe Reis de Souza 

264.595.743-91 

Prefeito 	 Complemento; 

jeronimo_felipe@hotmail.com 	 Data Início da gestão: 	01/01/2013 

Instituto dos Servidores do Município de Icapul 	 CNPJ: 
	

08.988.847/0001-38 

Rua dos Porfilho 

Centro 	 CEP: 
	

62810-000 

(088) 3432-1101 	 Fax: 

icaprevicapui hotmail.com  

Francisco Ricardo Gondim 

832.537.003-30 

Presidente 	 Complemento: 

icaprevicapui@hotmail.com 	 Data início da gestão: 	02/01/2013 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n° 
Lei n 617/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira- DO OBJETO 

O Instituto dos Servidores do Município de lcapuí é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de lcapuí da quantia de R$ 2.754.59203 (dois milhões e 
setecentos e cinquenta e quatro mil e quinhentos e noventa e dois reais e três centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 
meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo 
Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de lcapuí confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 2.754.592,03 (dois milhões e setecentos e cinquenta e quatro mil e quinhentos e noventa e dois reais e três centavos), será pago em 
240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 11 .477,47 (Onze mil e quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e sete centavos) 
atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 11.47747 (onze mil e quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), vencerá em 29/11/2013 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A dívida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparcelameito através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimas Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme 
Lei n Lei n 617/2013. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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Profeitur 

Jeronimo 

de Icapuí 

de Souza 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibllizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 200% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 10142-7, Conta 3879-2, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento: 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da dívida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocatícios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiciat, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Icapuí- CEIO8J1 1/2013 

Testemunhas: 

r 	 r21  
Mauro Alexand?inMarcieI da Costa 

	
• 46se de Jair de Mlo/ 

Sec. de Educação e Cultura 
	

/Sec. de Administràqo e Finanças 

CPF: 934.568,913-34 
	

CPF: 533.752.203-59 

RG: 327241798 
	

RG: 246043892 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E  
DE-.To 	;EV.N lRls 	•-D. A .. 

DECLARAÇÃO  
Jeronimo Felipe Reis de Souza Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciários n2  02415/2013, firmado entre o/a lcapu( e o Instituto dos Servidores do Município de capu( em 08/11/2013, foi publicado em 
	 no 

() mural 
()jornal 	  - Edição n 	  de 	 
O Diário Oficial do 	  - Edição n2 	  de 	 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Icapuí, _____/ 	/ 	 

0 

 

Jeronimo elioel 1; Souza 
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AP,Ual,  
PRI1"EITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.°617/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E O 
REPARCELAMENTO DE DÉBITOS ORIUNDOS DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS E NÃO 
REPASSADAS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ICAPUI - ICAPREV E 
SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS NÃO 
DECORRENTES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, 
AMBOS RELATIVOS ÀS COMPETÊNCIAS ATÉ DEZEMBRO 
DE 2012. 

Ø 	O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ/CE, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal de Icapui/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte: 

LEI: 

Art. 10  Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
devidas e não repassadas pelo município de Icapui ao Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de lcapuí - ICAPREV, relativas às competências até 
dezembro de 2012, em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, Iguais e 
sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012. 

Art. 2° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições 
descontadas pelo município de Icapui dos segurados ativos e inativos, e dos 
pensionistas, relativas às competências até dezembro de 2012, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas. 

1. Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento 
ou reparcelamento anterior, relativas às competências até dezembro de 2012. 

II. Poderão ser incluídos os débitos do município de Icapui com o Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Icapui - ICAPREV, não decorrentes de 
contribuições previdenciárias e relativos a períodos até dezembro de 2012, em até 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas. 

III. Os débitos previstos no inciso anterior englobam os oriundos de utilização 
indevida de recursos previdenciários ocorridos no período de competência de 
dezembro de 2008 a dezembro de 2010. 

Art. 30  Para apuração do montante devido os valores originais serão 
atualizados pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros 
legais de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data de 
vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Parágrafo único As parcelas vincendas e vencidas serão atualizadas pelo 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acrescido de juros legais de 0,5% 

Prefeitura Municipai de icapu - Praça Adauto Róseo, 1229- Certw - FoneFax: 88) 3432 12)0 
CNPJ: 10.393.593/0001-57 CGF 06920.296-6 ww' icari c- 	br 1 icapuicicapui.ce.goi.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 
GABINETE DO PREFEITO 

(zero vírgula cinco por cento) ao mês acumulados desde a data da assinatura do 
termo de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 40  Os termos de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação de 
percentual do Fundo de Participação dos Municípios - FPM para pagamento das 
prestações acordadas 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei n.° 588/2012, de 27 de dezembro de 
2012. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE,JCAPUL aos 24 de julho de 2013. 

Reconhcrflo ($ Fjrrn 

J _
313. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 DE QUE TRATA LEI N.° 617/2013, DE 24 DE JULHO DE 2013. 

DECLARAÇÃO / ESTIMATIVAS DE IMPACTO FINANCEIRO 

O Sr. JERÔNIMO FELIPE REIS DE SOUZA, Prefeito Municipal de Icapui e ordenador 
de despesa do referido órgão Público, vem pela presente, em observância aos 
ditames do art. 15 e seguintes da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000 
(LRF), DECLARAR e PROJETAR AS ESTIMATIVAS DE DESPESAS, BEM COMO 
SEU IMPACTO 'INANCEIRO, OBSERVADA A LEGISLAÇÃO VIGENTE, o que faz 
nos seguintes termos: 

1 A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrará em vigor 

é de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), e nos 02 (dois) anos subsequentes 

corresponde a R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais), considerando 

os parcelamentos e reparcelamentos já existentes perante o Instituto de 'rvidência 

dos Servidores do Município de Icapui - ICAPREV. Informa-se ainda que os recursos 

necessários para seu custeio encontram lastro financeiro nas dotações específicas, 

ademais, o aumento das despesas não afetará as metas de resultados fiscais, tudo 

em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o §11  do ai. 4 . da LC 

101/2000 - LFR, conforme se pode veificar 10s Elnceles d- 	cor i, 

respectivas premissas e metodologia de cálculo, bem assim, seus j.feyos financeir3s, 

nos períodos seguintes, serão compensados pelo aumento peir'nanente de íeceita ou. 
caso necessário, por redução permanente de despesa, além do mais, o acréscimo de 

despesa também não infringe os limites de gastos com pessoal, conforme veriticável 

nos Balancetes Financeiros disponíveis. (Art. 16, 1, c/c o Ai. 17, §§ 1.0 e 2 0, c/c os 

Ais. 19,21 e 42, da LC 101/2000 - LRF, bem como, c/c o Art. 37 da Constituição 

Federal do Brasil). 

2. O aumento de despesa oriundo do Projeto de Lei encontra adequação orçamentaria e 

financeira com a Lei t...rçamentãria Anual (LOA) e compatibilidade com u HcflO 

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Li)O), eis que a despesa é 

objeto de dotação especifica e suficiente, ou eventualmente. possa estar abrangida 

por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 

realizadas e a realizar, não ultrapassam os limites estabelecidos para o respectivo 

exercício financeiro, além do que, não é incompatível com as di:etzes, betivu 

prioridades e metas previstas nesses instrumentos, nem ta.ipouco infrin-k2 quaiquei  

de suas disposições. (Ai. 16. II, ci .0 101/2CO 	LRF) 

   

Prefeitura Municipal de Icapui - Praça Adauto Róseo, 1229— Centro - f onelFax: 8) 3432 iz,00 
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3. A estimativa de que trata o item 1 do presente anexo, obteve-se mediante premissa 
metodológica aritmética multiplicando-se os valores previstos pelo lapso temporal no 
exercício em que entrará em vigor e nos 02 (dois) exercicios seguintes (Art. 16, § 2 0, 

da LC 101/2000 - LRF). 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DÇ ICAPUI, aos 24 de julho de 2013. 

0 

• - 	- 	•- 	 - 	 --, 	 P•4  
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ESTADO DO crÀRÂ 

LqEFErruRA ~ICIPAL DF, 1CAP1I 

GAIUMTE DO PREEEITO 
LEI N: 41711513. DE 2.1 DE JULHO DE 1513. 

DISPÕE 501cw 0 P.&111.AM4TO E O 
RPPARCII I?NTa, Dt DEBI1OS ORIUNDOS 
DI? 	CON1 vil iÇÕE. PPPVIDENI IARIAS 

DE1Í>AS E 	11UASSADA'. i 0 IM'.'T 11t to 
Dl PREV1DNCk Di» J ' 	 

DO 

MUNIcIPIO 1'1 ICAPIJI - ICAVISF\ f 4;YRE O 

PARCELAM), N70 	DE :liIIiTOS 	çAo 

DECORRENTF.S 	DE 	LL)"iTRÍI3UIÇÕES 
PKEVfl)fl5li 	AM8O RE! \TTVOS ÁS 
COM PCTflAS ATE. DI2IiMbRO DE 2'ii 

O PPE3?lITOjL,,$LiI.'4J, il lCPUI1C'F. no uso dor Vir$ 
s"tiu.Ors Vh ta 1aaOr ç.g ; ('iiaun Mur..up:el do Icaiii.tE 

4 OU USOUSPO 5 	5 *isi11114 
111: 
Aol. 1' Ficà aulas udo o seis.1ao'ij5Io dos dobiios siwsdm das 
coturilwçi^ divaiji e rÀO m c~no rolo muIa&i'I.s lo Isaq's 'o 
Instituto iii Prevtdnuia doi s' oafoiss do Miiuscii'-s de lsii.* 
ICÁPREV, .IInasP os ç.vnpc4nsua ecódanuiss do 2si12. au 
240 (o.routoas o 4uarosia) 	 nuao&ais• oiiae e 

1 Podr.Sa sei IIICIaIIas 	 4u.e ISO**Il• 51,1? 015)0111 de 
uarce1aiteinIu c% repi 	snaouu 	tds'aa s CAaiWtla4lS 

aolê doterssbrn ii. 201 
Aol. 2' Fui auloasueIs tu psoeeiicn doa debm a?sndcs doa 
ouiur)uiçOao decousuislas Ko aiwesjasusu do 113ç111 do ~idem 
OtivqS 1 s.n~ i doo p150514155. ,4IJI1V51 so cssiph0000 OOÕ 

dcze*aiai de 11112. sus .'a 61 .oaewej p siaea Pensas inaia e 

L Rodela mi iscluJdcs aisnir46sa 'ç.c ie-iaans sua objuo de 
ittlaeitig o. ofual1uintunO 	)c, rJsvu Is umpe4dociaZ até 

de 	u*ic. do 1i2. 
Ii. Pusla* au inc-ido ou lr(iti tIo mrIoi; 	lOs; ai «-. 

do Prevddsov*a dos 	daits d 	 Iouu - 
(CAPREV, udo docuroni ri de *' buiÔuo p 	li-lias e 'OlalivOl 
• jeoodois suo daui-ou de sí2. cm me riO (urosmil) pcsIaçÕes 

oseusese. iv.ais o 
01. Os 4411005 plussbos lis us$0 505rs1A tr40olum us 00045$ de 
uiEi.45$ sW, sM de O 115*55 i 05$ fOO.aliva ouonilus 110 posado cli 
comsossi de siraeooéo do 11i11  dacnibro de 2010 
Aol. Y Pi* spsoaçio do nO.r*nsso oW iJu z4 v,luic, obilOnsu 000*0 
glouilos4ss PM Indico Na 	sl te Pueçc13 eai Ccirisssscls • INPC 
aus'kitrc juros Iqpsidi 	t(ip$T 5 

•c*eui}i4use Jesdç i 0511 .50 vi Sumiu Aló 5 ifms d* ais l•5118 do 
Ivms deauuedsdpuceksmusu 
Priiíaj dn,os. As 	rosOes asse'4ia e vencidas scs*s' oatualizodaç 
p4s leiloe Niciusisi de Pf ecos ao Çuusernidor. )NPC acsiçudsi 5.! 

..ra *ujuu 
 

de O.54 S (seio vir5a Ci500 OO o isi o. 'pés acurraulaulos  

a deis da anapasosa di' sriuj ç~w,1101de de 	 aIs a 

104 do e(slivq ~*10 a 

Ail. 4 O. Impori de 	uli is piarelsuirnio dcvev09 nevet a 
vtnosslaç*s do 	entuel Is tuss.tss de Paotupa00 ci(w. Mui 
PPM pias soay.eusso clii pirassçõus 404sa503 

AM. 5' Li-tio Lei avosta ar sclp'o isa deis de ouaut  

eis oa.prs.so, cm isiael • Lia su' d$.1.. de 27 tio 
dsate20I2. 

PAÇO DA PREIt.il VRA MUNICIPAL DE ICAI'Ut. nos 24 do 
julho de 2013. 

JERÓNIMO FEIJPE RAJX ØE 5OUZ4 
Prçcuu Muscipel 

ANDO IDE QUE TRATA LEI N.' 617/201). DE 24 DEJUU4O 
0£2013. 

DE.CIÀRAÇÂO /ESTEMATrVÀS DE IMPACTO FINANCEIRO 

O So JERÓNOsIO FF.1JPEIL)S!JEIStiiUZA. Pttk0oMunc..Jda 
Içijist e 	 de Iropruo do tedodo Ór%uu Publico. VOSi pcij 

	

cm o4sscm.nc,a ps Jsluom do ah 	e oe5u.kiir* da lei 

Çcrslcmooslu 

 
n* 10, de C4 do rosa. dc 2l5ii I1JOFi. DECLARAR e 

RcI1E1'AR AS ESTIMATIVAS DE DESPf.SA N. BEM COMO 
V IMPACTO FVilÀNliRO. OBSERVADA A LEGISLAÇÃO 

VIOENTL% o que (no nos se.uaoa lereico: 
1 A OUIIIII$*Ifl do nspaha 	ss..cptáro'(vianoeieo no OnrisSOlo eis 
qual mtia.ws'oorie rdcRiI0,UUU19V(gente enosenti nuII reais1 
e suo 112 (km) saia aubuuuuotao ceiviapiude e RS 376.80X1.00 
(oleisaslias e salteei e seis mil riais), ca.m40ei4o os 

e raisaoielesouons je neSuIasulei Faminta o IISSIÍI010 de 
Iiysdvsu duo Soviã;cch do Musue.cps' de Içipul - ICAPR.EV. 
laroot.s*o .inda qao as ss..iceoa neocosànce p.,a civ ussiei* 
Incomuns lastro f,sos.eeue ids doisç'sss ripau(.t, adorosus. o 
a.nmauto das dessem, 1k j.'risos 3$ 1150001 4 Ios4&5O* rs., tudo 
em ..ns.,,Mssivaoni a Lei 4Jasurszei Oçsuvamavsaa.r o 6I'do 	. 
4.', dia LC 101é261551 LER 	 ris fl*leiceuvi 
dp,s~ som 	f~ u.v. vmaiisaos • ..nt..deikj95 10 iiloulu. 
umluu 01555x anua utotos I'i.uucsrne, nos persuodas 1c3IfltO5 serão 

cuvvv,sa.Isd pelo 5ZIIPSSII I,OT!5OIII1IS*50 do fevilf$ ris. 0$01 i,posietiQ. 
pvf rs4u.ir paInosonto de d'i°i usai do asas. o .'.souno de 
dosptaa latutudisi 55*0 iult 	as IIft11s$ de ISCIOS c.srn 

cosursscmc veiibcivI nos Elumousa rlic...i-us d.ipunísrna (Ai 5. 
1. era Ari 17. §§l.'c2'. a as Ária 15,21 «4,Ia i' 
LRF ~maça, ç.t is Are. ) 7h C'unsptu,4o hedirar oo 

2 O elSuiSSio 44 deipasua rotosudo do Pruasu de I.r euconra 
1100 nenlina e fi nvortrie4 51311 i La O,çamsntl a Actuei 

(3.t)A)e cieuauibdi..de co-,à uPlauio PkaIIIIU*I (PRA) e siceis e Les iii 

w.diarion 	pai. cbr/aprece!materiaIg5ll2c* 	 112 



29/07/13 wi.cMrion*rpcom.tr/aprece/rrøteria/951120# 
Ownf,4 Orcarilmifim liflO). e, que a duapet e ito d oIsÇ30 

e kuncmfflr. ou ~~ posse r,4e a 
u4u ~im *14 (ornei VS 5tWIØI IØ4*& ei cmipicalão *1* flIosfl* 

; ail,;s, não uhr.sas.it, i limites 
eeuih.6c.&sIue iarI o rp1 ,s'o ~^ fumnic.m at lo que, rio i 
-w,cimpativd osus as 	 j4oh'i e nasSas 
plarvoisu 	*N jn*truu,e'eea, nem tulpauw ,rrs1 q.; ei le 
suas dsaiosiç6eu. (Art. l. li  eu L( IXS— LR 

3. A cair-suva de qem "asa o *o-a 1•,  de *sasw*Ie aiim o5cvc-se 
niiiL*.iit 'IPiI*j&5* nis,iAøos 	t,Tic .4 *t1J1I* +i*o*1O.sc Q.4 Ve,OI C8 

pit*iIoe pela lipia tI1rp.as ao iau.ackia ego quw ectiMs u'l vlg0f  e 
aos 02 4uo) e,cgoes s~ncim, gAri. 56. 	a,. LC 101.1ix)u — 
LKF) 

PAÇO DA PRTURA MUNICIPAL DE ICAPUL aos 24 de julho 
de 201 3. 

J&RÔA'IMO FELIPE REIS DE SUVZi 
Pt,(,ego M sniçspel de 1c.pu 

PiaWlcsdu por: 
Alieiui Fimuma Louençi* 

Código ldenhlksdor:77751 7B 

Mato a puhi.u.á o DIÀR.ha :FlCJA t. OOS M UICiP1OS DO 
ADODOC1A1eA g, .j.- 	4l4 

A ve 	de eutassn:jgjuk , rua rias psdc au (cai infoimim,lo o 

1iia \ew.derwi*siicipucornbgpgeca 

ww.diariOn-uricipal,conibdaprec&materj&951 12 	 212 
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TADOI2O CEARÁ 

PRH EA EtitÃ MNICIPALDEICAP(D 

ÇA$11ETE 00 PRE F EITO 
LEI N. 47'1D13, DC 24 O( JULHO DE luta. 

DISPÕE SOBRE O PARCELAMEP'l'O C O 
REPARCF.LAME'TO Dl DÉBITOS ORIWDOS 
DE CONTIII1UIÇÕES PRF'OIDENCIARIAS 
DEVIDAS ENO REPS,\OA va NÇ1ITUTO 

DE PREVIT)I.NCIA DOS 	 Dl) 
).41'NICIPIO t)l ICÀPLI - ICAPR V E SOBRE O 
PARcaAMr -rl) UI DÉBITOS NÃO 
DECORRE?1 ES 	OF 	CONTRrDUIÇÕES 
PREVTDEN(IÀRJAS. AMBOS RELATIS ÀS 
COM N 1 fNCIA5 ATÉ DI1ZEMBRO 0E2012. 

o rItElilTO 	 DE ICAPUIK'E. no .tao .4. 
*ti1,.ae tt4e, fiz .oh.e (pie a Cntaari Mia.u...i4 de Ic 

agi~ e 1i 1161C(O(» e poittbul a 
La 
M. 1" Fka utttt*igido O p5C1.4IflcflIO das .kIiias 04 

~tibuom de~ e rst t.pssswizs pelo mumopio 4114 1 /44' .10 

InstLJf o de Pe 	/Itrs dos 	noit.(,s de Mtii'icipis de kapL. - 
TC4PR.EV, relativas ás i'hI'ttPl..S Má den',nb,o de 2012 co, até 
244) ~Ofitam e quaie.fls 	 r'elnaa 	s e CISCVU. 
1. Pod..10 cor IIICiDIMS c -aeibtados 14ÜC IUI15,0 4)d ohtes de 

M ,opu suscatO 	relai. . as compel/nasas 
si*deaembro 4a201 
Art. j. Fta aetta41.' o 4istaatItptII 	1. a 41M)J4DS oriun4..i% dai 
~tsibup,~ disntados peio masitco de 1 pu dos .ejarados 
ativos e ivaleim, e doa piusaisias. reDasii, tS luIIpC(ifteaaI até 

,u4'rO d, )d12. em ate 5.1 (soauatta) oe'tsç0n. mosoal, í~ e 
llCc$4lV.*n 

1 Podei.v am tncluidsu 	ai bwçõea 	e Inalam ilda .eatnss la 
puiIewait ua lcplrcal.late'Zo ilUOtie, Isailvai as con,paacesosc etc 
joraniNg 4. 2.012. 
II. 'osçhtke lífir incluídos rã Selaiaoe tls. jm4111qp1u de Icispui ons o 
hrjtuio aJo Preasdencai doo Sueyldor,% da Klucipio de kii* - 
I(ÂP*IV. ndt, dwm~ é*sdr,bitÕca prç%ldci. 45040.11 In4.e10$ 
• peftodrat aló deutanita da 2012. era aló bel (sesaemap pvaatlaç.e.o 
~rateie, 151s'* na 
ItI. Os déhooa previstos isa *ss.uo ,nwo'i. 011Ss)b6alI os avia dos ,te 
.5.lsaa4a usadevida de tez utcia plw.v.'.» ... dos 	4 cnawo de 

.4 

AM. 7 PaM aa,auria$,u de sai 	de lo os e q n ,,nai'ç serão 
atiatkeadue ido Índice Naoomil de Preaa as 	.. 	 - INPC 

411 ,aeos Iesso do 3,%%(5,oaiaIa casaco p cOnlO) ao rtds 
snanIa41.v desde a data os 'vnt,esiesuo *5* a data da sa.salu,a do 
taas'o di acoado *psiretamem.e 
Paraea única As pisoMoir steaoda. i -,svis5as s-eo 11.450,10dM 
pelo Luce, Nasnmsl de I'reg ao Cotio 55114k.2a - INPC ;v escdu de 
/5111 ktca ligo,"", isa'. vi,,Iaoasarv, por cce.tit ao uda ar 
lede a 655 da esi.u$ft5s do tomo dc acorda Ir psaes.:r' .4: e 
cada de efetos, psvne,la e 
Aos, 4' Qo 	de a.w.I' .14: iauclnaento drieal.o ervcs a 
v.ncwoçl., '* .saoes.iaaI 	Fundo de Part iaps,D. das M mis. 'as - 
FPM pata pnssamnte .lara .aei *arorssda* 
AM. 5' Vaia t. *mia w, '..o os dau de s.at pubIuiad,.. dc ojarioa as 
dlo4aac,0ea roi eianldeao, riu eiape.,aal e Lei 'a.' 58121412. de 27 de 
IezeatéieO,4.21fl3. 

PAÇO DA PREFEITUIEA MUNICIPAL DE ICAPUI. zoa 24 de 
julho de 2013. 

JE.RÕNIAIO FELIPE REIS DESOUZ.4 
Prefeito ).4u:irp 

ANEXO IDE QUE TRATA LQ N.' 617/2013, DE 24 DE "10 
DE 20 13. 

DECLARACÂQ/F.STIMATIVAS DE IMPACTO FINANCEiRO 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVI DENCIÁRIOS jACORDOÇADPREV N°01472/2018) 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 	Icapuí/CE 	 CNPJ: 	 10.393.59310001-57 

Endereço: 	 Avenida 22 de Janeiro,n° 5183 

Beirro: 	 CENTRO 	 CEP: 	 62810-000 

Telefone: 	 (088)3432-1101 	 Fax: 

E-mail: 	 gabineteicapui.ce.gov.br  

Representante legal: 	Raimundo Lacerda Filho 

CPF: 	 490.469,184-91 

Cargo: 	 Prefeito 	 Complemento: 

E-mail: 	 lacerdafilho©me.com 	 Data Início da gestão: 	01/01/2017 

CREDOR 

Unidade Gestora: 	INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CNPJ: 	 08.988.847/0001-38 

Endereço: 	 Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, no  654 

Bairro: 	 Centro 	 CEP: 	 62810-000 

Telefone: 	 (088) 3432-1101 	 Fax: 

E-mail: 	 caprevhotmail.com  

Representante legal: 	Elisamaira Pereira da Silva Gomes 

&
e 	 001.894.353-56 

o: 	 Presidente 	 Complemento: 

E-mail: 	 elisamairapg©hotrnail.com 	 Data Início da gestão: 	02101/2017 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários em conformidade com as 
cl*usuias e condições abaixo 

CIusuIa Primeira - DO OBJETO 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Icapui da 
quantia de R$ 1.510.148,80 (hum milhão e quinhentos e dez mil e cento e quarenta e oito reais e oitenta centavos), correspondentes aos valores de 
Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 
03/2018 a 1112018, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Icapul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
extidâo do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não Incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

pêsto

O montante de R$ 1,510.148,80 (hum milhão e quinhentos e dez mil e cento e quarenta e oito reais e oitenta centavos), será pago em 60 (sessenta) 
ias mensais e sucessivas de R$ 25.169,15 (vinte e cinco mil e cento e sessenta e nove reais e quinze centavos) atualizadas de acordo com o 

na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 25.169,15 (vinte e cinco mil e cento e sessenta e nove reais e quinze centavos), vencerá em 31/01/2019 e as demais 
parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Clisula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), 
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2.00% (dois por cento), conforme Lei n 493/2007, 
de 14 de Dezembro de 2007 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do 
vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

4 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

diáusuia Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições pravidenciárias não Incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da"Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação Integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas; c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
,ULnsaçêo, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 

elado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos prevídenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e fo o- - e di. te de 2 (duas) testemunhas. 

Icapui - CE / 26/1212018 

Pref; ura Muni' 	e Icapuí 

aimundo Lacerda Filho 

• 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIP1O DE ICAPUI - ICAPREV 

o 
Testemunhas: 

JOSE ROBERTO FR~ cPVALCANIV,
~ 

ASSESSOR 

CPF: 356.440.793-68 

RG: 2006002108984 

Elisamaira Pereira da Silva Gomes 

ANTONIO RAMIRES MATOS COUTINHO 

ASSESSOR 

CPF: 630.548.17334 

RG: 98020011661 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
• MUNICIPIOS - FPM 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n° 	- 01472/2018 Data 26/12/2018 

Valor consolidado 1.510.14880 Valor da prestação inicial 25.169,15 

Número prestações 60 Vencimento ia prestação 31/0112019 

DEVEDOR 

Ente Federativo lcapuí/CE CNPJ 10.393.593/0001-57 

Representante Legal Raimundo Lacerda Filho CPF 490.469.154-91 

Conta para débito Banco do Brasil 	Agência n° 	3879-2 Conta n° 10456-6 

CREDOR 

Unidade Gestora 
INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNIC1PIO DE ICAPU - ICAPREV 

CNPJ 08.988.847/0001-38 

epresentante Legal Elisamaira Pereira da Silva Gomes CPF 001.894.353-56 

Conta para crédito Banco do Brasil 	Agência n° 	3879-2 Conta n° 10142-7 

1 

2.  

se 

3.  

4 

forma 

Ç1
abelecido 

1.2 

r$o 
atualizado 
2.2 
subsequente 
2.3 
dando-se 
do 
2.4 

piara 

Previdência 

O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciános acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o 

na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 
antia de pagamento: 

.1 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 
- das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada ás liberações do FPM e transferir para a conta da Unidade 
estora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
- Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1,1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
parceladas (item 1 .2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 

do valor devido, com cópia ao ente. 
- Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 

do FPM, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
- Se o valor disponível na conta do FPM não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 

preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do Item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
FPM. 
-.0 valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo-

o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da 
Social, por meio do CADPREV. 

o _.~-â:Q"-. - a: 

"INATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

IJNIDADEGESTORA S 	 '4 	• 

BANCO DO BRASIL (*) 
BarÍO 

- 	 •U.O L 
O 	OP. Clie Ser4° 

(.) Identificar o responsável (nome, cargo e matricula). 1 	K 4 at 



()mural 
()jornal 	  - Edíçãon° 	  de 	 
()Diário Oficial do 	 - Edição n° 	  de 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Icapui, 	/ 	/ 	 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACOEPO CADPREV N° 01472120181 

DECLARAÇÃO  

Faimundo Lacerda Filho, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos Previdenciários 
ri0  01472/2018, firmado entre o/a Icapul e o INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV em 
26/12/2018, foi publicado em 	/ 	/ 	 no 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDNCIÁPI,LOS (ACORDO CADPREV N° 00969/2019) 

DEVEDOR 

Ente FederativoltJF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

ôresentte 
legal: 

Cargo: 

E-mail: 

lcapuUCE 	 CNPJ: 
	

10.393.593/0001-57 

Avenida 22 de Janeiro,n° 5183 

Centro 	 CEP: 	 62810-000 

(8.89)8122-1448 	 Fax: 

secaf.pmihotmaii.com  

Raimundo Lacerda Filho 

490.469.184-91 

Prefeito 	 Complemento: 

lacerdaicapui@me.com 	 Data inicio da gestão: 	01/01/2017 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CNPJ: 
	

08.988.847/0001-38 

Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, n° 654 

Centro 	 CEP: 	 62810-000 

(889) 8122-1448 	 Fax- 

icaprevicapui@hotmail.com  

Elisamaira Pereira da Silva Gomes 

001.894.353-56 

Presidente 	 Complemento: 

e1isamairapghotmaii.com 	 Data inicio da gestio: 	0210112017 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenclános em conformidade com as 
c1usulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de lcapui da 
quantia de R$ 1.408.628,28 (hum milhão e quatrocentos e oito mil e seiscentos e vinte e oito reais e vinte e oito centavos), correspondentes aos valores 
de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 
0112019 a 1-112019, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento ola Municípios de lcapuí confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui estabelecida. 

O IDEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

ntante de R$ 1.408.628,28 (hum milhão e quatrocentos e oito mil e seiscentos e vinte e oito reais e vinte e oito centavos), será pago em 60 
.enta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 23.477,14 (vinte e três mil e quatrocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos) atualizadas de 

acordo com o disposto na Cláusula Terceira, 

A primeira parcela, no valor R$ 23.477,14 (vinte e três mil e quatrocentos e setenta e sete reais e quatorze centavos), vencerá em 31/01/2020 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo d"\ / 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdència Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados peio IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em q 
tenha sido disponibitizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por Cento ao mês 
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolIdação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° 493/2007, 
de 14 de Dezembro de 2007. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dlsponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 2,00% ao mês (dois por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
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Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (du 

Icapuí - CE 13111212019 

stemunhas. 

Prefeitu 

Rai undo La a Filho 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E. 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N°00969/2019) 

consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equibrlo financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mós), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM corno garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições previdenclárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento,  e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da"Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios- FPM, conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, Independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas; o) a ausência de repasse Integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIV1DADE 

sinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR Importa em confissão definitiva e Irretratável do débito, sem que isso Implique em novação ou 
nsação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 

parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciárlos entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV 

Elisamaira Pereira da Silva Gemes 

Testemunhas: 

ANTONIO RAM IRES MATOS COUTINHO 

ASSESSOR 

CPF: 630.548.173-34 

RG: 98020011681 

JOSE ROBERTO FROTA CAVALCANTE 

ASSESSOR 
CPF: 356.440.793-68 

RG: 2006002108984 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREV1DENCj3IOS (AQRDO CADPREV W0  0096912019) 

DECLARAÇÃO 

Raimundo Lacerda Filho, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos Previdenclãrios 
no 0096912019, firmado entre o/a Icapui e o INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV em 
31/1212019, foi publicado em 	/ 	/ 	 no 

()mural 
()jornal 	 - Edição n° 	  de 
()Diário Oficial do 	 - Edição n° 	 , de 	 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Icapui, 	1 	/ 	 

0 
o 

Página 3 



AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICIPIOS - FPM 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciátios 

Acordo CADPREV ri° 00969/2019 Data 31/12/2019 

Valor consolidado 1.408.628,28 Valor da prestação inicial 23.477,14 

Número prestações 60 - Vencimento 1*  prestação 31/01/2020 

DEVEDOR 

Ente Federativo lcapu!/CE CNPJ 10.393.593/0001-57 

Representante Legal Raimundo Lacerda Filho CPF 490.469.184-91 

Conta para débito Banco do Brasil 	Agência n° 	3879-2 Conta n° 10456-6 

CREDOR - - 

Unidade Gestora 
INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICIPIO DE ICAP1J - ICAPREV 

CNPJ 08.988.847/0001-38 

Representante Legal Elisamaira Pereira da Silva Gomes CPF 001.894.353-56 
Conta para crédito 	- Banco do Brasil 	Agência no 	3879-2 Conta no 	- 10142-7 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, ria condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 

iffina do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o 
belecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vincutação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 

garantia de pagamento: 
11 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 
1.2 - das contribuições previdenciánas não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

2. Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada ás liberações do FPM e transferir para a conta da Unidade 
qastora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
21 - Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
n*o parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
alualizado do valor devido, com cópia ao ente. 
2;2 - Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPM, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 - Se o valor disponível na conta do FPM não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPM. 
2.4 - O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme ltem 2.1, é de Inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo- 
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3.; 	O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
pira a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta. 

4. 	Esta autorização constitui para Integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, dlgitatizada e enviada ao Ministério da 
Previdência Social, por meio do CADPREV. 

icapul/CE - 31/12/2019 

ASSINATURAS 

ENTE FEDERATIVO f9" 
UNIDADE GESTORA 

 ',. 	 (6.j'yyiii 

BANCO DO BRASIL  

,e 
( * ) Identificar o responsável 	 e matrícula- 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00817/2020) 

DECLARAÇAQ 

Raimundo Lacerda Filho Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos Previdenciarios 
n° 00817/2020, firmado entre o/a Icapui e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV em 
30/12/2020, foi publicado em 	/ 	/ 	 no 

mural 
jornal 
Diário Oficial do 	 - Edição n° 	  , de 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Icapui, 	/ 	/ 	 

Raimu io ''erda Filho 

Prefeito 

	 - Edição o° 	  de 	/ 	/ 
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TERMO DE ACORDO  DE  PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00817/2020) 

DEVEDOR 

Ente Federativo/tJF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endureço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

Icapui/CE 

AVENIDA 22 DE JANEIRO,N° 5183 

CENTRO 

(889) 8122-1448 

seca f.pmihotmail.com  

Raimundo Lacerda Filho 

490.469.184-91 

Prefeito 

Iacerdaicapui@me.com  

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

Complemento: 

Data início da 

10.393.593/0001-57 

62810-000 

02/01/2017 

08.988.847/0001-38 

62810-000 

20/02/2020 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE CNPJ: 

Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, n° 654 

Centro 	 CEP: 

(889) 8122-1448 	 Fax: 

icaprevícapui©hotmailcorr 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

435.290.463-53 

Presidente 	 Complemento: 

marcosnunes65ihotmaiI,com 	 Data inicio da 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Prevldenciários em conformidade com as 
cláusulas e condições abaixo 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI - ICAPREV é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Icapui da 
quantia de R$ 2.263.851,77 (dois milhões e duzentos e sessenta e três mil e oitocentos e cinquenta e um reais e setenta e sete centavos), 
correspondentes aos valores de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores 
públicos, relativos ao período de 12/2019 a 11/2020, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Icapui confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo. a existência de outras 
importêncras devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 2.263,851,77 (dois milhões e duzentos e sessenta e três mil e oitocentos o cinquenta e um reais o setenta e sete centavos), será 
pago em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 37,730,86 (trinta e sete mil e setecentos e trinta reais e oitenta e seis centavos) atualizadas 
de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 37.730,86 (trinta e sete mil e setecentos e trinta reais e oitenta e seis centavos), vencerá em 30/01/2021 e as demais 
parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o cntério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelainreinto através rios Uocunrienrtos coirstairtes rias normas que regem os Regimnes Prúprius de Previdência Social. 

Cláusula terceira - 0A Ar UALIZAÇÃO  DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), 
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n 493/2007, 
de 14 de Dezembro de 2007 

Parágrafo primeiro - As parcelas viricendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês 
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 DÉNtA 	RlD,9fES DO MIJNICIPIO DF ICAPUI - ICAPREV 

MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 

RG; 190891889 

366.399.153-91 

TERMO DE ACORDO DE PARC,,ELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 00817/2020) 

da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por 
sua apuração acrescido de juros legais simples de 2,00% ao mês (dois por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês anterior 
ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais siniplos do 1.00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento). 

Cleusula Quarta- DA VINCUI AÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira, 
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamerito. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas; cj a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017. por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados, 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento,  e confissão de débitos previdenciãrios entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Icapui CE 130/12/2020 

Testemunhas 

JOSE ROBERTO FROTA CAVALCANTE 

ASSESSOR 

CPF: 356.440.793-68 

RG: 2006002108984 
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS - FPM 

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários 

Acordo CADPREV n° 00817/2020 Data 30/12/2020 

Valor consolidado 2.263.851,77 Valor da prestação inicial 37.730,86 

Número prestações 60 Vencimento P prestação 30/0112021 

DEVEDOR 

Ente Federativo Icapui/CE CNPJ 10.393.593/0001-57 

Representante Legal Raimundo Lacerda Filho CPF 490469.184-91 

Conta para débito Banco do Brasil 	Agência n° 	10456-6 Conta n° 3879-2 

CREDOR 

Unidade G estora 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICIPIO DE ICAPUÍ - ICAPREV 

CNPJ 08.985.547/0001-38 

Representante Legal MARCOS JOSÉ FERREIRA NUNES 0FF 435.290.463-53 

Conta para crédito Banco do Brasil 	Agência n° 	3879-2 Conta n° 10142-7 

1. O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na 
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o 
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como 
garantia de pagamento: 
1.1 - das prestações acordadas no termo de acorda de parcelamento e não pagas no seu vencimento; 
1.2 - das contribuições previdonciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no sou vencimento. 

2. Desse modo, u ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberações do FPM e transferir para a conta da Unidade 
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente o o termo de acordo, observado o seguinte procedimento: 
2.1 - Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições 
não parceladas (dom 1.2), som que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo 
atualizado do valor devido, com cópia ao ente. 
2.2 - Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela 
subsequente do FPM, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora. 
2.3 - Se o valor disponível na conta do FPM não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, 
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2, co resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito 
do FPM. 
2.4 - O valor devido, indicado para débito na conta doente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo- 
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo. 

3. O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa 
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em suo cláusula quinto. 

4. Esta autorização constitui paro integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviado ao Ministério da 
Previdência Social, por meio do CADPREV. 

lo- .ui/CE - 30/12/2020 

SINATURAS 

ENTE FEDERATIVO 

UNIDADE GESTORA 
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ATA DE REUNIÃO PARA POSSE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUÍ — ICAPREV 

BIENIO 2020-2022 

Aos dezoito de setembro de dois mil e vinte, às quinze horas reuniram-se de 

maneira digital remota pela plataforma meet em razão das portarias municipais 

que proíbem aglomeração e reuniões presenciais. Na ocasião, presidiu a 

reunião o senhor Marcos José Feira Nunes - Presidente do lcaprev, estiveram 

também presentes os membros conselheiros, os senhores e senhoras, 

representantes dos servidores ativos Francisca Liduina Rocha, substituindo 

Ronaldo Roldão de Lima e a senhora Najara Valente de Miranda, além do 

representante dos servidores inativos aposentados e pensionistas o senhor 

Francisco Celestino Cavalcante, bem como os representantes da 

administração o senhor Eldevan Nascimento Silva e o senhor Francinilson 

Ferreira da Silva substituindo a senhorita Mara Cristina Rebouças dos Santos 

que não participará do referido Conselho por ter impedimento conforme Art.°5 

da Lei n.°63012013. Participaram também os suplentes do CMP os Senhores 

Juarez Teixeira da Silveira Filho, Raimundo Reudson Maia de Almeida além 

do Diretor Financeiro do lcaprev, o Senhor Mano César de Oliveira, ambos, 

sem direito a voto. O senhor Ronaldo Roldão de Lima justificou sua ausência 

em função de não ter internet na comunidade de Redonda e comunicou que 

aceitaria compor a diretoria do CMP, inclusive assumindo a presidência do 

referido conselho. O presidente do lcaprev e presidente da referida sessão 

informou que os vereadores têm impedimento para participar das reuniões no 

período eleitoral após o registro de candidatura conforme art.110 da Lei 

n.063012013, o presidente da Sessão explanou que apesar de não ter recebido 

nenhuma justificativa dos parlamentares, ponderou que a ausência dos edis 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE 1CAPUÍ 

CNP3: 08.988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Franasco de Assis Filho, N° 654, Bairro Centro - Icapuf - Ceará 
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presidente foi contendo a Najara Valente de Miranda que foi eleita com 5 votos, 

Francisco Celestino Cavalcante foi eleito secretario com cinco votos. Para 

compor o Comitê de investimento além dos cargos natos conforme Portaria 

n°45 de 16 de agosto de 2014, foi escolhido democraticamente Francisco 

Celestino Cavalcante com três votos para compor o conselho de investimento, 

em segundo lugar ficou o senhor Francinilson Ferreira da Silva com dois votos. 

Em seguida o presidente do lcaprev informou a necessidade de Registro dos 

membros do Comité de Investimento o mais rápido possível em entidade 

financeira que emite Certificação CPA10. Após as escolhas e o presente 

registro em ata o presidente empossou o novo presidente do CMP e toda sua 

diretoria e o representante eleito democraticamente junto ao Comitê de 

Investimento e foi encerrada a presente reunião ficando desde já agendada a 

próxima reunião ordinária para última quarta-feira do mês, o dia 30 de 

setembro de 2020 conforme artigo 20 da Portaria n.00912014 que ficará valendo 

até que seja reformulada conforme deci$o do colegiado. 
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poderia ter sido por este motivo ou por esta cuidando dos respectivos registros 

de candidaturas, uma vez que todos concorrerão ao futuro pleito. O presidente 

da sessão prosseguiu a reunião explicando a necessidade para reativar as 

reuniões do conselho, mesmo diante da pandemia, principal motivo de 

paralização, elas devem continuar acontecendo, ainda que sejam realizadas de 

maneira digital, informou que disponibilizou o Cálculo Atuarial 2020 para todos 

os Conselheiros titulares e suplentes para a aprovação do colegiado e tomado 

de medidas frente ao déficit atuarial, disse que o disponibilizou através de 

grupo do WhatsApp do CMP e informou que o mesmo já se encontra publicado 

site do ICAPREV: www.icaprev.com.br, informou ainda que caso algum 

membro precisasse de cópia impressa bastava solicitar na sede do instituto, 

pediu que o cálculo atuarial 2020 passe por apreciação do plenário deste CMP 

nas próximas reuniões, mencionou ainda que enviou ofício circular para cada 

membro do novo CMP atual bem como o anterior informando os débitos do 

ente público municipal ao tcaprev. O presidente informou que faz as cobranças 

dos débitos junto ao lcaprev mediante ofício para cada gestor de sua 

respectiva pasta periodicamente a cada mês, além de cobrar da Controladoria 

do Município, da Secretaria do Governo e da Secretaria de Administração, 

disse ainda que os débitos também são informados ao poder legislativo, 

sindicato dos servidores, informou ainda quais os saldos financeiros do lcaprev 

de forma analítica a todos os conselheiros pelo grupo do CMP no WhatsApp, o 

presidente pediu ainda que o novo Conselho de Investimento que iniciará apá 

a posse deste CMP analise futuras aplicações ou variações de carteira 

conforme necessidade do Instituto, depois de ouvir assessoria contratada pelo 

ICAPREV. Em seguida passou-se a escolha do cargo de presidente do CMP 

onde foi eleito Ronaldo Roldão de Lima eleito por três votos, ficando em 

segundo lugar Najara Valente de Miranda com dois votos. O cargo de vice 

ICAPREV 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE ICAPUI 

CNPJ: 08,988.847/0001-38. 
Rua Engenheiro Frandsco de Assis Filho, N° 654, Bairro Centro - Icapui - Ceará 
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PORTARIA N° 023/2020 - 30 de novembro de 2020. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICIPIO DE ICAPUí - ICAPREV no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere em conformidade com a Portaria N° 04512014. de 16 de agosto de 2014, 
que cria o Comitê de Investimento do ICAPREV. 

RESOLVE: 

Art. 1 - NOMEAR os membros do Comité de Investimentos do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Icapul - ICAPREV, conforme os 
membros compostos do Regime Interno do Comité de Investimentos e Membros 
escolhidos em reunião no dia 18/09/2020 

Prtsdente da Unidade Gestora 	Í Marcos Jose Ferreira Nunes 

Coordenador Administrativo e Financeiro 	Mário César de Oliveira 

Coordenadora Previdenciária 
	

Antônia Katiane Rebouças Costa 

Representante do Conselho Municipal de Francisco Celestino Cavalcante 
Previdência escolhido democraticamente 

Presidente do Conselho Municipal da Ronaldo Roldão de Lima 
Previdência 

Art. 3' - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contraria. 

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE; CUMPRA-SE. 

PAÇO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
ICAPUI (ICAPREV), aos 30 de novembro de 2020 

W!arcàs Jose Ferreira Nun'S 

Presdente do icaprev 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE ICAPUI - ICAPREV no uso de suas atribuições legais, que lhe 

confere em conformidade com a Portaria N° 045/2014, de 16 de agosto de 
2014, que cria o Comitê de Investimento do ICAPREV, 

RESOLVE: 

Art. 10 - RENOMEAR alguns membros do Comitê de Investimentos do Instituto 

de Previdência dos Servidores do Município de Icapui - ICAPREV, conforme 

os membros compostos do Regime Interno do Comitê de Investimentos e 

Membros escolhidos em reunião no dia 30/07/2019. 

Presidente da Unidade Gestora 

Eëbordenador Administrativo e Financeiro 

Coordenadora Previdenciária 

Marcos José Ferreira Nunes 

Mário César de Oliveira 

Antônia Katiane Rebouças Costa 

Presidente do Conselho Municipal da Francisco Ricardo Gondim 

Previdência 

Representante do Conselho Municipal de Ronaldo Roldão de Lima 

Previdência escolhido democraticamente 

Art. 30 
- Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições contraria, 

REGISTRA-SE; PUBLICA-SE: CUMPRA-SE. 

PAÇO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICP1O DE 

ICAPU (ICAPREV), aos 02 dernarço de 2020. 

efu 

Prsidente do Icaprev 

 08.988M710001-38. 
Rua 

ICAPREV 
INSflTUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO JNIculo i ICApUj 

CNPJ: 
 €ngenier Frnosco ie Asss F!I, 654, çero, kajxi- CE, 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

C 	PJ: 08.988847/0001-38 

N°/ANO: 136/2020 

DATA: 27/11/2020 

VALfOR (R$): 7.958,95 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea" a" 

.iSTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

AAÇÃO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVI DENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 
IC 	EV 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

,PJ Administrador: 	30.822.93610001-69 	 Benchmark: 	CDI 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 	0,06% 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	2.008.775.930,78 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2111970619 

Qtde de Cotas: 	3768,494660105 

Proponente: 

MAICOS JOSE FERREIRA 
NU ES 

CPF: 435.290.463-53 

/ 

Gesto r/AutorIzador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIOCES ' 

pela liquidação da operação: 

EIRA 

F: 366.399 15 -1 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001-38 

N°/ANO: 137/2020 

DATA: 30/11/2020 

- 
VALOR (R$): 7.635,38 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 

Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a'  

'llSTÓRlCO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ÇM
ICAÇÃO REFERENTE AO VALORES REPASSADOS MENSAIS DE RECOLHIMENTO, JUNTO AO ICAPREV, DA CAMARA 

NICIPAL DE ICAPUI 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

bNPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

*tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mós Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	189.343.628.411,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,11206984 

Qtde de Cotas: 	3615,1171970715 

Proponente: 

M,RCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290 	3-53 	
/ 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIRA 
- 

CPF: 366.39 	3-91 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08,988.847/0001-38 

N°/ ANO: 135/2020 

DATA: 27/11/2020 

VALOR (R$): 245.493,97 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução  do CMN:  

3.922/2010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 'a' 

r$I$TóRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

SGATE DE TRANSFERÊNCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
SIONISTAS, EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

NPJ Administrador: 	30.822,936/0001-69 	 Benchmark: 	CM 

	

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	200.877.593.078,00 

Datado inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2111970619 

Qtde de Cotas: 	116239,2922474647 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUES 

CPF: 435.290.463-53 

1,2 	ÁIl- 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

366.399.153

Á/ 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE 01-1 EIRA 

CPF: - lJ 

(7 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUiDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.547/0001-38 

N°1 ANO: 13412020 

DATA: 27/11/2020 

VALOR (R$): 365.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso 1, Alínea 'b'  

1TÕRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: .GATE DE TRANSFERENCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
SIONISTAS, EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E FOLHA DA DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE 

PREVIDÉNCIA E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

:BB IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS 19 RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.322.205/0001-35 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 0,20% 

NPJ Administrador: 	30.522.936/0001-69 	 Benchmark: 	IDKA IPCA 2 Anos 

*tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

DisponibilIdade recursos resgatados: 	0+1 	 Patrimônio liquido rio dia de Movimento: 	776.412.546.33500 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2847929502 

Qtde de Cotas: 	1281632848508622 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
N1JNES 

CPF: 

	

35.290-463-53 

// [k 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES

MARIO 
CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/1112023 

Responsável pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIRA 

CPF: 366.399.1 	91 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVI DENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08,988.847/0001-38 

N°1 ANO: 13312020 

DATA: 26/11/2020 

VALOR (R$): 245.523,99 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 	a' 

IISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

IcAçÃo DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 
ÇRPREV 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

:BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Aministrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

PJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

• tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	75.500,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,111905508 

Qtde de Cotas: 	116257,0906084308 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
N4JNES 

CPF: 435.290.463-53 	/ 
i amoCPF: 

GestorlAutorlzador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIV 

CPF: 366. ".153-9 

/ 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI 	ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001-38 
 

N°/ ANO: 132/2020 

DATA: 23/11/2020 

V4LOR (R$): 4.103,12 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.92212010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 'a'  

IISTÕRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

(São: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822,936/0001-69 	 Retomo Mãe Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	197.258.136,761,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2111675268 

Qtde de Cotas: 	1943,0639086312 

Proponente: 

M.RCOS JOSE FERREIRA 
NLNES 

CPF: 435.290.463-53 

! 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

CP. 366.3°t 

	- 

pela liquidação da operação: 

MARIOCE  

153-9 



• 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.985.847/0001-38 

N°/ANO: 130/2020 

DATA: 10/11/2020 

- 
VALOR (R$): 11.874,56 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 

Dispositivos de resolução do CMN: 
 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea ' a 

.STÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

A1AÇÃO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 
IC 	REV 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

IPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 	0,06% 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	1.762.736.010,62 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,111133343 

Qtde de Cotas: 	5.624,732345483 

Proponente: 

M,RCOS JOSE FERREIRA 
NUI'.JES 

CPF: 435.290.463-5 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIOC 	DE o 

CPF: 368.399. 53-91 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°51912011, INCLUÍDO PELO ART, 20 DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04)2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ANO 	131/2020 

DATA: 12/11/2020 

VALOR (R$): 8.00672 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.92212010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 	a 

Ek 

AISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERISTICAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREV1DENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Ac*ninistrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxado administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

	

36 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	199.173.341.743,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,111125112 

Qtde de Cotas: 	3792,6316893719 

Proponente: 

M,ARCOS 
NLES 

2F~435.290.4S3 

JOSE FERREIRA 

.. 

í 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO 

CPF: 

CESAR DE 

366. 	9.153-91 



Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Responsável pela liquidação da operação: 

MAR IO CESAR DE OLIV 

CPF: 366.399. 

Validade: 30/11/2023 

CPF: 435.290.463-53 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 28/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ANO: 129/2020 

DATA: 10/11/2020 

Dispositivos de resolução do CMN: 

- 3.922/20 0, Artigo 70,  Inciso IV, AlInea 'a 
VALOR (R$):  17.024,09 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 

IISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• GATE PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 

IIPJ Administrador: 30.822.936/0001-69 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 

CNPJ Gestão: 30.822.936/0001-69 

Disponibilidade recursos resgatados: D+0 

Data de inicio do fundo: 28/04/2011 

Taxa de administração: 1,00% 

Benchmark: CDI 

Taxa de performance: Não possui 

Retorno Mês Anterior: 

Patrimônio líquido no dia de Movimento: 176.273.601.06200 

Valor da cota no dia de Movimento: 2,111133343 

Qtde de Cotas: 80639577108891 

Proponente: 

M4RCOS JOSE FERREIRA 
NLNES 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO  RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ ANO: 12812020 

DATA: 05/11/2020 

- 
VALOR (R$): 131,33 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 

Dispositivos de resolução do CMN: 
 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a'  

IISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV, 

CARACTERISTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	167.300.988.843,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,11106588 

Qtde de Cotas: 	62,2 102802400 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

J 	 , 

GestorlAutorlzador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES

MARIO 
CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIV. 

CPF: 3., 	99.153- 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25(04(2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI 	ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001-38 

N°/ANO: 127/2020 

DATA: 03/11/2020 

VALOR (R$): 17.021,98 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.922J2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 	a' 

HISTÕRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: .CAÇÃO REFERENTE AO VALORES REPASSADOS MENSAIS DE RECOLHIMENTO, JUNTO AO ICAPREV, DO SISTEMA 
ONOMO DE ACUA E ESGOTO E CAMARA MUNICIPAL 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Administrador: 	86 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/000169 	 Benchmark: 	CDI 

68 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	162.556.814.832,00 

Data de Inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110872126 

Qtde de Cotas: 	8063,9560257285 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.46-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificaço ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIRA 

CPF: 366.399. 



- 	kt4 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N°  170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 126/2020 

DATA: 29/10/2020 

- 
VALOR (R$): 13.682,35 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 

Dispositivos de resolução do CMN: 
 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso IV, Alinsa 	a' 

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

Data 

CS6RACTERISTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.41510001-05 

Adiinistrador: 

;PFJ 

CNPJ 

Disponibilidade 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

	

&o: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	171.109.878.729,00 

de inicio do fundo: 	25/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,11081383 

Qtde de Cotas: 	6482,0259397296 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NU ES 

CPF: 43.290.493-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 3011112023 

CPF:435.290.463-53 
 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR D 

CPF: 3...399.1 	! . 



--Mim cÉM 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N° 1 ANO: 12512020 

DATA: 29/10/2020 

VALOR (R$): 591.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.922/2010, Artigo 70,  Inciso 1, Alínea 	b 

HIbTÕRICO 

PREFEITURA 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GATE PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS, EM PROCESSO DE 
OSENTADORIA E FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS JUNTO A 

MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERISTICAS DO ATIVO: 

II3B IDKA 2 TITULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.322.205/0001-35 

Adninlstrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 020% 

ijNPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	IDKA IPCA 2 Anos 

88 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+1 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	725.704.529.84900 

Dato de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2813380716 

Qtde de Cotas: 	2100675520518496 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

,4/ 	,T 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANAIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação cia operação: 

CESAR DE OLIV IRA 

CPF: 366.399 	-91 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - CAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 124/2020 

DATA: 28/10/2020 

VALOR (R$): 3.400,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.92212010, Artigo 7°, Inciso IV, Alínea 'a' 
.'.', 

dSTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GISGATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREV1DENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Aministrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxado administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

• tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance; Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia de Movimento: 	219.224.819.588,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110804596 

Qtde de Cotas: 	1610,7601842648 

Proponente: 

MARCOS 
NUNES 

CPF: 

1/ 

JOSE FERREIRA 

35.290.463-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIVlRA.— 

CPF: 366.399.153-9'l 

- 

7 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°51912011, INCLUiDO PELO ART. 20 DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N° 1 ANO: 123/2020 

SERVIDORES ICAPUi - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 
DATA: 14/10/2020 

VALOR (R$): 3.593,13 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
DispositIvos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 	a 
* 

HITÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• GATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

$B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

• ãO: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	186.034.597.13500 

Data de inicio do fundo: 	28104/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110838321 

Qtde de Cotas: 	1702,2289032055 

Proponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
MARCOS JOSE FERREIRA 

NUMES 
NUNES 

MARIO CESAR DE OLIVEIRA 
CPF: 435.290.463-53 - 

CPF: 435.290.463-53 Certificação: ANBIMA CPF: 366 399.153j 

/~. ~ -i 	f[ Validade: 30/1112023 



0 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 51912011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N° (ANO 	122/2020 

SERVIDORES ICAPLJI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 
DATA: 13/10/2020 

V4LOR (R$):12.951,73 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
DisposItivos de resolução do CMN: 

3.922J201 0, Artigo 7 0, inciso IV, Alínea 	a 

rIISTÕRICO 1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

/CAÇÃO DECORRENTE DE SALDO DA TRANSFERENCIA DA TAXA ADMINISTRATIVA DO ICAPREV 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Ad4ninistrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

- 	NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CD) 

So: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	183.948.037.852,00 

Dato de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110660092 

Qtde de Cotas: 	6136,3409717608 

Proponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES NUJES 
CPF: 435,290.463-53 

MARIO CESAR DE OLIV 

ir702^ 
CPF: 435.200.463-53 Certificação: ANB1MA CPF: 366.3 	• 4 

17-" Validade: 30/11/2023 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. °-B DA PORTARIA MPS N° 51912011, INCLUÍDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ ANO: 121/2020 

DATA: 13/10/2020 

VALOR (R$): 25.815,70 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos do resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70 , Inciso IV, Alínea 	a 

HISTÓRICO! DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

GATE PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA 

C4RACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Aiiinistrador: 

• tão: 

CNPJ 

Disponibilidade 

Data 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia de Movimento: 	183.948.037.852,00 

de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110660092 

QtdedeCotas: 	12231,1025341545 

Pr4ponente: 

MARCOS 
NUES 

CPí: 

JOSE FERREIRA 

435.290.463-53 

zíríí 	( 	- 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIOCESARDE•. -. 
-> 

CPF: .6.399.15' 	1 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.647/0001-38 

N° / ANO: 120/2020 

DATA: 07/10/2020 

VALOR (R$): 3.751,19 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.92212010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 'a'  

HIbTÓRICO/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

CACAO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE COMPENSACAO PREVIDENCIARIA JUNTO AO INSS. 

CARACTERISTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.41510001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

.NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

	

B8 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mós Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	183.134.419.766,00 

Data de inicio cio fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,107508486 

QtdedeCotas: 	17799169137011 

CPF: 

Proponente: 

MARCOS 
N1NES 

JOSE FERREIRA 

435.290.463-53 

7• /' 	J( Validade: 
#MÇ . 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290,463-53 

Certificação: ANBIMA 

30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIRA 

CPF: 366.39 	3-91 



~ o 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE APR 

ART. 30-8 DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20 DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 119/2020 

DATA: 05110/2020 

VALOR (R$): 6.742,87 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.92212010, Artigo 7°, Inciso IV, Alínea 'a'  

HISTÔRICO 

D
CAÇÃO 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

REFERENTE AO VALORES REPASSADOS MENSAIS DE RECOLHIMENTO, JUNTO AO ICAPREV, DA SECRETARIA 
ISTEMA AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Adinistrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

ao: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia da Movimento: 	181.189.826.602,00 

Data de Inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,107276088 

Qtde de Cotas: 31998037838505 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

{ 

GestorlAutorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIVEIRA 

CPF: 366.399 	3-91 

/ 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ ANO: 118/2020 

DATA: 01/10/2020 

VALOR (R$): 654,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, AIlnea 	a 

HISTÓRICO 1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CAACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

,NPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

ao: BB GESTÃO DE RECURSOS OTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.93610001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	172.664.927.537,00 

Data de inicio do fundo: 	28104/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109205335 

Qtde de Cotas: 	310,0693844964 

Proonente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF:435.290.463-53 

Á/.- 

	
,j7 

Gesto rlAutorlzador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIR 

CPF: 366.399.1 	91 



-' 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N°  170, DE 25/04/2012 

UiIdade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - CAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

NI/ANO: 117/2020 

DATA: 30/09/2020 

VAI4OR (R$): 9.514,80 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a'  

IStÓRICO 

A•AÇÃO 
MUNICIPAL 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

REFERENTE AO VALORES REPASSADOS MENSAIS DE RECOLHIMENTO, JUNTO AO ICAPREV, DA CAMARA 
DE ICAPUI 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

UB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

CNPJ 

Data 

Adr,inistrador: 

stã

J  

Disponibilidade 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

o: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimõnlo líquido no dia de Movimento: 	187.841.458.38600 

de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109652246 

Qtde de Cotas: 	4510,1272107953 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF; 435,290.463-53 

Á_/ J 	/J_ , 	 /7  

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53

aí 

Certificação ANGIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIOCESARDEOLI 

CPF: 366.39' 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS NO 5, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Uidade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001-38 

N°1 ANO: 116/2020 

DATA: 29/09/2020 

VALOR (R$): 4.369,35 	TIPO DE OPERAÇÃO:  Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/201 O, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 'a'  

STÕRICO 

R•ATE 

1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV, 

BB 

CÂFACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIO RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

O etão: 

CNPJ 

Data 

Adrinistrador: 

Disponibilidade 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 1,00% 

J Administrador: 	30,822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	183.778.863.036,00 

de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109789754 

Qtde de Cotas: 2070,9883492969 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53í 
J/t  

0V, .• íJ 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/1112023 

Responsável 

MARIO 

CPF: 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEI 

366.399.1 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVI DENCIA DOS N°1 ANO: 115/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.958.847/0001-38 
DATA: 29/0912020 

- 
VALOR (R$): 245,098,20 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 

Dispositivos de resolução do CMN: 
 

3.922/2010, Artigo 70, inciso IV, Alínea' a' 

,,1TÕRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

R•ATE PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS, EM PROCESSO DE 
APOSENTADORIA E PAGAMENTO DE FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS 
JUNrO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

estão: 	1313 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	153.778.863.036,00 

Datado inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109789754 

Qtdede Cotas: 	1161718600326466 

Proponente: Gestor/AutorIzador: Responsável pela liquidação da operação: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

MARCOS JOSE FERREIRA
NUNES 

MARIO CESAR DE OLIV 	• 
CPF: 435.290.463-53 

CPF: 435.290.463-53 Certificação: ANBIMA CPF: 366.39.153-9 	9 
Validade:30/11/2023 

/7 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART, 30-5 DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20 DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Unidade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - 1CAPREV 

CNPJ.- 08.988.847/0001-38 

NO/ANO: 114/2020 

DATA: 29/0/2020 

VALOR (R$):143.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso 1, Allrrea 	b 

.SÓRICO 

R•ATE 
PENSIONISTAS, 
DE IREVIDÉNCIA 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

DE TRANSFERÊNCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E PAGAMENTO DE FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO 

E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

CAIXA BRASIL IMA-13 TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA LP 	 CNPJ: 10.740.658/0001-93 

Administrador: 	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de administração: 0,20% 

J Administrador: 	00.360.305/0001-04 	 Benchmark: 	IMA-13 

o: 	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	00.360.305/0001-04 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	579.651.870.991,00 

Datado inicio do fundo: 	08/03/2010 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	3,429255 

Qtde de Cotas: 	41700,0193919671 

NUIJES 

CPF: 

Proponente: 

MA'COS JOSE FERREIRA 

435290.463-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIV 
' 1 ^ 

f CPF: 366.39 	53-91 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Uhidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N°/ ANO 	113/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 
DATA: 29/09/2020 

VAI4OR (R$): 218.318,23 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso 1, Alínea 'b'  

.ISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

RIATE DE TRANSFERÊNCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
PENSIONISTAS, EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE 
PRVIDÉNCIA E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA 	 CNPJ: 10.740.67010001-06 

Adirinistrador: 	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de administração: 	020% 

J Administrador: 	00.360.305/0001-04 	 Benchmark: 	IRF-M 1 

stão: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	00.360.305/0001-04 	 Retomo Mês Anterior: 

DiponibiIidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	1.029.701.915.551,00 

Data de inicio do fundo: 	28/05/2010 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,595615 

Qtde de Cotas: 	84110,4054337797 

Pr 1 ponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 

MP3RCOS JOSE FERREIRA MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

NUNES MARIO CESAR DE OLIVEIRA 
CPF: 435.290.463-53  

CPF- 435.290.463-53 Certificação: ANBIMA CPF: 366.399.15 

2. -) Validade: 30/11/2023 
1 frS 
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AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS NO 51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Uiidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N° / ANO: 112/2020 

DATA: 18/09/2020 

VAIOR (R$): 1.439,18 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN:  

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a'  

dlSrÓRICO 

A•AÇÁO 
ICAfREV 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Adriinistrador: 	B8 GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

PJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Ditponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	202.542.397.946,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110025122 

Qtde de Cotas: 682,0677055758 

Prpponente: 

MARCOS 
NUNES 

7
F',.435.290.463-53 

JOSE FERREIRA 

f 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

CPF: 366 .9.153-91 

 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CES.AR  DE OUV 

AIO 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30.B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUiDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ANO: 111/2020 

DATA: 17/09/2020 

VALOR (R$): 20.580,59 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso IV, AIlnea 	a' 

IISTÓRICO 

/ÔCAÇÁO 
ICAPREV 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO; 

DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENC1ÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

•s  

JPJ Administrador: 	30.822.93610001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	205.725.702.54100 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2109941248 

QtdedeCotas: 97541057219049 

r3ponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

,49' '/T/ 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação; 

MARIO CESAR DE 

CPF: 366.399 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°51912011, INCLUÍDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Unidade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - JCAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°/ ANO: 110/2020 

DATA: 1710912020 

VALOR (R$):1.098,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea ' a'  

HISTÓRICO 

R•ATE 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO 1CAPREV. 

CAACTERSTICAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 
Ek 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	205,725.702.541,00 

Data de Inicio cio fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109941248 

Qtde de Cotas: 	520,3936370460 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CF: 435.290.463-53 

( 	,,f,.../b 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

CPF: 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIVEIÇ  

366.391. 	3-91 



mã 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519(2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - CAPREV 

CNPJ: 08.988847/0001-38 

NO /ANO: 109/2020 

DATA: 16/09/2020 

VALOR (R$): 226.938,42 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 	a 

.iSTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

A 	AÇÃO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS ENTES, VINCULADO AO 
IC 	REV 

CAfACTERISTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.41510001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

,1FDJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

ao: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	205.924.814.964,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,110067352 

Qtde de Cotas: 	107550,3205074944 

Proponente: 

MMCOS JOSE FERREIRA 
NU ES 

CP -  435.29 	3-53 	
/ 

/ 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação. ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIVI; 

CPF: 366.399. 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Unidade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENC1A Dos 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 108/2020 

DATA: 16/09/2020 

VAJOR (R$): 2.952,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso IV, Alínea 'a'  

HStÓRICO 

• ATE 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.41510001-05 

AdiInIstrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia de Movimento: 	205.924,814,964,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,1 10067352 

Qtde de Cotas: 	1399,0074758524 

Prçponente: 

M4RCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

7F"35.290.463-53 

GestorlAutorlzador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435,290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIV 

,y.  

CPF: 366.399 	3-9 	41 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI- ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N° / ANO: 107/2020 

DATA: 15/09/2020 

VALOR (R$): 7.081,03 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922f201 0, Artigo 70,  Inciso IV, AIInea 	a 

.1ISTÓRICO 

R•ATE 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CA1KACTERÍST1CAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

JAdministrador: 	30,822,936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

	

o: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	208.890.114.426,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia do Movimento: 	2.110165288 

Qtde de Cotas: 	3355,6755199548 

Proponente: 

M.RCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.43-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANB1MA 

Validade: 30/11023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLI :'  a.-. 
CPF: 366. " 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 106/2020 

DATA: 09/09/2020 

VALOR (R$): 25.381,43 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 	a' 

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• 
ICAÇÃO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DA TAXA ADMINISTRATIVA 

CAfACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1.00% 

CNPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

são: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	218.691.391.708,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,11008765 

Qtcle de Cotas: 	12028,6140720268 

Proponente: 

MAFCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.4Ç3-53 

/j 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/1112023 

Responsável 

MAR 

pela liquidação da operação: 

10 CESAR DE OLIVEIRA 

CPF: 366.399. 	. 	-91 



- 	' 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Unidade,  

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA Dos 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08988847/0001-38 

N°1 ANO: 105/2020 

DATA: 09/09/2020 

VALDR (R$): 18.498,02 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a'  

IStÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

R•ATE PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA E CONSIGNADOS DO BANCO DO BRASIL 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

ØB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Ac1riinietrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

o: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	218.691,391.708,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,11008765 

Qtde de Cotas: 	8766,4699615677 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

7 / 	
41 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIV I;  

CPF: 366.399.1 

( 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°  519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-35 

N°1 ANO 	104/2020 

DATA: 08/09/2020 

VALOR (R$):  3.751,19 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.922/2010, Artigo 70 , Inciso IV, Alínea 'a'  

HISTÓRICO! DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ICACAO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE COMPENSACAO PREVIDENCIARIA JUNTO AO INSS. 

CAR.ACTERISTICAS DO ATIVO; 

:BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

CNPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

Stâo; BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: No possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.93610001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	209.223.973.468,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2110027182 

Qtde de Cotas; 	1777,7922635311 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF 	35 290 	3-53 	/ 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pala liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIVE -. 

CPF: 366dj ' 



1 
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AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25(04(2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA Dos 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N1  /ANO: 103/2020 

DATA: 01/09/2020 

V4LOR (RI): 15.424,82 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, inciso 1V, Alínea 'a'  

HISTÕRICO 1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

,ICAÇAO REFERENTE AO VALORES REPASSADOS MENSAIS DE RECOLHIMENTO, JUNTO AO ICAPREV, DO SISTEMA 
ONOMO DE AGUA E ESGOTO E CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Adtninistrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

CNPJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

	

o: GB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	199.954.666.168,00 

Data de Inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2109733369 

Qtde de Cotas: 	7311,2651231901 

Proponente: 

MACOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF:/35.290.463-53 	

í /1 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES  

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11(2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLIVE - 

CPF: 366.3". 53-91 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Ur!Idade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ:  08.988.847/0001-38 

N°/ANO 	102/2020 

DATA: 28/08/2020 

VALR (R$): 2.886,43 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN:  

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'V  

ISTÓRICO 1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

R•ATE PARA PAGAMENTO DE FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS JUNTO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

qB FLUXO F1C RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	100% 

J Administrador: 	30.822,935/0001-69 	 Bencl,mark: 	CDI 

tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30,822,936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	194.488.510200,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia do Movimento: 	2,10958024 

Qtde de Cotas: 	1415,6512956341 

Prponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NU ES 

 

35.290 463-5 	

Á 

Gesto r/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO 

CPF: 

CESAR DE OLIVEI 	 - 

366.399.1 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 2° DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N°IANO: 101/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001 -38 
DATA: 28/08/2020 

VALOR (R$):122.362,89 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.92212010, Artigo 70 , Inciso IV, Alínea 'a'  

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ATE DE TRANSFERÊNCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
PENSIONISTAS, EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E TRANSFERÊNCIA PARA ADMINISTRATIVA (10.145-1) PARA 
PAGAMENTO DE FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICAPUÍ ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

- 	J Administrador: 	30.822.93610001-69 	 Benchmark: 	CDI 

estão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia de Movimento: 	194.488.510.200,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,10958024 

Qtde de Cotas: 	58003,4301041803 

Proponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 
MARCOS JOSE FERREIRA 

MRCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

NUNES 
MARIO CESAR DE OLIVEIRA_______________ 

CPF: 435.290.463-53 

CPF: 435.290._463-53 Certificação: ANBIMA CPF: 366.399 	91 

/ Validade: 3011112023 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUI DO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Umidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-35 

N°1 ANO: 100/2020 

DATA: 28/08/2020 

VALOR (R$): 30,00 	 TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 

L

3.922/2010, 

Dispositivos de resolução do CMN: 

Artigo 70, inciso 1, Alínea 'b'  

NISIrÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

ATE PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA 

CAACTERiSTICAS DO ATIVO: 

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA 	 CNPJ: 10.740.670/0001-06 

Adninistrador: CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 	 Taxa de administração: 020% 

J Administrador: 	00.360.30510001-04 	 Benchmark: 	IRF-M 1 

tão: CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 	 Taxa de performance; Não possui 

CNPJ Gestão: 	00.360.30510001-04 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	1.054.336.079.678.00 

Data de inicio do fundo: 	28/05/2010 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,592883 

Qtde de Cotas: 	11,5701325513 

Prpponente: 

MRCOS JOSE FERREIRA 
NL4INES 

CPF: 435.290.463-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO 

CPF: 

CESAR DE OL EIR 

366.399. 	-91 

/7- 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N° / ANO: 099/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 06.988.847/0001-38 
DATA: 28/08/2020 

VALOR (R$): 425.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3,922/2010, Artigo 7°, Inciso 1, Alínea 'b'  

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• ATE DE TRANSFERÊNCIA AO BANCO DO BRASIL, PARA PAGAMENTO DE FOLHA NORMAL DE APOSENTADOS, 
PENSIONISTAS, EM PROCESSO DE APOSENTADORIA E TRANSFERÊNCIA PARA ADMINISTRATIVA (10.145-1) PARA 
PAGAMENTO DE FOLHA DE DIRETORIA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E IMPOSTOS JUNTO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICAPUI ORIUNDOS DAS FOLHAS 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

CAIXA BRASIL IRF-M 1 TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA 	 CNPJ: 10.740.670/0001-06 

Administrador: 	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de administração: 	0,20% 

J Administrador: 	00.360.305/0001-04 	 Benchmark: 	IRF-M 1 

tão: 	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	00.360.305/0001-04 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	0+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	1.054.336.079.678,00 

Data de inicio do fundo: 	28/05/2010 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,592883 

Qtde de Cotas: 	163910,2111433489 

Proponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação cia operação: 

M4RCOS JOSE FERREIRA 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

NUNES MARIOCESARDEORA 
CPF: 435.290.463-53 

CPF: 435.290. 	-53 Certificação: ANBIMA CPF: 36.. 99.153-91 

/ 
Validade: 30/11/2023 



MARIO CESAR DE OLIV 

CPF: 366.399.1 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Utildade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 098/2020 

DATA: 25/08/2020 

VALOR (R$): 2.460,00 	TIPO DE OPERAÇÃO:  Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922J201 0, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'e'  

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

A•AÇÃO DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA DO ICAPREV 

RACTEREST1CAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 
a 

J Administrador: 30.822,936/0001-69 

stão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 

CNPJ Gestão: 30.822.936/0001-69 

Disponibilidade recursos resgatados: D+0 

Data de inicio do fundo: 28/04/2011  

Taxa de administração: 1,00% 

Benchmark: CDI 

Taxa de performance: Não possui 

Retomo Mês Anterior: 

Patrm6nIo líquido no dia de Movimento: 207.225.457.629,00 

Valor da cota no dia de Movimento: 2.109371273 

Qtde de Cotas: 1166,2242827937 

Proponente: 

t RCOS JOSE FERREIRA 
NES 

CF: 435.290.463-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO: 097/2020 

DATA: 25/08/2020 

VALOR (R$): 5.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

 
3.92212010, Artigo 7°, Inciso IV, Alínea 'a'  

.IISTÓRICO 

RSATE 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Adrhinlstrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

PJ Administrador: 	30.822,936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

o: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30,822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	207.225.457.629,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109371273 

Qtde de Cotas: 	2370,3745585237 

NUES 

CPF: 

P rdponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 

35.290.463-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIOCESARDEOLIVE -  

a *w  
CPF: 366.399. 	-91 



Àt 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°1 ANO 096/2020 

DATA: 18/08/2020 

- 
VALOR (R$): 5077 	 TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 

Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 	a 

ank 

ISTÓRlCO 

A•ACAO 
CREDORES 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

DECORRENTE DE SALDO DE TRANSFERENCIA ADMINISTRATIVA PARA HONRAR COMPROMISSO COM 
DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

EB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

AdrinIstrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

À

J Administrador: 	30.822.93610001-69 	 Benchmark: 	CDI 

ão: 86 GESTÃO DE RECURSOS D1VM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	238.959.107.817,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109021023 

Qtde de Cotas: 	24,0727804258 

Proponente: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

f J 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435,290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável 

MARIO 

CPF: 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLI: 

36. .9 1 	-! 	1 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N°/ ANO: 095/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNP,J: 08.988.847/0001-38 
DATA: 18/08/2020 

VALOR (R$): 5.000,00 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, AIInea 	a' 

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• ATE PARA PAGAMENTO DE TAXA ADMINISTRATIVA 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

C1PJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retomo Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Património líquido no dia de Movimento: 	238.959.107.817,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,109021023 

Qtde de Cotas: 	2370,7682121099 

Proponente: Gestor/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 

MARCOS JOSE FERREIRA 
MARCOS JOSE FERREIRA 

Nt.NES 
NUNES 

MARIO CESAR DE OLIVEI 
CPF: 435.290.463-53 

CPF: 435.290.353 Certificação: ANBIMA CPF: 366.399 

Validade: 30/11/2023 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART, 30-B DA PORTARIA MPS N° 51912011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N°170, DE 25/04/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Urtidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCLA Dos N° / ANO: 094/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.84710001-38  
DATA: 14/08/2020 

VALOR (R$): 71032 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'V 

HISTÓRICO / DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

*ATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13,077.415/0001-05 

Administrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1.00% 

Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

#J 

Sitão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	0+0 	 Patrimônio liquido no dia de Movimento: 	191.284.532.214,00 

Data de inicio do fundo: 	2810412011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,108878016 

Qtde de Cotas: 	336,8236543844 

Prponente: Gesto r/Autorizador: Responsável pela liquidação da operação: 

MARCOS JOSE FERREIRA MARCOS JOSE FERREIRA 

NUNES 
NUNES

MARIO CESAR DE OLIVEl 
CPF: 435.290.463-53 

CPF 435.290.483-53 Certificação: ANBIMA CPF: 366.399 	3-91 

1/ j 	- Validade: 30/11/2023 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N° 519/2011, 1NCLLJDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25104/2012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Unidade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 

N°IANO: 09312020 

DATA: 13/08/2020 

- 
VALOR (R$):1.109,09 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 

Dispositivos de resolução do CMN: 
 

3.922/2010, Artigo 70, Inciso 1V, Alínea 	o 

HIStrÓRICO 

A•AÇAO 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

DECORRENTE DE SALDO DO REPASSE DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

CAACTERISTICAS DO ATIVO: 

BB FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Adh,inistrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 
ffik 

PJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	202.376.159.162,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,108809986 

Qtde de Cotas: 525,9316900826 

Prpponente: 

MRCOS JOSE FERREIRA 
NLJNES 

CPF 435.290 483-53 

Gestor/Autorizador: 
MARCOS JOSE FERREIRA 
NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Certificação: ANBIMA 

Validade: 30/11/2023 

Responsável pela liquidação da operação: 

MARIO CESAR DE OLI EI 
. 

CPF: 366.39 	3-91 

/7 



- 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-B DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUÍDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/0412012 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

Uridade gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS N° / ANO: 092/2020 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ: 08.988.847/0001-38 
DATA: 13/08/2020 

VALOR (R$): 24.213,71 	TIPO DE OPERAÇÃO: Resgate 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70,  Inciso IV, Alínea 'a 

ISÓRICO 1 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

• ATE PARA HONRAR COMPROMISSO COM CREDORES DO ICAPREV (ADMINISTRATIVO E PASEP) 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077.415/0001-05 

rinistrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

4tã

PJ Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

o: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: 	Não possui 

CNPJ Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

Disponibilidade recursos resgatados: 	D+0 	 PatrimônIo líquido no dia de Movimento: 	202.376.159.162,00 

Data de inicio do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,108809986 

Qtde de Cotas: 	11482,1677442493 

Proponente: GestorlAutoilzador: Responsável pela liquidação da operação: 
MARCOS JOSE FERREIRA 

NUNES 
NUNES 

MARIO CESAR DE OLIVE.;,— 
CPF: 435.290.463-53 40 
C:rtiflcação:ANMA CPF:366.3" 

C75.297,2/ 

/ Validade: 3011112023 

/ 



AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO RESGATE - APR 

ART. 30-8 DA PORTARIA MPS N°519/2011, INCLUIDO PELO ART. 20  DA PORTARIA 
MPS N° 170, DE 25/04/2012 

Unidade 

AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÃO E RESGATE - APR 

gestora do RPPS: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

SERVIDORES ICAPUI - ICAPREV 

CNPJ:  08988.847/0001-38 

N°/ANO: 091/2020 

DATA: 07/0812020 

VALOR (R$): 3.751,19 	TIPO DE OPERAÇÃO: Aplicação 
Dispositivos de resolução do CMN: 

3.922/2010, Artigo 70, inciso IV, Alínea 	a' 

dISÓRICO 

A•ACAO 

/ DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO: 

DECORRENTE DE RECOLHIMENTO DE COMPENSACAO PREVIDENCIARIA JUNTO AO INSS. 

CARACTERÍSTICAS DO ATIVO: 

B FLUXO FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 	 CNPJ: 13.077,415/0001-05 

Ad 
mek 

- 

CNPJ 

Data 

Disponibilidade 

inistrador: 	BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	Taxa de administração: 	1,00% 

J Administrador: 	30.822.936/0001-69 	 Benchmark: 	CDI 

tão: BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM 	 Taxa de performance: No possui 

Gestão: 	30.822.936/0001-69 	 Retorno Mês Anterior: 

recursos resgatados: 	D+0 	 Patrimônio líquido no dia de Movimento: 	177.735.133.024,00 

de Início do fundo: 	28/04/2011 	 Valor da cota no dia de Movimento: 	2,108526237 

Qtde de Cotas: 	1779,0577770268 

Proponente: 

M.4RCOS JOSE FERREIRAMARÇOS 
NUNES 

435.2 	3-53 

Gestor/Autorizador: 
 JOSE FERREIRA 

NUNES 

CPF: 435.290.463-53 

Responsável 

MARIO 

pela liquidação da operação: 

CESAR DE OLIV.;-- 

CPF: 366.3: 

MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046
353

Assinado de forma digital 
por MARCOS JOSE 
FERREIRA 
NUNES:43529046353 
Dados: 2021.06.17 11:49:45 
-03'00'




